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ANO XLVI- N° 94 TERÇA-FEIRA, 2 DE JUUIO DE 1991 . BRASÍLIA DF 

~------SENADO FEDERAL------~ 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos_ termos 

do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 18, DE 1991 

Autoriza, em cm:áter excepcional, o Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no 
valor equivalente a US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro nos termos dos arts. 4• e 6• da Resolução 

n• 58, de 1990, do Senado Federal, autorizado em caráter excepcional, a contratar operação· de crédito 
interno no valor de US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos) junto a() Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econõmico e Social (BNDÊS), mediante garantia de cessão a ser feita ao 
BNDES, em caráter irrevogável e irrétratávél, a partir da assinatura do contrato e atéa final liquidação 
de todas as obrigações nele assumidas de parcelas do produto da.cobrança de pedágio da "Linha Vermelha" 
ou de outra receita que venha a substituí-lo, no valor correspondente ao das prestações de amortização 
do prinCipal e dos acessórios de tal dívida. · 

Art. 2• O limite estabelecido, pelo inciso II do art:' 3• da Resolução n• 58, de 1990, do S.enado 
Federal, para o dispêndio anual da dívida consolidada do Estado do Rio de Janeiro, fica elevado tempora' 
riamente, ano a ano, nos seguintes valores: 

Ex6rclcio 

1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 

Elevação Temporária 
(Art. 3•, U da Res. n• 58/90) 

Cr$ 101.632.200.000,00 
Cr$ 105.633.700.000,00 
Cr$ 107.251.800.000,00 
Cr$ 105.208.200.000,00 
Cr$ 161.284.700.000,00 
Cr$ 103.240.700.000,00 
Cr$ 102.,500.000.000,00 
Cr$ 102.121.200.000,00 
Cr$ 101.619.600.000;00 
Cr$ 87.134.600.000,00 

Art. 3° -Esta resolução entra em vigor na data de sua· publicação. 
Senado Federal, 14 de junho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicar por haver saído com incorreção no DCN, seção li, de 15·6-91, pág. 3342. 
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AGACIEL DA Sll.VA MAIA 
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Dimor Adala-
LUIZ CARLOS DB BAWOS 
DftiOr illduu!ai 
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Diretor Adjuto 

DIARIO DO CONOIU!SSO NACIONAL 
bopraoo oab ,..pouabilidade da Mao do Scudo Pcden1 

ASSJNAnJRAS 

Semeotral ··-··-··-·---·-·-----·-·---·--- Ct$ 3.519,65 

Tiragem 2.200 cxemplan:s. 

faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 26, DE 1991 

Institui o Museu Histórico do Senado Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1' É instituído o Museu Histórico do Senado Federal- MUSEJ:'f, com a finalidade precípua 
de coletar, pesquisar, preservar e divulgar os testemunhos da história do Senado Federal. 

Parágrafo único. O órgão a que se refere este artigo é subordinado à Secretaria de Documentação 
e Informação do Senado Federal. · · 

Art. 29 A estrutura e competência do Museu Histórico do Senado Federal - MUSEN serão 
definidas em regulamento, não implicando a criação do órgão em novos cargos e empregos. 

Art. 39• O Museu Histórico do Senado· Federal - MUSEN funcionará em local a ser indicado 
pela comissão diretora e terá o seu acervo patrimonial tombado pela Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio, com registro específico no sistema de informação do Centro de Processamento 
de Dados- PRODASEN. 

§ 1' O acervo patrimonial referido neste artigo será constituído por todos os bens tombados 
à conta do Museu HistóricO: do Senado Federal, representados, principalmente, pelos elementos de valor 
histórico encontrados em qualquer dependência do Senado Federal, pelos que sejam adquiridos e pelos 
que lhes sejam doados. 

§ 29 Todo o mobiliário e demais objetos, considerados de valor históiico pela Secretaria de 
Documentação e Informação, existentelr na.-dependências do Senado Federal e de sua representação no 
Rio de Janeiro, serão removidos para o Museu Histórico do Senado Fe<.leral .:_ MUSEN, cabendo à 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio efetuar a necessária alteração de tombamento. 

§ 39 Aplica-se o disposto no parágrafo anterior a documentos e quaisquer outros elementos 
de valor histórico, exceto os declarados secretos na forma regimental e regulamentar. 

Art .. 49 É criado u~ conselho curador, integrado por nove mémbros, sem ônus de qualquer 
natureza, designados pelo Presidente do Senado Federal, dentre pessoas de reconhecida capacidade para 
estimular o desenvolvimento do museu. 

Parágrafo único. Compete ao Conselho Curador colaborar com o Senado Federal na coleta 
conservação e manutenção de objetos e documentos que devam constituir o acervo do museu. ' 

Art. 59 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de julho de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presídente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 27, DE 1991 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir 9.081.763.493 Bônus do Tesouro 

do Estado de São Paulo.- Série Especial - BTSP-E em substituição a 93.ll7 .950 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTSP, vencíveis em 15-6-91 e sujeitas 
ao disposto na Lei n• 8.024, de 12-4-90. 

O Senado Federal resolve: . . . . .. 
Art. 1• É o Governo do Estado de São Paulo autorizado, nos termos dos arts. 4•e 8• da Resolução 

n' 58, de 1990, do Senado Federal, a emitir 9.081.763.493 Bônus do Tesouro do Estado de São Paulo 
-Série Especial- BTSP-E. 

§ I• A emissão dos BTSP-E destina-se à substituição de 93.117.950 Letras Finilitceiras do Estado 
de São'Pàlilo..:.... LFTSP, vencíveis em 15-6-91. 

§ 2• As LFTSP substituídas constituem objeto de operações compromissadas em 13-3-90, 
conforme Lei n• 8.024, de 12-4-90. . . . . . . . . . . . . . 

Art. 2• As condições financeiras da emissão dos BTSP-E são as seguintes: 
a) quantidade: 9.081. 763.493 BTSP-E; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendinlento: igual à remuneração dos saldos em cruzados novos, transferidos ao Banco Central 

do Brasil, na forma da Lei n• 8.024, de 12-4-90; · 
d) prazo: de 18 a 29 meses; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; · 
O características dos títulos a serem emitid<;>s: 

Vencimento Quantidade 

16-09-91 756:813.624 
16-10-91 756.813.624 
18-11-91 756.813.624 
16-12-91 756.813.624 
16-01-92 756.813.624 
17-02-92 756.8i3.624 
16-03-92 ' 756.813.624 
20-04-92 . 756.in:3-624 
18-05-92 756.813.624 
16-06-92 756:813~24 . 
16-07-92 756.813.624 
16-08-92 756.813.629 
Total ··············-·······-····· 9.081. 763.493 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Data-base 

19-03-90 
19-03-90 
19-03-90 
19-03-90 
19-03-90 
19-03-90 
19-03-90 
19-03-90 
19-03-90. 
19-03-9o 
19-03-90. 
19-03-90 

Senado Federal, 1• de julho de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
~ ---

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 28, DE 1991 
Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o linlite 

da sua dívida mobiliária, tornando possível a contratação de empréstinlo equivalente a Cr$ 
14.500.000.000,00 (quatorze bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros), junto ao Banco do 
Brasil S.A. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado, nos termos dos arts. 4• e 6• 

da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, a contratar empréstinlo equivalente a Cr$14.500.000.000,00 
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(quatorze bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros), junto ao Banco do Brasil S.A., destinado a servir 
como contrapartida estadual aos recursos originários da União, para o empreendimento denominado "Acesso 
Norte da Cidade do Rio de Janeiro". 

Parágrafo único: As condições financeiras do empréstimo são as seguintes: 
I- valor: Cr$14.500.000.000,00 (quatorze bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros); 
li- prazo da operação: até junho de 1992, admitido, se for o caso, a prorrogação por período 

de trinta dias, até a efetiva transferência dos recursos pelo Tesouro Nacional; 
Ili -taxa de juros: 9% a.a., podendo ser capitalizados, em caráter excepcional, para pagamento 

juntaiJlente cqm o principal; 
IV -ajuste monetário: não só oJ;~ldo devedor do empréstimo, mas, também, as parcelas do 

crédito a·liberar..:...: éujos desembolsos estão previstos a partir de dezembro de 1991 -_serão atualizados 
monetariamente pela taxa referenda!; · · 

V- garantias: cessão do produto de arrecadação do pedágio a ser cobrado na primeira etapa 
da linha vermelha, ou de outra receita que venha a substituí-lo. . . . . : 

Art. 29 O limite para o dispêndio anual da dívida consolidada no Estado do Rio de Janeiro 
é elevado, em caráter excepcional, conforme definido· pelo inciso li do art. 39 da Resolução n' 58, de 
1990, do Senado· Federal, ano .a ano, até os seguintes valores: 

Exêrcico 

1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 

· Limite (art. 3•, RSF n• 58/90 
em Cr$ milhões 

99.806,5 
102.937,2 
108.567,6 
110.032,3 
107.835,0 
163.758,1 
105.560,7 
104.666,3 
104.134,1 
103.478,8 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de julho de 199L -Senaqqr MaqroBenevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 29, DE 1991 

Aul<!riza o Governo do Estado da Paraíba a contratar, sob a forma de ''relending", 
com aval da .União, empréstimo em moeda estrangeira no valor de até US$ 92,018,000.00 
(noventa e ·dois milhões e dezoito mil dólares norte-americanos) junto ao Banco do Brasil S/ A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' O Governo do Estado da Paraíba, nos termos da Resolução n' 96, de 1989, alterada 

pela Resolução n' 95, de 1990, está autorizado a oontratar ·operação de relending, com aval da União, 
no valor de até US$ 92,018,000.00 (noveilfã-e dois milhões e dezoito mil dólares norte-americanos) junto 
ao Banco do Brasil S/ A. 

Art. 29 A autorização de que trata esta resolução será exercida no prazo de doze meses a contar 
de sua publicação. . . ·-·- .. . 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 1' de julho de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1991 

Autoriza operação de "relending" envolvendo a Empresa Brasileira de Aeronáutica 
(EMBRAER) e o Banco do Brasil S.A. ~ . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizada, na forma da Resolução n• 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado 

Federal, alterada pela Resolução n• 45; de 29 ~de outubro de 1990, a operação de relending envolvendo 
a Empresa Brasileira de Aeronáutica (EMBRAER) e o Banco do Brasil S,A., mediante utilização de 
recursos depositados no Banco Central do Brasil (BACEN), no valor deUS$ 407,000,000.00 (quartocento·s 
e sete milhôes de dólares norte-americanos), destinados ao pagamento de compromissos vencidos no exterior 
e pagamento de operações financeiras.. ~ . . . ~ ~ 

. Art. 2• A operação de crédito autorizada, no art. 1' deverá obedecer às seguintes condições: 

a) valor: US$ 407,000,000.00 (quatrocentos e sete milhões de dólares norte-americanos); 
b) juros: calculados de acordo com a Libor semestral, acrescidos de 13/16% ao ano; 
c) garantia: Tesouro Nacional; _ ~ 
d) desembolso: junho de 1991 - US$ 140,000,000.00 

julho de 1991 - US$ 140,000,000.00 
agosto de 1991 - US$ 127,000,000.00 

Art. 3• ~ A autorização de que trata esta resolução será exercida no prazo de doze meses, a 
contar de sua publicação. 

Art. 49 O Edital de eventual licitação para a alienação da Embraer, será objeto de prévia apro-
vação pelo Congresso Nacional. ' 

Art. 5• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. ' · 
Senado Federal, 1• de julho de 199,1.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a'seguinfe· -~- · 

RESOLUÇÃO N' 31, DE 1991 

Autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S/ A. - ELETROBRÁS a realizar operação 
de crédito externo, com a garantia da União, no valor de até US$ 100,000,000.00 (cem milhões 
de dólares norte-americanos) junto ao Banco Mundial. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' -A Centrais Elétricas Brasileiras S/ A. - ELETROBRÁS está autorizada a realizar, nos 

termos da Resolução n• 96, de 1989, alterada pela R,esolução n• 45, de 1990, operação de crédito externo, 
com a garantia da União, suplementar ao empréstimi:J'l3IRD - 2883 - BR, no valor de até US$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte-americanos) junto ao Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento ~ BIRD. 

Art. 2l A operação de crédito autorizada no art. 1' deverá obedecer às seguintes condições: 
a) credor: Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial); 
b) valor: US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte-americanos); 
c) juros: calculados à taxa. de 0,5% ao ano acima do custo de captação de recursos pelo banco, 

apurado no semestre anterior aos respectivos pagamentos, a serem efetivados semestralmente, em 15 de 
janeiro e 15 de julho de cada ano; . ~ 

d) amortização: em vinte prestações semestrais iguais e consecutivas, no valor deUS$ 5,000,000.00 
(cinco milhões de dólares norte-americanos) vencendo-se a primeira em 15 de julho de 1993 e a última 
em 15 dt: janeiro de 2003; 
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e) comissão de compromisso: U,75% ao ano sobre os saldos do empréstimo nao desembolsados, 
exigível semestralmente juntamente com os juros; 

I) desembolsos: poderão ser efetuados até 30 de junho de 1994. 
Art. 39 A autorização de que trata esta resolução será exercida no prazo de doze meses a contar 

de sua publicação. 
Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 1' de julho de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a$eguinte 

RESOLUÇÃO N9 32, DE 1991 

Dá nova redação ao caput do art. 65 do Regimento Interno do Senado Federal e 
dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O caput do art. 65 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 65. A maioria, a minoria, e as· representações partidárias terão líderes e 
vicewlíderes." 

Art. 29 As vantagens administrativas adicionaisestal:lelecidas para os gabinetes das lideranças 
somente serão admitidas às representações partidárias com número de membros superior a uiri- Vinte e 
cinco avos da composição· dó Senado Federal. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se o art. 63 do Regimento Interno do Senado Federal e as demais disposições 

em contrário. · 
Senado Federal, 1• de julho de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1991 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 110• SESSÃO, EM 1• DE JULHO DE 

1.1 -ABERTURA . 

1.2- EXPED_lENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. 1' Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhamento à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 53191 (n' 4.918190, 
na Câmara dos Deputad.os), que cria o Tribunal Regional 
do Trabalho da 20• Região .. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 54191 (n' 4.917190, 
na Câmara dos Deputados), que cria o Tribunal Regional 
do Trabalho da 19• Região. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

-SENADOR GERSON CAMATA -Transforma· 
ção de emenda, rejeitada na apreciação da LDO, em pro­
jeto de lei "que veda a transferência de recursos da União 
a que se refere o caput do art. 16, da LDO, bem como 
a assunção por parte do Governo Federal de avais para 
a rolagem da dívida e/ou empréstimos externos a estados 

e municípios noS quais os Chefes dos Poderes Executivos 
Estadual ou Municipal tenham nomeado e/ou indicados 
para cargos de confiança em sua administração, pessoas 
que tenham sido indicidas em Comissão Parlamentar de 
Inquérito ou que tenham sido responsabilizadas por irregu­
laridades, conforme parecer de Plenário do Tribunal de 

-Córitas da União, do Estado <?u- do Munic'IJio". 

-SENADOR ALUÍZIO BEZERRA- Defesa do 
hom~m,da Amazônia. Apelo para desenvolvimento e inteM 
gração da Região, com preservação do meio ambiente. 

-sENADOR MEIRA FILHO - Comentários so· _ 
bre notícia veiculada no Correio Brazilieo~e, questionãndo 
o andamento das investígações do assasSinatO do Senador 
Olavo Pires. 

-SENADOR ESPERIDlÃO AMIN- Projeto de 
autoria de S. Ex•, em tramitação no Senado, dispondo 
sobre avaliação custo/benefício dos incentivos fisCais. Ho­
menagem ao Senador Nelson Carneiro e elogios à atuação 
brilhaÍlte de S. Ex~ nos debates das últimas sessões do 
Senado. 

-SENADOR NELSON CARNEIRO-Falecimen·. 
to do Dr. Hélio Muniz Sodré. 
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-SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Exposi­
ção sobre "Os Descobrimentos Portugueses", como aber­
tura da programação comemorativa dos 45 anos de funda­
ção da Universidade Federal da Bahia. 

-SENADOR DIVALDO SURUAGY- Homena­
gem à memória do Ministro Mário Andreazza em matéria 
intitulada Justiça a Um Homem de Bem, publicada na revis­
ta Manchete. 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 258/91, de autoria 
do Senador Nelson _Carneiro, que fixa o valor dos__tít_ulos 
públicos na composição do preço para aquisição de bens 
a serem alienados. 

1.2.4- Requerimento 

- N9 408191, de autoria dos Senadores Marco Maciel 
e Nelson Carneiro, csolicitando inclusão, em Ordem do 
Dia, do Projeto de Resolução n9 26/91, de iniciativa da 
ComiSsâo Diretora, que extingue cargos efetivos, vagos, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

1.3- ORDEM DO DIA . 

-Parecer n~ 3, de 1991, da Comissão de Fiscalização 
e Controle, s_obre representação ao Congresso Nacional, 
pelo Tribunal de Cont_a_s da União, acerca de aplicações 
financeiras realizadas em 1983 pela Valesul Alumínio S/ A, 
com infringência do Decreto-Lei n~ 1.290n3, conCluindo 
que: 

1 - o Tribunal de Contas da U n_ião tome_ providências 
para punição dos responsáveis; - -

2- sejam encaminhadas, ao Ministério PúblicO e à 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cópias do pro­
cesso para .. as medidas judiciais cabíveis. Aprovado. 

-Proposta de Emenda à Constituição n"' 11, de 1991, 
de autoria eo Senador Alfredo Campos e outros Senhores 
Senadores, que altera a· redação do § 3~ do art. 57, do 
§ 4• do art. 66, do § 3• do art. 68 e do art. 166, caput 
e seus§§ 19 e 29, da ConstituiÇão Federal. Prosseguimento 
da discussão em sessão subseqüente. 

- Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n• 151180 (n• 6.503/85, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro-, que disciplina o emplacamento de 
carros oficiais e dá outras providências. Declarado prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 55, de 1990 (n' 182/87, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 3.3 da_ 
Lei n• 4.137, de 10 de setembro de 1962, que regula a 
repressão ao abuso do Poder EconômicO. Declarado preju­
dicado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 16, de 1991, de autoria 
do Senador TeotoniO Vilela Filho, que dispõe sobre a insta­
lação de aparelhos de compactação e incineração de lixo 
hospitalar em hospitais, clínicas, laboratórios e entidades 
assemelhadas, e dá outras providências. Declarado prejudi-
cado. Ao Arquivo. --- ---- -----

-Ofício n• S/57, de 199.0 (n•.670/90, na origem), do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, solicitando licen­
ça prévia do Senado Federal, de acordo com o disposto 
no art. 53, § 1~, da ConstitUição Federal, para instaurar 

processo contra o Senador José Ignácio Ferreira. Apro­
vado. 

1.3.1- Comunicações da Presidência 

-=- Términõ" dO prazo para interposição de recursos 
no sentido de inclusão em Ordem do Dia dos seguintes 
projetos de lei apreciados conclusivamente pela Comissão -
de Assuntos Sociais: 

-Projeto de Lei do Senado n• 42/91, que estabelece 
normas de proteção à saúde dos trabalhadores" de biotérios 
e dá outras providências. Á Câmara dos J)eputados. 

___::Projeto de--Le1 do -Senado n9 08/91, -que -institui o 
estágio prático, no último ano do curso de odontologia, 
como forma de prestação de serviços em unidades sanitárias 
situadas em áreas urbanas carentes ou cidades do intgrior. 
À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n• 79/91, que dispõe sobre 
o reflorestamento com a espécie "Auracária Angustifolía 
Brasiliensis", nas regiões do Pl~_t() -~e-~idi_onal dos est~_­
dos do Paraná, Santa- Catarina e Rio Graitde do Sul. A 
Câmara dos Deputados. · 

_ -Projeto de Lei do Senado n9 83/91, que altera a 
Lei n• 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a política nacional do meio ambiente, seus fins, e meca­
nismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
Á Câmara dos Deputados. 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, -às 16 horas e 30 minutos, Com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 111' SESSÃO, EM 1• DE JULHO DE 
1991 

2.'1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

- N' 409/91, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
solicifafldo licença para se afastar dos trabalhos da Casa, 
a partir de 15-7-91, pelo prazo de 21 dias. Aprovado. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n' 367/91, do Senador Garibaldi Alves 
Filho, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição 
nos Anais do Senado, do artigo "O Congresso Injusti­
çado", publicado no jornal Correio Braziliense, edição de 
28 de junho de 1991. Aprovado. 

Requerimento n"' 408/91, dos Senadores Marco Maciel 
e Nelson Carneiro, de inclusão em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, do Projeto 
de Resolução n9 26, de 1991, de iniciativa da Comissão 
Direfora, que extingue cargos efetivos, VagOs, do quadro 
de pessoal do Senado Federal, e dá outras providências. 
Aprovado. 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

- SENADOR DIVALDO SURUAGY- Esclareci­
mentos sobre o posicionamento de S. Ex!, na sessão do 
Congresso Nacional em que foi apreciada a LDO, em rela­
ção à emenda ap~esentada pelo Sr. Gerson Camata. 
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-SENADOR NELSON CARNEIRO- Conside­
rações sobre Projeto de Lei do Senado n~ 258/91, de autoria 
de S. Ex•, encaminhado à Mesa em seSsão anterior. 

-SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Faleci­
mento do Sr. José dos Santos Mendonça, pioneiro do rádio­
jornalismo em Sergipe. 

-SENADOR NEY MARANHAO- TI Conferên­
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, UNCED-92 ou EC0-92. 

-SENADOR MÁRCIO LACERDA -Drama dos 
meninos de rua de nosso País. 

2.3.2- Comunicação da Presidência 

-ConvOcaçãO de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 16 horas e 45 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4-ENCERRAMENTO 

3.- ATA DA 112• SESSÃO, EM I• DE JULHO DE 
1991 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.3.1- Fala da Presidência 

- Resposta ã questão de ordem suscitada pelo Sr. 
Cid Sabóia de Carvalho, em sessão anterior, solicitando 
o desarquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 ll8/84, 
que institui o Código Civil. 

3.2.2 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N" 170 e 171/91 (n" 319 e 321/91, na origelii), de 
agradecimento de comunicações. 

- N• 172191 (n' 329/91, na origem), resfifuindo autó­
grafos de projeto de lei sancionado. 

3.2.3 - Ofícios do Sr. 1 • Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- Encaminhamento à revisão do Senado autógrafos 
dos seguin~es projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 55191 _(n' 5.992/90, 
na Casa de origem), que cria o Tribunai_Regioilal do Traba-
lho da 22• Região. - -

-Projeto de Lei da Câmara n' 56/91 (n' 1.451/88, 
na Casa de origem), que disciplina a criação do Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste. 

3.2.4 - Requerimento 
- N• 410/91, de urgência para o Ofício ~n, S/27191, 

do Governo do Estado do Rio de Janeiro, solicitãndo eleva­
ção temporária, em caráter excepcional, do limite ·estabe­
lecido no inciso 11 do ~rt. 39 dao Re~Ql\J.ção do Senado 
Federal n;- 58/90, c_om o que se fará a contratação de emprés- . 
timo equivalente a Cr$14.500.000.000,00, junto ao Banco 
do Brasil S.A:, destinados à construção do Acesso Norte 
da Cidade do Rio ·de Janeiro. 

3.2.5 - Comunicação da Presidência 

- Deferimento, ad rererendum da Comissão Diretora 
dos Requerimentos nos 322/91, do Senador Eduardo Supli-

cy; 332 e 333/91, do Senador Humberto Lucena; 378 e~ 
379/91; dn Senador Pedro Simon. 

3.2.6 - Discurso do Expediente 

- SENADOR COUTINHO JORGE- Considera­
_ções sobre as melhorias introduzidas no_ projeto_ original 
da LDO, após apreCíaçãó no Congresso Nacional. Raciona­
lização dos trabalhos nas comisSões. EnaltecimentO ã atua­
ção do Sr. Mauro Benevides na Presidênc_ia 9-o S_~nado 
Federal e do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE- Agradecimento ao Sr. Couti­
nho Jorge. Breve prestação de contas dos trabalhos realiza­
dos na 1~ parte da presente sessão legislativa. 

3.1- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n"' 26/91, que extingue_cargos 
efetivos, vagos, do Quadro de Pessoal do Senado Fe~,eral,_ 
e dá outras providências. Aprovado com destaque. A Co­
missão Diretora para a redação final. 

-Requerimento n' 381-A, de 1991, do Senador Ney 
Maranhão, solicitando, a transcrição, nos Anais do Senado, 
do Editorial intitulado ''Missão Cumprida", publicado no 
Correio Braziliense, edição de 29 de junho de 1991. Apro-
vado. ---

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Ofício n"' S/27/91, em regime de urgência, rios ter­
mos do Requerimento n' 410191, lido no expediente da 
presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n"' 52/91, após parecer da.comissão Competente.- A 
ComiS_São_Djretor_a para a redação final. 

~-Redação final do Projeto de Resolução n' 52191, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 26/91, 
constante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n' 413191. À promulgação. 

3.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

-:-SENADOR MARCO _MACIEL --- Tra_nscrição, 
nos Anais, de pronunciam-entos feitos Por ocaSiãO âa aber-
tura do Encontro Internacional de Alfabetização e Cidada­
nia, promovido pelo Ministério da Educação. 

-SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
-Êxitos dos trabalhos legislativos no 19 semestre do cor-
rente ano. 

3.3.3 - Fala da Presidência 
- Relatório dos trabalhos realizados pelo Senado Fe­

deral e Congresso Nacional na 1~ etapa da 1• Sessão Legis- . 
!ativa Ordinária da 49• Legislatura. 

-3.3.4 - COD:iuiJ:icação da Presidência 

- _Convocação de reunião de instalação da Comíssão 
Representativa do Congresso Nacional, a realizar-se hOje-, 
às 18 horas e 45 minutos. 

3.3.5 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

3.4-ENCERRAMENTO 
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4- ATOS DA COMISSAO DIRETORA 

- N' 9, de 1991 (republicação). 
- N" 10 a 18, de 1991. 
5- ATOS DO PRESIDENTE 

-N•' 484, 524 e 533, de 1991 (republicação). 
-N" 587 a 603, de 1991. 

6- ATOS DO 1• SECRETÁRIO 

-N' 4, de 1991 (republicação). 

7- PORTARIAS DO 1• SECRETÁRIO 
- N•' 5, 19 e 20, de 1991 (republicação ). 

8- ATO DO DIRETOR-GERAL 

- N• 4, de 1991. 

9- ATAS DE COMISSÕES 

10- ATAS DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
PRODASEN 

11 - MESA DIRETORA 
12- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

13 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da no~ Sessão, em 1~ de julho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária; da 49~ Ügislàtura 

Presidéncia do Srs. Mauro Benevides e Mareio Lacerda 

As 14 HORAS E 371 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES:- . . . . . 

Affonso Camargà - Alexandre Costa - Beni Verãs 
-Carlos Patrocínio --" Chagas Roôrigues- Coutinho Jorge. 
- Dario Pereira - Dirceu Carneiro - EsperidiãO Amirn 
-Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves_-:-_ Gerson Cama-
ta - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena- João Calmon- João França- João Rocha­
José Paulo Bisol- José Sarney- Lourival Baptista- Lucl­
dio PorteUa - Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Mauro 
Benevides- Meira Filho -Nabo r Júnior..;- Ney Maranhão 
-Valmir Canipelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:..._ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs.-Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão_. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSsos trãbaihos. 
O Sr. 1"' Secretário procederá à leitura do eXPediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 
Do Sr. 1' Secretário da Câmara dos DepUtados, encami­

nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 53, de 1991 

(N• 4.918/90, na Casa de origem) 
(Do Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria o Tribunal Regional ilo TrabSJbo da 211' Região. 

O COngresso Nacional decfeta: 
Art .. 1"' Fica criado o Tribunal Regional do Trabalho 

da 2()!' Região, que terá sede em Aracaju -SE, com jurisdição 
em todo o território do Estado de Sergipe. 

Art. 2• O Tribunal Regional do Trabalho da 20• Região 
.,será Composto de oito juízes, cOm VenChTientos e vantagens 

previstos na legislação em vigor, Sendo seis togados, de investi­
dura vitalícia, e dois classistas, de investidura temporária, 
representantes dos empregadores e dos empregados. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
Classista. 

Art. 3? Os Juízes Togados serão-nomeados pelo Presi­
dente da República, sendo: 

I- quatro dentre juízes do trabalho presidentes de Jun­
tas de Conciliação e Julgamento em exercício na atual jurisdi­
ção das~ região, por antigüidade e. por merecimento, alterna­
damente. 

-- 11- um dentre integrantes do Ministério Público do Tra­
balho, com mais de dez anos de carreira; 

- III- um dentre advogados de notório saber jurídico e 
de-reputaçáo ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional. 

§ I' O Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região 
ao elaborar a lista tríplice, visando ao preenchimento, por 
merecimento, de vaga de Juiz Togado reservada a magistrado 
de carreira, que será encaminhada ao Poder Executivo, obser-

-vará a exigência do exercício da Presidência d~ Junta por 
dois anOs e estarem os candidatos na primeira quinta parte 
da lista de antigüidade. Sendo insuficiente o número de juízes 
nestas condições para elaboração de lista tríplice completa, 
aos lugares remanescentes concorrerão os demais juízeS presi­
dentes de juntas. 

§ Z9 A lista sêxtupla reservada a advogado militante 
_será elaborada pela Seccional da OAB do Estado de Sergipe. 

§ 39 A lista sêxtupla correspondente ao Ministéiio Pú­
blico do Trabalho será elaborada sob a responsabilidade do 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho a ela concorrendo 
integrantes do Ministério Público do Trabalho de todo o País. 

§ 4• Ao Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região 
compete a elaboração das listas tríplices correspondentes às 
vagas reservadas ao Ministério Público do 'J):abalho e advo­
gado militante. 
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Art. 4<:> Os jurzeSClassistas serão nomeacto:s pelo Presi­
dente da República, na forma prevista no art. 684.da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e inciso Ili do parágrafo único 
do art. 115 da Constituição F~deral, dentre nomes constantes 
de listas tríplices organizadas pelas diretorias das federações 
e dos sindicatos, inorganizados em federações, com base terri­
torial no Estado de Sergipe. 

Parágrafo único. O-Presidente do Tribunal Regional 
da s~ Região, dentro de dez d_ias, con_tados da publicação 
desta lei convocará, por edital, aS entidades sindicais mencio­
nadas neste artigo, para que apresentem, nc:Ypra:zo de trinta . 
dias, listas tríplices, que serão encamin_hadas pelo Tribunal 
Superior do Trabalho ao Poder Executivo. . __ _ 

Art. 5!> Os juízes do trabalho Presidentes de Juntas que 
te:p.ham.r..na 9-ata da publicação desta lei, jurisdição sobre o 
território da 20~ Região, poderão optar por sua permanência, 
no quadro da 5• Região. 

§ 1" A opção prevista neste artigo será manifestada por 
escrito, dentro de trinta dias, contados da publicação desta 
lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5• 
Região e terá caráter irrettatável. 

§ 2' Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas que 
optarem pelas~ RegiiíO permanecerão servindo na região des­
membrada, garantidos os seus direitos à remoção e promoção, 
à medida que ocorrerem vagas no quadro das~ região, obser­
vados os critérios legais de preenchimento. Até a instalação 
oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 20• região é permi­
tida a permuta com Juiz Presidente de Junta em exercício 
no Estado da Bahia. 

§ 3"' Os Juízes do Trabalho substitutos da s~ Região, 
no prazo de trinta dias contados da publicação desta lei, pode­
rão optar por ingressar no Quadro de Juízes do Trabalho 
substitutos da zo~ Região, ocupando as vagas criadas no art. 
13 desta lei. 

§ 4" Na hipótese de ocorrênCia de vaga deJuiz Presi- _ 
dente de Junta, na região desmembrada, no período com­
preendido entre a vigência desta lei e a instalação do nOvo 
tribunal, o preenchimento será feito mediante promoção de 
Juiz do Trabalho Substituto que integre os Quadros da 5• 
e da 20~ Regiões, observapa a legislação em vigor. 

Art. 6• O Tribunal Regional do Trabalho da 20• Região 
terá a mesma competêrtcia atribuida aos Tribunais do Traba­
lho pela legislação em vigor. 

Art. 7"' Todos os Juízes Togados e Classistas e respec­
tivos suplentes,· tomarão posse conjuntamente,__ iridependen­
temente da data da nomeação, perante o Ministro Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho em sessão preparatória 
de instalação do novo Tribunal a se realizar na sede da Corte 
Regional, no dia anterior à data designada para ·lnstalaçâo 
oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 2Ü' Região. 

§ 1' Após a posse conjunta a que se refere o caput 
deste artigo, na mesma sessão preparatória .de instalação os 
juízes integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 20~ 
Região elegerão, em escrutín-iq_ secreto, sob_ a presidência do 
Ministro Presidente do Tribunal SuperiOr do Ti:aóãlho os Juí­
zes Presidente e Vice~Presidente da Corte para o primeirO 
biênio, observadas as recomendaçõe~ da Lei Orgânica da Ma­
gistratura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que 
se refere o art. 93 da Con_s.titu_ição_ Federal. 

§ 2"' Na impossibilidade de algum dos juízeS toma·r posse 
na data prevista, terá o prazo de trinta dias, prorrogável por 
mais trinta para fazê~Io, sob pena de perda do direito. 

§ 39 A sessão preparatória e a sessão solene de insta­
lação serão realizadas com a presença dos juízes que tomarem 
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titular o 
respectivo suplente assu(llirá o lugar. _ 

§ 49 Na sessão solene de instalação 9-o Tribunal Regio­
nal do Trabalho o ministro presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho empossará os juízes eleitOs presidente e vice-pre-
sidente da Corte. . _ _ 

Art. 89 O novo tribunal aprovará o _respectivo--Regi­
mento Interno dentro de trintã dias contados da data de sua 
instalação. 

§ 1"' Publicado o Regimento Interno nos trinta dias sub­
seqüentes é assegurado aos juízes tog~dos dos dois tribunais 
regionais de qUe trata esta lei, oriundos da mesma categoria, 
permutarem entre si, desde que o requerimento conjunto seja 
apresentado em ambas as cortes dentro do prazo acima-tefe-
rido. · 

§ 29 A permuta só terá eficácia se homologada pelo 
pleno dos dois tribunais regionaiS-, devendo as Cert_idõ_es_das 
Resoluções Administ_rcltivas Serem remetid~s ao Tribun_al Su­
perior do Trabalho para fins de registro. Homologada a per­
muta esta terá caráter irretratável. 

§ 3• A antigüidade do juiz na composição do tribunal 
que vier a integrar, na forma prevista no- § V de~te artigo, 
será definida pelo Regimento Interno. 

Art. 9"' Até a data de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 20~ Região, fica mantida a atual competência 
do Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região. 

§ I' Instalado o Tribunal R~gional do Trabalho da 20• 
Região. o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
s~ Região remeter-lhe-á todos os processos oriundos do territó­
rio sob jurisdição do novo tribunal, que não tenham recebido 
-"vísto" do relator. 

§ 29 Os processos que já tenham recebido "visto" do 
'relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 5• Região. · 

§ 3<:> A competência para o julgamento das Ações Resci­
sórias pertinentes a litígiOs oriundos do Estado de Sergipe 
decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região 
com trânsito em julgado senfào Tribunal Regional do Traba­
lho da 20• Região, salvo as de competência do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento sedia­
das no Estado de Sergipe fiCam transferidas, com os respec­
tivos servidores e acervo material, para o Tribunal Regional 
do Trabalho da 20• Região, sem prejufzo dos direitos adqui­
ridos e respeitadas as situações pessoais de juízes de carreira, 
juízes classistas e serv-idores. 

§ 1~ Os cargos existentes na lotação do Trib_unal Regio­
nal do Trabalho da s~ Região, a que se refere este artigo, 
fiçam transferidoS para o Tribunal RegiOnal do Trabalho da 
2Ü' Região. 

§ 29 Os juízes de carreira, juízes classistas e servidores 
transferidos l).a forma deste artigo cõnfinuai'ão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho 
Ua s~ Região, até que o orçamento çonsigne, ao tribunal criado 
por esta lei os recursos necessários ao respectivo pagamentó. 

. § 39 A_ investidura no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 20• Região 
depende de aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas outras formas legais de provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 
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Art. 11. Ficam criados no Quadro de Pessoal do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 20• Região, com retribuição pre­
vista na legislação em vigor, seis cargos de juiz togado e dois 
de juiz classista. 

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou cria­
dos na forma do art. 11 desta lei ficam criados, no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 20• Região, Com vencimentos e vantagens 
fixados pela legislação em vigor, oito cargos de juiz do trabalho 
substituto, os cargos em comissão constantes do Anexos I, -
os cargos efetivos constantes do Anexo II e a Tabela de Gratifi­
cação de Representação de Gabinete, integrada por funções 
de c~efia e assistência, constantes do Ane:x;o UI de__sta lei. 

§ 1~' Os cargos e as funções constantes, respectivamen~ 
te, dos Anexo I e III desta lei serão providos após a instalação 
do Tribunal Regional do Trabalho da 20• Região, com sede 
em Aracaju, no Estado de Sergipe, nos termos da legislação 
em vigor. 

§ -2<:> Os valores das funções da Tabela de Gratificação 
de Representação de Gabinete do Tribunal Regional do Tra~ 
balho da 20~ Região são idênticos aos da mesma tabela do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 3' Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho da 
20~ Região estabelecerá as atribuições das funções constantes 
do Anexo III desta lei. 

Art. 13. O ·Tribunal Regional do Trabalho da 20• Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalação, 
abrirá concurSo público de provas e títulos para preenchimento 

DE 

das vagas de juiz do trabalho substituto, depois de satisfeito 
o disposto no art. 59 desta lei. 

Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas-Juntas 
de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no território 
da 20~ Região da J u_stiça do Trabalho, poderão pei-inatlecer 
no Quadro de Pessoal da s~ Região, -mediante opção escrita 
e irretratável, manifestada ao Pre_sidente do Tribunal respec­
tivo, dentro do prazo de trinta dias, contados da publicação 
desta lei. 

_ Art. 15. Compefe ao Tribunal Superior do Trabalho, 
m~diante ato do presidente, tomar as medidas de natureza 
-administrativa par-a instalaçãO e funcioriâlnentO do TribUnal 
Regional do Trabalho da 20• Região. 

Art._ 16. As despesas iniciais-de organização, instalação 
e funcionamento -do Tribunal Regional dp Trabalho da 20~ 
Região, correrão à-conta dos recursos orçame-ntãrios_já.corisig­
nados ao Tribunal Superior do Trabalho, pela Lei n• 8.175, 
de 31 de janeiro de 1991, Programa de Trabalho 
02.004.0013.5461 ~Instalação de Tribunais Regionais do Tra­
balho. 

Art. 17. Não poderão ser nbmeados, a qualquer título, 
para funções de gabinete. cargos em comissão oti fUnções 
gratificadas da administração do tribunal, parentes consan­
güíneos ou afins._ até o terCeiro graU, de jufzes em atiVidade 
ou aposentados há menos de cinco anos. exceto se integrantes 
do Quadro Funcional. mediante concurso público. 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 19. Revogam.-se as disposições em contrário. 

DE DE 

'l'RI'UUNI\L Rf".GIONAl, DO 'I"RAnM,IlO DJ\ 20• ru;CI~O 

CRU.PO ml>re!to 

Di"reçio • Asses- .OI 
soramento Supe - OI 
ri~res - c:Ódi'i!"O- OI 
'l'R'f- 201-DAS-100 OI 

OI 
OB 
OB 
OJ cr· OI 

,QUADRO PERMAN~T~ DE PESSOAL DA SECRETARIA 

(ESTADO De SERGIPE) 

CA~GOS EM COMISSÃO 

DER O M I NAÇ ~ o 

Oi r~tor-G"ernl da Secre"taria 

Sec,"t"edrio-Geral da t>resi~êricia 
, Secre~rio do 'l'ribunal Pleno. 

Di"t"etór da Secretar h Admihi~trativa 
Diretor da SecFetar~'a Jud.ici~.t-ia 

Diretor de ser"viço 
, Assef!!5or de JUiz - Bacharel .em Direito 

As.ses~or 

S~c~e.t~_.á~~o "da Cor~eg"eCloria 

CÓDIGO 

TRT - 200 - DAS-101.6 

TRT - 200 - DAS-101.6 
TRT- 200 --DAS-102.5 

TRT -· 20a - OAS-101.5 
TRT -.2oa - DAS-l01.5 

T,RT - 20• - OAS-101.4 
TRio.- 20• - DAS-~"02.5 

TR'X -"'20i- .QA~--102.5 

'l"R'l;" ";'20_!1.- OA$-101.5 
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AliE XO X X • 

LEI Nt DE DE 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL 

n·o TRABALHO DA 20t _R'EÇ>IXO 

(ESTADO DE SERGIP,E) 

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS NÚMERO CÓDIGO CLASSES E REFERtNCIAS 

' 
AtiVidades de Apoio Judiciá- Técni'cci• Judiciário 42 TRT-:ZOt-AJ-021 (NÍ- A ,NS-10- a NS-15 

rio - CÓdigo TR~20•-AJ-920 vel Superior) B NS-16 a NS-21 - ---~ Especial NS-22 a NS-~5 I 
OfiCia~ de Justiça Avaliad\lr 07 TRT-201-Aj-027 (N!- A :.:'S-10 a NS-15 

vel Superior) B :t-:S-16 a N'S-21 

Especial. NS-22 a· NS-25 

Auxiliar Judiciário 62 TRT-201-AJ-023 {NÍ- A ~I-24 a NI-27 

vel Intermediário) B NI-28 a NI-31 

Especial NI-32 a NI-35 

Aqento de Segurança,Judici~~1a 15 TRT-2ÕO-AJ-024 (Ni- A NI-24 a NI-27 

vel Intermediário) B NI-28 a NI-31 cr Especial !U-32 a NI-35 

At3ndente Judiciári~ 30 'l'RT.~2o•~AJ-025 {NÍ- A NI-24 a ~I-27. 

ve1 Intermediário) B NI-28 a NI-31 

E$p~c:ial NI-32 a NI-35 

I 

Outras At.ividadc:J de NÍ~ol Médico 02 TRT-201-NS-'.)Ol (NÍ- A NS~O~ • N!'i-11 

Superior - CÓdigo - ~T-20• val Superior) • NS-12 a Ns:..L6 

-liS-900 c NS-17 a NS-21 

E:spe<:ial NS-22 a NS-25 

OdontóloqO 01 'l'RT-201-t{S-909 (NÍ- A NS-05 iJ NS-1l 

vel Superior) B NS-12 a NS-16 

c NS-17 a .N~<.l 

Esp•cial NS-22 a NS-25 

Contado~ 07 TRT-20a-NS-924 (N:Í- A NS-05 a NS-11 

vel SUperior) B NS-12 a N.:>-16 

c NS-17 a NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 

t"nge.nhe~:ro 01 TRT-204-NS-916 (hÍ- A NS_.OS a N~-11 

vel Superior) B NS-12 a NS-16 

c NS-17 a NS'!"2l 

.t:special NS-22 a NS ... 25 

of .Bibliotecário 02 TRT.-200-NS-932 (NÍ- A NS-05 a Ns ... u 

vel Superior) B NS-12 a t:s".:-16 
c N5-l1 a Ns-:h 
Especial NS-~2 a NS-25 
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GRUPO 

Outras Atividades da N{vel 

Médio - CÓdigo - 1'R'l'- 20._NM 

-1000 

Artesanato - CÓdigo. 
20• .-ART-700 
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CATEGORIAS FUNCIONAIS NtÍMERO 

03 

Telefoni'su 03 

Auxiliar Operacional· d~ servi- 19 

ços Diversos - ~rea·.df, 'Limpeza 

e Comservar;ão 

AÍ'dfice. da 'Mec.iin'ic6· 

A't'tifico· de.;E~~t#cidaae • co­

rriunieações 

08 

02 

02 

Art!fic• de Carpi!]-e.a'l:i:,l. e Ma.rc.s: . 02 

n~t.Z:iD 

Art:Ífice 4e Artes-~·Grà.f,_cas 02 

CÓOIGO CLASSES E ReFE.RÊNCJ;I..S 

TRT-20D -NM-1001 (N,i A NI-17 a NI-23 

vel Intermediário) • NI-24 a NI-29 
Especial NI.:.Jo a NI-32 

TRT-201-NM-1044 {Ni A NA-04 a NA-11· 

vel Auxiliar) .. NA•l2 a NA-16 

Especial NA-17 :a NA-19 

'I'RT-20"-NM-1006 {N.i A NA .. 03 a. NA-04' 

vel Auxiliar) • NA-05 a NA-11· 

TRT-201-NM-1045 (Ni A NA"-l2 a NA-1S 

NA.,.l9.a NA-22 

NA ... 23 a. Nôl.-26 

vel Auxiliar). • 
Especial 

TRT-20D-ART-702· (Ni ArtÍfic~ 

vel Auxiliir ~ In- ArtÍfice E~ 
NA..,07 a Ni\-12 

termediário) 

TRT-201-ART-703 (N 
vol Auxiliar e In­
termediário) 

TRT-201-ART-704 {N,i 

ve:l Auxiliar • In-
t&t'llledi.ário) 

TRT-201-ÀR~-706 (Ni 
vel Auxiliar o In­

termediário) 

pecializudo NI-13 a NI-16 

Ccmtranestre NI.ll7 a NI-22 

Mestre NI-23 .a NI-27 · 
E~pecial NI~28 a NI-lO 

ArtÍfic• NA ... 07. a NA-12 

Al:".tifiCe E.J. 

pocializado NI-.13 a NI-16. · 

COntnmlf':ltro NI·l7 a NI-22 

Mestre NI-~3 a NI-27 

Espec:üal NI-28 a NI-30 

ArtÍfice NA-0'1 a ·NA-12 

Artífice ... 
pecializado NI-1~ a NI-16 

Cal.c:arresa:a Nl-1,7 a NI-22 

Mestre NI-23 a 1\1-27 

Especial NI-28 a NI-30 

Artffice NA-07 a NA-12 

Artífice E~ 

~acializado NI-13 a NI-16 
oon~tre NI-17 a NI-22 

M!!GtrG 
J::special 

NI-%.3. a NI-27 

NI-28 a :NI-30 
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Pl!ESIDl':NCIA 

VJCE-PRESID~NCIA 

.lufZES 

08 (JUÍZES) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao TI) 

A • K X O. - ·X I ~ 

'LEI N!! , DE DE DE 

TRIBUNAL REGIONAL· DO TRABALHO DA 20D RJ<;GIÃO 

TABELA DE G~ATIFICAÇÃO DE REPR~SENTAÇÃO DE GA­

BINETE 

FUNÇÕES 

ASSISTENTE SECRETÁRIO 

CHEFE DE -·SERVIÇO 

·!'-SSISTENTE· 'ADHINISTRATIVO · 

Assrs'rENTE. 

AGENTE ESPECIALIZADO 

AUXIL~AR ESPE~IAL!Z~Dp 

CHEFE. DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRhTIVO 

ASSISTENTE 

AGENTE ESPECIALIZADO 

AUXILl-AR, ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SF.RVIÇd 

AS.S!,STEWI'.E. ADMINISTRAT.IVÇ> 

ASSISTENTE 

AGENTE ESPECIALIZADO 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

QUA..'l'fl DADE 

01 (UH) 

01 (UM) 

02, ,(DOISl' 

02 (DOIS) 

0-l· (mll 

02 {DOIS) 

01 (UM) 

01 (UH) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

o e (OITO) 

08 (OITO) 

08 ·(OITO) 

08 (OITO) 

OB (OITO) 

Julho de 1991 
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GABINETE PUNÇÕES 

DIRETORIA-GERAL CHEFE DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

SECRETARIA DO TRX 

BUNAL PLENO 

REGEDORIA 

SECRETARIA ADMINI2 

TRATIVA 

SECRETARIA JUDICiá 

RIA 

OS (OITO) DIRET.Q 

RIAS DE SERVIÇOS 

ASSIS'l'ENTE 

~ÀGENTE.''ESPEtiALiiADb 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 

ASSISTENTE.ADMINISTRATIVO 

ASSiSTENTE CHEFE 

ASSISTENTE ADMINI".!:;TRATIVO 

ASSISTENTE 

AUXI·L!AR ·ESPECIALIZADO 

C_IJE_f'E DE SERVIç"o 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE CHEFE 

ASSIS.TENTE 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 

ASSJSTENTE AD~INISTRATIVO 

ASSISTEN'l'E 

AUXILIAR E~PECIALIZAOO 

ASSISTENTE ADMINISTRhTIVO 

ASSISTENTE d-tEFE 

Terça-feira 2 4247 

QUAN'i'ID1\DE 

01 (UM) 

02 (DOIS) 

02 (DOIS) 

01 {m!) 

02 (DOISf 

O 1 (UM~) 

01 (U>!) 

03' (TR~S) 

Õ1 (UM) 

OL (UH) 

01 (UH) 

0,1 (U>l) 

01 (t]M) 

01 (UH) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (ml) 

.01 (UH) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UH) 

'OS (OITO) 

24 (VINTE E QU 

'J.'RO) 
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AfttxO t'- DfSP[SA MTNS!I tO~ 'P!SSO.\l 
c:::::: ~========================= 

OEKOKIKAÇ~O 

I -CARGOS DE HATUR!IA fSPfC!Al 

01 - JUIZ DO lRIBUm 

11 - CARGOS EM COHISS~O 

OZ- DIRETOR G[Kil ·r S!CR!TÂKTO &!Ril OI PR!SlOtNC!A 
~~·- Sfti!TÂRIO DO PLENO, O!Rf!Oifl DE I!Cif!IRIA~ 

(02), IIS!SSOR!S DA RPESID[~C!A (OJ),tii!SS01[S 
DE JUIZ .(08) e S!CR!!ÂRIO DA CORREGEDORIA 

Oi' - DIREI ORES .CE SERVIÇO 

111 - CARGOS 00 QUADRO PER~ANENTf 

05 - J(CÚCO J!!r·Ir!I'!O 
OE - orJtlt.l DE J~S1!;t #VAL!j~C~ 

C7 - AUXIL!Ar Ju~!Cl!~JO 
08- AG[fil( rE SE~Gt l'í:_t. JUtlCILf:!A 
09 •· ATENDEIIH JUOIC!ÂP.IO 
·1o- Mroico 
11 - ODONlÕlOGO 
}?:~, CONIADOR 
13 - !NGm!HO 
!\ - S!Bl!Ol!CÂFJO 
IS ,_. i:uXILHR ot o:rtRMAGEM· 
16- l!l!fON!SlK 
17- AUX. OIEI. SERV. DIVERSOS 
18 ·- AGEI,JE DE VHillii;(!A 
19.~ ~RT!f!CE DE MECÃ~ICA 
20 ·~ AR1ÍflCE DE ELETHC!Ot.OE [ CC!~!H~r'CAÇ~O 
21·~·1!1Íf!CE OE·CAIPJ~l&ilA E MliC!NARll. 
22 -· AIT!f!C[ DE &f: E: GP~' !(AI 

IV- TIBflA DE GRIT!f!CIÇÃO DE R!PRESEHTI}~O DE GABINETE 

23- IS!ISTENI[ SECPill\!0 
21 - C~EfE DI SE~VI;~ 

25- ~SSISlE~i( A)~:~lSTF~riVG 

Zt - ASSli!E~ll 
27 - AdE~ti ES~E[ hl!Z~~O 
28 - A~~lliAP (Sr ClAL!Zt.DO 
29- ASSISTE~![ C Cf! 

1 O I I L MEKSAl 

SÍMBOLO I 
urutxcu 

DAS-05 
oúcn4 

NS-1~ 

fiS-10 
~1-2\ 

Nl-2.\ 
WI-2\ 
NS.-05 
NS-05 
NS~P.5 
NS-05 
NS-05 
Hl-17 
HA-0\· 
Nl-03 
Hl-12 

.liA-.07 
Nl-07 
~1-07 

ri~-07 

!SI, •• 25 de. obril de 199l 

UillfY2~-
REGI~AlDO PATROC!HJO RABELO 

Diretor SCAuditoria 

VAlOR 

UNI!h!O 

l.m.87Z,52 

691.530,67 

663.}80,61 
636.178,39 

310.8\7,70 
;!O.Bi..7,70 
jgl.628,15 
191..e2e,15 
194.628,15 
265.296,e7 
265.296,87 
26~ •. 296,87. 
26?:296,87 
265.295,87 
160.?50,87 
9?.122,\B 
95-0~210(' 

ll5.19e;z5· 
103;6\3,87 .. · 
IOJ.6"\},87 
IOJ.6\_3,B7 
JJ).6\J,87 

!!19.6~6155 
;:?.618,7f. 
~C.S03,97 

3S.693,5S 
:n.OE.t2r. 
2i.08,2~ 
92.618,78 

08 

08 

25 

·oz· 

\5 
. o~ 

210 

·: 
c· 
é: 
I' 
;: 
oz 
O! 

.9,1 
O! 
oz 

o: 
I~ 

-o: 
'02 
o·z 
P~. 
O'Z 

112 

c 
I 
2 
1 
1 
1 
2 

Julho de 1991 

lOUl 

HEXSH 

·.9-9\7.?:.9, 
5~os9:\z:>, 

78.2JJ-5E3 
:;;;::;;::;::;::;;:;;:::= 
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~9 .. E - ~:;?l,'!;~{'-~~w.:l-1\ !!:!8:~!.~ 

E!l~~º~-l'll:mm 

Pi'"$.~1.: DiÓrias __ ~---~e~_em P?gas à C~ilissãO 
de lnstulaçâo (03 mcmpros x 90 

dias) 

!:!i'J.ffiii\L nr::~ roNSl)::Q: 

~~resSos·em geral 

Artigo5 'de eXpedientes 

Div_ersos_ 

= SffiVJQ)S r:: EN::"..IIRGOS: 

Instala;:õe:: {divisó_r_ia~, pint:.1ràS+ e 
adap~a;~sr · -

.. ';'axa.e çle .t.;elefones, energia .el_étrica~ 
agua e esgoto 

Díverscs 

Despesas. com Soleniàaje de Instalação 

WJIPN-\Th'IDS E MATERIAL Prn.'l-''-'!I~: 

Veículo;;' (0.2 se;rv_is;ol. 

M:lbiliá"rio "tliii''(lerar 

Montagem do Plenário (~~caàas, Sistema de 
som, p:Jltro~~s, _ar çond-iciO:Dado e-,carpe~e) 

Egui!)2lrn?nto. PABX ( So-rar.ais) 

Carpetes e Cortinas 

'Ar con::icionadcl fSab.inetes, Secretarias 
Serviços e ate.) 

DiversoE 

• 21 tro:·c:>s 

7 .000.000, oó 
5.000.000,00 

3.000.000.00 

:Looo.ooo,oo 
2.002.000,00 

3 .008. 000. OG 

· 7.ooq:ooo,oo 
18,000.000,00 

9.000.000,00 

6.50C.O:JO,OO 

2.5X.OOQ,OO 

4.00:.000,00 

S.OX'.OJO,OO 

05C.OOO,OO 

'TOTAL: • a""""" • ,. •• ~ "" • • • • • • • "• • • "" • • •" • • "" • ~ • ":_"" • • •• ••• • • • • • • ~ • • ••" •• 

TST, 25 de abril de 1991 

: 1 1 n· • : n 
~...<). 

R&;~ !?A~!JGÍNIO .JiABELO 

. DiJ;etor SCAuditor;:ia 

TerÇ8-feira~2 4249 

~)n: ~-

10.800.000,00 ~ 

20. CXXJ.O.'Xl, CO 

n .E,:,o. ooo,oc_ 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO ANTEPROJETO DE 
CRIAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA­
LHO DO ESTADO DE SERGIPE- VIGÉSIMA RE­
GIÃO. 

1. O encaminhamento do presente anteprojeto, de ini­
ciativa do Tribunal Superior do Trabalho, em face ao disposto 
no art. 96, inciso 11, letra c, da Constituição-Federal e por 
este aprovado- Resolução Administrativa n"' 110/89, resulta 
do disposto no art. 112 da Constituição Federal, segundo o 
qual haverá menos um Tribunal Regional do Trabalho em 
cada Estado_ e no Distrito Federal, e teve acolhimento em 
decorrência da sobrecarga que vem sendo supprtada pelo Tri­
bunal Regional do Trabalho da quinta região, que, até o mo­
mento, tem jurisdição no referido Estado. Diante do disposto 
no mencionado art. 112 da Lei Básica, afasta-se a possibilidade 
de se cogitar de aumento de Cortes regionais que hoje engloba 
mais de um Estado. A não se entender desta forma, estar-se-á 
projetando, na verdade, a observância da norma aludida. 

2. No tocante aos cargos de juiz, o anterprojetó home­
nageia a porporcionalidade de que cogita o art. 115 da Lei 
Fundamental. Com os seis cargos previstos, ter-se-á dóis terços 
de togados vitalícios e um terço de juízes classistas tempo­
rários, respeitada a paridade no tocante a entes últimos -
wn representante das categorias profissionais e outro das cate­
gorias econômicas, o númerO de--juízes - seis - é o que­
mais se coaduna não só com a necessidade provocada peJa 
demanda de processos na região desmembrada, caso, também, 
com a exigência constitucional alusiva à proporcionalidade. 
A existência de um juiz togado egresso da classe dos advogados 
e outro originário do Ministério Público visa atender â regra -
constitucional de participação das aludidas categorias e que 
está insculpida no art. 94 da Constituição Federal. 

3. Quanto aos cargos pertinentes à infra-estrutura, ob­
servou-se, na confecção do anteprojeto, o que tem sido apro­
vado pelo Congresso N acionai quando da criação de Tribunais 
RegiOnais do Trabalho, procurando-se dotã.r a futura Corte 
de quadro funcional indispensáVel ao funcionamentO harmô­
nico dos respectivos serviços. 

4. A aprovação do Projeto, observada a redação confe­
rida por esta Corte, implica homenagem ao princípio da uni­
formidade e a melhor técnica passível de adoção diante do 
texto constituciOnal, evitando a criação de Corte com número 
de Juízes muito além do necessário à entrega da prestação 
jurisdicional de forma célebre e econômica. A não se consi­
derar a composição de seis juízes, ter-se-á que caminhar para 
a criação de Tribunal com doze juízes, em face à proporcio­
nalidade referida entre togados vitalícios e classistas de carrei­
ra, respeitado quanto a estes a paridade, número que o Tribu­
nal Superior"-do Trabalho entende demasiado. 

Brasilia-DF, 25, de abril de 1990. -MarcoAurélio Crates 
de Macedo, Ministro Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

OF.STST.GDG.GP. n' 221/90. 
Brasília-DF, 25 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex~, com exposição 

de motivos, o anteprojeto em anexo e que, aprovado pelo 
Pleno desta Corte, objetiva a criação do Tribunal Regional 
do Trabalho do Estado de Sergipe, tudo como previsto no 
art. 112 da Constituição Federal. Ressalto que ~ ini ciativã 

ora verificada cabe a este Tribunal, a teor· do disposto no 
art. 96, inciso 11, letra c, da referida Lei Básica. 

Nesta oportunidade, reitero a V. Ex~ protestos de grande 
apreço e elevada consideração. - Marco Aurélio Prates de 
Macedo, Ministro Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

Exm• Sr. 
Deputado António Paes de Andrade 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasflia - DF 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO V 
Dos Tribunais e Juizes do Trabalho 

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho serão 
compostos de juízes nomeados pelo Presidente da ReP.ública, 
sendo dois terços de juízes togados vitalícios e um terço de 
juízes classistas temporâneos, observado entre os juízes toga­
dos, a proporcionalidade estabelecida no art. 111, § 1"; I. 

Parágrafo único. ~ Os magistrados dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho sendo: 

m- classistas indiCados em listas tríplices pelas direto­
rias das federações e dos sindicatos com base territorial na 
região. 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE 1' DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

TITULO VIII ~ 
Da Justiça do Trabalho 

··-·"·-,-.,,-,, ..................................................................... . 

CAPÍTULO IV 
Dos Tribunais Regionais do Trabalho 

•, • •-• •• o •• o ••-•••• • •• •• • u• o •••• •• • • o ou • o o •••••~~• •• • •• ••••••-•• o •• •• •• • •••• • 

SEÇÃO IV 
Dos Juízes Representantes Classistas 

dos Tribunais Regionais 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 54, DE 1991 

(N• 4.917/90, na Casa de origem) 
(Do Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria o Tnõunal Regional do Trabalho da 1~ Região. 

O Congresso NacionaJ decreta: __ 
Art. 1 ~ Fica cffado o Tribunal Regional do Trabalho 

da 191' Região, que terá sede em Maceió-AL, com jurisdição 
em todo o território do Estado de Alagoas. -

Art. Z, O Tribull_alRegional do Trabalho da 19• Região 
será composto de oito juízes, com venciinenfos e vantagens­
previstos na legislação em vigor, sendo seis Togados, de inves­
tidura vitalícia, e dois Classistas, de investidura temporária, 
representantes dos empregadores e dos empregados. _ 

Parágrafo único: Haverá um suplente para cada Juiz 
Classista. 

Art. 39 Os Juízes Togados serão nomeados pelo Presi­
dente da República. sendo: 

I- quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Jun­
tas de Conciliação e Julgamento em exercício na atual jurisdi­
ção da 6• Região, pOr antigüidade e por merecimento, alterna­
damente. 

li- um dentre integrantes do Ministério Público do Tra­
balho, com mais de dez anos de carreira; 

III- um dentre advogados de notório saber jurídico e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional. 

§ lo O Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região 
ao elaborar a lista _trfplice, visando ao preenchimento, por 
merecimento, de vaga de Juiz Togado reservada a magistrado 
de carreira, que será encaminhada ao Poder Executivo, obser­
vará a exigência do e_xercício da Presidência de Junta por 
dois anos e estarem os candidatos na primeira quinta parte 
da lista de antigüidade. Sen-do insuficiente o númerO de juízes 
nestas condições para elaboração de lista tríplice completa, 
aos lugares remanescentes concorrerão os de~ ais juízes presi­
dentes de juntai. 

§ 2'!' A lista séxtupla reservada a advogado militante 
será elaborada p'êla Seccional da OAB do Estado de Alagoas. 

§ 39 A lista sêxtupla correspondente ao Ministério Pú­
blico do Trabalho será elaborada sob a responsabilidade do 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho a ela concorrendo 
integrantes do MinistériO Público do Trabalho de todo o País. 

§ 4• Ao Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região 
~ompete a elaboração das listas tríplices correspondentes às 
vagas reservadas ao Ministério PUblico do Trabalho e advo­
gado militante. 

Art. 49 Os Juízes Classistas serão nomeados pelo Presi­
dente da República, na forma prevista no art. 684 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e inciso III do parágrafo único 
do art. 115 da ConstituiÇão Federal, dentre nomes constantes 
de listas tríplices organizadas pelas diretorias das Federações 
e dos sindicatos, inorganizados em federações, com base terri­
torial no Estado de Alagoas. 

Parágrafo úilicó:- O Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 6~ Região, dentro de dez dias, contados da 
publicação desta lei convoç:ará, por edital, as entidades sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo 
de trinta dias. listas tríplices, que serão encaminhadas pelo 
Tribunal Superior do Trabalho ao Pode_r Executivo. 

Art. 5• Os Juizes do Tral>alho Presidentes de Juntas 
que tenham, na data da publicação desta lei, jurisdição sobre_ 

o território da 19~ Região, poderão optar por sua permanência, 
no Quã.dro da 6~ Região. 

§ 19 A opção prevista neste artigo será manifestada por 
escrito, dentro de trinta dias, contados da publicação desta 
lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6~ 
Região e terá Caráter irretratável. 

§ 2• Os Jufzes do Trabalho Presidentes de Juntas que 
optarem pela 6~ Região permanecerão servindo na região des­
membrada, garantidos os seus_direitos àremoção e promoção, 
à medida que ocorrerem vagaS no Quadro da 6~ Região, obser­

-vados os critério~_l~_gais de preenchimento. Até a instalação 
oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 19• Região é 
permitida a permuta com Juiz Presidente de Junta em exercício 
no Estado de Pernambuco. 

§ 3' Os Jufzes. do Trabalho Substitutos da 6• Região, 
no prazo de trinta dias contados da publicação desta lei, pode­
rão optar por-ingressar no Quadro de Juízes do Traôalho 
Substitutos da 19~ Região, ocupando as vagas criadas no art. 

· 13 desta lei. 
§ 49 Na hipótese de ocorrência de vaga de Juiz Presí­

dente de Junta, na Região desmembrada, no período com­
preendido entre a vigência desta lei e a instalação do novo 
tribunal, o preenchimento será feito mediante pi:omoção de 
Juiz _do Trabalho Substituto que integre os Quadros da 6f 
e da 19• Regiões, observada a legislação em_ vigor. 

À.rt. 6n Ô Tribunal Regional do Trabalho da 19~ Região 
terá a meSma competência ·atribuída aos Tribunais do Traba­

-lho pela legislação em vigor. 
-~- Ait:-79 TOdos os Juízes Togados e Classistas e respec-

tivos suplentes, tornarão posse conjuntamente, irl.dependen­
- temente da data da nomeação, perante o Ministro Presidente . 
do Tribunal Superior do Trabalho em sessão preparatór~a 
de inM:alação do novo tribunal a se realizar na sede da Corte 
Regional, no dia anterior â data designada para instalaçã"o 
oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 19• Região~ 

§ 19., Após a posse conjunta a que se refere o caput 
deste artigo, na mesma sessão preparatória de instalação os 
juízes integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 19~ 
Região'elegerão, em es~rutfnio sec!eto, S<?b a presidência do 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho os Juí­
zes Presidente e Vice-Presidente da Corte para o primeiro 
biênio, observadas as recomendações da Lei Orgânica da Ma­
gistratura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que 
se refere o art. 93 da Constituição Federal. 

§ 2~ Na impossibilidade de algum dos juízes tomar posse 
na data prevista, terá o prazo de trinta dias, prorrogável por 
mais trinta para fãzê-lo, sob pena de perda do direito. 

§ 39 A sessão preparatóriã é ã sesSão solene de insta­
lação serão realizadas com a presença dos juízes que tomaram 
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titular o 
respectivo suplente assumirá o lugar. 

§ 49 Na sessão solene de instalação do Tribunal Regio­
nal do 'rrabalho o Ministro Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho empossará os juízes eleitos presidente e vice-pre­
sidente da corte. 

Art. 89 O novo tribunal aprovará o respectivo Regi­
mento Interno dentro de trinta dias_ co.ntados da data de sua 
instalação. 

§ 1~ Publicado o Regimento Interno nos trinta dias sub­
seqüentes é assegurado aos Jufzes Togados dos dois Tribunais 
Regionais de que trata esta lei, oriundos da rriesma categoria, 
Eerm!Jtarem entre si, desde que o ~equerimento conjunto seja 
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apresentado em ambas as cortes dentro do prazo acima refe­
rido. 

§ 2• A permuta só terá eficácia se homologada pelo 
Pleno dos dois Tribunais Regionais, devendo as Certidões 
das Resoluções Administrativas serem remetidas ao Tribunal 
Superior do Trabalho para fins de registro. Homologada a 
permuta esta terá caráter irretratável. 

§ 39 A antigüidade do juiz na composiÇão do tribunal 
que vier a integrar, na forma prevista no § lo;o deste artigo 
será definida pelo Regimento Interno. • 

Art. 9• -Até a data de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 19~ Região, fica mantida a atual competência 
do Tribunal Regional do Trabalho da .. 6• Região. 

§ 1• Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 19• 
Região, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
6~ Região remeter-lhe-á todos os processos oriundos do territó­
rio sob jurisdição do novo tribunal, que não tenham recebido 
"visto•: do relator. -

§ 29 Os processos _que já tenham recebido "vi.sio" do_ 
relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 6• Região. . . . ___ 0 •• 

§ 3~> A competência para o· juigamento das Ações ResCiR 
sóri_as pertinentes a litígios oriundos do Estado de Alagoas 
decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região 
com trânsito em julgado será do Tribunal Regional do TrabaR 
lho da 1~ Região, salvo as de competência do Tribunal SupeR 
rior do Trabalho. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento sediaR 
das no Estado de Alagoas ficam transferidas, com os respec­
tivos servidores e acervo material, para o Tribunal Regional 
do Trabalho da 19• Região, sem prejuízo dos direitos adqui­
ridos e respeitadas as situações pessoais de Juízes de carreira, 
Juízes Classistas e Servidores. 

§ 1' Os cargos eXistentes na lotação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 6~ Região, a que se refere este artigo, 
ficam transferidos para o Tribun~l Regional do Trabalho da 
19• Região. 

§ 2~' Os Juízes de Carreira, JuíZes Classistas e servidOres 
transferidos na forma deste artigo continuarão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 6~ Região, até que o orçamento consigne, ao tribunal criado 
por esta lei os. recursos .necessários ao respectivo pagamento. 

§ 3~' A inve_stidura no Quadro Perman_ente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 19• _Região 
depende de aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas outras formas legais dé provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

Art. 11. Ficam criados no Quadro de Pessoal do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 19' Região, com retribuição pecuR 
niária prevista na legislação em vigor, seis cargos de Juiz_TogaR 
do e dois de Juiz Classista. 

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou criaR 
dos na formã do art. 11 desta lei ficam criados, no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 19~ Região, com vencimentos e vantagens 
fixados pela legislação em vigor;-oito cargos de Juiz do TrabaR 
lho Substituto, os cargos em comissão constantes do Anexo 
I, os cargos efetivos constantes do Anexo II e a Tabela de 
Gratificação de Representação de Gabinete, integrada por 
funções de chefia e assistência, constantes do Anexo III desta 
lei. 

§ 19 Os cargos e ãs funções constantes, respectivamenR 
te, dos Anexos I e III desta lei serão providos após a instalação 
do Tribu~al Regional do Trabalho da 19• Região, com sede 
em Mace16, no Estado de Alagoas, nos termos da legislação 
em vigor. 

§ 29 Os valores das funções da Tabela de Gratificação 
de Representação de Gabinete do Tribunal Regional do Tra­
balho da 19~ Região serão idênticos aos da mesma Tabela 
do Tribunal Superior do Trabalho. _ _ _ 

§ 3• Ato interno do Tribunal Regióni!l do Trabalho da 
19~ Região estabelecerá as atribuições das funções constantes 
do Anexo IJI desta lei. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 19• Re­
gião; dentro do prazo de noventa dias, contados da instalação~ 
abrirá concurso público de provas e títulos para preenchimento 
das vagas de Ju1z do Trabalho Substituto, depois de satisfeito 
o disposto no art. 59 desta lei. 

Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no território 
da 19~ Região da Justiça do Trabalho, poderão permanecer 
no Quadro de Pessoal da 6~ Região, mediante opção escrita 
e irretratável, manifestada ao presidente do tribunal respecR 
tivo, dentro do prazo de trinta dias, contados da publicação 
desta lei. 

Art. 15. Compete ao Tribunal Superior do Trabalho 
mediante ato do presidente, tomar as medidas de naturez~ 
administrativa para instalação e funcionamento -do Tribunal 
Regional do Trabalho da 19• Região. 
, - A~. 16. _As desp~sas iniciais de organização, instalação 

e funCionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 19• 
~egião,_ correrão à conta dos recursos orçamentários já consig­
nados ao Tribunal Superior do Trabalho, pela Lei n' 8.175 
de 31 de janeiro de 1991,. Programa de Trabalh~ 
02.004.0013.5461- Instalação de Tribunais Regionais do Tra­
balho. 

Art. 17. Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para funções de gabinete, cargos em comissão ou funções 
gratificadas da administração do Tribunal, parentes consanR 
güíneos ou afins, até ó _terceiro grau, de jufzes em atividade 
ou-aposentados há menos de cinco anos, exceto se integrantes 
do Quadro Funcional, mediante concurso público. 

Af!~_ 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
CaÇãO~ 

Art. 19. RevogamRse as disposições em contrário. 
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'l'RIDUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 1~• REGIAO 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA 

CARGOS·Eff CQMISSAO 

NÚMERO DENOMINAÇAO 

01 Diretor-Geral de Secreto~:~ ria 

01 Secretário-Geral da Presidência 

01 Secretário do Tribunal Pleno 

01 Diretor do Secretaria Administrativa 

01 Diretor da Secretaria Judiciária 
08 Diretor de Serviço 

08 Assessor de Juiz - Bacharel em Direito 
03 Asse~ ser 

01 Secre~áric da Corregedoria 
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CÓDIGO 

'l'RT - 1911-DAS-101.6 

TRT - i9D-DAS-101.,6 

TRT - t9a-DAS-102.5 

TRT - 19•-DAS-101.5 

TRT - 19•-DAS-101.5 

TRT - 19•-DAS-101.4 

TRT - 191-DAS-102.5 

TRT - 191-DAS-102.5 

TRT - 19•-DAS-101.5 

de 

(Estado de Alagoas) 

CATEGORIAS FUNCIONAIS NÓMERO CÓDIGO CLASSES E REFERtNCIAS 

Técnico Judici~rio 42 TRT-t9a-AJ-021 A !iS-10 a NS-15 

(N:i:.vel Superior) B NS-16 a NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 

Oficial do Justiça ~valiador 01 'l'RT-19•-AJ-022 A NS-10 a NS-15 

(N:i:.vel Superior) B NS-16 a NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 

Auxiliar Judiciário 62 TRT-19D-AJ-023 A Nl-24 a NI-27 

{N!vel Intermedi B NI-28 a NI-31 

rio) Especial NI-32 a NI-35 

Agente de Segurança Judiciária 15 TRT-191-AJ-024 A NI-24 a NI-27 

(N!vel Intermedi B NI-28 a NI~:U 

rio) Especial NI-32 a NI-35 

Atendente Judiciário 30 'l'RT-191-AJ-025 & NI-24 a Nl-27 

(N:i'vel Intermedi B N.I-:fB a NI-31 

rio) e:apecial NI-32 a NI-35 

-
Médico 

~ 
02 TRT-:'19•-NS-901 A' NS-05· a NS-11 

(N{vel Superior) '8 NS-12 a NS-16 

~ 
c NS-17 a NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 



4254 Terça-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Oclont6logo 

Contador 

Biblibteeirio 

Outras Atividades de Auxiliar de Enfarmagea. 

Ntvcl H~di? - CódigÕ 
~RT l9l - NM-1000 

Artaaanato - código 
R:õ'•l91•AkT•7.00 

A~xili&r Operacional da sex 
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Art!Ciea d~ Elatricidade • Co• 

•unicaçQos 

Artífice da Carpinta~ia o Max 
canaria 

Artífice da Art•• Gráficae 

OI 

07 

01 

02 

03 

03 

oe 

•• 

02 

02 

~. 
• 

C."ÓUlUO 

'l'RT·l 91·N.9·909 

(N!val Superior) 

Tft.'l'•l §I•NS·92<f 

.(K!val Superior) 

TR'1'•l91•NS•916 

(N!vol Superior) 

'1'RT;-19t:•NS-932 
(Mívol Superior) 

'l'RT-l'li•NM-1001 
·(N!Val ,Int.er:ol!ldiâ 

:rio} 

TRT•l9t:·NM•l044 

(M!vel Auxiliar) 

TRT•l91-NM-1006 

~1 •uxilior 

TRT-191-NM-1045 

(NÍvel Auxiliar) 

'l'R'l'·l91•AR'l'·702 

(N{vel Auxiliar•• 

Inter.~adiário) 

TR'r•l91·ART•703 

(Nível Au•iliar e 
Int.erlll•diÃrio)' 

'l'R'1'-Í9•·AR'l'-704 

(N{Vel Au~iliar • 

Interllu:u:licl.rio) 

02 ·\:. ~~:~::;~~~:. \L.:_ J adiádol 

-'-- -. -·-·· ---.L-'>.. • ./ 
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, C!.ADbl!:::l • ltKI"II:tÚtli1:1A!I 

A NS·05 • NS-11 

• NS•l2 a NS•16 
c NS-17 • HS-ll 

t:•pecial NS•ll • N.S•:I;'J, 

• ~S-0!. • NS·ll 

• NS•12 • NS•l6 

c NS-17 A NS-21 

Especial NS-22 • NS-25 

A NS-05 • NS·ll 

• NS•l2 • NS-16 
c NS-17 • NS-21 

E•pecial NS-22 .. NS-2S 

A NS-05 4 NS-11 

• NS•l2 • NS-16 

c liS•17 • NS-·21 

Eopecial NS-22 • NS-25 

A NI-17 ._ NI-23 

• NI·"'2.C • NI-21" 

!s:paeiol NI·JO 11. HI-32 

A Ni\'•04 • NA•ll 

' NA-12 • NA-16 

Espocial HA-17 a NA-:19 

•• MA-03 • NA-04 

• NA-05 4 NA•ll 

• NA-12 • NA.-18 

• NA-19 a NA-22 

E'spaei.,l NA-23 • NA-:25 

Art!fi<::e NA-07 • NA•12 

Art.! rio;• i!:DpOCi<ll tC<l\.lO 

.. NI•l3 • NX ·16 

Contra!lle:stre .. NI-17 • IH-2:l 

Mestre l'H-23 11. NI-27 

Eapecial NI•2B a NI-30 

ArtÍfice I'A-07 • XA-12 

Art.!fi,dll Espeeia 1 i~ o:~..jo 

.. IU-13 • NI•l6 

Contram~llt.rtt 

.. .NI•l7 a NI-22 

Hestt:'Ct NI-23 a Nl:-27 

l!:~~opeeial KI-28 a NI-'30 

Ardfie• NA-07 a NA-12 

Artifiee Eapecia,lizado 

• • M'I-13 illl Nl-lõ 

Ccint.remeett"e 

NI-17 a NI-22 

tn•2J a·toõi-27 

EGpeeial NI-2S. a toõl-30 

Art.!fiea NA-07 a NA-12 
Artífice Esp~ializaão 
•• NI-13 a ~I-16 
contramaau:e 
•• NI•17 a NI-22 
Me111tre NI-23 a NI-27~ 
E•pecial NI•28 oll NI-30 
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ll.NEXO .!li 

LEI N!: , de de de 

TRIBUNll.L REGIONAL DO TRABALHO DA 190 REGIÃO 

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE REPRESEIITACÃO DE GABINETE 

GABINETE FUNÇÕES QUANTIDADE 

PRESIJ?llNCIA 

,IP 

.Pf'"' 

"" c-

VICE-PRESIDllNCIA 

JUiZES 

08 (oito) 

DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DO 

TRIBUNAL PLENO 

Assistente-Secretário 

Chefe de Serviço 

Assistente Administrativo 

Secretário Especializado 

Agente Especializado 

Auxiliar Especializado 

Chefe de Serviço 

Assistente Administrativo 

Secretário Especializado 

Agente Especializado 

Auxiliar Especializado 

Chefe de Serviço 

Assistente Administrativo 

S~cretário ~specializado 

Agente Especializado 

AuXiliar Especializado 

Chefe de Serviço 

Assistente Administrativo 

Secretário Especializado 

Agente Especializado 

Auxiliar Especializado 

Chefe de Serviço 

Assistente Administrativo 

Assistente Chefe 

01 (um) 

--01 (um) 

02 (dois) 

02 (dois) 

01 (um)' 

02 (dois) 

01 (um) 
01 (um) 
01 (um) 
01 (um) 

01 (um) 

08 (oito) 
08 (oito) 
08 (oito) 

08 (oito) 

08 (oito) 

01 (um) 
02 (dois) 

02 (dois) 

01 (um) 

02 (dois) 

01 (um) 

01 (um) 

03 (três) 

Terça-feira 2 4255 
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GABINETE FUNÇÕES QUANTIDADE 

Chefe de Serviço 01 (um) 

SECRETARIA DA 

CORREGEDORJ;A 

Assistente Administrativo 01 (um) 

Secretário ~speci?-lizado 01 (um) 

Auxiliar Especializado 01 (um) 

Chefe de Serviço 01 (um) 

SECRETAR:!; A 

ADMINJ;STRATIVA 

Assistente 1\.dministrativo 01 (um) 

Assistente Chefe 01 (um) 

Secretário Especializado 01 (um) 

Auxiliar Especializado 01 (um) 

Chéfe de Serviço 01 (um) 

~CRETARIA 

4uDICIÁRIA 

Assistente Administrativo 01 (um) 

Secretário Especializado 01 (um) 

Auxiliar Especial_izado 01 (um) 

8 (oito) DIRE­

TORIAS DE SER-

- Assistentes Administrativo 08 (oito) 

Assistente Chefe 24 (vinte e 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO ANTEPROJETO DE 
CRIAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA­
LHODOESTADODEALAGOAS-DÉCIMAI'<ONA 
REGIÃO 

1. O encaminhamento do presente anteprojeto, de iilí~ 
ciativa do Tribunal Superior-do Trabalho em fã.Ce do disposto 
no artigo 96, inciso li, letra c, da Constituição Federal e 
por este aprovado -Resolução Administrativa il"-42/90, re­
sulta de provocação da Assembléia Estadual do Estado de 
Alagoas mediante o-ofício de n'ÜÜl/89, datado de 27 de março 
de 1989, subscrito pelo Presidente à época, Deputado Fran­
cisco Mello. O pleito se fez à luz do disposto no artigo 112 
da Constituição Federal, segundo o qual haverá pelo menos 
um Tribunal Regional do'Trabalho em cada estado e no UiF 
trito Federal, e teve acolhimento em face da sobrecarga que 
vem sendo suportada pelo Tribunal Regional do TI:abalbo 
da Sexta Região, que, ate o mOmento, tem jurisdição no 
referido Estado. Diante do disposto no mencionado artigo 

quatro) 

112 da Lei Básica afasta-se a possibilidade' de se cogitar de 
aumento de cortes regionais que hoje englobam mais de um 
estado. A não se entender desta forma, estar-se-á projetando, 
na -verdade, a observância da norma aludida. 

2. __ No tocante aos cargos de juiz e os pertinenteS: à irifi'-a­
estrutura, observou-se na confecção do anteprojeto, o que 
tem sido recentemente aprovado pelo Congresso N acionai 
quando da criação dos Tribunais Regionafs do Trabalho, pro­
curando-s_e dotar a futura corte de quadro funciorial indispen­
sável ao funcionamento harrn.qnico dos respectivos serviços. 

3. A aprovação do projeto, observada a redação confe­
rida por esta corte, implica homenagem ao princfpio da unifor­
midade e·a melhor técnica passível de adoção diante do texto 
constitucional, evitando a criação de corte com número de 
jUízes mUífo além do necessáriO à entrega da prestação jurisdí­
cional de forma célere e econ6mica. 

Brasíjia-DF, 18de junho de 1990. -MarcoAurélioPrates 
d~ MãcedO, MiniStro Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO ANTEPROJETO~DE 
CRIAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA­
LHODOESTADODEALAGOAS~DÉCIMANONA 
REGIÃO 

• 
1. O encaminhamento do presente anteprojeto, de ini­

ciativa .<:lo Tribunal Superior do Trabalho em face do disposto 
no art. 96, inciso II, letra c, da Constitúiçãó Federal e por 
este aprovado- Resolução AdministratiVa n"-lHf/89, resulta 
de provocação da Assembléia Estadual do Estado de Alagoas 
me_diante o Ofício n" CMJl/89, datado de 27 _de _março_de 1989, 
subscrito pelo PreSidente à época, Deputado Francisco M;ello . 
O pleito se fez à luz do disposto no art. 112 da Constituição 
Federal, segundo o qual haverá pelo menos um Tribunal Re­
gia~~~ do. Tra.balho em cada esta.do e no Di~trito Federal, 
e teve acolhiri:tento em face da sobrecarga que vem sendo 
suportada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6~ Regiãõ, 
que, até o momento, tem jurisdição no referido estado. Diante 
do disposta· no mencionado art. 112 da Lei Básica afasta-se 
a possibilidade de se cogitar de aumento de Cortes regionais 
que hoje englobam mais de um estado. A não se entender 
desta forma, estar-se-á projetando, na verdade, a observância 
da norma aludida. 

2. No tocante aos cargos de juiz, o antepl-ojeto home-­
nageia a proporcionalidade de que cogita o art. 115 da Lei 
Fundamental. Com os seis cargos previ:{tos, ter-se-á dois terços 
de togados vitalícios e um terço de juízes classistas tempo­
rários, respeitada a paridade no tocante a estes últimos -
um representante das categorias profissiõiiaiS·e -oiitró daS cate­
geri~ econômicas. O númer_o de jufze~ - seis - é- _o que 
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mais se coaduna não só com a necessidade provocada pela 
demanda de processos na região desmembrada, como, tam­
bém, com a exigência constitucional alusiva à prOpo:féíona­
lidade. A existéncia de um juiz togado egresso da classe dos 
advogados e outro originário do Ministério Público Visa ateri­
der à regra constitucional de participação das aludidas catego­
rias e que está insculpida no art. 94 da Constituição Federal. 

3. Quanto aos cargos pertinentes à infra-estrutura, ob­
servou-se, na confecção do anteprojeto, o que tem sido apro­
vado pelo Congresso Nacional quando da criação de Tribunais 
Regionais do Trabalho, procurando-se dotar a futura corte 
de quadro funcional, indispensável ao funcionamento "liannô­
nico dos respectivos serviÇos. 

4. A aprovação do projeto, observada a redação confe­
rida por esta corte, implica homenagem ao princípio da unifor­
midade e a melhor técnica passível de adoção diante do texto 
constituciOnal, evitando a criação de corte com número de 
juízes muito além do necessário à entrega da prestação jurisdi­
cional de forma célere e econômica. A não considerar a com­
posição de seis juízes, ter-se-á que caminhar para a criação 
de tribunal com doze juízes, em face da proporcionalidade 
referida entre togados vitalícios e classistas de carreira, respei­
tado quanto a estes a paridade, número que o Tribunal Supe­
rior do Trabalho entende demasiado. 

Brasília-DF, 25 de abril de 1990.- Marco Aurélio Pt-ates 
de Macedo, Ministro Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

OF. STST. GDG. GP. N' 220/90 _ 
Brasília-DF, 25 de abril de 1990. 

Exm• Sr. 
Deputado Antônio Paes de Andrade 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasilia-DF 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex•, com exposição 

de motivos, o anteprojeto em anexo e que, aprovado pelo 
Pleno desta Corte, objetiva a criação do Tribunal Regional 
do Trabalho do Estado_ de Alagoas, tudo _como previsto no 
art. 112 da Constituição Federal. Ressalvo que a iniciatiVa 
ora verificada cabe a este tribunal, a teor do disposto no 
art. 96, inciso li, letra c, da referida Lei Básica. 

Outrossim, permito-me salientar junto a V. Ex• que o 
projeto hoje ein tramitação nessa casa, ·de o? 2.455/89, teve 
iniciátíva cOnflitante com o aludido artigo o que atrai para 
si, à primeira vista, a pecha de inconstituciõilal. 

Nesta oportunidade, reitero a Y. Ex• protesto de grande 
apreço e elevada consideração. ,;__ Marco Aurélio Prates de 
Macedo, Ministro Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador, o nobre Senador 

Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo-Sr. Presidente, desisto da m_inha 
inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Casa fica 
frustrada por não ouvi-lo na tarde de hoje. 

O Sr- Valoúr Campelo- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao orador seguinte, o nobre Senador Gerson Ca-
mata. · 

O SR. GERSON CAMATA (PDC - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sros e Srs. Senadores, gostaria de proferir apen-as algumas 
breves palavras, para que esta sessão de encerramento não 
se prolongue muito, já que observo, aqui, que temos uma 
extensa pauta de seis itens, a serem apreciados ainda na tarde 
de hoje. 

-M3:s qUero referir-me a Um fato" que ocOrteu, na madru­
gada da última sexta-feira, quando se apreciava, no plenário, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Apresentei à LDO uma 
emenda que dizia o seguinte:- -

"Fica veâada a transferéncia de recursos da União, 
a que se refere o caput do art. 16 desta lei, bem como 
a assunção, por parte do Governo Federal, de avais para 
a r9Iagem da dívida e/ou empréstiinos externos aos esta­
dos e municípios, nos quais os Chefes dos Poderes Execu­
tivos Estadual ou Municipal tenham nomeado ou indicado 
para cargos de confiança, em sua administração, pessoas 
que tenham sido indiciadas em comissão parlamentar de 
inquérito ou que tenham sido responsabilizadas por irre­
gularidades, conforme parecer de plenário do Tribunal 
de Contas da União, do Estado ou do Município." 

É uma emenda altamente moralizadora. Se em algum 
prefeito ou governador tiver nomeado para cargo de sua con­
fiança -ou cargo em comissão, de sua livre escol)la,_ alguém 
que tenha sido responsabilizado pela prática de -atos menOs 
dignos, ou ilícitos, ou tiver sido apontado em parecer de Plená­
rio doS TnOunais de Contas, esse estado ou esse :município 
só recebia, então, as transferências constitucionais do Governo 
Federal, o Fundo de Participação e as divisões do IPI, do 
Imposto de Renda etc. e não poderia, então, celebrar nenhum 
convénio e nem receber recursos, a não ser que o prefeito 
ou o governador viesse a demitir essa pessoa cuja nomeação 
e exoneração são de sua livre escolha. 

Pode-se-ia dizer: "Ah, mas o estado poderá ficar prejudi­
cado". Ficaria prejudicado se o governador ou o prefeito tei­
masse em manter naqueles cargos essas pessoas apontadas 
por irregularidades que ele havia nomeado. 

Quer dizer. a emenda não provocava nenhum dano defini­
tivo, permanente, porque estaria a juízo- da autoridade que 
nomeou demitiu e passar a se candidatar aos recursos do 
Orçamento. 

Mas, o mais estranho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
foi o que aconteceu. A emenda altamente moralizadora foi 
rejeitada, por unanimidade, pelos líderes dos partidos, desde 
os que se" dizem progreSsistas, até os que se dizem conserva­
dores, ou seja, partidos de centro, partidos de direita, partidos 
de esquerda. _ 

Foi a única emenda que obteve unanimidade na aprecia­
_- ção da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Eu não consegui entender_ por que uma emenda moraliza­
dora, numa época em que a classe política e a administração 
pública brasileira precisam aumentar a sua transparência, ob­
teve tamanha unanimidade. Leva-me a pensar que toda essa 
fala, essa luta, essa campanha que se faz pela moralização 
da vida pública brasileira, na verdade, quando tem que acon­
tecer através de um dispositivo legal, ela não está no programa 
de nenhum partido, ~não ser no do meu humijde PDC, que 
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tinha só um voto, e votou favoravelmente~ o que evitou, de 
certo forma, a unanimidade de rejeição. -

Ao Líder do PMDB, fiz um apelo sobre a responsabi­
lidade que o seu partido tinha. S. Ex• disse não. O PT, que 
luta tanto pela moral, menos a da Prefeitura de São Paulo, 
que está lá com um problema no Tribunal de Contas, e eles 
agora estão contra aquele tribunal, também disse não. O PDT,­
acho que por causa daquelas corretoras que fecharam no .Rio 
de Janeiro, com um problema de lavagem de dólares prove­
nientes do narcotráfico, de aplicação de dinheiro da Prefeitura 
do Rio de Janeiro,_ também disse não, logo o PDT, que, 
no Espirifo Salitó, e-stá-Chafurdado nesse lamaçal- o Governo 
do Espírito Santo tem quatro seCretários de Estado--iD.diciàdoS 
em inquéritOS rio Tribunal de Contas. Quer dizer, ·a-esquerda 
se juntou contra a emenda da moralização. ---

Eu disse, então, que, diante da rejeição unânime da mi~ 
nha emenda, que proibia que estados e municípios, onde indi­
víduos apontados por irregularidades exercessem funções de 
confiança do governador, ou do prefeito recebessem recursos 
federais. Vou apresentar, agora, a contra-emenda, porque 
essa deve ter unanimidade de apoio. A contra~emenda diz 
o seguinte, Sr. Presidente- e vou transformá-la em projeto 
de lei para testar as lideranças: -

"Dê~se prioriâade ã transferência de recursos_ da 
União, a que se refere o caput do art. 16 da LDO, bem 
como à concessão de aval por parte do Governo Federal 
para a rolagem de dívida e/ou empréstimos externos a 
estados e municípios, àqueles estados cujos governadores 
ou prefeitos mantenham em cargos de confiança em sua 
administração pessoas índiciadas em comissão parlamen­
tar de -inquéritO Ou responsabilizadas por irregul3riáãd6s, _ 
conforme parecer -de plenário do Tribunal de Contas da 
União, do estado ou do município." ---
Já que não se pode proibir a ida de recursos federais 

para estados e municípios que nomiem pesSoas reconheci?a 
e notoriamente corruptas, então nós vamos dar preferência, 
porque acredito que as mesmas lideranças, que negaram apoio 
à emenda moralizadora, querem, então, a contra-emenda, 
um projeto de lei que dá preferência àqueles governadores 
que nomearem pessoas notoriamente corruptas, indiciadas ou 
responsabilizadas por irregularidades. _. _ _ __ 

Há poucos dias, no Estado do Espírito Santo, os jorilais 
noticiavam a enxurrada de ações populares contra o gover­
nador do PDT daquele estado. 

"Ação popular deu entrada na Justiça, subscrita pelo. 
advogado Hiller do Carmo, contra o Govemador_Aibuíno 
Azevedo, o Secretário de Educação, Saturnino Mauro, 
o diretor do Departamento de Estradas e Rodagem, Sa­
turnino Mauro, o empresário António Três e seuS sócio_s 
e o ex-prefeito de Boa- Esperança, Etury_ Barros, plet~ 
teando que eles devolvam aos cofres p~blicos Cr$ _15 
bilhões - valores atualizados - que tenam percebtdo 
daquela prefeitura, ainda no governo Max Ma~ro, por 
meio de licitação irregUlares. 

A ação popular alicerçada em resultado de inspeção 
do Tribunal de Contas do Estado e em denúncias da 

. tribuna do Congresso Nacional levou o Dr. Hiller a decla­
rar que possui provas documentais que demonstram que 
as empresas do Governador Albuíno e dos irmão_s Ar_nal­
do e Saturnino Mauro foram beneficiadas poi-nconcor­
rências preparadas" pela prefeitura de Boa Esperan~a. 
Na ação popular foram apensados documentos, mclus1ve 
o resultado de uma inspeção do Tribunal de Contas do 

Estado, datada de 30 cte junho, 1989, em que a inspetora 
Sônia Moraes BritO-conclui peJa existência de C<Concor­
rências fraudadas". Segundo a inspeção, as empresas Dia­
gonal, Porto Azul e M.A.M, de propriedade do Gover­
nador Albuíno e seus sócios, ganharam licitações que 
estavam com "cartas marcadas". 

Na ação popular, o advogado dá ênfase à determi­
nação do Tribunal de Contas para que as empresas cons~ 
trutoras e o ex-prefeito Etury Barros devolvain aos cofres 
públicos_ o dinheiro que receberam ilícitamente. Hiller 
comprova, ainda, que, além de ganharem tais concor-

--rências, "as obras foram inventadas", uma vez que o 
hospital que deveria ser construído - o Cristo Rei -
já estava constrUído- há muito tempo. "Essas írregula~ 
ridades foram, apontadas pelo próprio Tribunal de Con­
tas'', declarou. 

As denúncias contra o Governador Albufno e os 
irmãos do ex-governador, envolvendo suas empresas 
construtoras, são do conhecimento do povo capixaba. 
É justo que todos queiram que haja urna explicação irrefu­
tável para que tais comentários não- maiS existam." 

Esses fatos ocorrem, no EspíritO Santo, a luz do dia. 
E a opinião pública tem conhedmento deles. O Tribun.il de 
Contas faz as inspeções, aporita·as·irreg_Ulãridade~, e'm parecer 
de plenário determina a devolução de 15 bilhões de cruzeiros. 
E esses indivíduos continuam sendo Díretores de DER, secre­
tários de Estado, ocupando funções de livre escolha. 

Queria registrar, Sr. Presidente, mas registar com pesar, 
que a medida que colocaria fim não só no Estado do Espírito 
Santo, mas no resto do Brasil, â ousadia com que essas pessoas, 
que lançaram mãos dos recursos públicos, continuerii _ocu­
pando funções públicas, a emenda que havíamos colocado 
na LDO, que poderia ajudar a pôr um fim nesses processos 
e nesses problemas, foi rejeitada, por unanimidade, por todos 
os partidos no Congresso Nacional. Vou andar, daqui Para 
frente, com essa emenda em todos os bolsos de minhas roupas 
e da minha pasta. Nenhuma liderança. dentro do Congresso 
"Nacional, nenhuma CPI vai falar em acabar com irregula­
ridades, vai falar contra a corrupção sem que eu cobre do 
partido, daquele que falou, para que ele me explique por 
que é que uma eme~da moratizado~?-t uma emen_da tendente 
a restabelecer a moral da vida pública do País foi rejeitada 
por todos os partidos políticos, cóin asSento no Congresso 
Nacional. 

Estou transformando a presente emenda num projeto 
_de lei, que deverá ser apresentada ainda hoje ao Plenário 
do Senado Fedei-al. 

Quero, mais uma vez, testar as lideranças política, com 
assento no Congresso Nacion·at. 

O Sr. Esperi~ião Amin- Permite-me V. E~ um aparte? 
O SR. GERSON CAMATA- Com muito prazer, nobre 

Senador Esperidião Amin. 
O Sr. Esperidião Amin - Senador Gerson Camata, eu 

gostaria de me congratular com a persistência, a Obstinação 
e a pertinácia de um político com uma folha de serviços já 
prestada, e, temos certeza, a prestar ao país; é a convicção 
de que não perderemos de mira aqueles objetivos que são 
essenciais ã sociedade brasileira. A .respeito dO projeto de 
emenda à LDO, de V_ E:C-', eu gostaria de fazer duas obser­
vações. 

O SR. GERSON CAMATA -Com 111uito prazer. 
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O Sr. Esperidião Amin - V. Ex~ conversou sobre esse 
assunto comigo, eu nunca me manifestei contrário- ao-se'ú 
escopo, à sua idéia. Desconheço até a forma pelo qual as 
Lideranças sobre ele deliberaram. Mas gostaria de fazer aqui 
uma conclamação a V. Ex•, que não é no sentido de que 
V. Ex• use bolsos bem_ fechados, onde vai guardar essas emen­
das que pretende brandir contra todos, indiscriminadamente. 
Mas eu gostaria de fazer sim uma observação a propósito 
de projeto de lei que V. Ex• diz que vai apresentar, que 
é um projeto de lei que se poderia dizer um teoreina por 
redução ao absurdo, ou seja, propõe aquilo que não deseja, 
para ver se sai aquilo que é o seu objetivo. Eu lhe Qiria 
o seguinte: este proje~o de lei vai permitír·que ·se-proceda 
à indagação adequada a~rca do que é transitar em julgado. 
Tenho um dúvia a respeito da sua idéia. Não sei se é possível 
estabelecer, sem uma emenda constitucional, e até uma inda­
gação sobre um princípio geral do Direito, se é possível estabe­
lecer, uma lei ordinária, uma premissa- porque aí está seiido 
aceita a premissa de que a decisão de Plenário do Tribunal 
de Contas, ~ja ele_dos munic(pios ~:No_ ~o,-·só existem, 
que eu saiba, Tribunais de Coi:Itas dos Municípios de São _ 
Paulo e Rio de Janeiro. . _ 

O SR. GERSONCAMATA -Rio de Janeiro e São·Paulo. 

O Sr. Esperidião Amin- No Rio de Janeiro já se criou 
a Corte de Contas dos Municípios, mas essa, conio está tendo 
a sua existência questionada pelo Assembléia Legislativa, não 
quero sobre essa conciderar; ao que eu saiba, existem _dois 
Tribunais de COntas. Eiltão,-Tribunais de Cbntas dos Municí­
pios, Tribunais de COiltaS Estàduàis ou Tribunal de Contas -
de União, estabelecendo um julgamento de Plenário, o-reSpo'­
nável pela despesa que tiver sido apenada como irregular, 
pelo Tribunal, sem recurso, porque este s6 é ãpreciado depois 
dessa decisão, e, pode ir inclusive à Justiça Comum ou Federal, 
estabelecemos que essa decisão equivale à sentença transitada 
em julgado, é um princípio do Distrito que eStará sendO inova-­
do. Quero lhe dizer que falo isso em tese, e tese sem parti 
pris na questão. Mas entendo que o projeto de lei de V. 
Ex~, ainda que, por redução ao absurdo, vai permitir que 
se discuta ess·e assunto, com o qual, para concluir, com cujo 
escopo, com cujo ·objetivo último, eu me solidarizo e nele 
saúdo a pertinácia de V. Ex• ~mas cuja complexidade jurídica, 
tenho, sinceramente, dúvida, não dívidas, nobre Senador, dú­
vidas apenas. 

O SR. GERSON CAMATA- Ilustre Senador Espiridião 
Amin, a emenda não condenava ninguém. Ela não dizia que 
aquele que foi julgado pelo Plenário do Tribunal de Contas 
iria para a cadeia ou seria punido, apenas colocava que o 
estado que tivesse esse individuo, apontado por irregulari­
dade, ocupando cargo comissionado, não poderia receber re­
cursos do Governo Federal, afora _os recursos constitucionais, 
que já são transferidos automaticamente. 

Ora, caberia ao governador que o nomeara, se quisesse 
receber recursos, demiti-lo. -

Qual o objetivo da emenda? Além de moralizar, ilustre 
Senador, ela objetiva fazer com que esses indiVídUos, não 
ocupando esses cargos, não fiquem sempre impuneS, porQue 
eles manipulam o Orçamento, manipulam o poder político 
e são inalcançáveis. O meu objetivo era retirá-los dos cargos 
para que, como qualquer cidadão no País, pudeSsem ·respon;. 
der pelas irregularidades que a CPI, ou o Tribunal de Contas, 
apontasse sobre eles. 

Veja V. Ex~, por exemplo, aqui, no Senado, tivemos 
a CPI. da Ferrovia Norte-Sul, havendo um fnô,jvíduo, com 
três' Õu quatro indiciamentcis, chamado Paulo VivácqUa. Um 
dos indiciamentos, da Valec, foi porque ele deu a um_~ firma, 
chãmada Engefer, um contrato de 42 milhões de dólares_ sem 
licitação. Essa empresa é do atual Governador do Espírito 
Santo, que o nomeou Secretário do Desenvolvimento do Esta­
do. •sso, à vista de todos, na cara de todo mundo, é um 
abuso, um acinte, uma ofensa à dignidade de todos aqueles 
que são homens públicos no Estado do Espírito Santo. 

O que pretendíamos· é que essas pessoas não foss_ero ocu­
par esses cargos, ou, se o fizessem, que houvesse uma punição 
para aquele estado ou município, cujo governador ou prefeito 
assim agiSsem. Sr. Presidente, solicitaria a V. Ex' que fosse 
transcrito nos Anais desta Casa o que vou ler aqui. O Globo 
pu?~i~a hoje no "Panorama Político": 

VIVA A CORRUPÇÃO 

Na madrugada de sábado, quando o Congresso votava 
a LDO, o Senador Gérson Camata tehtou· àproVàt uma· 
emenda moralizante: proibia o aval da União, a orolagem 
-de dívidas e a transferência de recursos a prefeitos e 
governadores que tenham como subordinados pessoas 
indiciadas em CPis ou responsáveis por irregularidades 
administrativas apuradas pelos tíibumtis 'de contas. Ou 
seja, corruptos. O plenário rejeitou a emenda, sob o 
protesto do Senador: 

__ - Então apresento aqui uma emenda verbal que, 
por analogia, vocês vão aprovar. Terão preferência-no 
p~passê de recursos os 'titulares do ExecutivO que tenham 
·entre seus auxilia~es pessoas notOriimente coiTuptaS. 

Ninguém disse nada. 

Estamos, então, transformando essa emenda num projeto 
de lei. Esse projeto de lei vai ter o seguintj;:: artigo que é: 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

''Art. Fica vedada a transferência de recursos da U niãó 
a que se refere o caput do art. 16, desta lei, bem como 
a assunção pOr parte do Governo Federal de avais para 
a rolagem da dívida e/ou empréstimos externos a_ estados 
ç municípios-nos ·quais os Chefes dos Poderes Executivos 
Estadual ou Municipal tenham nomeado e/ou indicado 
para cargos de confianÇa em sua ·administração, peSsoa 
que tenham sido indiciadas em Comissão Parlamentar 
de Inquérito ou que tenham sido responsabilizada por 
irregularidades, conforme parecer de Plenário do Tribu­
nal de Contas da União, do Estado ou ·do Município." 

Estou apresentando, também, um segundo_ projeto de 
lei. Aí vamos ver qual dos dois vai passar mais rápidamente 
pelas duas Casas do Congresso. 

O segundo projeto diz o seguinte: 

J1_1cllla-se onde couber o seguinte artigo: 
uArt. Dê-se prioridade à transferência'de recu.Tsos 

da União a que se refere o caputdo art. 16, desta lei, 
bem como a concessão de aval por parte do Governo 
Federal para a rolagem da dívida e/ou empréstimos exter­
nos a estados e municípios, cujos governadores e/ou pre­
feitos mantenham em cargos de confiança em sua adminis­
tração, pessoa indiciadas em Comissão Parlamentar de 
Inuérito ou responsabilizadas por irregularidades, confor­
me parecer de Plenário do Tribunal de Contas da União, 
do Estado ou do Município." 
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Justificação 

Apresentei a estã ComissãO uma emenda _à LDO, visan­
do impedir que estados e municípios, cujos governantes 
mantenham em cargos de confiança pessoas indiciadas 
em CPI, recebessem recursos federais ou tiVesse o av:at 
do Governo Federal para a rolagem de dívidas internas 
e externas. O objetivO era fazer com que os governadores 
e prefeítoS que tivessem colocado em cargo de confiança 
pessoas envolvidas em episódios dúbios, as substituíssem, 
evitando, assim, que a imagem do estado o-u· do municfpiõ 
viesse a ser manchada, e sua credibilidade diminuída. 

Tramitando os dois, teremos oportunidade de ver qual 
as lideranças, que negaram apoio à emenda à LDO, irão 
aprovar. Já ouso _ _adiviribar. Já que rejeitaram aquela -que 
proibida a transferência de recursos aos estados e municípios 
que mantêm pessoas notoriamente corruptas à frente da admi­
nistração, certamente darão apoio àquele outro projeto que 
manda dar preferência, nas transferências de: recursoS, àqtieles 
que mantenham em seus. quadros pessoas notoriamente cor­
ruptas. _Os dois projetos vão tramitar juntos e Vàril.os fazer 
uma aposta sobre qual dos dois chega primeiro à aprovação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda dentro do espírito 
de colocação que estamos fazendo, vejo hoje no- Jolnal do 
Brasil um artigo do ilustre Jornalista Marcelo Pontes, que 
vem exatamente, no mesmo local do jornal onde circula sem­
pre os artigos do Jornalista Castello Branco ... Um Problema 
Grave para Brizola". Muito interessante a colocação que faz 
o jo-rnalista Marcelo Pontes, quando coloca que a liquidação 
de algumas distribuidoras, no Rio de Jan~iro,_ e~tãQ fazendo 
tremer as hastes ligadas ao Gov~rnador Leonel Brizola. Por 
quê? Porque essas distribuidoras, segundo o Banco Central 
começa a apurar, dedicavam-se â lavagem de dinheiro do 
narcotráfico, mas mantinham, também, contas da Prefeituras 
do Rio de Janeiro. O jornalista ressalta que o próprio Gover­
nador Leonel Brizola, há tempo, havia advertido o Prefeito 
do Rio de Janeiro, para que todos os recursos fossem aplicados 
através do Banerj, que é o Banco do Estado do Rio de Janeiro, 
e que essa insistência do Governador do Rio de Janeiro parece 
que não foi bem ou,.ida e levada a sério pelo Prefeito. Diz, 
ainda, que nessas aplicações, que eram em torno_ de 14% 
ao mês, esse recurso da Prefeitura era reaplicado no BRB, 
aqui, em Brasília, a 18%, e esSa diferença de 4% dava 150 
mil dólares por dia e que esse dinheiro era transferido para 
diversas contas no exterior e que o Banco Central está che­
cando para detectar a quem pertenciam essas contas n_o exte­
rior. Portanto, Sr. Presidente, estou enderaçando a V. Ex~ 
um pedido de informação ao Sr. Ministro Marcílio Marques 
Moreira para que S. Ex• determine-ao Banco Central ou preste 
ao Senado Federal todas as informações sobre o fechamento 
das corretoras: sobre quem transacionava nas corretoda_s; so~ 
bre as contas usadas para remessa de recusos no exterior; 
quan~o representava a aplicação da Prefeitura do Rio de Janei­
ro nessas corretoras; qual era a remuneração-dessas aplicações 
da Prefeitura do Rio de Janeiro nessas corretoras; em quanto 
importava a reaplicação do dinheiro da Prefeitura- o diferen­
cial - em outras instituições financeiras; qual a diferença 
diária que isto'- representava e para onde iam e fluíam essas 
diferenças entre a remuneração que a prefeitura recebia e 
a remuneração que .essas corretoras recebiam. 

Encaminho à Mesa, para que no prazo de 30 dias, que 
a Constituição determina, o Senado Federal possa tomar co-

nhecime~to ~~s~es graves acontecimentos que_ perturbam e 
turvam o Rio de Janeiro_, nesses momentos. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, ao. terminar quero pedir 
a V. Ex• e aos demais colegas apoio para essa emenda que 
foi recusada e que se transforma agora num projeto de lei, 
que objetiva moralizar a vida pública. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA -Com prazer, Senador 
Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo -Nobre Senador não gostaria 
que ·V. Ex• terminasse o seu discurso sem a minha participação; 
para reiterar, mais unia vez; qúe V. Ex• traz-à casa o prOblema 
mais grave por que atravessa o Pak Não te-nho qucilquer 
dúvida em afirmar QUe a coiTüpÇãd ~ a·resporisáVel pela dete­
rioraÇão dos costumes políticos, responSável, inclusive, pela 
má imagem que os Governos e políticos têm, porque o povo, 
infelizmente, nivela por baixo tudo isso. Nós todos ficamos 
envolvidos por um processo de ganhos ilícitos na função públi­
ca, ·que; realmente, é rejeitado pela opinião pública. Creio· 
que esse ãssurtto deveria ser quase que permanente aqui nesta 
Casa e, também, na Câmara dos Deputados. V. EX' tem todo 
o meu apoio. Inclu~ive, essa segunda e-":Denda, que está sendo 
preparada na base _da ironia, gostaria que V. Ex~ meditasse 
um pouso sobre ela. 

O SR. GERSON CAMATA- Corre o perido de ser 
aprovada. 

O Sr. Affonso Camargo- Não que COI:r<!.o perigo de 
ser aprovada, mas muita gente pode ter int~ress~ em Jazer. 
co1_1(usões sobre essa questão. Essa sua emenda é real e autên­
tica; acredito que é um projeto de lei da maior importância, 
o qual devemos examinar com_ bastante atenção, e:, inclusive, 
aprová-lo, porque temos de cOmeçar a tomar medidas. Aliás, 
já discutimos isso na CPI da ·corrupção, tão ignorada pela 
opiilião pública. Até estranhei esses dias, e comentei com 
o Senador Ruy Bacelar, que naquela coluna da página 3 do 
jornal O Estado de S. PaulQ na última parte, onde diz que 
perguntar não ofende, perguntavam por que aqueles pedidos 
do Se11ador Ruy ;Bacelar n;i9 .foram atf;l1Clido&. _O jOt:nalista 
nem sabia que a CPI já está fuJ].cionando, que nós. já estamos 
trªbaJhando na referida Comissão. Isso prova como, realmen­
te, ninguém acredita que se consiga fazer alguma coisa con­
crej:a e eficaz em matéria de combate â corrupção, neste País. 
Já chegamos à conclusão, e isso é óbvio, que o mais difícil 
é provar ou pegar em flagrante alguém dando dinheiro para 
outro. É muito difícil. Ninguém faz isso com cheque nominal. 

Vamos ter que elaborar uma legislação que coíba, que 
dificulte, como é o caso, inclusive, de se pensar, agora;--depois 
do término da CPI, numa alteração profunda do Decreto 
n9_23DQ, das licitações públicas, porque já vimos que a forma 
que está sendo usada agora possibilita o direcionamento das 
concorrências para determinadas empresas. Não há dúvida, 
iss_o a~ontece. Não é verdade? Então, quero não s6 parabe­
nizar V. Ex~ mas dizer que conte comigo neste trabalho para 
trazermos à Casa esse debate e ver como vamos conseguir 
combater a corrupção. O problema é que agora isso se tornou 
quase normal, que não é um.a prova de falta de ética, mas 
de vivacidade: alguém obter o máximo da aplicação da moral 
utilitarista. Não quero deixar que V. Exf termine o seu discurso 
·Sem dizer que esse problema continua. Não podemos esmo­
recer, porque há muito descrédito. V. Ex~ tem sido aqui um 
pioneiro n~sse s~ntido e yài contar sempre com o meu apoio. 
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O SR. GERSON CAMATA- Muito obrigado a V. Ex•, que dizem defender a ecologia. Nós, população da Amazônia, 
ilustre Senador Affonso Camargo. como eu, o primeiro ftlho de seringueiro que chegou à Câmara 

Sobre a questão das licitações, vejo que algo começa_ dos Deputados e o primen-to a chegar ao Senado-da República, 
a ser feito no Brasil. Lá em São Paulo, o Deputado Oswaldo somos filhos de toda uma gente acostumada a conviver e 
Leiva apresentou um projeto-nã Assembléia Legislativa muito a fazer a conservaÇão do meio ambiente. Mas, em determinado 
interessante. momento; as-sistimos dizer-se que não deve ser construída 

Projeto semelhante, quase indêntico, foi aprese"Dtado na uma estrada, por exemplo, na Amazônia, em nome da defesa 
Assembléia Legislativa do Espírito Santo. - - da ~ologia. 

O mencionado projeto determina que sempre da abertura , Ora, Sr. Presidente, esse ecologismo que nasce nas roda-
de uma licitação, entre sua abertura, a procJamação do resúl- das_ d~ uísque nas grandes cidades, ou dos banqueiros de Wall 
tado. da licitação e Çt. homologação pela autoridade licitimte, Street, em Nova Yorque, eu mesmo do Prínj:ipe Charles, 
o processo fic::lrá quinze dias na Çomjssão de __ Fiscalização com seu belo transatlântico na costa atlântica. brasileira, é 
do OrÇamerito 'da Assembléia Legislativa, para que qualquer um ecologismo que não tem nada a ver _c_om 0 ecologismo 
cidadão, qualquer indivíduo, qualquer parte prejudicada-possa que defendemos, que é o desenvolvimento e a conservação 
chegar ali e apresentar as suas razões que levem à anulação do meio ambiente e a preocupação com milhares de pessoas 
da licitação. Acredito que é uma:· maneira de se tornar transpa- que sofrem de malária, de lepra, coisa de.qu,e_ pouco se fala, 
rente. Existem outras _formas. Entendo que váriOS -tipos de . sobretudo a lepra, Sr. Presidente, que é. uma palavra que,· 
legislação devem começar a influir p-ara que essa transparência . às ~e-~, dói aos ouvidos da sociedade mais desenvolvida .. 
vá aumentando. Essa é-U-ma delas, porque haveria um campo mas que massacra milhares e milhares de pesS_oas em plena 
neutrq, que seria a COmissão de ~scaJização âa A_ssembléia, Amazônia. E encontramos aqueles que pregam que não se 
onde qualquer cidadão, qualquer _parte prejudicada pUdesse' deve ·construir ·uma estrada em nome da ecologi;:t, estrada 
levar suas razões, antes da homologação, e torná-Ia__nula_por essa· que estabeleceria as c()ndições necessárias para o- pro­
declaração daquela comissão. gressó,_ pata o desenvolvimento e para a· harmonia com_ o· 

Agradeço. ao Sr. Presidente e aos ilustres_Companheiros meio amç,iente. -Mesmo pórque ~concepção ·de defesa da 
Senadores, pela paciência: e a tolerância com Cfue me ouviram: ecologia se dá em função do hom-etri. 0 bem juddiCO e sodãl 

Antecipo, novamente, o pedido de apoio a esta emenda _mais relevante no mundo é 0 homem, e é em {unÇão dele 
- rejeitáda por unanimidade -,_que se transforma agora que trabalhamos para a conservação e. desenvolvimento do 
num projeto de lei que o_bjetiva moralizar as transações entre meio ambiente. 
o poder público e os cidadãos e entre o_ poder público e as 
empreiteiras (Muito bem!) .Sr. ·Presidente, temos-dúvidas e receamos quando vemos 

Durante 0 ·discursa dQ_Sr. Oerson Cil1hhta~ 0 Sr. Mauro , , essa defesa exagerada de não se construir uma estrada na _ 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência~ que região amazônica, de não se tocá-la. Outros .interesses estão 
é ocupada pelo Sr. -Márdo Lacerda, 2? Secretário_:~ . . .' _-- por trás disso que não aquele .de se construir o progresso 

em verdadeira harmonia com a conservação de meio ambien-
0 SR. PRESIDENTE (Mareio Lacerda} - Concedo a te, levando-se .em conta as_populações que existem nessa re-

palavra ao nobre Senador Ney Maranhãg. (Pausa.l gião. Poucas pessoas conhecem ou se informaram sobre as 
S. EX' não está presente. difíceis condições de vida d~ssa genJe, que_ vive no Isolamento, 
Concedp_a palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Jú-, sem estradas, sem assistêhcia médica, naquelas longínquas 

nior. (Pausa.) · · · paragens da Amazônia, como está acontecendo hoje. 
S. Ex~. não está presente. Nes~ Sentido, Sr. Presidente, queremo's deixar, desde 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aly.ízio Bezerra: já, bem caracterizada a nOssa postura- de defesa desse propó-
0 SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB- AC. Pronuncia sito de desenvolvimento e conservação do meio ambiente, 

o seguinte discurso. se~ r~visãO do orador.) -Sr. Presidente, quando, em 1979, logo depois do nossc primeiro mandato 
Srs. Senadores, temos, recentemente, levantado muitOs -pro.:. à Câmara Federal, propusemos a organização de uma comis~ 
blemas referentes à Amazônia neste plenário; Todavia, neces- são sobre a devastação da Amazônia, inclusive éranios o seti. 
sitamos trazer outros dados da mais alta importância, sobre- Presidente. -
tudo quando nos estamos preparando para uma conferência Ao lado de outros parlamentares daquela épOca, pude­
de cunho internacioilàl, que se dará entre 19 a 12 de junho mos levar um trabalho esclarecedor à opin.iãó pública brasi­
do próximo ano, sobre o meiO àmbiente a nível planetáriO. - leira, quando denunciamos a existência d.e largas faixas devas­
Sem dúvida, a Amazônia é o santuáricfplanetário mais imp-or- tadas de terra, em razão, just;:(n'lente, de uma política equivo­
tante com relação ao meio ambiente. Neste sentido, queremos cada de incentivos fiScais. que conduzia à organização de faz~n­
chamar a atenção para algumas reflexões, tendo em vista a das à base da criação extensiva na Amazônia, com o·finaricia--
realização da importante ECO ~ 92. mento vindo dos incentivos.fiscais. 

Desde longa data, temos levado adiante a luta em defesa - Era uma política equivocada do Governo da época, que, 
do homem da Amazônia e da integração amazôhica, com no momento, está sendo, ao que me parece, corrigida com 
a convicção de que o desenvolvimento dessa região e a própria a modificação e revogação dos dispositivos legais que, àquela 
defesa ambiental e ecológica devem ser cOnduzidos em base época, concediam esses incentivos fiscais. 
racionais sociaís,-sempre a faVor do homem, a começar do Precisamente por essa razão, preocupam-nos certas dis­
mais explorado: o seringueiro, o lavrador, o sem-terra, o casta- cussões e pressões que se fazem em nome do ambientalismo 
nheiro, enfim, habitantes ·que vivem em plena miséria e no e aparentemente em nome dasmesmasbandeirasquedefende­
isolacionismo. IIlOS, mas_que, na verdade, retem ou representam interesses 

Vez por outra, Sr. Presidente, ouvimos colocações, for- opostos ao"s--riossos interesses internacionais. SãO discuss._ões 
muladas na televisão-via grandes centros do País, de setores a caminho da ~CO 92, Sr. Presidente, mas que, em nome 
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de aspectos lógicos do ambientalismo, camuflam interesses, 
em última instância, antiecológicós. - - ·-- --

Por exemplo, a defesa da soberania restrita da Amazônia 
e, portanto, da internacionalizaÇão da Amazônia, feita por 
setores altamente suspeitos, é uma dessas pressões que se 
têm avolumado nos últimos tempos. Ela tende a concentrar-se 
na ECO 92, ainda que sob outras formas, e é nosso dever 
denunciá-las combatê-las, em todos os foros. 

Temos que possuir a consciência de que não se tratam 
de pressões retóricas,_abstratas, mas de pressões que terminam 
por buscar um objetivo bem prático, bem concreto, que é 
a defesa dos seus interesses, dos interesses do poder econô­
mico internacional. 

Começam falando como nós também falamos, no com­
bate à devastação indiscrimiilãda da floresta, no combate à 
poluição ambiental, falam na preservação da Amazônia como 
nós, mas, ao contrário, eles terminam defendendo outros tipo 
de desenvolvimento, outro tipo de preservação. 

QUerem a- Aniatôniá saTiillãiíO ecológico. A Amazónía 
é "iiriexível'', intocáVel, para que eles possam mexer quando 
quiserem, Sr. Presidente, para que eles controlem reservas 
estratégicas de minerais, por eXerilplo. Isso para não entrar· 
mos na rapina inteitSísSim.a que ós iiiteresses estrangeiros dos 
grandes grupos já fazem, através de mil formas, desde projetos 
que estão em marcha, legalmente a céu aberto, passando pela 
pilhagem do ouro clandestino. 

A Amazônia, segundo técnicos eminentes, deve ser_ a 
maior província rriineral do mundo, e o capital estra •. ,:_oiro 
conhece melhor do que nós, Sr. Presidente, onde estão essas 
riquezas, através de meios muito mais sofisticados do que 
os nossos. 

A pressão por soberania restrita da AmazónJa através 
da demarcação de terras indígenas no Brasil- também quere­
mos a demarcação de terras indígenas na Amazônia -, através 
de reservas florestais intocáveis- também queremos reservas 
florestais- e assim por diante, pode ser essencialmente em 
defesa de minérios raros, cujo l:ontrole querem ter alguma 
forma. Há inúffieras denúncias a esse respeito na iiTiprensa. 
Cabe investigar, Sr. Presidente; devemos investigar. E o caso 
da reserva dos Ianomamis, em Roraima, que os senadores 
norte-americanos exigiram recentemente do Governo brasi­
leiro que fosse demarcada. Solicitam a demarcação de reservas 
indígenas também. Nesse caso não solicitaram uma mitra re­
serva, mas aquela reserva, aquele chão, sob pena de eles 
criarem mais dificuldades financeiras para o Brasil. Sabemos 
que na Amazônia existem hoje inúmeras áreas a serem-demar­
cadas, mas está pinçada uma área X. Deram o prazo até 
a reunião dos 7 países mais ricàs, em Londres, neste mês 
de julho. 

Essas reservas indígenas estão numa área onde _ficam, 
segundo determinadas informações, as maiores jazidas do 
mundo em nióbio e urânio. Sr. Presidente, estivemos naquela 
área toda da Calha Norte, há não mais de dois anos, com 
uma equipe de parlamentares e técnicos. Pudemos ter acesso 
direto à região naquele período, numa missão de conheci~ 
mento da região do Calha Norte. Ambos são minerais estraté­
gicos e raros, usados em construções de foguetes espaciais, 
de artefatos nucleares etc. Estão, aí, na Amazônia. Não é 
preciso pensar muito para ver o tamanho dos interesses que 
estão em jogo. Basta ver a ingerância: setores do Senado 
norte~americano, se lançam a exigir do Brasil que cuide de 
preservar determinada faixa de terra em Roraima. Inveterados 
exterminadores de índios, Sr. Presideiite, genocidade dos seus 

próprios nativos, as elites norte-americanas não estão preocu­
-padas com uns poucos milhares de índios no inte-rior do Brasil. 
Pois basta lermos o livro "Enterre meu coração na beira do 
rio';, para conhecermos a trágica história da penetração dos 
colonos no território norte-americano e a política adotada 
em relação aos índios naquele País. 

Também há uma preocupação com o meio ambiente, 
pois hoje restam apenas da floresta da Califórnia, que como 
as do Oregon e do Alaska, estão em petição de miséria. Essa 
mesma elite governante produziu desertos impressionantes, 
joga chuva ácida nas florestas do hemisfério Norte, destrói 
a camada de ozônio (aumentando a incidência mundial de 
câncer), deteriora os mares. Sua preócup3ção cOm ·a Amazô­
nia, no mínimo, é suspeita. 

Seu discurso pode ter muito brilho ecblógico. Bem r.egado 
a dólares. Mas não podemos nos enganar. Muito menos nós, 
que somos a favor do meio ambiente, do índio e da Amazônia. 
Não pode haver ingenuidade nossa em relação a interesses 
que têm um poder de pressão a seu favor, que é esmagador, 
aplastante e que mesmo que, de saída, aliem-se a ce.rta.s coloca­
ções ambientalístas, algumas delas razoáveis. Mas s_eu objetivo 
é outro, é antagônico com suas colocações. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- ALUÍZIO BEZERRA - Com muito prazer. 

O Sr. Coutinho Jorge -Senador Aluízio Bezerra, V. 
EX" pronuncia hoje um discurso imPortante para a Amazônia 
e para- o Bmsil. V. Ex~ denuncia mais uma vez que exíSte 
um co!npló internacional, em que os pafses ditos desenvol­
vidos, que já destruíram grande parte de seus recursos naturais 
de foi:'ma irresponsável em sua história de desenvolvimento, 
se arVoram hoje no direito de_definir para o mundo o conCeito 
de soberania restritiva, ou de soberania relativa, coi:nparti­
lhada ou.parcial, conceito este já enuildãdo pelo Presidente 
George Bush, e mU.ítas vezes pelo Presidente Fraçois Miter­
rand, por Mickhail Gorbachev e por outros líderes mundiais. 
No nos'so entender, como V. Ex~ mostra, eles não têm a 

...moral devida para exigir .exatamente este conceifo novO de 
soberania restritiva, sobretudo quando se fala em relação aos 
problemas ecológicos e, partiCularmente, em relação à Ama­
zônia. V. Ex~ mostra que eles_ destruíram grande parte de 
seus países, no que diz respeito às suas potencialidade'" de 
recursos naturais. É verdade, como V. Ex~ mostra; a Ama­
zônia é realmente o grande celeiro de recursos naturais do 
mundo atual. Temos a maior floresta tropical do mundo, ine­
quivocamente Com altas possibilidades econômicas; temos a 
maior rede hídi'ica do mundo, com possibilidade de geração 
de e~ergia elétrica, em tomo de cem milhões d~ quilowatts, 
já definidos, teoricamente, pelas autoridades competentes. 
Temos jazidas de minerais, como o ferro, para dar exeritplo, 
como bavxita, o miriério de alumínio, que são consideradas 
jazidas de nfvel planetário, as maiores do mundo, alérri dos 
minérios que V. Ex• tão claramente definiu. Ora, Sen3.dor, 
de fato devemos estar alertas para esse comportamento. Nós 
também, amazónidas como V. Ex' e outros, temos defendido 
que a ecologia deve ser respeitada:, que o ecossistema deve 
realmente ser respeitado, e ã. afuação sobre ele deve ser pro­
gramada, planejada coerentemente. Mas sabe 9 que acontece, 
caro Senador Aluízio Bezerra? O Governo Federal, que é 
o responsável por definir a política de ocupação e desenvol­
vimento amazônico, 'é totalmente omisso em relação a esse 
relevante assunto. Para que pudéssemos definir claramente, 
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por exemplo, na Amazônia, o que é reserva indígena, o que 
é reserva florestal, onde deve haver pecuária, onde deve haver 
agricultura, teríamos que fazer, previamente, o ·que fecnica­
mente se denomina zoneamento económico-ecológico, como 
V. Ex~ sabe. E iSto é-competência do GOverno Federal que 
prometeu, e até hoje não cumpriu, essa preliriliiülr-Turida­
ioridades_, as zonas em que pudéssemos desenvolver e traçar 
estradas; é inadmissível que, à guisa de defender o ecossis­
tema, se impeça a construção de estradas fundamentais à Ama­
zônia. Não é este o caminho! O caminho é definir pfiffieii"o-­
o zoneamento económico-ecológico e aí, através de tiina lei 
geral, como o zoneamento ur.ban9 na prática, poderíamos 
definir o que na Amazônia é intocáVel a título de preservação 
do ecossistema, e o que pode ser" racionalmente _utilizado em 
favor do desenvolvimento das populações que aí estão e em 
favor do Brasil. Dizer~se, por eXemplo, que na Amazónia 
não se pode construir hidrelétrica é um absurdo, é um crime; 
mas devemos as_segurar~nos da coerência dessa a{i11J1Çtti.va, 
verificar o que vai ser inundado, por exemplo, em termos 
de área indígena, em termos de áreas florestais e aquilo que 
vai ser produzido em termos de quilowatt. Devemos ter um 
relacionamento técnico coerente, em que a ecologia sei~ ccasi­
derada preliminarmente, mas isso não significa dizer"-que as 
potencialidades da Amazônia não devam ser tocadas. Como 
V. Ex• colocou muito bem, o que se trama, na verdaáe, no 
mundo considerado desenvolvido, é tentar fazê~ la bojo! intocá~ 
vel. .Concordo com a tese de V. Ex•, mas, para qm~ no futuro 
essas potencialidades de recursos naturais possam ser utiliza~ 
das como reservas importantes com essas grandes poténcias, 
o brasileiro, o amazônída tem que estar realmente alerta a 
respeito dessa po-stura. E o seu discurso é muito claro e prt.d~o 
nessa direção; por isso parabenizo V. Ex• por esta condução 
acertada em relação a esse enfoque importante quanto à Ama-
zônía. --- -

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Nobre Senador Coutinho 
Jorge, agradeço~ lhe imensamente o brilhante aparte,_ que enri­
quece o meu pronunciamento, ·v. Ex~ que foi prefeito da 
maior e mais importante cidade da Amazônia, Belém. O apar­
te de V. Ex~ reflete juStamente sua coerência em torno das 
tese_s que defendemos sempre acerca da Amazônia, que visam 
um desenvolvimento em harmonia absoluta com a _conser­
vação do meiO ambiente, segundo as conveniéncias do povo 
brasileiro e não, como querem estabelecer, segundo as conve~ 
niências de grupos econômicos internaciOnais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é necessário relatar., nesse 
instante, que _não só há uma- consciência dos homens públicos 
da Amazônia, mas dos parlamentares dos países da bacia 
amazônica. Isso se expressou através da formação do Paria~ 
menta Amazônico em Lima, em 1989, hoje totalmente estru~ 
turado. Esse instrumento representa os parlamentares dos 
países da bacia amazônica, é o primeiro parlamento regional 
e, dentre os princípios que o norteiam, um deles é realizar 
um trabalho em torno do zoneamento agroecológico, como 
acabou de ressaltar _o Senador Coutinho Jorge. 

O segundo ponto, o estatuto, abre discussão para que 
todos os países amazônicos tenham uma posição_ uniforme 
com relação à bacia amazônica. 

O terceiro ponto, o problema da soberania_. Os parlamen­
tares dos países da bacia amazônica estão, através do Parla­
mento Amazônico, firmando uma posição pela qual os gover­
nantes desses países não abram mão de um centímetro da 
sob_e_r:ania dessa região; todos devem estar solidários, e, através 
desse organismo, preservar a soberania de cada um em caso 

de ameaça, quaisquer que sejam as teses alegadas, mesmo 
as mais recentes, pela grande imprensa internaCiõD:al, quando 
trã:ta de soberania restrita. Neste sentido, há também um 
oúfro ponto, colocado como "Princípio do Parlamento Ama­
zónico"; o de que as fronteiras atuais são intocáveis porque 
São dõs nossos índios e queremos ter a melhor política para 
eles. 

Fazemos um apelo ao Governo no sentido de que haja 
uma melhor política inâigenista no País. Não podemos cair 

--na arniãdilha dos grandes grupos internacionais que querem 
caminhar para a formação da soberania relativa, Quer dizer: 
a partir das nações indígenas, começarem um trabalho acerca 
da soberania relativa, quebrando a soberania do nosso País 
sobre a Amazônia. 

Um outro ponto: ingenuidade tem limite, Srs. Senadores. 
Não podemos cair nas artimanhas dos grandes grupos interna­
ciona:is-1 conforme está em discussão atualmente. E reitero 
que o mais importante é o poder de pressão que têm esses 
setores, a nível de colocar ou derrubar governos, ministros, 
estrangular economias, corromper altos funcionários e assim 
por diante. É um poder espúrio que pode perfeitamente tentar 
u.~;li,;;,c:;.;:: boa_ parte do movimento ambientalis_ta a seu favor, 
para impor os interesses mundiais dos grandes conglomerados. 
Um _discurso verde, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mas não 
o verdade da Amazônia brasileira, o verde do interesse dos 
grand~ grupos econômicos, que nada têm com o verde da 
Amazônia que defendemos em função do~- interesses 4o povo 
brasileiro e dos povos que compõem a grande bacia ama­
zônica. 

O Sr. Humbe11o Lucena- Permite V. Ex• um aparte?~ 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Concedo o aparte ao 
meu nobre líder. 

O Sr. Humberto Lucena -Meus cumprimentos a V. 
Ex~ pelo pronunciamento que faz em defesa da Amazônia, 
particularmente coritra as afrem-~tidas no cenário inteqiacip~ 
nal, que sempre deixam claro que há uma grande cobiça de 
países mais desenvolvidos, em relação a Amaz6nia1 a ponto 
de se _ter colocaQ.o, como bem lembrou V. Ex•, e ainda há 
poucos dias falava sobre isso aqui tãrnbém o Senador Coutinho 
Jorge: essa nova tese da chamada soberania compartilhada, 
ou soberania relativa, que pode interessar a todo mundo me­
nos ao Brasil, e que, em matéria de direito internacionªl, 
não pode prevalecer, porque seria o mesmo que es-magar todo 
o sentimentalismo de nacionalidade. Portanto, quero congra­
tular-me com_ V. Ex~ e levar, em nome de nossa bancada, 
como_já o fez o nobre Senador Coutinho Jorge, a nossa solida­
riedade ao seu pronunciamento. 

O SR- ALUÍZIO BEZERRA - Agradeço o ao Líder 
Humberto Lucena o aparte que engrandece e enriquece este 
pronunciamento. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Príncipe 
Charles deveria ter apreseritãdo a política de pioteção do 
meio ambiente com relação à poluição do Mar do Norte, 
que é um dos mais poluídos do mundo. 

Há indícios, por exemplo, de urna pressão em relação 
à EC0-9_2, que não podemos desconhecer, no sentido de con~ 
dicionar toda a entrada de recursos para projetos de investi­
mentos à aceitação, pelo Brasil, de regras que eles querem 
ditar sobre a Amazônia na linha da "Amazônia santuário". 

É preciso discutir cada projeto que for oferecido ao Brasil 
-como as ofertas que fez a Alemanha- ver se é de interesse 
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nacional e ambiental. Mas não se pode tratar com os grandes 
conglomerados em suas boas intenções. acreditando que eles 
vão entrar desinteressada ou generosamente .com um dólar 
que seja. --

A guerra do Golfo mostrou qual é a _natureza de suas 
intenções. Não se pode tratar, fazer acordos com eles, sem 
independência. Queremos faZer acordos, queremos discutir, 
mas ressalvada a independência e os interesses do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - A P~residência 
solicita ao orador que conclua. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA -Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

Sem um modelo de desenvolvimento, sem uma política 
clara, sólida e bem definida do desenvolvimento, não podemos 
continuar. É necessáriO estabelecer uma política de deserivOI­
vimento_para a Amazônia:~ que não pode continuar como 
está atualmente, com essa política concentrada de renda. 

A indenização de uma política de desenvolvimento para 
a Amazônia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, leva ao que está 
ocorrendo agora: ao crescimento do garimpo de maneira de­
sordenada. E importante que essa atividade possa crescer, 
mas de maneira ordenada. Como se trata de uma grande 
bacia, é necessário que haja uma política global. Dafa impor­
tância do Parlamento Amazónico, do Tratado de Cooperação 
Amazônica. A exploração predatória, que utiliza metal pesado 
como o mercúrio, polui toda a bacia. 

Há, também, o cólera; oriundo do Peru, é transmitido 
pela água. Há, portanto, a necessidade da co-responsabilidade 
de todos nós de _atacarmos o problema do cólera não só em 
nosso País, mas, também, no Peru. Caso contrário, estaremos 
ameaçados,- dentro de pouco tempo. 

Eu queria, Sr. Presidente, ressaltar que o General Ante­
nor Santa Cruz está correto no diagnóstico que fez recente­
mente. As pressões de cobiça do grande capital internacional 
são maiores do que nunca, para o que devemos estar todos 
atentos, principalmente agora quando se prepara a Confe­
rência sobre meio ambiente de 1992. Mas dizia o General 
Santa Cruz, quando falava da vietinamização da Amazônia 
-e foi contestado por muitos- imaginamos que· se queira 
estabelecer a soberania relativa, impor-se a soberania relativa. 
De fato nós não estamos criando um conflito internacional 
que pode ter essa conotação? Nesse sentido eu considero legíti­
mas as preocupações do General Santa Cruz. Devemos traba­
lhar para evitar que, mais adiante, estejamos diante de fato 
consumado. Nós, do Acre, já vivemos algumas experiêricias 
nesse sentido. Primeiro foi a do Bolivian Sindicate of Corpo­
ration, quando, no início do século, essa organização, formada 
por capital inglês e americano, firmava uin grande acordo 
com os países vizinhos no sentido de ter um contrato por 
90 anos, prorrogável por tempo indeterminado. Uma estrutura 
nítida do colonialismo aquela época. Mais recentemente, te­
mos o caso da BR-364, a primeira estrada, hoje nã Amãzóniã, 
que tem projeto de impacto ambiental. Por ocasião_ da morte 
de Chico Mendes - para quem esta Casa fez uma sessão 
em sua homenagem por mim solicitada dois a viõis norte-?me­
ricanos chegaram até o Acre, trazendo parlamentares e empre­
sários norte-americanos liderados pelo Senador. Depois de 
regressar aos Estados Unidos, em conversa com o Presidente 
dos Estados Unidos, mais tarde, quando o Presidente Busch 
chegava ao Japão, na ocasião-dos funerais do Imperador Hiroi­
to, batia o martelo na mesa, e dizia que o Iinanciamento 
da BR-364- uma estrada que não é_a maior, da Amazônia, 

e já está construída, falta apenas a pavimentação- não podia 
ser_ Jdto pelos japoneses. Esse fato é do conhecimento da 
opinião pública in~ernacional. Esse foi o segundo passo. E 
ali, em nome da ecologia, defendia-se uma posição estratégica, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O Sr. Anreo Mello- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA -Com muito prazer, nobre 
Senador Aureo Mello, depois de concluir meu pensamento. 

Imaginemos os exemplos do Bolivian Syndicate, e da 
BR-364. Hoje, quando considerarmos ser a Amazônia, sem 
dúVida alguma, a maior província mineral de todo o planeta, 
é claro que os grandes conglomerados econômicos não o igno­
ram, não estão desatentos. Deveremos estar preparados para 
colocar a Amazônia, o Seu desenvolvimento e a conservação 
do meio ambiente, segundo os interesses do povo brasileiro, 
mum·rrabalho harmonioso com os demais países que a com­
põem como hoje está determinado através do Parlamento 
Amazónico e, em parte, pelo Tratado de Cooperação Ama­
zóriica. 

Tem V. Ex~ o aparte, nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo MeUo- Quero felicitar V. Ex• pela autêntica 
chave de ouro com que encerra este primeiro semestre das 
nossas apresentações. Os pontos apontados por V. Ex• são 
realmente fundamentais, inclusive destacando essas declara­
ções do General Santa Cruz, -e- faiiibem aquele probleniã. que 
é um verdadeiro desafio à própria- corisciência nacionaf, qlie 
é a pavimentação ·aa estrada que liga o Acre ·ao PerU. OS 
pontos que V. Ex~ está abordando merecem toda a conside­
ração e toda a atenção do resto do Brasil e dos seus dignos 
representantes, razão pela qual insisto e desejo que V. Ex~ 
prossiga no seu discurso, na sua linha de considerações, que 
são orgulhecedoras de toda a Amazônia. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Agradeço imensamente 
o aparte do nobre Senador Aureo Mello, que enriquece o 
meu pronunciamento; sua tradição de luta em favor da causa 
amazônica é conhecida deste Plenário e anteriormente da Câ­
mara dos Deputados; sempre coerente. A sua participação 
no seu discurso é profundamente honrosa para o pronuncia­
mento que fazemos, nesta tarde, em favor da Amazônia. 

Sr. Presidente, sros e Srs. senadores, devemos investir 
na pesquisa, o Brasil deve investir na Amazônia, no sentido 
de estabelecer um plano de ordenamento da Região, de apro­
veimento agroecológico. 

A racionalização, portanto, é fundamental e, no momen­
to em que discutimos a proposta orçamentária~ é importante 
qUt.~ sejam destacados recursos para a região amazônica, recur­
sos que sigam um ordenamento que pennita, em primeiro 
lugar, uma avaliação, um plano ordenado de caractefísticas 
agroecológicas desse ordenamento, para que possamos, assim 
agindo na Região, termos, na prática-, um programa de desen­
volviriiento em absoluta harmonia com a conservação do meio 
ambiente. 

É fundamental que tenhamos uma proposta nesses termos 
e-daqui va111-qs fazer Um apeJo ao Senhor Presidente da Repú­
blica, no sentido de que possamos dispor de recursos nacio­
nais, para que não caíamos na dependência só dos recursos 
externos com relação a financiânientó- de projetos para a re­
gião. 

Sr. Presidente, essas observaç_ões são perfeitamente fun­
dadas e, ao terminar esta intervenção, na tarde de hoje gosta­
ria de deixar bem claro que estou ao lado do amb~entalismo, 
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que não aceito o mercúrio· que os garimpos e tão_ jOgando 
nas águas e no solo da Arnazôriia. Isso é inac~it~vel! Mas, 
também, somos a favor do desenvolvimeiitô ·racioriàl e aúto­
sustentado da Amazônia, a começar do homem da Amazônia-. 
Por isso mesmo, na discussão ambientalista, não se pode pas­
sar ao largo da luta por transformações sociais. - --

É preciso integrar a árvofe e o homem, mas sem esquecer 
que a Amazônia e o Brasil têm uma emergência: é preciso 
vencer a miséria, é preciso vencer o subdesenvolvim_ento, é 
preciso que ~a:s estratégias de desenvolvimento da Amazônia, 
por exemplo, sejam estabelecidas dentro de um modelo que 
não aceita o mercúrio enven'ehartdo nossas águas, mas, tam­
pouco, aceita que o homem da Amazônia fique isolado, por~ 
que não se derruba uma árvore para construir uma éstrada: 
Não é racional uma proposta dessa. É necessário compreen­
der, portanto, que o desenvolvimento e a conservaçã-o do 
meio ambiente têm uma referência, que é o desenvolvimento 
das condições de vida do próprio homem. 

O desenvolvimento deve utilizar, ao máximo, o conheci~ 
menta ecológico e ambiental, deve tratar de transformar o 
meio ambiente, sim, só que não a favor de elites qUe visam 
ao lucro somente, mas das mais elevadas condições de vida 
da população. · 

É central ter claro que, da mesma forma que o desenvol­
vimento inclui desmatar, abrir estradas, produzir asfalto e 
asfaltar, também inclui televisão e informática tem que incluir 
um controle direto muito mais-profundo do que o atual, sobre 
as formas, o programa e o sentido desse mesmo desenvol­
vimento. Não pode dar certo pretender desenvolver uma re­
gião, ou mesmo um país, sem levar em conta a opinião dos 
povos dessa mesma região, através dos órgãOs de massa, das 
associações, dos comitês, das organizações de classe de empre­
sas, da opinião pública, dos Parlamentos, enfim, para que 
a sociedade, sobretudo a massa trabalhadora no seu grande 
corpo, que costuma ser posta à margem, possa ser agente 
do desenvolvimento e não vítima dos monopólios, cujo obje~ 
tivo é, única e· exclusivamente, o lucro. Aí, então, desaparece 
a degradação ambiental. É esse o processo ecológico de que 
necessitamos: o desenvolvimento com ampla participação de 
todos os setores da população. 

Sr. Presidente, concluindo: sempre lutamos a favor de 
um desenvolvimento macro-regional da Amazônia. Não se 
pode pensar no desenvolvimento da Amazô_nia, excluindo os 
demais paíseS que fazem pa:i'te da Bacia Amazônica. Daí por 
que estamos participando, hoje, do Parlamento Amazônico 
e na qualidade de Vice-Presidente desse Parlamento, confir~ 
roamos todas as últimas teses defendidas em todos os fóruns. 
É importante, pois, reunir idéias e concentrar toda a Criativi­
dade disponível em função de tocar um desenvolvimento re~ 
gional que se baseia em iniciativa, com esforços comriils. Daí 
a importância do Parlamento Amazônico nesse grande debate 
e nos debates da Eco-92, que teremos, nó rilêS de junho do 
próximo ano, sobre a questão de Amazônia. Temos que unir 
os esforços de todos com base no modelo de: desenvolvimento 
que não leve a reprodução da marginalidade, mas que promo­
va sua superação e que, em termos ambientais e de matérias­
primas, venha imbuído de idéias, de planejamentos que articu~ 
Iam inciativas de forças populares e econômicas_ de países 
que sofrem pressões e desafia os semelhantes e encaram o 
inimigo coruum, o atraso, além das próprias oligarquias nacio­
nais, quando estabelecem e quando se associam _aos planos 
daqueles que, de fora, hoje estão falando do ecologismo, 
que nós catalogamos como ecologismo de Wall Street. 

Sr. Presidente, creio que as posições aqui reafirmadas 
no Senado Federal, por vários parlamentares, possam contri~ 
buir eficazmente para o· grande debate nacional. 

Sem dúvida alguma, a Amazônia, hoje, é a Petrobrás 
dos anos passados, que tepresentava o grande ponto de vista 
~e unificação da opinião pública nacional, com dímensão de 
ter maior amplitude, em virtude de poder trazer o respaldo 
de todos os oito pafses que compõem a Bacia Amazônica, 
numa batalha comum, harmônica com as posições riacionais. 

Creio que esse debate deve se tornar a grande discussão 
nacional, para que os seus frutos se tornem o resultado de 
um desenvolvimento absolutamente consentâneo com a con­
servação do meio ambiente, e_ em favor dos interesseS do 
povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.} 

O Sr. Meira Filho -:-.Sr. Presidente, na forma regimental, 
peço a palavra, para uma comunicação. · · 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra a V. Ex\ nos termos do art. 14, inciso VII, do Regi­
mento Interno. V. Ex• disporá de 5 minutos. 

O SR. MEIRA FILHO (PLF- DF. Para. uma comuni­
cação .. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores gosti:tria de fâzer dois registros especiais, que não podem 
passar em brancas nuvens. O primeiro deles- a: reSpeito" de 
um comentário que o Correio BrazUiense faz, hoje, sobre 
o Congresso Nacional, que diz o seguinte: 

"O PAPEL DO CONGRESSO 

Tornou-se moda, de algum "'tempo para cá; criticar~se 
o Congresso, acusando~o de inoperância e de preguiça. -
Os últimos meses mostraram _a superficialidade e a má-fé 
dessas críticas. Sob a direç~o do senador Mauro Bene:­
vides e do deputado Ibsen Pinheiro, os parlamentares 
souberam "iffipoi' um- ritmo intenso de trabalho e aprova~ 
ram um número extremamente grande de proposições. 

Mesmo que isso não acontecesse, nada de mais haveria. 
Os Congressos de todo o mundo são antes.de mais nada 
fóruns de debates sobre Os destinos nacionais e inStru­
men·tOs de fisCalização do Executivo, -nãO simplesmenú~. 
máquinas de fazer leis. 

o congresso br~sjleíro, demonstrou~se, tem condições 
_ de apresentar um bom desempenho sob o ponto de vísta: 
quantitativo. Mas não fica apenas nesse ·aspecto. Uma 
análise isenta certamente demonstrará que também do 
Ponto de vista qualitativo o trabalho do Congresso merece 
elogios. Os textos originados do Executivo, que compu~ 
seram a grande maioria das. pautas de votação, forarri 
invariavelmente aperfeiçoados no Legislativo." 

Este é O primeiro registro. 
a· s-egundo também vem de parte de uma reportagem 

do Correio Braziliense, trazendo, à SUO! página cinco a seguinte 
manchete: 

'~A Polícia sabe quem matou Olavo Pires". 
E, logo em baixo, assinada por Kássia Caldeira, a 

- complementação da notícia: 
Porto Velho - "Crime-premeditado usando o sistema 

de compartimentação", diz o principal relatório dos pro­
motores públicos e da Polícia Civil acerca da morte do 
Senador Olavo Gomes Pires Filho, em 16 de outubro 
de 1990. Segundo os promotores, várias pessoas estão 
envolvidas no assassinato, porém cada uma delas cumpriu 
seu papel sem ter conhecimento da participação das ou-
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tras. Passados oito l)leses _ _da morte do senador, ocorrida 
entre primeiro e o segundo turno das eleições para GoYer­
nador de Rondônia, os policiais dizem estar convencidos 
de que sabem quem comenteu'o crime, mas não cons·e­
gue~ reu_nir p~ovas. 

Aqui e agora, o comentário é meu. Sabem-quem cometeu 
o crime, mas não c:omo.encontrar as provas? 

Creio que o caminho da Polícia é trabalhar no sentido 
de levantar as provas, a fim de que a Nação conheça aqueles 
que mandaram matar ou que mataram o Senador Olavo Pires. 

Era o que eu tinha a dizer~ Sr. Presidente. (M.uit? bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Mareio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador·Esp-eridião Amin. ---

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -'- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reviSãO do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores valho-me da oportunidade no dia--em que va­
mos realizar as últimas sessões da primeira metade da nossa 
Sessão Legislativa, para expender alguns comentáríQs a respei­
to de dois as5:untos. . . , , _ . . _ , _ 

O pri.'lleiro é chamar a atenção, mais ·umã vez-~ dOs meus 
nobres pares ·para o· projeto de lei; referente ãs _ fniciãtiVaS 
que-pretendo também pe!'Seg]JÍr._dur~nte .0 segund~ s~_~est_re. 
Este projeto refáe-se à neCessidade dos incentivos fiscaiS e-­
dos subsídios serem avaliados, normal e continuadamente, 
pelo Congresso Nacional. 

Menciono, como base para esta referência, a reportagem 
publicada à página cirico do primeiro caderno do jornal Folha 
de S:· Paulo de o~tem:,: que, m_ençiona, ~xpress_amente, que 
apenas inCentiVos_ fis_cais. não -regulamentados, posto que o 
art. 41_ das DisposiçõeS ·Transitórias da nossa Constituição 
estabelece que _os incentiVoS fiscais deveriairi ser objetO de 
lei autorizativa até O dia· 5 _de ótitubrO de 1990. E_ me~mo 
não tendo sido objeto desta lei, eles c_ontinut;tm a jorrar~ ou 
melhor, eles continuam, segundo aquela matéria, "a promover 
uma hemorragia" de 2 Qilhões de dólares num organismo 
que, se não podemos dizer que seja exangue, corria é O poder 
público_brasileiro, um organismo debilitado e incapaz de pro­
mover a satisfaÇão-das necessidades da socied3.de que ele.deve 
r~brir. Refiro-me; pa:ta concluir esse tópíco, que_no_ projeto 
de lei que apresentei ao Senado, e para o qual vou pedir 
urgência no _segundo semestre, não estou propondo a elimi­
nação nem de _subsídio nerri de incentivos 'fiscá.ís; mas·que 
qualquer benefício de natureza creditícia, de natureza fiscal, 
seja objeto da avaliação. E por parte de quem? Do Congresso 
Nacional. Por quê? Bastaria rememorar_ a nossa reunião de 
sexta-feira passada, quando o Senador Gerson Camata abor­
dou sob outro aspecto, mas que foi uma 'sessão do COngresso 
Nacional, em que a luta em tomo da melhoria da redação 
e àa concepção da Lei de Diretrizes Orçarn.eiitáriás mostrou 
bem a prioridade que os Congressistas dão à questão orçamen­
tária, em um País que-- precrsaSãber em que gasta, por· que 
gasta o que não arrecada e por que e para quem não arrecada. 

O segundo registro que gostaria de fazer vai carregado, 
também, de uma homenagem ao decanõ de todos nós, e não 
apenas por ser o decano, merecedor do maior respeitO daque­
les que, como eu, estão estreando no Senado neste semestre. 
Refiro-me ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

No último sábado, ao apreciar o art. 90, piiri.Cipalmente 
o parágrafo únicO desse artigo da lei que foi apróvada por 
nós e haverá de regular o Plano de Custeio e BenefíciOs da 
Previdência, o Senador Nelson Carneiro tios advertia- para 

a virtual institucionaliz.ação do calote â PJ;"evTdência que ali 
se ~cre_via. 

Procurando apresentar, em poucas palavras e resumidas 
frases, o meu balanço a respeito deste semestre, diria o seguin­
te:.o Senado, como todo Congresso, neste semestre, procurou 
adestfar-se- para a deciSão. Acho que é inquestionável o propó­
sito que a todos nós_ norteo_u _no.sen_tido de 15uscar decidir. 
Mas, com base na advertência que fez o nobre Senador Nelson 
CarneirO," ehte Valendo até de um verso ·que nos ensina que 
"o diabo sabe por ser diabo, mas sabe mais porque é velh_o 
e experiente", e não pretendendo lançar,_ com esta_ compa­
ração, um insulto:ao nosso decano, mas, sim; homenageá-lo, 
porque S. Ex~ sou,be1 ao longo dos profícuos anos de exercício 
no_ Legislativo, adquirindo a experiência que deve ser aprovei­
tada e aurida por todos nós, valho-me das suas palavras para 
dizer o seguinte: vamos decidir, sim. Temos que·no_s_habilitar, 
para assim tomarmos decisões co,m serenidade, como o pro­
cesso social exige num País que vive os problemas como os 
noss-os. Mas não vamos, Srs. Senadores, subverter o direito 
de conhecer previamente, julgar adequadamente, cada pre_s­
crição e cada norma sob pena de turvarmos a decisão desta 
Casa-; que, além de ter a missão ·constitucional de legislar, 
tem a missão consuetudinária de revisar. Por isto, a propósito 
deste primeiro seritestre, desta primeira parte desta Sessão 
Legislativa, eu gostaria de traduzir, neste discurso, uma mani­
festação de profundo respeito ao nobre Senador_Nelson Car­
neiro a manifestação de respeito que. devo a todos meus pares, 
com os qu:ais aprendi e junto aos_quais espero ter participado 
de uma luta em prol da democracia, que é a razão de estarmos 
todos nós aqui nesta Casa. 

Com os meus cumprimentos ao Senador Nelson.Ca_rneíi"o 
e com meu pedido de desculpas por alguma exorbitância em 
algum momento, junto aos meus_no.bres pares, desejo resumir 
a minha participação, meu aprendizado neste semestre, na 
convicção de que o Senado da República esteve a dar um 
exemplo de patriotismo, de humildade e de pertináCia", q\le 
haveremos de aprimorar na segund<:!- metade dessa Ses_são Le .. 
gislativa, a partir do próximo mês. (Muito bem!) 

Durante o diScurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. Már­
cio Lacerda, 29 Secretário, deixi;l a cadeira dã presidência; 

-~que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. p_r~sídente, peço a palavra 
para breve comunicação. _ _ 

_O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não poderia deixar de incluir nos Anais, com meu 
pesar, a notícia do falecimento, no Rio de Janeiro, do Dr. 
Hélio Muniz Sodré, antigo jorn.alistã, antigo juiz de Direito', 
homem de letras. 

Dr: Hélio deixou para as gerações que virão e para nós 
mesmos aquela importante enciclopédia da eloqüência brasi­
leira. 

Foi uma peidâ irreparável que a inteligência e a magis-
tratura fluminense sofreram. 

Deixo aqui o _registro do meu pesar. 
Era o que tinha a dizer, Sr. P_~esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. - -
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ama­
nhã, dia 2 de julho, é um dia de comemorações cívicas na 
Bahia. Esta data, de grata memória, está profuridameiite liga­
da ã história do Brasil e ã história da Bahia. O Brasil-lá 
foi descoberto, e de suas terras se irradiou a ocupação e a 
conquista do solo pátrio. De sua população transmitiU-se valio­
sa contribuição à cultura nacional. 

Hoje inaugura-se na Universidade Federal da Bahia uma 
importante e riCa exposição sobre "Os Descobrimentos Portu:.. 
gueses", como abertura da programação comemorativa dos 
45 anos de fundação da Universidade, que repercute nas cele­
brações pela independência da Bahia. 

Em 1' de julho de 1946 o eminente professór Edgard 
Santos, a quem os baianos e o Brasil tanto deve em virtude 
do que realizou pelo ensino e pela cultura em nosso País, 
presidia, na condição de Reitor, a instalação solene daquela 
Universidade, que a partir de então vem formando gerações 
de profissionais de nível superior, em vários setores do Conhe~ 
cimento humano, para o progresso científico e cultural Qe 
nosso povo. 

Fui aluno e amigo do eminente professor Edgard Santos, 
e aqui, mais· ,uma vez, rendo~lhe as minhas homenagens. E 
se cada um de nós somos um pouco dos professores que tive~ 
mos, eu devo muito de minha formação ao profesSor Edgard 
Santos. 

Na programação da universidade para este mês de julho, 
além da exposição a que me referi, intitUlada "Portugal na 
Abertura do Mundo", haverá no dia 4 a Aula Magna a ser 
ministrada pelo professor de Antropologia Thales de Azeve­
do, ocasião em que tambéin será rememorada a históriCa: Fa­
culdade de Filosofia pelo transcurso dos seus 50 anos._ 

Outros eventos, como Missa na Igreja Santa Tereza, Mu~ 
seu de Arte Sacra, acompanhada do Madrigal e da Orquestra 
de Cordas da Universidade, e o lançamento de um número 
especial da Revista Universitas, serão realizados. 

Para todos nós que fomos alunos da tradicional Faculdade 
de Medicina da Bahia, na realidade, e por seus elevados méri­
tos, um monumento à educação e à cultura em nosso País, 
é motivo de júbilo, de muita alegria, rememorar a Univer­
sidade Federal da Bahia, nesta ocasião em qUe festeja os 
seus 45 anos de existência,- em meio às comemorações da 
independência da Bahia. 

Os arautos da descrença afirmam haver uma crise que 
paira sobre as universidades em nosso Paí_s, mas a Univer~ 
sidade da Bahia apesar das dificuldades existentes em todos 
os setores. da vida _nacional, muitas das quais reflexo de uma 
conjuntura mundial, jam~is perdeu o fôlego, o entusiasmo 
e a esperança. Insiste em_ser uma das melhores universidades 
do B.rasil.. _ . 

Finalizando, peço a transcrição com o meu pronuncia~ 
mento do artigo publicado em A Tarde de hoje, intitulado 
"Exposição comemora os -45 anos da UFBA". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISÇURSO: 

A Tarde 1 '-7 -91 
EXPOSIÇÃO COMEMORA 

OS 45 ANOS DA UFBA 

Com a inauguração da mostra sobre os descobrime.ntos 
portugueses, que acontece hoje~ a Universidade Federal da 
Bahia abre uma programação comemorativa intensa de aniver-

sáriO, e, a partir de amanhã- _em meio às celebrações pela 
Independência ·cta Bahia -, estará" festejando seus 45 anos. 
Foi nesta data, em 1946, que o Reitor Edgard Rêgo dos Santos 
presidiu a sessão solene de instalação da UFBA. 

A programação está sendo organizada por uma comissão 
de representantes das cinco áreas de ensino, nomeada pelo 
Reitor Rogério Vargens, e que tem como Presidente o pró­
Reito{ de Extensão~ Francisco Senna. Na opinião do pró-rei~ 
tor, a criSe na UFBA condiciona o fato de festejar a uma 
reflexão maior: "No momento crítico que a universidade en­
frenta, pela conquista de sua autonomia e do reconhecimento 
do seu valor por toda a comunidade, esta comemoração adqui­
re uma dimensão maior. Estamos, pois, diante da necessidade 
de mostrar a sua competência e de afirmá-la como uma inStitui~ 
ção pública comprometida com a sociedade que a mantém". 

Como a UFBA tem como tradição comemorar o aniver~ 
sário de cinco em cinco anos, a proposta da Pró-Reitoria 
de Extensão é aproveitar a oportunidade para fazer com que 
a:. comunidade externa tome conhecimento do que é a universi­
dade, chamando a atenção das pessoas para a sua atuação. 
"C9mpete â Extensão", esclarece Francisco Senna, "além 
de O!ltras atividades, a difusão científico-cultural e a articu­
lação entre os diversos segmentos da_ UFBA, recolhendo a 
su~ produção e tor:tando-a pública. Tem-os empenhado esfor­
ços _nesse sentido, ampliando a nossa participação diante das 
comunidades interna e externa da UFBA. 

A programação para julho inclui, além da exposição "Por~ 
tugal na Abertura do Mundo", a Aula Magna, no dia 4 de 
julho, a ser ministrada pelo professor de Antropologia Tliãles 
de A,zev~do~ às 20 hqras, no Salão Nobre da Reitoria. A 
aula, intitulada "Os 45_ Anos-da UFBA'-', irá relembi-ar tàín­
béní a passagem dos 50 anos da Faculdade de Filosofi~ e 
Ciências Humanas, no dia 13 de junho. 

No dia 5 de julho, sexta~feira, às 10_ horas, será realizada 
uma missa comemorativa, ná Igreja de Santa Tereza (Museu 
de Arte Sacra), acompanhada do Madrigal e da Orquestra 
de Cordas da UFBA. Ainda para este mês, mas com datas 
a serem cqnfirmadas foram programadas uma exposição ~e­
trospectiva do mestre Alberto Valença, na Galeria Caíiizares~ 
e festas para o lançamento de um folder informativo soOre 
a estrutura da UFBA e de uma edição especial da revista 

. Unlversltas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador DiValdo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presiden_te, Srs. Senadores o jorna­
lista Çarlos Chagas, em sua coluna semanal na revista Man~ 
chete do dia seis de julho do corrente, faz justiça â mem6ria 
de um homeln público que, no exercício de duas pastas minis~ 
teriais-Transportes e Interíor- modificou a paisagem brasi­
leira, batendo todos os recordes em pavimentação de estradas 
e em cõnstf1J.ção de casas populares. Havendo tido o privilégio 
de conviver com o Ministro Mário Andreazza, inclusive tendo 
sido seu companheiro de chapa quando disputou a indicação, 
pelo PDS, ã Presidência da República, sinto-me no dever 
de incluir, nos Anais desta Casa, o belo artigo do conceituado 

. jorn3lista. · 
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É O SEGUINTE O TEXTO DA REFERIDA MATÉ­
RIA: 

"JUSTIÇA A UM HOMEM DE BEM" 

"O Senado acaba de aprovar ·projeto de lei dando à 
BR-030, a Transamaz~nica-, O nome de Rodpyia Mário 
Andreazza. Nada mais correto. Faz-se justiça à memória 
de um homem de bem. A alguém que na vida pública, 
apesar dos tempos bicudos que o País atravessava, sempre 
buscou trabalhar em função do desenvolvimento.. E sem­
pre com otimismo~ competência e até sofreguidão. 

A!ldreazza .~oi o_ mais. jnj9.stjçado~ dos_ líderes _qu.e, O 
mov1mentq mtlJtarrevelo.u. pele disseram horrores quan­
do ocupou o Ministério do Interior. "Havia enriquecido 
n:iia~~~amente~'. "Dedicava-se a l!~&QC~_~t~~ e a_ ~On:i~- , 
soes . Favoreci~_ grupos econômicos e amigos". ''Tiqh~ 
até conta na Suíça'"'. -

Menos os adversários do regime, mais- os sabujos da 
ditad~ra, não pou:Pavam o Coronel de Infantaria que, 
da noJte para o .dia, transformara-se no- mais dinâmico 
dos administradores. Aquele que· não hesitava em ousar 
e em pensar grande, fosse tocando obras tidas como im~ · 
possíveis, do tipo Trarisamazônica e Ponte Rio- Nitei'ói 
fosse planejando outras que a falta de visão ou de recur~- . 
sos, porparte de quem controlava o Tesouro, deixaram 
nas pranchetas. Exemplo: a Perimetral Norte e o desvio 
de parte do rio Tocantins para O Nordeste. · 

Incompreensão ele também recebeu quando, por duas 
vezes, teve sua candidatura lançada à Presidência da Re­
pública. A primeira, nos dias amargos da Junta Militar 

· que usurpou· o poder, _eni 1969. 'CU.idõ;lva:-se àa suce'ssãQ 
do Marechal Costa e Silva, e Aitdreazza poderia ter dado o 

' nova conotação aO siste_ffia yigente. FOi quando, do alto 
de sua intqlerância, o depois· Mini:Stro'Orlando Ge"isel 
sentenciou: "General não faZ continência para côrd--
nel. .. }~_ _ __ ---~--- -~ · · · ' · · · 

Quinze anos mais tarde, disputou a indicação junto 
aos conv~ncionais do PDS. Perdeu para Paulo- Maluf 
porque, antes, havia perdido João Figueiredo. EXplica-:.se; 
9 e~t~o Presiden!e poderia ter dado a_ Andre3zza apolo 
deCISIVO,- apenas recomendando-O. Afinal Iideliclã.de 

'maior a um chefe jamais terá acOhtecidO, Por pa_rie de 
um ministro. Figtfc!i~edo~ porém,· laVou 'as mãos. Res~l­

,tado: Paulo Maluf candidato, Tancredo Neves_Presiden-
te. _ ____ . - -

Logo que assumiu o Ministério dos Transporté·s; em· 
~arço de. 1967, Andreazza sofreu o primeiro petardo . 
difamatóno. A custa de um empréstimo no Banco Nacio­
nal, estava trocando de apartamento_. De um __ modesto 
sala e três quartos, na rua Barata Ribeiro, 'passava para 
outro P'\.uco maior, de quatro quartos, na Avenida Atlân­
tica: Na operação, entraram tãmbém os dólares que ele 
ha~VIa economizado quando adido militar no Paraguai. 
Nao ~~I"Il:orou para que os próprios companheiros do 
ExétCtto, certamente invejando a Sua ascensão ao Minis­
tério, viessem com indagações dúbias: "Como um Coro­
nel pode morar num apartamento de quatro quartoS?'' 

Lembro-me de que um domingo ele me mostrou o 
apartamento inteiro. Da cozinha ao lavatório, dos quartos 
à sala. Depois, trazendo a escritura e as cópias das diver­
sas notas promissórias que teria que pagar, indagou: "Dá 
para entender uma campalilha dessas? As economiªs _de 
uma vida inteira estão aqui e- não chegam a duzeritos 
metros quadrados".. _ _ _ ~ 

Mesmo assim, ia em frente. Se sofria, se ficaVa -de-cep..: 
· -_ cionado e se se indignava, não deixava perceber. A cada 

conversa surgia sempre um projeto- novo, um objetivo 
a mais para alcançar. 

Estávamos erh Lisboa, acompanhando o Presidente 
, Costa e Silva, então eleito. Andreazza como assessor, 

eu como repórter. Exilado na Capital portuguesa, comen­
do o pão-que-o-diabo-amassou, vivia o ex-Presidente Jus­
celino Kubitschek. Fui visitá-lo, em companhia dos jorna­
listas Washington Novaes e Paulo César Ferreira. De 

. novo no hotel, contei a Andreazza a visita. Ele me puxou 
para um canto e perguntou: "Você voltaria lá comigo?" 
Voltamos, mas JK já havia saído. No dia seguinte, toman­
do -o r~mo do aeroporto, Andreazza telefonou para o 

:'.ex-Prestdente.. Conversaram, e, não sem coincidência, 
qUando perguntamos a CoSta e Silva o que faria s~ desse 
com Juscelino pela frente, no Chiado ou no Rossio, o 
velho não teve dúvidas: "Eu o abraçaria como dois brasi­
leiros se abraçam, no estrangeiro. E o cumprimentaria 

_c por sua obra". Naquele comentário estava o dedo de 
Andreazza. 

Certos episódios, por íntimos não se contam, meSnio 
no caso de um jornalista e apesar de, nos tempos moder­
nos, certa imprensa se especializar em invadir a intimi-

. dade das pessoas. É de justiça, porém, trazê-los depois, 
quando se trata de reparar a imagem de alguém como 
Andreazza. Poucos, como ele, no período da repressão 
mais d.esme?ida, expunham~se ao telefonar para quartéis 
e servtços, njdagando se o estudante tal ou o jornalista 

__ qual se encontrava lá, passando temporadas forçadas. 
-Mtiitós; que ontem se tornaram. bajuladores dos podero­
sos, e que hoje calam, devem ao ex-Ministro a liberdade. 

- ·-.-Quando deixou o Ministério dos Transportes, no filial 
· .do Governo Garrastazu Médici, entrando no ostracismo 

·promovido pelo grupo Geisel, Andreazza precisava so­
. bre.,viver. Havia passado para a reserva e não se envergo­

- nhou de começar a vender seguros para uma das grandes 
empresas da _época, voltando ao MinistériO do Interior, 
rrO Governo- Figueiredo, pensava sempre na planície, 
quando teria que cuidar dos rendimentos. Adoeceu. Ao 
morrer, meses, depois, os amigos tiveram que se Cotizar 
para levar seu corpo de São Paulo para o Rio. E para 
enterrá-lo.'' 

·~ra o que tinha a dizer, Sr: Presidente. (M~iÍ~ bem!) 

·coMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 
AluiziO- Bezerra - Antonio- Mariz - Aureo Mello - -

CéSái Dias - DiVa1do Suruagy_- Epitácio ·cafeteira - Ira­
puan Costa Júnior - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Maurício Corrêa - N el~n Carneiro--- Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me, 
sa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

-É lido o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO. SENADO 

N• 258, DE 19~1 

Fixa o valor dos títulos públicos na composição do preço · 
para aquisição de bens a serem alienados. 

O Congresso Nacional decre~a: 
_ Art. 19 OK títulos públicos, quaisquer que sejam sua 

denominação, deStinação e data da emissão, para o fim de 
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composição de preço para alienação, a qualquer título, de 
bens da União, dos Estados e dos Municípios, suas autarquias 
e empresas públicas, serão cotados pela média dos valores 
do mercado, durante, os sessenta dias anterioreS.-- -

Art. 2~ A infraÇãO ·ao disposto nesta lei importará em 
crime de peculato. 

Art. 3-9 A presente lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráno--:-

Justiflcação 

Há um clamor generalizado contra a inClusão, notada­
mente por valores acima do mercado, de títulos públicos para 
compor o preço para aquisiçclo de bens a serem- privatizados. 
O projeto recolhe esse cJamor, que tem sido_r_essaltado inclu­
sive na tribuna desta Casa. _ 

Sala das Sessões, I' de julho de 1991.- Nelson Cameiro. 

(A Comissão de Assuntos EconômicoS- 'deciSão termiM 
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projetei 
lido ·será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 19 

SecretáriO. - - r 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 408, DE 1991 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de ResoluM 
ção,n" 26, de 1991, de iniciativa da Comissão Diretora, que 
extingue cargos efetivos; vagos, do Quadro de Pessoal do_ 
Senado Federal, e dá outras providências, cUjo prazo, na CoM 
missão Diretora já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, I• de julho de 1991.- Marco Maciel 
- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será oportunamente incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255, fnCiSOIT;letra: C, no 3, da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tendo em 
vista ser hoje o último dia -do primeiro períOdo desta SéS:são 
Legislativa, ~ Presidência informa aos Sts, Senadores que, 
nos termos do disposto no caput do art. 168 do Regiinento 
Interno, as matérias setão incluídas em Ordem do Dia para 
discussão e votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa· 42 Senadores. 
PassaMse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiscussãO, em -tU.inó UiifcO, do Parecer n" 3, de 1991, 
da Comissão de Fisdilizaão e Controle, sobre represenM 
tação ao Congress_o Naç:ional* pelo Trib_unal de Contas 
da União, acerca de aplicações financeiras_iealizadas em 
1983 pela Valesul Alumínio S/A, com infringência do 
Decreto-Lei n' 1.290173, concluindo que: 

I -o Tribunal de Contás da União tome providências 
para punição dos responsáveis; 

2 --sejam encaminhadas, ao Ministério Público e à 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacion-al, cópias do pro­
cesso para as medidas judiciais Cabíveis. 

Em discussão o parecer, em tuino único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram· permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência- fará- a--devida comunicação ao Tribunal 

de Contas da União. 

É o seguinte ó parecer apiovado: 

PARECER N• 3, DE 1991 

Da Comis~ão de FiscaUzação e Controle, sobre o Aviso 
·· ·- n• 294-SP/85, do Senhor Presidente do Tribunal de Contas 

da União, que trata da RepresentaÇãO ao Congresso NacioM 
nal com fundamento no art. 72, § 49, da Constituição 
Federal, sobre aplicações financeiras realizadas em 1983, 
pela V alesul Alumínio S/ A~ ein títulos privados, com viola­
ção do Decreto-Lei n• 1.290173. 

-Relator: SenadOr WilSOn Maftins. 

Relatório 

O Exmo. Presidente do Tribunal de Coritas da J]nião, 
pelo AV1so n~ 294-SP/85, encaminhou ao Congresso NaCional, 
comunicação noticiando que a-quela Co.rte, na sessão do dia 
18 de julho de 1985, decidiu representar ao Congresso, com 
fundamento no § 49 do art. 72 da Coristitli.ição~ à vista da 
constatação de que a empresa Valesul Alumínio S/A, inteM 
grante do sistema Companhia Vale do Rio Doce S/A, no 
exercício de 1983, realizou aplicações financeiras em títulos 
privados, com infringência do DecretaM Lei n9 1.290/73. 

Inicialmente, o expediente foi submetido" à apreciação 
da douta Comissão de Finanças que, no dia 21 de novembro 
de 1985, acolheu parecer do Senador Alcides Saldanha e decli­
nou. sua competência para esta ComiSSão de Fiscaliz-ãção e 
Controle, instituída através da Resolução n" 8/85, por força 
da Lei n• 7.595/84. Nesta comissão, em 5 de dezembro de 
1986, foi apresentado parecer do Senador Martins Filho, que 
não chegou a ser votado. 

_ Em razão disso, o processo, por redistribuição na presente 
sessão legislativa foi submetido à minha apreciação no dia 
10-5-88. 

Relatei. 
Dou o pareCer: 
O art. 72 da Constituição Federal que trata da compeM 

tência do Tribunal de Contas da Unjão, no seu § 4" dispõe: 

"No exercício de suas atribuições de controle da adini­
nistração financeira e orçamentária, O- Tribunal repre­
sentará ao Poder Executivo e ao Congresso Nacional so­
bre irregularidades e abusos por ele verificados." 

Com base da regra constitucional, acolhendo proposição 
do Ministro Fernando Gonçalves, o egrégio Tribunal de Con­
tas da União, em sessão plenária do dia 18 de julfio de 1985, 
entre outras providências, deliberou o encaminhamento da 
representação dos autos para conhecimento do Congresso NaM 
cional, tendo em vista o disposto na Lei n• 7.295/84, que 
trata da fiscalização pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
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Federal dos atos do Poder Executivo e os da administração 
indireta. O aít. 3~> da lei referida é expresso: 

'"Art. 3~> São instituídos, como órgãos incumbidos da 
fiscalização, duas Comissões Permanentes, uma na Câma­
ra dos Deputados e outra no Senado Federal, ambas 
denominadas 'Comissão de Fiscalização e Controle. •· 

Em atenção ao mandamento legislativo, atraVés da Reso-
lução n9 8/85, o Regimento do- Senado Federal _f_oi alterado 
e ganhou o art. 108-A, com a seguinte redação: 

"Art. 108-A. A ComLssão de Fiscalização e Controle 
compete a fiscalização dos atos do Poder Executivo da 
União e do Distrito Federal e os da administração indire-
ta, podendo para esse fim: --

a) avaliar a efiCácia-, eflciência e economicidade dos 
projetos e programas do Governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução orça­
mentária com os planos e programas de GovemQ e destes 
com objetivos aprovados_ em lei; 

c) solicitar a convocação de MiniStros- de Estado e diri­
gentes da administração direta e indireta; 

d) solicitar, por escritO, informaçõ_es_à_ad_miiiiS:tiáÇão 
direta e à indiretà, sobre matéria sujeita -a- fiscalização 
e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à eluci­
dação do fa_to objeto da fiscalização e controle; 

f) providenciar a efetuação de perícias e diligências; 
g) providenciar a interação do Senado Federal com 

o Tribunal de Contas da União; nos termos do § t~ do 
art. 70 da Constituj_Ç_ãó; -

h) promover a interação do Senado Federal cornos_ ór- . 
gãos do Poder Exeç_u_tivo qUe, pela natureza: de suas ativi­
dades possam dispor ou gerar dados de_ que necessita 
o exercício de fiscalização e controle, inclusive os referi­
dos no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a ComissãO Mista de Orçamento de 
Congresso Nacional, com vistas ao amplo cumprimento 
do disposto no art. 45 da Constituição; 

j) propor ao Plenário do Senado Federal as providên­
cias cabíveis em relação aos resultados da av:ali_ação." 

A inovação produzida pela Lei n• 7.295184, que regula­
mentou o art. 45 da Constituição Federal, sem dúvida nenhu­
ma, representou um grande avanço, porquanto, a falta de 
fiscalização da administração inaireta era um dos grandes ma­
les do País. Entretanto, como demonstrado, o controle exter­
no, pelo Congresso Nacional, sem dúvida nenhuma, se limita 
à avaliação da eficácia, eficiência e economicidade dos proje­
tos e programas do Governo, num sentido abrangente com 
possibilidade de propostas de providências. É controle polí­
tico. 

Efetivamente, as-Coliifssoes de Fiscalização e Controle 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, não possuem 
competência legal para punir os responsáveis por irregula­
ridades e abusos no exercício da administração pública. No 
máximo, poderão propor medidas saneadoras. 

Ora, como ficou apostilado no parecer anterior (não apro­
vado), de autoria do Senador Martins Filho, à luz do disposto 
nos arts. 28, 29, 30 e 40 do Decreto-Lei n• 199167 (Lei Orgãnica 
do Tribunal de Contas da União), no exercício de sua juri_sdi­
ção, compete ao próprio Tribunal de Contas da União, conhe­
cer, julgar e aplicar penalidades contra os administradores 
públicos pela prática de abusos e irregularidades. 

Na espécie dos autos, os dirigentes da Valesul Alumínio 
SI A, responsáveis pela violação do Decreto-Lei n~ 1.290/73, 
devem ser sancionados pelo egrégio Tribunal de Contas da 
União, sem prejuízo da eventual responsabilização perante 
a justiça comum, civil e criminal, se assim entender o Minis­
tério Público e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

Ante o exposto, concluo pela proposta das s_eguintes pro­
vidências, para solução da representação exordial: 

a) comunicação ao egrégio Tribunal de Contas da União, 
sugerindo que, nos limites da sua competência constitucional 
e legal, tome as providências que se fizerem necessáriaS- para 
punição dos responsáveis pelos fatos que motivaram o Aviso 
n• 294-SP/85; 

b) encaminhamentO ao Ministério Públicç. e à Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional, de expedientes i~struídos 
com cópias do presente processo para que sejam estudadas 
as medidas judiciais cabíveis. -

Salvo melhor juízo é o parecer que submeto à apreciação 
desta comissão. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1988.- Carlos Chia­
relli, Presidente - Wilson Martins, Relator -Mauro Bene­
vides- João Calmon- Guilherme Palmeira- José Agripino 
- Divaldo Suruagy - Carlos Alberto - Affonso Camargo 
- Almir Gabriel - José Paulo Bisol - Mendes Canale -
Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, da proposta de emenda 
à Constituição n~ 11, de 1991, de autoria do Senador 
Alfredo Campos e outros senhores senadores_ que, altera 
a redaçáo do § 3' do art. 57, do § 4• do art. 66, do 
§ 3• do art. 68 e do art. 166, caput e seus §§ 1 • e 2' 
da Constituição Federal. (3• sessão de discussão). 

Em discussão a proposta de emenda à Constituição, em 
primeiro turno. (Pausa.) 

-Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A discussão terá prosseguimento na próxima sessão ordi­

nária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 3: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n' 151180 (n' 6.503185, naquela casa), de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que disciplina o emplaca­
mento de carros oficiais e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do disposto no art. 334 do 
Regimento Interno e conforme Parecer n~ 207, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado no;o 151/80 e a emenda a ele oferecida 
pela Câmara dos Deputados. Será feita a comunicaçã"o à Câ­
mara dos Deputados. 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
A matéria vai ao Arquivo~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Cãmara n' 55, de 1990 (n' 182187, 
na casa de origem), que dá nova redação ao art. 33 da 
Lei n• 4.137, de 10 de setembro de 1962, que regula 
a repressão ao abuso do poder econômico. 
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A Presidência, nos ·termos do disposto no art. 334 do 
Regimento Interno e conforme o Parecer n~ 207, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n' 55. 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
A matéria vat ao Arquivo. --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 5: 
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n"' 16, de 1991, de autoria 
do Senador Teotónio Vilela Filho, que dispõe sobre a 
instalação de aparelhos de compactação e incineração 
de lixo hospitalar em hospitais, clínicas, laboratórios e 
entidades assemelhadas, e dá outras providências. 

, A Presidência, nOs terrilos do disposto no art. 334 do 
Regimento Inerno e conforme o Parecer n<? 207, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei n' 16, de 1991, do Senado Federal. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Ofício n' s/57, de 1990 ( n' 670/90, na origem), do Presi· 
dente do Supremo Tribunal Federal, solicitando licença 
prévia do Senado Federal, de acordo com o disposto 
no art. 53, § 1':>, da Constituição Federal, para instaurar 
processo contra o Senador José Ignácio Ferreira. 

A Presidência, nos termos do disposto no art. 334 do 
Regimento Interno, conforme Parecer n9 206/91, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Ofício n' S/57, de 1990. 

Será feita a devida comunicação ao Supremo Tribunal 
Federal. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer· 
rada a matéria constante da Ordem do Dia. --

Há oradores inscritos. 
Antes, a Presidência deseja comunicar aos Srs. Senadores 

que deverá instalar-se a Comissão representativa do Congres~ 
so Nacional que, durante o recesso, nos termos de resolução 
específica e com base na Constituição Federal, deverá avaliar, 
nesse interregno de 2 de julho a 1 <:> de agosto, aquelas propo­
sições que devam ser apreciadas pela referida Comissão. 

O Sr. MauríciO Corrêa- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT.:::. "DF: Pela ordem.) 
-Se Presidente, indago a V. Ex~ se após esta sessão haverá 
sessão extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Vamos con­
vocar uma sessão extraordinária, riias só-poderemos anunciar 
o respectivo honorário após conhecido o espaço- de tempo 
de que se utilizarão os demais Senadores inscritos:-wilson 
Martins, Coutinho Jorge, Marco Maciel e Aureo Mello. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, para facilitar o 
andamento dos trabalhos, peço a V. Ex• que se considere 
inscrito para fàlar na última sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• será 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Nobre Sena· 
dor Coutinho Jorge, V. Ex~ vai ocupar a tribuna agora? 

O Sr. COUtinho Jorge- Sr. Presidente, também o nosso 
pronunciamento pode sei transferido para o final da sessão 
extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE {MÍturo Benevides)- O Senador 
Wilson Martins não se encontra presente._ _ _ o 

Senador Aureo Mello. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esgotou-se 
hoje o prazo previsto no art. 91, § 39~ do Regimento Interno, 
sem _que tenha sido interposto recurso no sentido da inclusão 
em Ordem do Dia, nas seguintes matétiãS: 

-Projeto de_Lei do Senado n" 42,_ de 199l,de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que estabelece normas de 
proteção à saúde dos trabalhadores e biotérioS e dá outras 
providências; 

--Projeto de Lei n» do Senado n9 68, de 1991, de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, que institui o estágio prático, 
no último ano do curso de o_dontologia, como forma de presta­
ção de serviços em unidades sanitárias situadsa em áreas urba­
nas carentes ou cidades do interior; 

-Projeto de Lei do Senado n' 79, de 1991, de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre o refloresta­
mento com a espécie auracária angustifolia brasiUenses, nas 
regiões do Planalto Meridional dos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul; e 

-Projeto de Lei do Senado n' 83, de 1991, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que altera a Lei n' 6.938, de 
31 de agosto de 1981, que "dispõe sobre a política nacional 
do meio ambiente, seus fins, e mecanismos de formulação 
e aplicação, e dá outras providências. 

Aprovadas em apreciação conclusiva pela comissão de 
assuntos sociais, a presidência, atendendo o disposto no § 
s~ do referido artigo, despachará as matérias à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ....,- A Presi· 
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, âs 
16_1].oras e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

-votação, em turno-único, do Requerimento n" 367, de 
1991, do Senador Garibaldi Alves Filho, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição nos -4-n~s do Sena4o_, do- artigo 
"O Congresso Injustiçado", publicado no jornal Correio Bra­
zilíense, edição de 28 de junho de 1991. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 408, de 

1991, dos Senadores Marco Maciel e Nelson Carneiro, de 
inclusão em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno, do Projeto de Resolução n' 26, de 1991, 
de in~ciativa da Comissão Diretora, que extingue cargos efeti­
vos; vagos·, no qu:a:dro de·pessoal do Senado Federal, e ·da 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 niinutos.) 
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Ata da 111~ Sessão, em 1~ de julho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura .. 

(EXTRAORDINÁRIA) 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 16 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa- Aluízio Bezerra 
- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - Carlos 
Patrocínio '- César Dias- Chagas Rodrigues - Coutinho 
Jorge - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - DirceU Olmeiro 
-Divaldo Suruagy- Esperidião Amin- Epitácío Cafeteira 
-Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves --Gerson Cama-
ta - Guilherme Palmeira -Hugo Napdeão - Humberto 
Lucena - Irapuan Costa J_ú__nior --João Calmon - João 
França - João Rocha - José l'a.uJo Bisol - José Sarney 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel 
- Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro - Ney Maranhão - Ro­
naldo Aragão- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 43 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão:-

Sob a proteção de Deus, iniciamos UciSsõS rrabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1' Secretário. ~ 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 409, DE 199I 

Nos termos do art. 43, ínciso 11, do Regimento Interno, 
requeiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, a 
partir de 15-7-91 pelo prazo de 21 dias, para breve viagem 
ao exterior. -

Sala das Sessões, 19 de junho de 1991. -Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. __ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado .. 
Fica concedida a lice-nÇa solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Passa-se â 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único·, do Requerinientó n9 367, 
de 1991, do Senador Garibaldi Alves Filho, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do Sena­
do, do artigo "O Congresso injustiçado", publicado no 
jornal Correio Braziliense, edição de 28 de junho de 1991. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita- a trãnSCrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRl· 
ÇÃO É SOLICITADA: 

O CONGRESSO, ESSE INJUSTIÇADO 

W a! ter G.omes 
Falar mal do Poder Legislativo é fáciL Desarmado, não 

tem como se defender dos improp~rios contra ele levantados. 
Dele, dizem tudo. Chamam-no de inoperante, acusam-no de 
nepotismo e responsabilizam-no pela demora na elaboração 
das leis. Xingam-no ao ponto de considerar desnecessária sua 
existência. 

O Congresso Nacional, apesar das deficiênCias de todas 
as corporações, tem uma história rica. Não se pOderia esperar 
numa Casa tão versátil, em pessoas e em posições político-i­
deológicas, a presença de santos a serviço da salvação de 
almas. Há de tudo, no Senado e na Câmara dos Deputados. 
A presença de bons e maus parlamentares é a mesma que 
se identifica nos quartéis, nas igrejas, nas universidades, nos 
sindicatos, nas entidades de profissionais liberais, nas cidades, 
nas ruas e nas residências. Os parlamentares brasileiros são 
a im3.gem e a semelhança da sociedade à qual pertencem. 
Ela os escolheu para representá-la por deferência do voto 
que lhes concede mandato com prazo certo. 

O Parlamento do Brasil tem sido, no decorrer de sua 
exiStência, o instrumento de sustentação democrática do País. 
Mesmo no período dos governos militares, quando se viveu 
uma página desabooadora da crônica política nacional, com­
portou-se com dignidade. EnquantO "foi pe{niifidO seu funcio­
namento, lutou para defender as garantias individuais. Por 
conta disso, muitos dos seus membros foram cassados, presos 
e exilados. Alguns, até, morreram. Uma instituição com essa 
bravura não pode ser menosprezada. 

Seus dissabores têm sidÕ continuados. Mesmo nos perío­
dos de democracia plena, é uma organização pressionada pelo 
Poder Executivo e por um múndo de interesses. Na história 
recente, assim ocorreu no Gdvetrio Sarney, à época em que, 
reunido em Assembléia Nacional ConstitUinte, discutia e vota­
va a reorganização jurídica da Nação. Agora mesmo, no perío­
do presidencial - ou monárquico? - de Fernando COllor, 
o Congres-so é posto em situação vexatória. É mostrado aos 
olhos críticos, mas míopes, de grande parte dos cidadãos como 
obstáculo ao projeto de modernidade apregoado aos quatro 
pontos cardeais. 

Em verdade, o que ocorre é a vigilância para impedír 
peraltices de amadores travestidos de profissionais. No supre­
mo exercício de suas prerrogativas constitucionais, o Con~ _ 
gresso Nacional não se submete ao desvario que leva a admi­
nistração pública a cometer equívocos e, mesmo, injustiças. 
A Medida Provisória n~ 296, derrubada ao pôr-do-sol de quar­
ta-feira! é um desses atos que o Poder Legislativo não poderia 
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aceitar. Além da marca de inconstitucionalidade denunciada 
por conceituados pareceristas, a peça é o retraÍa falado de 
um ato iníquo. 

Correligionários do Governo já haviam advertido o Presi­
dente Fernando Collor das dificuldades com os congressistas. 
Ele, entretanto, preferiu a tentativa de cooptação.~Procurou 
parlamentares da oposição para juntá-los ao seu grupo de 
sustentação. Falhou, porém. A altivez dos procurados levou 
o Palácio do Planalto a mais uma derrota significativa. Serviu 
de lição. · 

Está de pé o Congresso Nacional, outra vez~-
A Naçã?• ~os poucos, vai redescobri-lo como pára-raios, 

como depos1táno de sua confiança e de sua proteção. 
Terminará à meia-noite de segunda-feira um período le­

gislativo em que a Câmara dos Deputados e o Senado mostra­
ram à sociedade a improcedência das aleivosias lançadas con­
tra eles. _Altivas, as duas Casas do Congresso Nacional são 
na prática, a garantia de que o Brasil não é uma republiquet~ 
que alguns tentam desenhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides)­

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 408, 
de 1991, dos Senadores Marco Maciel e Nelson Carneiro, 
de inclusão em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno, do Projeto de Resolução n" 
26, de 1991, de ~niciativa da Comissão Diretora, que extin­
gue cargos efetivos, vagos, do quadro de pessoal do Sena-
do Federal, e dá outras providências. --

Em votação o requerimento. 
Os Srs. -senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna­

mente. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB - AL. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, analisando da tribuna do Senado Federal as anun­
ciadas transferências de recurs-os para a realização de obras 
do Governo Federal em Alagoas, declarei existir uma grande 
diferença entre o que é anunciado e o que se transforma 
em realidade, afirmando que, se 10% do que é prometido 
se converter em obras, Alagoas será realmente um paraíso, 
porque tudo iss_o é uma fantasia que estão criando em torno 
do meu estado. 

Argumentei, naquela oportunidade, que o artigo de Mi­
llór Fernandes, publicado no Jornal do Brasil, fazia referências 
ao novo verbo "alagoar", que significa, na expressão do con­
ceituado jornalista, surrupiar, roubar, subornar. Não encam­
pei, entretanto, a tese defendida por Millór Fernandes, apenas 
comentei-a como o preço da distorção de Alagoas no cenário 
nacional. Alagoas nem está recebendo dinheiro e ainda está 
com a imagem totalmente distorcida, a ponto de permitir 
o surgimento desse verbo "alagoar". 

Então, eram essas as explicações que eu gostaria de pres­
tar à Casa, porque a Veja, nesta semana, coloca como se 
fosse uma expressão minha esse verPo "alagoar". Então, estou 

mandando uma correspondência ao diretOr de Redação dessa 
importante revista, mas gostaria, também, de deixar os meus 
esClarecimentos aqui da tribuna da Casa. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Casa fica 
mteuada dos esclarecimentos emitidos pelo nobre Senador 
Divaldo Suruagy. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :_:_ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Preside:Dte, Srs. 
Senadores, na sessão anterior, tive oportunidade de oferecer 
ao. e~me do ~enado Federal - e foi lido no Expediente 
o segumte proJeto ~e lçi. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• , DE 1991 

Fixa o valor dos títulos públicos na composição do preço 
para aquisição de bens a serem alienados. 

Art. 19 Os tÍtulos públicos, quaisquer que sejam sua 
denominaç.ão, destinação e data da emissão, para os fins 
de compos1çã? de preço para alienação, a qualquer título, 
de bens da umão, dos estados e dos municípios, sua autar­
quias e empresãs públicas, serão cotados pela média dos 
valores do mercado, durante os sessenta dias anteriores. 

Art. 2• A infração ao -disposto nesta lei importará 
em crime de peculato. 

Art. 39 A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. · · 

Art. 49 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

Há um clamor gen~ralizado contra a inclusão, notada­
mente por valores aCima do mercado, de títulos públicos 
para compor o preço para aquisição de bens a serei:n 
privatizados. O projeto recolhe esse clamor, que tem 
sido ressaltado inclusive na tribuna desta Casa. 

Sala das Sessões, 1 • de julho de 1991. -Senador Nelson 
Carneiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidçnte. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Para uma 
comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a imprensa 
sergipana está de luto devido à perda de um de seus maiores 
expoentes, um pioneiro de radio-jomalismo em Sergipe~-

~ sua atuação como repórter, sempre presente onde esta­
vam o fato e a notícia, procurando manter a população infor­
mada dos acontecimentos da vida social e política do estado, 
das_ alegrias e tristezas do seu povo, o fez merecer, também, 
o reconhecimento da sociedade expresso no sufrágio do seu 
nome para mandatos políticos, como vereador, deputado esta­
dual e presidente da Assembléia Legislativa. 

O jornal O Que publica, em sua edição de 29 de junho, 
uma manchete que sintetiza, em consenso, o veredito do seu 
dêsaparecimento: "Cala-se uma das mais famosas vozes do 
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rádio sergipano", e isto foi o que ocorif:ü no dia 25 de junho 
quando, vítima de um fulminante infarto, faleceu José _dos 
Santos Mendonça, que por mais de 40 anos atuou nas rádios 
de Sergipe, como a Rádio Difusora, hoje Fundação Aperipê, 
Rádio Liberdade, Rádio jornal e Rádio Cultura. 

Seus programas, bastante polêmicos e corajosos, conse­
guia mobilizar a oPiriíão pública. Poucos ficavam indif~rentes 
às suas crônicas. O programa "Calendário", fundado em 1953, 
ficou ramoso. - --

Foi também um píoneiro do radioamadorismo._ _ 
Como repórter marcou época, contribuindo para o escla­

recimento de vários crimes miSteriosos, entre eles o do menino 
Werneck, barbaramente assassinado por um casal. 

Coin o desaparecimento do menino, supondo tratar-se 
de seqüestro, q-ue era raríssimo _naqueles tempos, o seu empe­
nho em elucidar o caso e a polarização que fez em tomo 
da notícia, conseguiu fechar até o porto da Bahia, com a 
suspeita em torno de um misterioso navio qUe saíra de Ara-
caju. -

Por ocasião do naufrágio de um navio que-vinha do Rio 
Grande do Norte, ele mobilizou a pOpulação da ciaã.de para 
que, com os faróis dos seus carros, iluminassem a barra do 
rio Sergipe para que os náufragos fossem salvos pelos dois 
maiores nadadores da região, José e sua irmã Rita Peixe. 
Ele mesmo, Santos Mendonça, gostava de contaresse episó­
dio. 

Era um jornalista de espírito liberal que soube usar a 
liberdade de imprensa, mas comprometido com a verdade 
e a notícia, em nome de cuja veracidade e esclarecimento 
não conhecia obstáculos. 

Era muito afeito a obras sociais de sua própria inícíativa, 
e durante longos anos, condoído da velhice desamparada, 
promovia as festas de Natal e São Joãu do Asilo Rio Branco, 
mobilizando artistas, anirtfadores e voluntários para os_ serviços 
de transporte e alimentação para esses eventos, cujo objetivo 
era levar um pouco de alegria para os idosos nestas ocasiões. 

Muito polêmico, improvisador e divertido, pelo seu hu­
mor característicO, Santos Mendonça deixou traços edificantes 
e pitorescos de suu. passagem: conta-se que ao fazer um comer­
cial da Goiabada Tigre, ele pronunciou "trigue", por descuido, 
e, quando da reação do auditório, sem perder o controle 
improvisou, -"erre -na pronúnCia, mas acerte na goiabada, tigre 
ou trigue, a melhor goiabada do Nordeste".-

O Jornal da Manhã, de 27 de junho, divulga: "Santos~ 
Mendonça é sepultado e multidão dá último adeus", isto tra­
duz o sentimento da sociedade sergipana, em especial o senti­
mento da população de Aracaju, que de longa data, habi­
tuou-se a ouvir sua voz, ·onde residia. 

O jornalista Juarez Conrado, através de A Tãrde, de 
Salvador-Bahia, também de 27 de junho, afirmou que ao to­
mar conhecimento do súbito falecimento de Santos Mendon­
ça, a quem, em vida, tanto admirava por sua capacidade de 
trabalho incrível de comunicar-se, não podemos negar que 
sentimos um tremendo abalo. 

O corpo do saudoso jornalista foi velado na Fundação 
Rádio Aperi:Pê, a quem muito se:iviu: 

Depois foi paTa- a Assembléia Legislativa de onde saiu 
o cortejo em carro do Corpo de Bombeiros. Na Assembléia, 
foi saudado pelo Deputado Djenal Queiroz, em nome dos 
membros da Assembléia e pelo Prefeito de Aracaju Welling­
ton Paixão. 

No Cemitério Santa Izabel faJ.aram o Vice-Governador 
de Sergipe, José Carlos Teixeira, que representou o Gover-

nado r ioão Alves Filho que se encontrava em Brasília, a Supe­
rintendente da Rádio Aperipê, Marlene Alves Calumby e 
o Presidente da Labre, Manoel Cardoso Dantas. 

Santos Mendonça faleceu aos 71 anos, em 25 de junho, 
" .... sob os olhos bondosos de São João". . _ 

Sr. Presidente, conhecia esse jornalista desde a década 
de 40, quando me transferi da Ba~ia para Sergipe. Sempre 
admirei o seu trabalho e a sua conduta de profissional e cida­
dão. Fui distinguido pela sua simpatia e amizade. Ligava-nos, 
também, um vínculo de amizade que é muito considerado 
no Nordeste. Éramos compadres. Eu lhe batizara um filho 
e depois um neto, filho desse meu afilhado. 

A vida e a obra de Santos Mendonça, que além de jorna­
lista foi também escritor, é uin exemplo que deixa escola 
em Sergipe, e o seu profissionalismo constitui-se em valíosa 
contribuição à imprerisa em nosso País. O seu vigor" cívico 
e de cidadão honra a nossa sociedade. 

Reafirmo que fui ainigo-de Santos Mendonça, partici­
pamos juntos de muitas e memoráveis campanhas -cívicas, 
de acontecimentos importantes da vida sergipana, e nele sem­
pre admirei o entusiasmo e a dedicação com que se empenhava 
nas causas que abraçava e defendia. 

Santos Mendonça, embora ultimamente abalado por per­
tinaz enfermidade, continuou no rádio e revelou-se também 
como -jorllalista, escrevendo crônicas semanais no jornal O 
Que, nas quais, com sua prodigiosa memória, coritava e-pisó­
dios da vida sergipana, principalmente os relacionados com 
a política e o dia-a-dia de nossa gente. 

Faço este registro consternado, sobretudo pela perda de 
um amigo a quem, estou certo, Sergipe saberá agora homena­
gear condignamente a sua memória.e reconhecer os seus méri­
tos, pois foi um setgípano Que mülto serviu_ ao nosso estado 
e aos seus concidadãos. 

Encerrando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meti pronunciamento, do artigo "Santos Mendonça", do jor­
nalista Juarez Conrado, publicado_ na A Tarde, da Bahia, 
em 27 de j""ho, do artigo de autoria da jornalista Clara Angé­
lica, publicado no jornal O Que, edíção de 29 de junho, e 
da coluna de Luduvice José, do JS, edição de 30 de junhn. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde 

Salvador, Bahia, 27-6-91 

SANTOS MENDONÇA 
Juarez Coilrádo 

Com toda a convicção espfrita que noS agasalha o coração, 
entendemos a morte como um estágio natural no processo 
de evolução pelo qual todos estamos obrigados a passar, não 
significand.o o desaparecimento da matéria, o fim como todos 
imaginamos. . - -

Assim, nãO costuf.namos noTemocionar com as notícias 
que nos chegam sobre o passamento de_ parentes, amigos ou 
simples conhecidos. 

Ontem, entretanto, ao tomar conhecimento do súbito 
falecimento de Santos Mendonça, a quem, em vida, tanto 
admirava pOT sua capacidade incrível de comunicar-se, não 
podemos negar que sentimos um tremendo abàlo. 

SantoS Mendonça morreu? 
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É verdade que já ci sabíamos doente, muito difererite 
daquele homem realmente simpático, vestido num impecável 
terno de diagonal branco, que conhecemos nos idos de 1956, 
quando aqui estivemos, pela primeira vez, como integrante 
da delegação do Esporte Clube Vitória, -da Bahia. Santos 
Mendonça descia as escadarias da antiga Rádio Liberdade 
e, ao seu redor, uma legião de fãs, todos procurando tocar-lhe, 
abraçá-lo, dizer-lhe ou ouvir dele uma palavra, tal era sua 
imensa popularidade. 

Passaram-se os anos e por uma dessas ironias do destino, 
o radialista que tanto admirávamos, ao assistir a apieseri.ta~ção 
do seu "calendário", tornou-se nosso companheiro, quando 
de rápida passagem pela TV Educativa, onde, na condição 
de superintendente, permanecemos algum tempo. 

Poucos meses, é verdade. 
O suficiente, entretaiitO, para -crescer toda a· admiração, 

não mais pelo excelente animador de auditório, porém pelo 
homem de caráter firme, de alta formação moral, de grande 
sentido de companheirismo, qualidades que o tornaram um 
dos mais queridos_ colegas de trabalho. 

Todos estimavam Santos- Mendonça. 
Santos Mendonça, o político; Santos Mendonça, o raliia~ 

lista; Santos Mendonça, o contista, autor do livro "Zig~Zag"; 
Santos Mendonça, enfim, o homem que viveu ·servfõ-do, por~ 
que servir era o seu princípio de vida. 

Homem de profundas convicções religiOsà:s, estarrlos- cer~ 
tos de que, ao transpor os umbrais da eternidade, Santos 
Mendonça, com o talento que Deus lhe deu, estará, quem 
sabe, como nos áureos dias de sua carreira, levando a alegria 
e a satisfaÇão de um reencontro com outros tantos campa~ 
nheiros que já se foram e que lá, conhecendo as belezas do 
infinito, compreendam o verdadeiro sentidO da vida, enten~­
dendo que, morrendo, renascem para a vida eterna. 

Santos Mendonça, companheiro velho, descansa em paz, 
pois você bem o merece. 

Depois de ser velado na sede da TV Educativa, da qual 
era funcionário, o CorpO de Santos Mendonça foi conduzido, 
âs 9 horas de ontem, para a Assembléía: Legislativa, Oigão 
que chegou a presidir, como deputado, ali ·sendo saudado 
por Djenal Tavares; o mãis- ã:iltigo dos parlamentares com 
assento naquela Casa. 

Seu sepultamento ocorreu às 10 horas, no- Cemitéri6 San­
ta Izabel. 

O Que 
Aracajú, 29-6 a: 5-Hl 

SANTOS MENDONÇA 
CALA-SE UMA DAS MAIS 

FAMOSAS VOZES DO RÁDIO SERGIPANO 
Por Clara Ang{lica 

Quando o rapaz elegante e de voz bonita falou pela pri~ 
meira vez em uma emissora de rádio, ninguéiÍl'mais duvidava 
de que ele tinha nascido para aquilo. Era um dom. Daqueles 
que vêm do berço, dado por Deus e ninguém tira. Se o rádio 
fosse televisão, ele teria Sido um sucesso também. Bonltão, 
com um terno claro bem talhado, José dos Sailtos_M_endonça 
chamava atenção tarribém pela aparência, o _que lhe ajudaria 
a levar centenas de pessoas à histeria coletiva dos programas 
de auditório. 

Difícil encontrar radialista tão completo. Além do vozei­
rão de dicção intuitivamente perfeita, Santos Mendonça era . 
dono de um carisma tão absoluto que era capaz de convencer 
o estado: inteiro com se_us_argument.os e apelos. Ef!Iotivo, 

as lãgrym.as~ lhe caíam fácil e todos aqueles que conviVeram 
com ele piofissiónalmente ou como amigo, têm "uma ~u o~tra 
história p-ara contar que culminam o choro seJ:Itido d~_~antos 
Mendonça. 

Um grande 
ímprovisador 

Em 1947, durante seus primeii-Os ano-s de rádio, Santos 
M~ndonça fazia o programa "Atrações Matinais", na antiga 
D1fusora. O auditório do Palácio Serigy lotava, Aracaju vibra­
va com as-_atrações e~ principalmente, com o apresentador 
do programa. A Pínduca Rádio Orquestra fazia som ao vivo­
e a vida fluía gostosa, nos bons tempos do rádio. Num dos 
pn?gramas, segundo conta José Augusto Leite, técnico em­
rágio. rpuitç amigo de Mençionça, formoso _no terno de linho 
branco manteiga, ele dirigiu-se-ao auditório para fazer um 
comercial da Goiabada Tigre. Foi rasgando o verbo e na hora 
"H", a língua enrolou e saiu um sonoro Goaibada Trigue. 
o_ auditório caiu em cima. o grande galã do rádio sergipano 
nao perdeu a pose e disse: "Erre na pronúncia e acerte na 
goiabada: Tigre_ou Trigue, a melhor goiabada do Nordeste". 
Os aplausos quase derrubam o auditório. 

A unanimidade 
do calendário 

Mas foi em 1953 que Santos Mendonça começaria aquele 
que Viria ·a -ser" o maior prograina do rádio sergip-a:no desde 
sempre. O Calendário. A Rádio Liberdade havia sido fundada 
em 1952 e o Calendário começou logo depois, com aquela 
música inconfundível que passaria a ser uma velha conhecida 
de todas ·os lares espalhados por Sergipe, 1:ITemeâiavelmente 
ligados na Liberdade às 8 horas da noite, logo depois da 
Voz do Brasil, o Honky Tonk Midlight. 

Por volta de 1957, Santos Mendonça deixou Sergipe bo­
quiaberto com seu faro de repórter. Era assassinado brutal­
mente o médico Carlos Firpo, numa trágica madrugada, en­
quanto dormia, na sua residência à Rua de Calhpos. Um 
crime coberto de mistérios nunca solucionados até hoje. Mas 
Mendonça atraía a notícia e fez um ·anúnciO no programa 
que muita gente considerou que havia ido longe demais. Disse 
que sabia_onde _estava o criminoSo e conVidou ã polícia para 
ír até _o local com ele. Foram. Direto para o cemitério. E 
lá chegando, o· repórter apontou e disse: "Cavem ali". Foi 
encontrado o corpo de Timóteo, de quem se disse ter sido 
o matador de Dr. Carlos Firpo, com evidentes sinais de tortura 
-unhas extraídas a alicate e queimaduras por todo o corpo. 

O Calendário ficou no ar pela Liberdade até 1960 e foi 
durante est~ período que viria a alcançar a unanímidade abs_o_~ 
luta de audiência, com o caso do assassinato do menino Carlos 
Wemek, pelo sapateiro La Coilga. 

Santos Mendonça pulava por cima de qualquer obstáculo 
e como nenhum repórter da história do rádio sergipimo, conci~ · 
liava duas coisas importantes: o dom de atrair a notícia e 
a teimOsia de chegar até ela -passando por cima de qualquer 
coisa:_ foi assim no caso Carlos Werneck. QUando primeiro 
noticiou o -desaparecimento da criança, Mendonça desconfiou 
que teria sido um rapto e que as possibilidades de que o 
menino estivesse no navio que havia acabado de sair de Sergipe 
eram grandes. Não vacilou. Comunicou-se atravéS do seu i'á~ 
dioamador com as autoridades da Bahia e conseguiu inter­
ceptar o navio. O ousado radialista de Aracaju fechou a barra 
da Bahia. 
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Mas não foi no navio que Carlos Werneck foi encontrado. 
Um emocionado Mendonça soluçou a notícia do menino. mor­
to embaixo de um monte de_ areia a ~poucos metros da casa 
onde morava. O repórter caiu em canipo e pouCO tempo de­
pois, não havia rádio em todo o Estado de Sergipe que não 
estivesse sintoniiãdo no Calendárip, acompanhando o caso 
Carlos Werneck. A maior audiência conquistada na história 
de Sergipe é difícil de ser superada. Foi o Calendário que 
descobriu o envolvimento do sapateiro La Canga e de sua 
mulher Edite no crime do pequenino Carlos Werneck. 

Foi ouvindo o Calendário e a voz do inflamado :repórter 
que a polícia desvendou o crime. No programa, Edite, gaga, 
antes de contar para a polícia, contou para Sergip-e éhmo 
atraiu o menino para a casa e tninCou-o no quarto: La Canga 
também falou e Aracaju parou para ouvir. O érinie abalou 
o conjunto da sociedade e Santos _Mendon_ça solidificou a 
carreira de repórter sério e erivolvido com os problemas da 
cidade e do estado. · 

Um coração 
grande 

Santos Mendonça tinha u'm coração grande e sempre se 
condoeu com a velhice abandonada. Durante anos prestou 
muitos serviços ã.o Asilo Rio Branco, nunca esquecendo de 
fazer as festinhas. O __ S_ã_Q João, o Natal, com exibições de 
artistas locais, quadrilhas improvisadas, comida e muita ale­
gria. Todo mundo colabQrava, ele conseguia os ônibus e lá 
se ia a caravana, para o Asilo Rio Branco, levar alegria para 
os velhinhos. Naquele tempo, ir ao asilo era uma viagein. 
Por esses s~rviços, Santos Mendonça recebeu um voto çle 
louvor da Loja Maçônica CótingUiba, em Aracaju. 

Coração grande e atento. As hist6ri3s são rouit~S:- Mas 
ele particulamente gostava de contar _a dos xiáufragos que 
foram salvos por Zé e Rita- Peixe, do navio que vinha de 
Natal e que ele ajudou, mobilizando os carros da cid3:de para 
iluminarem a barra com seus faróis. 

O bom humor 

As vezes, ele brincava com sua capacidade de cOmando. 
Em 7 de setembro de 60, vinha pela rua Laranjeiras e cfriãndo 
chegou na esquina com Itabaianinha, viu que o camínho estava 
interceptado. A políciz. 6 u.ardava o espaço para o desfile. Men­
donça não vacilou. Pegou o-microfone, saiu do carro e come­
çou a transmitir, elogiando inclusive a competência da policia. 
Logo solicitou aos guardas que ãbrissem ca.Ib.inho para passar 
com o carro de reportagem, o que conseguiu de imediato, 
despedindo-se com um daqueles sorrisos largos e aceno amigo. 
Não precisa acrc::scentar que o microfone não estava ligado 
a nada. 

O político 

Em 1960, o calendário foi para a Rádio Cultura e ali 
continuou sucesso até 1969. _ 

De estranhar seria que um comunicador tão carismático 
e com tanta popularidade não fizesse carreira política. O caso 
Cai-los Firpo rendeu-lhe muitos votos para a Câinarã. de Verea~ 
dores e depois do caso La Canga, em 62, Mendonça foi eleito 
deputado estadual. Chegou a Presidente da Assembléia e foi 
um deputado competente e cumpridor de seus deveres. Em 
1969, com o Al-5, veio a sua cassação pouco·antes do Natal, 
um presente de grego que, além de injusto, ·serviria pa-rã- atra­
palhar uma vida até então recoberta de talento e esforço pró­
prio. 

Nosso ·companheiro 

Santos Mendonça morreu. Nosso querido companheiro 
de_O Que não niais nos contará sua!dntermináveis histórias. 
Nas_ceu em 24 de novembro de 1919 e morreu sob os olhos 
bondosos de S. João, em 25 de junho de 1991. Até os números 
resolveram coincidir para Santos Mendonça. Toda semana, 
infalivelmente, ele aprontava suas anedotas. Sabíamos tanto 
da sua pontualidade, que se precisássemos de adiantar o traba­
lho_ por um dia, íamos para o telefone -ele sempre podia! 
Santos Mendonça foi uma dessas pessoas sempre prontas a 
CQoperar, mesmo que o mundo nem sempre parecesse disposto 
a cooperar com ele. 

Apesar do trajeto bonito e iluminado de sua vida de 
comunicador talentoso e carismático, Santos Mendonça foi 
um homem injustiçado. Pela política e pelos homens também. 
E não adianta agora, que ele se foi, tentar mudar as coisas, 
pintar o cenário -de azul nos pontos onde ele foi cinza. Men­
donça morreu pobre, sim, mas a riqueza de seu talento foi 
escola para muitos. A beleza de seu trabalho permanece na 
memória dos que sempre irão lembrar, e sua "influência atra­
vessará os tempos e continuará história. 

Santos Mendonça pode até ter ido. Para outra dimensão 
de vida, aonde a luz forte de sua energia criativa continuará 
existindo e gerando novas formas de energia que atravessarão 
as dimensões. E as pessoas que de verdade o admiraram e 
valorizaram, estas, nunca irão esquecer. Santos Mendonça 
era uma dessas pessoas que conseguiam chegar dentro da 
gente para nunca mais sair. 

JS 
~a~ju, domingo e segundaMfeira, 30 de junho e 1~ de julho 
del991 · 

Luduvice José 
CURIOSO NÃO AMIGO MENDONÇA? 

Curiosíssimo, certamente responderia Santos Mendonça 
da mesma fo"ªa que o fazia no_ seu "Calend~rio", uma_ vez 
que aquela situação que lhe ocorria, se contrapunha à reali­
dade do que acontecia. Falamos aqui, já com saudades, do 
momento e de tudo que ocorreu após o desenlace do amigo, 
no dia 26 passado. 

Certamente nossos leitores estão a divagar para saber 
onde queremos chegar. E é muito simples o que registramos 
acima, partindo-se da premissa de que todas as pessoas tem 
um espírito que lhes mantém vivoS, encarnadas nesta dimen­
são- e que, por conseguinte, ao chegar o momento do desen­
lace, apenas a matéria sucumbe, como uma carta envelopada 
que se deixa para trás -o envelope, aproveitando realmente 
apenas o conteúdo. Assim, é como vemos o passamento do 
aniigo Santos Mendonça e, no nosso pensamento, vislum­
bra~ps a situação à ótica daquele comunicador, como secou­
besse a ele colocar no seu programa Calendário, a situação 
porque passou. Senão vejamos: o coração fraqueja, pois é 
chegada a hora do regresso e a ansiedade da família, as preces, 
o carinho nãq impedem o cumprimento da jornada. E então 
Mendonça---.....: o espíritO que é o que importa -vai deixando 
o corpo e vislumbra toda a cena, onde vê sua cópia: preStada 
num leito, em meio à parafernália de equipamentos hospita­
lares e a médicos e enfermeiros. Pode parecer à primeira 
vista um sonho, que toma dimensões reais quando assiste 
.a. retirada dos_ aparelhos, a entrega do seu corpo à família, 
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o caixão e o choro convulso dos que lhe são caros quer no 
velório na Rádio Aperipê - onde trabalhou desde que se 
sara, às homenagens na Assembléia Legislativa, culminando 
com o cortejo até o Cemitério Santa Izabel. 

Certamente que, para um hOmem vivido como Mendon­
ça, um repórter perspicaz e uma pessoa que conosco conversou 
diversas vezes sobre o espiritismo, a imortalidade da alma 
e as comunicações entre encarnados e desencarnados, já mos­
trava delineado o quadro mais real naquele dia, com a conclu­
são de que, estando vivo em espírifo, o que ali se cultuava, 
era ape~as seu corpo material, ponderável e efêmero, que 
lhe semu para o cumprimento de mais uma etapa no processo 
evolutivo. Daí, a situação lhe parecer curiosa, com as pessoas 
carregando o seu esquife, chorando de saudB.de, lamentando 
a perda, e você Mendonça, a tudo assistindo, certamente emo­
cionado pelos gestos de carinho e amor de tantos que apren­
deram a lhe admirar a respeitar, porém, com aquele semblante 
alegre e interrogativo que sempre trazia quando encontrava 
os amigos, você possivelmente estaria bolando um roteiro 
para narrar este fato, no "calendário" transcendental, carre­
gando na sua conclusão o tradicional: curióso não, amigo 
ouvinte? Curiosíssimo!!! 

Aos parentes e amigos do amigo Mendpnça -- Yovó 
como o chamávamos carinhosamente -, a certeza-de que, 
outras tare~as lhe serão confiadas e que as nossas preces, 
a nossa amizade, as nossas vibrações positivas, lhe serão de 
grande valia na sua integração à nova etapa- que se lhe apre­
senta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o nobre Sen_ador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o GO­
verno brasileiro ofereceu, e a ONU aceitou a sua oferta, se­
diar, na cidade do Rio de Janeiro, a 11 Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e D~s_envolvimento, cuja sigla 
é UNCED-92 (United Nations Conference.on Enviromment 
and Development) ou simplesmente EC0-92. A organização 
do evento vem acontecendo desde 1989, e a data da sua real~a­
ção será junho de 1992 (de 1' a 12), coincidindo com o 20' 
aniversário da "Conferência _de Estocolmo" _de 1972, que foi 
a primeira da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; 
coincidirá, ígllalmente, com o Dia Mundial do Meio Ambiente 
que se comemora a 5 de junho. - -

Integra a ONU uma Comissão Mundial de Meio Am­
biente e Desenvolvimento, criada em 83 e conhecida como 
a Comissão Bundtland, a qual, sob o impacto da atuação 
da sua presidente, SI"" Gro Harlem Bundtland, ex-primeira­
ministra da Noruega, apresentou um relatório em 1987, cha­
mado "Relatório Bundtland", que também tomou o nome 
de "Nosso Futuro Comum"; foi exatamente a tese que a Sr" 
Bundtland defendeu, de não mais haver possibilidade da exis­
tência de um futuro singular e individual para cada nação, 
dissociado do futuro das demais nações. Reconheceu ela, pelo 
contrário, ser imprescindível razão de auto-sobrevivência, pa­
ra cada país, a solidariedade de um para com os demais e 
vice-versa·, a nível de uma política de âeseriVolvimentó- de 
cada qual. É interessante observar que a "Comissão Bund­
tland" já esteve no Bra-sil, especificamente ~étii- São Paulo e 
Brasflia, inclusive no Congresso Nacional, em 1985. 

O Presidente Collor, concretizando firme disposição de 
trazer o evento internacional para o Brasil, estabeleceu, atra­
vés de decreto, a Cimà, que é a Comissão Interm.itiisterlal 

para preparação da Grande Conferência sobre Meio Ambien­
te e Desenvolvimento. Além de diversos miniStérios e ·se-creta­
rias, infegra-a também o representante _4as ONG _brasileiras, 
sigla esta que identifica às OrganiZaÇões Náo Gov-ériiame:O.t3is · 
de todo o mundo, que também partiCíparáo-da EC0-92, ao 
lado das delegações oficiais -de cada país. As ONG são respon­
sáveis por everi.tos paralelos ao megaevento, os quais foimam 
o "Fórum das ONG". Enquanto a Cima· cuida das provi­
dências que dizem respeito à participação do Brasil na confe­
rência ·enquanto país-membro da ONU~ a "Comissão Exeeu­
tiVápara a Conferência de 1992", também criada pelo Presi­
dente <;:ollor através de decreto, implementa as medidas que 
ao BráSil cabem tomar na qUalidade de país-sede do evento. 

-Inúmeros encontros preparatórios estão já acontecendo 
desd~_ o ano passado, de caráter regional, entre os países 
que participarão da ECQ;.92, e essas conclusões Setoríais se"rão 
tÍ'a:Zld3.s à cOnferência oficial, a qual caberá homologar os 
acordos e convênios internacionais, que eStão sendo elabo­
rados nessa fase preliminar. 

Oficialmente, são aguardadas representações dos 170 paí­
ses membros da ONU e a presença de 120 chefes de Estado, 
dentre os quais os Presidentes Miterrand, da França, e Bush, 
dos EUA. Também oficialmente são esperados 12 mil delega­
dos daqueles países, porém esse nümero póde subir a·aproxi-

-madamente 20 mil estrangeiros, porque, além de chefes de 
Estado, monarcas e líderes políticos, são aguardados cientis­
tas, ambientalistas e adeptos internacionalmente conhecidos 
da defesa do ecossistema, dentre estes, artistas famosos. Além 
desse contingente, de 500 a 600 ONG de todo o mundo, 
estarão representadas no evento oficial, e elas abraflgem uma· 
pluridade de organizações de defesa dos direítos -hUmanos, 
que vão desde as que se dedicam estritamente à- preservação 
da natureza às que têm fi:Oalidade filantrópica, organizações 
estUdantis, associações que cuidam dos direitos da mulher, 
dos índios e outras. 

É propósito da EC0'92, Sr' Senadora e Srs. Senadores, 
dar uina resposta adequada aos d~s_afios ambientais com que 
o mundo moderno se_ defronta, o que requer um nível de 
cooperaç~o entre os países, sem- precedentes na história çle 
todos eles. Programa-se deter a -deterioração do meio ambien­
te, bem como recuperar e reabilitar os recursos naturais mal 
utilizados até então. As reuniões prévias, que estão antece­
dendo a Grande Conferência de 92, já.definiram que a com­
pleta inter-relação entre a sociedade e a natureza e o vínculo 
indissolúvel entre meio ambiente e desenvolvimento exigem 
uma reflexão consciente por parte de todos os governos, de 
modo que estejamos todos habilitados a adentrar o século 
XXI em condições de viabilizar um padrão de vida realmente 
saudável, para toda a humanidade indistintamente, pautado 
por uma nova política mundial- _industrial, tecnológica, ener­
gética, agrícola, social e ecológica- a ser im":(>lantada a partir 
da Conferência de 92 e ratificada por todos os pafses dela 
participantes. Por essa razão, o documento a ser redigido 
pelas múltiplas comissões da ONU, que formam o megae­
veilto, chamar-se-á "Agenda 21", que sugere, através de seu 
próprio nome, a clara referência às normas de sobrevivência 
que devem reger o planeta no século XXI. 

. A EC0-92 propõe deliberar sobre questões ambientais 
que dizem respeito a todo o universo e implicam a própri~ 
sobrevivência do nosso planeta, tais como proteção da camada 
de ozónio, alterações climátiCas {possível aquecimento da at­
mosfera pelo efeito estufa), conservação da diversidade bioló­
gica, saneamento básico, eliminação da pobreza nos países 
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em desenvolvimento, transferência de tecnologias ambientais 
saudáveis para os países em desenvolvimento. revisãO e redire­
cionamento das relações internacionais que geram pobreza 
e degradação do meio ambiente, desmatamento e inúmeros 
outros assuntos correlatos. No que respeita ao desenvolvi­
mento de cada país, serão eXaminadas questões vitais como 
a díVida externa, matriz energética, corrida armamentísta e 
energia nuclear. 

Objetivo prioritário da EC0-92 seiá, eritre outros, exami­
nando a situação ambiental do mundo, enfatizar as mudanças 
que ocorreram, a nível de planeta, depois da Conferência 
de Estocolmo de 72, a primeira sObre Meio Ambiente e Desen­
volvimento. Nos anos 70, o desenvolvimento foi considerado 
a causa principal da degradação ambiental. A Conferência 
de 72 concluiu que o progresso era fator de poluiçáo- e que 
o mal, conseqüentemente, estal:1a no desenvolvimento. Com 
efeito, a maior parte das civilizações antigas destruiu suas 
florestas primitivas, no decurso do seu desenvolvimento eco­
nômicO. A Inglaterra, por exemplo, transformou, no final 
do século passado, quase a metade de suas floretas em cinzas, 
razão pela qual até hoje sofre os efeitos da chuva ácida. Então, 
por força desse antigo raciocínio, tentou-se, à época, barrar 
o crescimento industrial, com o propósito de conter a poluição. 
A tese a ser defendida no Rio de Janeiro, em 92, é precisa­
mente oposta à anterior de 72, e ela estatui que desenvol­
vimento econômico, hoje, agora e futuramente, é compatível 
com preservação ambiental. E absolutamente factível o equilí­
brio homem! ambiente e inteiramente falso o_ conflito desenvol­
vimento/poluição; nesse sentido, quanto mais moderno o par­
que industrial de um país, menos ônus e danos ele provoca 
no meio ambiente. . ·-

0 Relatório B.undtland, também conhecido como Rela­
tóriõ l"'Nosso FuturQ Cõiiiuin", de 1987, a que já nos t:eferimos, 
inovou e criou um novo conceíto, no que tange à-preservação 
ambiental, o qual se convencionou chamar ''desenvolvimento 
sustentado", e pelo qual proteção ao meio ambiente e desen­
volvimento econômico interagem e se complementam como· 
uma unidade, não contituindo, em hipótese alguma, uma dico­
tomia. Não se limita (ri_ã_iS o progresso, de acordo com o novo 
conceito, em nome da proteção à natureza. A indústria é 
o próprio agente do desenv~lvimento sustentado, e quanto 
mais moderna, menos ela polui, porque, quando produz, toma 
o cuidado de investir na preservaçãO e até_ na melhoria do 
meio ambiente. Ao tomar viável o crescimento eçonômico, 
a indústria moderna participa com recUrsós téCnicos e econô­
micos para solucionar a questão ambiental. O Brasil já possui, 
Sr. Presidente, Sr' Senadora e Srs. Senadores, um eloqüente 
exemplo de indústria qUe implementa entre nós o desenvol­
vimento Sustentado: é a Aracruz Celulose, lo~lizada no muni­
cípio do mesmo nome, no Espírito Santo. Esta empresa, que 
ocupa área de 200 mil hectares, firmou convênio com a USP, 
nO sentido de manter o controle ambiental da região onde 
está localizada e gasta, anualmente, US$4 milhões em pesqui­
sas florestais e industriais. _ 

É ainda de responsabilidade do Relatório Bundtland a 
constatação de que a pobreza e o subdesenvolvimento são 
poluentes: "a miséria absoluta é inconfpatível com qualquer 
tipo de preservação ambiental". Produzir progresso e riqueza 
não polui o meio ambiente. Fome, atraso tecnológico, analfa­
betismo, doença e miséria o faiem de forma muito inais con­
tundente e ostensiva. _ 

S.e, nos anos 70, nobres Pares, o desenvolvimento foi" 
tachado de fator de _degradação ambiental, nos anos 80 a 

estagnação produziu efeitos mais gi'aves e cruéis. A ciise eco~­
nómica da década que se in titulou "perdida", do ponto de 
vista econômico-social, produziu uma queda _significativa da 
renda per capita, na grande maioria dos países latino-ame­
ricanos; os investimentoª- em saúde, educação, habitação, sa­
neamento básico e serviços sociais foram ridículos, em contra­
partida. A miséria, á desemprego e a inflação grassaram assus­
tadoramente. O crescimento observado foi marcante.mente 
desigual, caracterizado por um genérico aumento da pobreza 
e uma hedionda concentração de renda nas mãos de muito 
poucos. Dados da própria ONU denunciam que 45 milhões 
de brasileiros vivem hoje na ma:is absoluta miséria, e o Brasil 
é Uilla das nações que pior distribuem sua renda interna. Já 
há 20 anos o Brasil, dentro do grupo dos países ainda em 
desenvolvimento, mantém o índice de maior desigualdade na 
di§tribuição de renda, e ela é a terceira mais injusta do mundo, 
assim considerada pelos técnicos do Banco Mundial. A obses­
siva política ~e combate à inf1ação tornou-se um mito na déca­
da de 80, deixando à margem a política social, que deveria 
ter sido contemplada com prioridade. 

O Presidente Collor já publicamente enfatizou que "a 
solução para os problemas de ordem ambiental deve ser encon­
trada na erradicação da situação crônica de pobreza, miséria, 
fome e desemprego" e que "não podemos adiar a urgente 
tarefa de harmonizar o respeito e a preservação da natureza 
com a dinâmica de um desenvolvimento racional". Para tal 
propósito, impõe-se adotar modelos diferentes_ e inovadores 
de desenvolvimento, que distribuam Os benefícios do cresci­
mento econômico de modo mais justo e equitativo, que efeti­
vamente melhorem a qualidade de vida de todos e evitem 
a deterioração ambiental. O inadeguado processo de desen­
volvimento brasileiro dos últimos anos teve o efeito de eviden­
ciar nossa pobreza e nossa poluição ambiental, denunciando 
que os problemas ecológicos espelham sempre a realidade 
econômico-social de um país, o seu modelo de desenvolvi-_ 
mente, o qual, entre nós, se não se modernizar, continuará 
provocando a expansão dos miseráveis, comprometendo ainda 
mais o nosso futuro. Portanto, é oportuno ressaltar e ratificar, 
problemas ambientais extrapolam a abrangência do meio am­
biente considerado estritamente natural e integram o que po­
demos també:m cllama_r de meio ambiente social. Tal é também 
o entendimento do Governo Collor, que tem como meta de 
prioridade um moderno modelo de política desenvolvimen­
tista, dentro da qual a ecologia tem papel de realce consen-
tãneo com a exigência dos novos tempos. -

Para se alcançar a meta do desenvolvimento sustentável 
preconizado pela ONU, Sr~ e SrS-. _Senadores, o problema 
da pobreza terá de ser enfrentado aberta e retilineamente 
por todos~ Cabe a cada país adotar sua própria estratégia, 
embasada nas suas particularidades institucionais, econômicas 
e sociais, que levarão à assunção de uma adequada política 
econômica, que erradique o empobrecimento da população 
e a degradação ambiental. É meta colimada pela Conferência 
Mundial estabelecer essa e_stratégia par~ erradicação da misé­
ria absoluta no planeta. 

No Brasil, existe um alto índice de população migrante 
que vem ocupando espaços ao longo das grandes rodovias 
próximas às florestas, cerrados e sertões, regiões es_sas _que 
têm tido sua produção agrícola incentivada, mas que não dis­
põem de qualquer infra-estrutura para acomodar tal cresci­
mento demográfico. Além desse aspecto, outro vem à tona 
e evidenCi"a a tendência para a metropolização da pobreza 
entre nós. Até a década de 70, a pobreza se concentrava 
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na zona rural. Hoje, este quadro se ieverteu._Dos 45_milhões 
de brasileiros em estado de pobreza absoluta - com rendi­
mentos de até um quarto do salário mínimo - me·tade vive 
nos grandes centros urbanos do País. O Graride Rio abriga 
a maior concentração urbana da população miserável: 1,3 
milhão de pobres; em seguida vem São Paulo: 943 mil miserá­
veis. Num país de 144 milhões de habitantes, somos 45 milhões 
de pobres, o que quer dizer que, em cada dez brasileiros, 
três são considerados pobres. 

A população pobre brasileira_, quer nas grandes metró­
poles, quer em outras regiões, tem sido vítima da falta de 
saneamento básico, fator vital que, associado e somado a . 
eficazes ações de saúde, educação e habitação, possíbilítaria 
concretizar a melhoria da qualidade de vida do povo brasileiro. 
Somos 75,3% urbanos e 24,7% rurais. À margem dos bene­
fícios da vida urbana, as comunidades de baixa renda fizeram 
uso desordenado do espaço das cidades, nas regiões periféricaS 
e de favelas, sem que nenhuma política urbana as coordenasse, 
sem que nenhum programa sanitário preventivo fosse estabe­
lecido. E hoje, por falta de uma política de saneamento básico, 
ao longo desses anos em que se descuidou de se administrar 
a saúde, o Governo está tendo que administrar a dóeriça. 
Endemias, típicas da falta de saneamento básico, nos vêm 
assolando desde há muito. Convivemos com-a desnutrição, 
elevada taxa de mortalidade infantil, a malária, esquistos­
somose, doença de Chagas, dengue. A cólera é a nova ameaça 
que nos ronda, e o que nos torna extremamente vulneráveis 
ao vibrião colérico é-precisamente o nosso. deficiente sanea­
mento básico. Dos 4.425 municípibs brasileirOs, 2.093 não 
têm rede de esgotos, o. que implica uma fatal contaminação 
da água e alimentos. Na região Norte, por onde a cólera 
está adentrando, é maior a carência de saneamento básico: 
dos seus 298 municípioS, apenas 24 têm rede de esgotos. São 
34 municípios sem água encanada, rede de esgoto, linipeza 
pública e coleta de lixo. Existe saneamento -~dequado, com 
esgoto sanitário, em 46,5% do total das cidades brasileiras, 
evidentemente no Sul do País, totalizando 2.056 cidades. O 
saneamento é inadequado em 2.369 cidades, perfazendo o 
total de 53,5%. 

Esse quadro de doença e falta de saneamento básico tem 
comprometido a preservação de nosso meio ambiente, poluin­
do nossos rios, florestas, praias e matas ciliares-. No final de_ 
19g0, o IBGE divulgou os dados das conclusões da sua Pes­
quisa Nacional por Amostra de Domicflios (PNAD), que con­
sitiu num levantamento da década de 80, em todos os estados 
brasileiros, sob vários aspectos: demográfico, educacional, ha­
bitacional, social e econômico. Os itens que o IBGE coletou 
quanto ao saneamento básico (rede d'água, iluminação elétri­
ca e coleta de lixo) denunciam que os piores índices estão 
no Nordeste: 51,39% das moradias dispõem de rede d.'águ~ 
68,7% de iluminação elétrica e 38,8% de coleta de lixo. J:; 
outra a situação no Sudeste: 85,9% de moradias contam Com 
rede d'água, 95,2% com luz elétrica e 77,3% com-coleta de 
lixo. A média nacional configura os seguintes índices: 72,7% 
de domiCI1ios com redes d'água, 86,9% -com energia elétrica 
e 62,9% com coleta de lixo. A PNAD apurou que apesar 
de a ''década perdida" ter sido marcada por alto índice inflacio­
nário e estagnação econômica, ela esboçou uma rnelhoxia no _ 
que diz respeito ao saneamento básico: 62,9% das moradias 
passaram a receber coleta de lixo em 1989"~ coritra 49,9% 
delas em 1981; 60,1% dos domicílios beneficiados com rede 
de abastecimento de água subiram, em 1989, para 72,7%. 
Aumentou também o número de residências com iluminação 

elétrica, filtro, fogão e geladeira. O número de imóveis iústicos 
caiu, e aumentou o índice de aparta,mentos -habitados.- A famí­
lia br~sileira tomou-se menor em relação aos anos anteriores, 
a taxa de analfabetos caiu, e_ o níVei de instrução_ aumeritou. 
Ocorre, não obstante, que essa melhoria de saneamento básico 
n-os anos 80_ foi absolutamente- tímida e insignificante, P6ís 
o crescimento constatado foi insuficiente para atender às reais 
necessidades da população brasileira. Essa é uma conclusão 
dos especialistas, fruto de uma análise de conjunto, conside~ 
rados e somados outros fatores integrantes. De_1980 a 1989, 
a população urbana brasileira aumentou 25%_~ Em 1989, 
74,3% da população passou a viver em cidades, contra 71,2% 
em-1981, o que signifiCa que diminuiu a parcela dos trabalha­
dores agrícolas: 23,1% em 1989, contra 29,3% em 1981. Em 
contrapartida, o abastecimento d'água cresceu s6 21%, e o 
proporção ao aumento da população urbana. 

Issõ significa, cl3.ramente, que os investinieritOs em sanea-~ 
mento básiCo permaneceram inSuficientes para atender, de 
forma conveniente, às necessidades da população mais pobre, 
potque·o fluxo migratório tem-se mantido constante e cres­
cente. O Governo Collor, não obstante, através do seu Minis­
tério da Ação Social, es_tá atento ao desempenho de seu papel, 
no novo contexto que se delineia econômico-social-ecológico. 
Josué Setta, Secretário Executivo do Ministéiio, em artigo 
denominado "A verdadeira dimensão do _me_io ambiente", 
posiciOna que "o Ministério da Ação Social tem trabalhado 
no sel)tidÇ> de fazer valer o seu potencial, enquanto agente 
itidutor de mud~nças. Entre suas competências est~o dois dos 
principais vetores nó tratamentO da questão urbana- habita­
ção e saneamento -, de estreita relação_ com a qualidade 
do ambiente ocupado pelo homem. ( ... ) Da mesma forma, 
a área de promoção social do ministério tem o seu trahalho 
ligado à variável ambiental, pois atua junto aos segmentos 
sociais de baixíssima renda e que, na maior parte das vezes, 
ocupam as áreas degradadas-de nossas cidades. Por essas ra­
zões, vimos desenvolvendo ações integradas com órgãOs fede­
rais encarregados de formular _e implementar a política am­
biental. o que já significa uma evolução nos padrões de relacio­
namento __ da administraçã9 pública brasileira _predominantes 
até então". 

Sr. Presidente, S~ e SrS. Senadores, outro aspecto a ser 
enfocado pela EC0-92, suscitado pelas ONG, será o reconhe­
cimep.to de que o dese[lvolvimento sustentável_ a ser imple­
mentado na América Latina dependerá de uma revisão do 
relacionamento desta com os países já desenvolvidos e indus­
trializados. É chegada a hora de os países do Primeiro Mundo 
redirecíoilarem sua política comercial, a política da dívida 
externa, de desarmamento mundial e a de transferência de 
tecnologia, de cooperação técnica e cienf(fica aos países do 
Terceiro Mundo. Essa interdependência entre países desen­
volvidos e subdesenvolvidos não tem sido pautada por concei­
tos éticos, sendo certo que os países já desenvolvidos têm, 
na sua ânsia ]Oiperialista, instalado projetos nos menos desen­
volvidos,_ projetos esses que têm comprometido e prejudiCado 
a sua preservação ambieJ?.tal, com o cumplicidade. muitas ve­
zes, do Banco Mundial, que já fina:õ.Cióti. inúmeros projetos 
lesivos ao património natural dos países ainda em desenvol­
vimento. O atual Goyemo brasileiro mantém firme decisão 
de preservar seu meio ambiente, e assim defenderá sua posi­
ção, na EC0-92, no Sentido de não mais admitir qualquer 
ingerência indevida que afronte o património ecológico pátrio. 
O Brasil, mercê de uma cristalina consciência ecológica, dis­
põe, no bojo da Constituição de 1988, de Capítulo sobre o 
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Meio Ambiente considerado um dos mais avançados de toda 
a legislação mundial a respeito. Seu arC-225 preceitUa que 
'"todos tém direito ao meio imbiente ecologicamente equili­
brado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali­
dáde de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações". É esta uma norma perfeitamente compatíVel com 
o desempenho brasileiro no setor ambiental, pois nosso País 
responde por mais de 50% da biodiversTdade existente rio 
mundo e por um terço da água doce do planeta, em flagrante 
contraste com nossa baixa performance sódo-ecoiiómica. So­
mos ricos em natureza, pobres ainda em desenvolvimento 
que, com a graça de Detis, haveremos de atingif e -realizar. 
São trinta milhões de hectares de parques e estações ecológicas 
no País. Mais de duas mil espécies de peixes habitam a bacia 
amazônica, número superiOr aó de toda a fauna aquática do 
Atlântico Sul. Nosso Pantanal possui a maiO! concentração 
de fauna das três Américas, somando 1.500 espécies animais. 
Aqui Vive-m cerca de 20% de todas as aves que existem no 
planeta: 1.600 espécieS--de aves; e é o Brasil o segundo país 
mais rico em espécies aladas. A Floresta Amazônica-é o maior 
banco genético do mundo, de uma riqueza incomensurável. 

O Brasil está tendo a vantagem de poder sopitar o pro­
cesso de não -preservação de seu meio ambiente, sem que 
lhe tenham restado seqüelas fatais pelo desrespeito ã natureza. 
Felizmente, toda a ação nefasta e destruidora das suas riquezas. 
naturais está -~iiD.da em nível de recuperação e de reversão, 
e é o que pretende o Governo Collor. As sucessivas derrubadas 
da Mata Atlântica quase dizimaram seu banco genético e quase 
extinguiram sua fauna. Em 1989, previram-se só mais sete 
anos de vida para a Mata Atlântica. O_ Pantanal - incluso, 
pela Unesco, na rede de reservas da biosfera, e considerado 
a maior área de pântano do mundo -, apresentou sinais 
de desequilíbrio de conservação de suas espécies. Quanto ao 
efeito estufa, o Brasil contribuiu com 50,2 milhões de tonela­
das métricas de gases nocivos, dentro dos 546 milhões dessas 
toneladas lançadas por todo o Hemisfério Sul, enquanto o 
Hemisfério Norte jogou 4.302.500 mil toneladas métricas des­
ses gases. 

Mas, existem., por outro lado, dados positivos de preser­
vação do verde: as queimadas e o desmatamen_to na Amazônia 
decresceram. De julho a setembro de 1990, ho.uve 25% me~os 

·queimadas do que no mesmo período de 1989, e Os desmata­
mentos caíram caíram à metade, no ano passado. Cubatão, 
graças ã instalação de filtrOs pelas empresas, adquiriu uma 
atmosfera ambiental considerada hoje melhor do que a de 
alguns bairros de São PaUlo. _ 

Sr.'$ e Srs. Senadores, a Amazônia, riqueza única, -singular 
e sem precedentes de nossas reservas naturais, novamente 
ameaçada nesses últimos dias, está ensejando ao _Governo 
brasileiro a oportunidade de reafirmar, em alto e bom tom, 
que é direito de Brasil utilizar os seus recursos de_ maneira 
ordenada e, sobre tudo, soberana. O Brasil rejeita veemen­
temente qualquer tentativa que tenha pretensão de internado~ 
nalizar nossa Amazônia, infeliz e desastrosa proposta de restri­
ção da soberania brasileira que aconteceu durante a VI Reu­
nião Ministerial para a América Latina e o Caribe, inclusa 
no Programa da ONU para o Meio Ambiente - PNUMA, 
em 1989, nO Itamaraty. O representante do PNUMA, naquela 
ocasião, defendeu a transformação da dívicla_~xterna em pro­
grama internacional de ecologia na Amazônia, o que pe"Tmi­
tiria o trânsito de estrangeiros na região, e isso foi imediata­
me.nte rechaçado pelo nosso GoveJno à época 

O Governo Fernando Collor está âtento às manobras 
espúrias qUe voltaram a se insinuar e têm por fim subtrair 
a Amazônia da soberania nacional. O Governo, s_ensível à 
causa ecológica, jamais permitirá, não obstante, que se trans­
forme "a árvore em vaca sagrada", no sentido de que jamais 
abrirá mão de nosso desenvolvimento como Nação, para per­
mitir a tomada de espaço físico do território nacional, a qual 
se respalda em propósitos escusos e desprezíveis. O Exército 
brasileiro, através do seu Comandante militar na Amazônia, 
General Antenor de Santa Cruz, veio a público, nesses últimos 

. dias, faÚr advertências nesse sentido, tendo ainda recebido_ 
15 parlamentares federais, que para lá foram deslocados, para 
conhecer as peculiaridades da região e suas fronteiras. Grupos 
internacionaiS estão investindo na Ecologia pará dissimular 
seus interesses nas maiores reservas mundiais de nióbio, (im­
prescindível â_indústria de foguetes_ espaciais), ouro, urânio 
(vital para as usinas nucleres) e cassiterita da Amazônia. Oito 
senadores americanos, _em documento enviado ao Presidente 
america_no, pedem que este exija do Presidente Collor priori­
dade para a demarcação de terras dos Iano_mami, tribo locali­
zada no Estado de Roraima. Tais senadores se alinham entre 
aqueles que querem internacionalizar a região amazônica, 

através- da criação da "Grande Nação Ianomami", constituída 
pelos territórios do Brasil e da Venezuela, sob tutela da ONU. 
São adeptos da neófita "soberania restrita", pela qual os paí­
ses, especialmente os do Terceiro Mundo, não têm poder 
total sobre seus territórios. Foi tal conceito, fruto_ de nefasto 
modismo, que fundamentou e justificou a Guerra no Golfo 
Pérsii:::o. Também as agressões ecológicas já sofridas na região 
amazônica escudam o propósito ilícito da sua internaciona­
lização. Até mesmo org-anizações religiosas, como· õ Conselho 
Mundial das Igrejas Cristãs, que tem sede em Genebra, Suíça, 
têm-se prestado, através de seus missionários, como colabora­
dores no propósito de retirada da soberania nacional sobre 
aquela Região. Por todas essas razões, está sendo estabelecida 
uma estratégia diplomático-militar na área, visando a preen­
cher inclusive os vazios demográficOs da região, que facilitam 
a ação des~s "invasores". 

O Brasil não admitirá, sob nenhum pretexto, nobres pa­
res, que .se concretize a possibilidade de a RI0_-92 vir a se 
transformar no foro antibrasileiro a ser utilizado pel~s nações 
desenvolvidas, para tentar internacionalizar a Amazônia, a 
pretexto de defendê-la e salvá-la. 

O Senado Federal, cónscio da importância de seu papel 
no tocante à questão ecológica, acaba de ter instalada, exata­
mente no dia do Meio Ambiente, 5 de junho, a sua ''Comissão 
EC0-92", comissão temporária que objetiva estudar, analisar 
e acompanhar as atividades da Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Da mesma forma. 
o Parlamento Latino-Americano, atra_vés dos seus 23 países, 
já se mobilizou e, em novembro próximo, Brasília será sede 
da Conferência do Parlamento para o Meio Ambiente, que 
terá o apoio da ONU _e_ extrairá documento a ser levado à 
EC0-9Z; o qual estabelecerá diretrizes políticas, tendo em 
vista o evento e a possibilidade de viabilizar politicamente 
as medidas adotadas. 

Os acordos e convênios aprovados pelo megaevento sub~ 
sidiarão as futuras legislações internas de cada país partici­
pante. Os Parlamentos de todos os países deverão aprovar 
leis compatíveis com as exigências das novas realidades mun­
diais reconhecidas no Congresso Mundial de 1992. Portanto, 
é imprescindível e fundamental que a discussão .do tema passe 
peJo Congresso Nacional, pois a ele cabe inserir as decisões 
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da EC0-92 na legislação_do nosso País. Quer o Governo especializados no extermínio de menores em todo o Pa_ís. 
Collor que também a sociedade, como um todo, seja a mais ApeS:ir da gra-.:idade das acusações contidas no livro "A Guer­
partielpativa possível, interagindo e tomando parte nas deci- ra dos Meninos - Assassinatos de Menores _no Brasil", não 
sões do conclave, o que já estamos vendo aContecer.-- se-evidenciou nenhuma manifestação maior de tomada de 

As conclusões da EC0-92 levarão as nações a repensar posição ·contra os arbítrios, o império do medo e da violên ;ia, 
o modelo de desenvolvimento para o século XXI, o qual, que demarca a sórdida fronteira entre o mundo _que vivem 
dentro de cada país, terá obviamente um cunho nacional, esses meninos e o universo habitado pelos demais cidadãos. 
mas se revestirá de roupagem internacional, nas inter-relações O défiCit social em relação ãs crianças e adolescentes 
entre os diversos países, não implicando, porém, que um país pobres do Brasil é, com efeito, avassalador: em 1989 morreram 
terceiro-mundista seja considerado em posição inferior ao seu quatrocentos mil crianças, entre zero e cinco anos; sete milhões 
parceiro primeiro-mundista, dentro dessa relação~ O modelo de crianças portadoras de deficiências não dispõem de nenhu­
de desenvolvimento que se busca é o da harmonia planetária, . ma assistência; 15 milhões são subnutridas; nove milhões de 
sem distinção entre menores e maiores, mais ou menos ricos. crianças em idade escolar estão fora das salas de aula; sete 

Sr. Presidente, sr~ Senadora, Srs. Senadores, estamos milhões são obrigadas a trabalhar precocemente, para ajudar 
vivendo a década da Ecologia. Nenhuma nação tem mais con- na renda familiar; dos 58 milhões de crianças brasileiras, mais 
dição de ignorar essa realidade, em nome de sua própria sobre- da metade vive em família com renda per capita inferior a 
vivência. Daqui para frente não mais haverá" tempo para Con- 35 dólares, circunstâncias que oferecem, por si só, a patética 
sertar os danos e as agressões à natureza: lembre mo-nos moldura da situação do menor no País. 
do ecocídio da Guerra do Golfo. Importa, para o nascente --Esses números, todavia- como de resto todos os outros 

·terceiro milênio,'agir preVentivamente no controle da deteria- existentes a respeito do assunto-, apesar de constituírem-se 
ração ambiental. já em evidêricia de impresSionante deformaÇão sõcial, podem 

O Brasil, na condição de anfitrião desse eventO ·mundial ser maiores, visto que, no Brasil, as estatísticas ou são fact_uais, 
que se configura como o maior dentre todos os da contempora- ou são sub ou superdimencionadas, quando isso convém aos 
neidade, além de pretender galgar o melhor nível de desenvol- interesses de quem as manipula. Por isso mesmo, não podem 
vimento a partir do uso regrado dos seus recursos -D.ã.turais, ser tomadas como verdade acabada; na realidade, devem ser 
pretende, com a realização da EC0-92; naS bem colocadas consider3.dasmaiscomoreferenciais, indicadores da gravidade 
palavras do Chanceler Francisco Rezek, "não se eximir das da situação, ao lado da cobertura dada ao assunto pelos meios 
suas obrigações, como a de alertar aquelas nações que, por de comunicação. 
seus processos de produção, historicamente e· aiilda no mo- De qUalquer modo, esse quadro assume conteúdos mais 
mento atual, mais têm agredido a natureza e contribuído para pungentes quando se incursiona sobre os riscos que essa margi­
deteriorar a qualidade de vida do planeta. Temos, enfim, nalidade enseja, começando, evidentemente, por seu capítulo 
de cumprir o art. 225 da Constituição, protegendo o meio mais dramático, que é o extenilínio de CrianÇas. Dados levao­
ambiente para as presentes e futuras gerações de brasileiros". tados por Dimenstein dão conta de que as mortes por causas 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) externas, na faixa de dez a 17 anos, saltaram de 54,3% em 
1979 para 65% em 1986 e, em 1989, de cada dez mortes 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo violentas de menores, pelo menos três são atribuídos aos es­
a palavra ao nobre Senador Mareio Lacerda. quadrões. No cômputo geral, são três menores assassinados 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -Pronuncia o se- diariamente, muitos. deles submetidos a requintes de cruel­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil dade. 
sempre deu sobejas mostras da índole humanitária ·de seu O extermínio de crianças foi o mais simples, fácil e barato 
povo. Agora mesmo vem acompanhando - dividido entre meio encontrado de acabar com o menor pretensamente infra­
a comiseração e a m·ais legítima indignação - o drama dos tor ou de desestimular os pequenos assaltos que promovem, 
curdos, obrigado a uma migração em massa pelas montanhas muitas vezes coin a finalidade de suprir suas próprias cãrências. 
áridas do norte do Iraque. No entanto, qu3.ndo a tragédia Por dinheiro ou, siniplesmente com finalidade "socialmente 
é doméstica, perpetrada por um sistema social iníquo como saneadora", os grupos agem com impunidade e prepotência, 
o nosso, a compaixão cede lugar à indiferença, a urgência às vezes até mesmo ao abrigo da profissão, como é o caso 
à apatia, a presença à omissão, a ética a padrões de toh:;rflncia dos policiaiS erivolvidos- que não são poucos-, oS quais 
absolutamente desprovidos de qualquer contornQ.étic_o. se colocam acima da lei e prevalecem-se de sua condição 

Nesse perfil se encaixa, com muita pertinência, o descaso, para atemorizar possíveis testemunhas de seus crimes. 
a displicência e o desinteresse da sociedade brasileira em reta- Mais grave ~o que todos esses crimes juntos, Sr. Presi­
ção a uma verdadeira guerra que é travada cotidianamente dente e Srs. Senadores, é a· complacência da sociedade, que 
ante seus olhos, representada pela existência de um número não se insurge contra tamanha hediondez, convencida de que 
estimado em 11 milhões de crianças e adolescentes abando~ tais fatos acontecem â revelia de sua vontade e de sua capaci­
nados e, por terem a rua como o único palco de suas miseráveis dade de soluCionar o probleriüt. É certo que grande parte 
vidas, são conhecidos como "meninos de rua". Não é preciso dessas crianças abandonadas roubam, brigam entr§ sit são 
qualquer tipo de esforço para identificá-los, porque estão dia- por vezes violentas, prostituem-se, incomodam até mesmo 
riamente expostos, particularmente nas grandes cidades brasi- com sua presença. Mas que outra atitude esperar delas, que 
leiras, sob os viadutos, pontes, estacionamentos, semáforos não usufruem nada daquilo que os pais concedem priorita­
e praças públicas. __ riamente a seus filhos, como segurança, alimento, carinho 

Além disso, não têm faltado manchetes para esse drama -e amor? -- ---
e seus cruéis desdobramentos. O assunto mereceu, inclusive, Abster-se é um modo muito cômodo de encarar a questão 
no ano passado, uma obra do jornalista político Gilberto Di- e há muitos meios de encaminhá-la, se houver uma expressa 
menstein, da Folha de S. Paulo, denunciando os esquadrões vontade da sociedade, tànto para pressionar o Governo na 
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busca de soluções, como também para dar sua coritribtiição 
efetiva, objetivarido resolvê-Ia. Afinal, a maternidade e a in­
. fâncíã eStão, explicítãlü.ente, há quase cinqüenta a-nos, aó abri­
go das leis constituciOn-ais, para qüe admitamOs a exiSfênciâ, 
de um lado, de cidadãos com seus plenos direitos e,- de ·outro, 
de crianças e adolescentes desamparados e impedidos de des­
frutar os mesmos direitoS que- a -cidadania lhes assegura. 

Os próprios pais, impe.OiOOS de manter as suas proles, 
omitem-se ou, pior,estimulam os menores para que busquem, 
mediante quaisquer meios, ganhos fmanceiros- Sem __ a Illenor 
preocupação ética com a sua procedência. Instalados no circui­
to da corrupção, dos pequenos roubos, do consumo de tóxico, 
essas crianças não regress~m mais ao convívio familia~::. Pa_ss_am 
a viver e admirar essa unova vida" que lhe servirá de ffiodelo 
pedagógico e afetivo. Com isso, crianças e adOlescentes são 
vítiinas, em número crescente,- desta graVe cri5e eéoriôinica 
e moral que vive nossos País. Sem alternativa, milhões de 
menores, alienados dos direitos de cidadã;os, transformam a 
rua em lar, abrigados na única perspectiva de que dispõem 
para tentar sobreviver. Trata-se da desagregação familiar em 
sua forma mais dramática e_ perversa. 

É bem verdade que a ffiaior pârte das respOStas para 
esse dilema está associada ao equaciónatnento-da crise econô­
mica que- vem assolando. impiedosamente o País pOr quase 
uma década. A crise, por sua vez, está centrada no nosso_ 
endividamento externo, que subtraiu os recursos necessários 
à manutenção do crescimento econômico. Não apenas se fe­
charam as comportas do financiainento exte-rno como_ tam­
bém, na condição de" exportadores lfquidos de capital, contin­
gência imposta ao-s devedores, assistimos à queda do nível 
de emprego, ao brutal arrocho dos salários, à deteriorioração 
dos-serviços públicos, como assistência médico-hospitalar e 
ensino, reduzindo-nos a uma realidade tão adversa quanto 
sem perspectivas. 

Por isso, preócupa-ii:CiS soorem.aneira a decisão do Go­
verno de abandonar a filosofia que vinha orientando as nego­
ciações 'em torno da dívida externa, de condicionar os ressarci­
mentos à nossa capacidade de pagamento do País. Se prospe­
rarem esses entendimentos, o Brasil vai ter de desembolsar, 
este ano, mais de d_ois bilhões de dólares, sem a garantia 
de que o arrocho vá abrir-nos espaço para o ingresso do chama­
do ''dinheiro novo", o que, sem dúvida, comprometeria ainda 
mais um quadro econômico desalentador. 

Agrava essa conjuntura o fator de termos uma escan­
dalosa concentração de renda, onde os 10% máís ri<:oS detêm 
53,2% da riqueza, enquanto os 10% mais pobres repaD-em 
meros 10A%. O fatO do PIB bra_sileira Tnscrev_er--=jios entre 
as dez maiores economias do mundo não muda esse quadro; 
ao contrário, só faz agravá--lo, ã medida que coloca em evidên­
cia a dimensão da riqueza que somos capazes de gerar a cada 
ano e a forma socialmente injusta como a distribuímos. 

A retomada do crescimento econômico é um imperativo 
que não pode continuar sendo adiado, mas não é, por si só, 
suficiente para nos colocar na direção certa. Alguns equívocos, 
como o papel inflaciOnário persistente atribuído aos salários, 
Precisam ser superados, sob pena de continuarmos ocupando 
destado lugar no pódiun da pobreza. Não é necessário muito 
empenho para chegar-se a esta conclusão: as políticas salariais 
sistematicamente implementadas pelos últimos governos re­
metem os trabalhadores a essa absurda condição de agentes 
da inflação. Isso num país onde os rendimentos de capital 
se apropriam de algo em tomo de 70% do PIB, contra os 

menOs de 30% atribuídos ao trabalho, o inverso do que ocorre 
nas nações desenvolvidas . 

· A obliteração com que o Presidente Collor lida com o 
prOblema salarial é um claro sintoma da concepção errônea 
que provê suas políticas nesse campo. O Salário continua corno 
o vilão da inflação..:.- como se pode deduzir de algumas estatís­
ticas: enquanto o !ndice Geral de Preços- IGP somou, ano 
passado, 1,778%, a BTN~ quee:rao referencial para o aumento 
dos salários, perfez 966%. A despeito de uma defasagem dessa 
grandeza, assistimos a cenas desconcertantes, como autori­
dades anunciando publicamente retaliações para empresas que 
concederem aumento a seus empregados. 

O tratamento -dado ao saláriO mínimo, "Cjue chegou em 
feve-reiro Ultimo ao mais baixo patamar de sua história, eXem­
plifíca uma dessas idiossincrasias-. Insuficiente para garantir 
a sobrevivênCia de uma única-peSsoa, queni diiã de-uma f3mí­
lia, transformou-se no símbolo mais flagrante da cidadania 
aviltada, no agente da desagregação familiar, no responsável 
iridireto pela proliferação da miséria e pelo abandono de tantos 
menores. O Governo, n"esSe particular, é cúmplice de uma 
tragédia sociãl que gera saldos muito mais negativos do que 
ã c-onflagração ciVil no Líbano, por exemplo. . 

Fortalecer a família, dando-lhe condições de viver com 
dignidade, seria o primeiro passo para resgatar o déficit social 
que o Brasil acumulou em relação às crianças abandonadas. 
E precisó CCffirpreender que iSso jamais se fará sem salários 
decentes, habitação, escola, ensinoprofisSiolializante, empre­
gos. Esses são pontos que guardam estreita relação de causa 
e efeito. Se não há salário conveniente, ·nãd há comida e 
muito menos casa. E é então que a rua, esse amplo território 
de ninguém, passa a ser o reduto dos menores que não têm 
para onde ir, seja porque as famflias são tão póbres que não 
têm como abrigá-los, seja porque tentaram escapar à miséria 
que os cercava. 

- Começa, a partíf daí, Sr. Pr~sidente e Srs. Senadores, 
uma luta pela sobrevivência que explícita a injustiça da estru­
tu~ social vigente_ no País. Ao lado das privações materiais, 
esses menores acumulam uma extraordinária carênCia ·afetiva 
e desenvolvem a percepção de que o mundo não é muitó 
justo, ao negar-lhes tudo a que os outros, em maiOr ou menor 
proporção, desfrutam. Essa desesperança, aliada ã fome, abre 
campo para outra desgraça, que é o recurso ã droga e ã delin­
qüênCia. Não é um capítulo muito pesquisado com a amplitude 
requerida, porque faltam recursos e, sobretudo, interesse em 
avançar em questões que passam ao largo ~~s preocupação 
públicas. 

A droga exerce notável poder de sedução sobre esSes 
menores, funcionando como uma válvula de escape que ame­
niza a hostilidade do mundo. Em con_seqüênda, a cada ano 
que passa, decresce a faixa etária dos usuários, estimUlados 
por suas próprias motivações e pelo acesso fácil a uma série 
de produtos aptos a gerar a.euforia, a ilusão, a apatia, enfim, 
as chamadas "viagens". Por sua incapacidade econômica', os 
solventes- representados pela cola de sapateiro, o loló (ne­
fasta mistura de éter e cloro), a acetona e a benzina e o 
até aparentemente inofensivo esi:h3lte de unha, entre outros 
popularizados depressores do sistema nervoso central - são 
eleitos como a droga número um entre os menores abando­
nados, ignorantes quanto aos riscos que tais produtos podem 
acarr~tar â sua integridade fíSica e mental. 

É bem ver_dade que a expansão do consumo da droga 
entre adolescentes não é prerrogativa dos menores abando­
nados, porque encontra também campo fértil entre os estudan··r 
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tes, particularmente da classe média, provocando estragos 
numa escala muito mais ampla do que se pode conceber. 
Em pesquisa efetuada entre os anos de 1987 e 1989, em 17 
cidades brasileiras, o Departamento de Psicobiologia da Esco­
la Paulista de Medicina conslatou um aumento no uso de 
drogas da ordem de 24%. Considerando-se a audiência. de 
quase 34 mil jovens, o resultado deve ser interpretado como 
um sinal de advertência que não pode ser ignorado ou mini­
mizado. 

Foi tendo em vista indicadores como esses, e a extrema 
vulnerabilidade do menor abandonado, que apresentei o Pi-o­
jeto de Lei do Senado n9 33, deste ano, o qual tem como 
objeto a proibição de venda, doação ou cessão de colas conten­
do tolueno, xileno ou benzeno a menores de 18 anos, a fim 
de dificultar, com a medida, a expansão do consumo. Afinal, 
não está correta a relação entre a facilidade com que jovens 
inexperientes adquirem essas colas euforizantes e o estrago 
que seu uso provoca, ao induzir as arritmias cardíacas, a para­
lisia motora, a inconsciência e Cõi1Vulsões e, em caráter crôni­
co, até o comprometimento neurológico em caráter~lrrever­
sível. 

A proposta tem, simultaneamente, finalidades profilá­
ticas e coibitivas, que poderão angariar resultados práticos 
em muito pouco tempo, sem prejuízo das atividades industriais 
que se utilizam desses insumos em seus produtos. É óbvio 
que uma providência dessa ordem não é bastante para para 
subtrair o menor abandonado ao mundo sombrio que habita. 
Mas concorre para reduzir a extensão e o· gré!-u dos perigos 
a que estão expostos, em igualdade de condições com jovens 
e adolescentes que buscam nas drogas o alento para sinas 
frustações e inadaptações, o que me afigura motivo bastante 
para conclamar meus nobres colegas a dedicarem-se à sua 
apreciação no menor espaço de tempo possível. 

Com isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, teremos avan­
çado um pouco que seja para preservar a vasta população 
de menores abandonados, inconsciente quanto aos riscos que 
a droga comp-orta, permitindo que ganhemos um pouco mais 
de tempo para dedicar-nos à perseguição de esforços em favor 
de sua reintegração à socied,ade, em bases compatíveis com· 
os_recla_mos .da cidadap.ia. Mas, ao que tudo indica, parece 
existir entre a necessidade e a decisão um espaço difícil de 
transpor. É o que podemos deduzir do paradoxo representado 
pela explícita prioridade atribuída à criança abandonada pelo 
Projeto de Recons~ruçãQ Nacional, a ser viabilizada através 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e o ·absoluto silêncio sobre 
a matéria na LDO enviada dia 15 último ao Congresso Nacio­
nal. 

Pelo visto, temos de nos contentar com as encenações 
do tipo "Ministério Mirim" ou de programas produzidos â 
últim_a hora para atender a objetivos que não os mais ~rgentes. 

A viagem feita recentemente pelo Ministro da Saúde a diver­
sos países da Europa, enquanto o cólera começava a invadir 
Q País, é mais uma derilônstração do desencontro entre a 
necessidade e _a realidade. Munido de um dramáticq vídeo 
que mostra toda a dramaticidade do problema, saiu em _busca 

_de recursos para projetos que não_ estão integrados a um obej­
tivo maior de salvar os meninos de rua, mas a uma retórica 
vazia e desprovida de convicção. 

Como já dissemo~. e voltamos a insistir niSso, não há 
projeto que reverta a situação do menor abandonado se for 
dissociado de políticas públicas de valorização da família, que 
incluam a saúde, a educação, oportunidades profissionais, sa­
lários condignQs_, entre outras correlatas. O fracasso das pro­
poStas empreendidas até então, por ffiiopia de áOncepç-aO =a"u 
de deturpação na sua operacionalização, demonstram que essa 
matéria não comporta mais amadorismos e experiências e 
estâ passando da hora de optarmos por soluções corajosas, 
Sérias, justas e, sobretudo, éticas, para não vivermos atormen­
tados pela pergunta da poetisa goiana Cora Coralina: .. Por 
que tãO cedo esse batismo impuro?" 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os-trabalhos, desjgnando para 
a sessão extraordinária dos 16 horas e _45 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETOS DE RESOLUÇÃO N' 26, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia _nos ferrn.õs do art .. 172,_I~ ·_do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno Suplementar, do Projeto de Resolu­
ção n9 26, de 1991, de iniciativà da Comissão Diretora, _que 
extingue cargos efetivOs, Vagos, -do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 121, de 1991, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido .. 

(Dependendo de Parecer da Comissão Diretora sobre 
a Emenda de Plenário). 

-l­
REQUERIMENTO N' 381-A, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 381-A, 
de 1991, do Senador Ney Maranhão, solicitando, nos termos 
Regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado, do Editorial 
intitulado "Missão Cumprida", publicado no Correio Brazi­
lieose, edição de 29 de junho de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,-.Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 44 minutos.) 
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Ata da 112~ sessão, em 1 ~ de julho de 1991 

P Sessão Legislativa Ordinária, da 49ª Legislatura 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 16 HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM-SE PRESEN· · 
TES OS SRS; SENADORE& 

Affonso Camargo____: Alexãndre COsta~=- Aluízio Bezerra 
-Antônio Mariz -Áureo Mello - Beni V eras -Carlos 
Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues ....:. Coutinho 
Jorge- Darcy Ribeiro_-:- DariO Pereira ~_Dii:ceU Carneiro 
-Divaldo Suruagy- Esperidião Amin- Epitáciõ Cafeteira 
-Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves Filho - Gerson· 
Camata - Guilherme Palmeira -HugO Napoleão -:-Hum­
berto Lucena - Irapuan Costa Júnior - João Calmon -
João França- João Rocha -José Paulo Bisol- José Sarney 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
--Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel 
- Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro -Ney Maranhão - Ro­
naldo Aragão- Ronan Tito -,-Valmir Campelo -Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento ·de 45 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regirrientãl, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Antes de passar à leitura do Expediente, a Presidência 

deseja decidir questão de ordem suscitada pelo nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. Embora S. Ex• não este já presente 
a Mesa vai ao encontro do seu ponto de vista, que é relacio­
nado com a Comissão do Código Civil. 

Essa decisão tem o seguinte teor: 

Ninguém desconhece a importância de"ntífíeã da codifi­
cação do direito de um povo, bem· como a complexidade que 
envolve a elaboração de um Código. Trata-se, na verdade, 
de um trabalho sério e metódico de ajustamento de fórmulas 
concisas; de estruturação sistemática das regras disciplinadoras 
da vida social de uma Nação. A obra codificada dá um conteú­
do orgânico ao direito, afirmando-lhe a existência e facilitan­
do-lhe a aplicação prática. 

Teixeira de Freitas, em 1855, brindou a inteligêllcia brasi­
leira com a "Consolidação das Leis CiVis".- Em 1g16, surge 
o Código Civil, que até hoje se destaca não somente pelo 
·rigor conceitual, mas também pela clareza e precisão de lingua­
·gem e excelente técnica jurídica. Agora, o projeto de Lei 
da Câmara n~ 118, de 1984, pretende instituir_ um novo Código, 
para substituir a obra- monumental de Clóvis Bevilácqua, com 
o ftm de dotar a comunidade brasileira de uma estrutura ade­
quada à nossa realidade, sem prejuízo de valores teóricos 

·acumulados pelo Dii"eiio Contemporâneo. 
Na Câmara dos Deputados foram íntroduzidas inúmeras 

alterações ao projeto, que foi detidamente examinado durante 
quase 10 anos. A força motriz de· todo o trabalha empreendido 

_revela-se no sentido social, que transparece das normas regula­
.doras do d~reito de propriedade, de família, das su-cessões 
etc.c. Encammhado ao Senado, a Comissão Especial não con­
cluiu a apreciação da rriatéria -com a apresenta-ção do compe­
tente parecer sobre o projeto e as- emendas - até o final 
da legislatura passada, o que levou ao s-eu- arquivamento, Iios 
termos do art. 333 do Regimento Interno. 

Para o deslinde da questão cump:Fe-nos, preliminannente, 
frisar que os Regimentos estabelecem normas que devem ser 
entendidas organicamente, porquanto a existência de determi­
nados preceitos se explica em- função de outros. Entretanto, 
nas leis interna corporis, também, se inserem normas espe­
ciais, singulares, com campo de aplicação limitado e diferem 
das disposições que têm caráter geral, em face da natureza 
da matéria regulamentada ou de outros requisitos fixados nas 
próprias prescrições norteadoras da espécie. 
___ O Regimento do Senado qão foge à regra: no Título 
VIII - "Das Proposições" estão cristalizadas as regras de 
ordem geral, entre os quais se incluem os arts. 332 e 333, 
referentes ao arquivamento de proposições; Enquanto, no 
Título IX "Das Proposições Sujeitas a Disposições Gerais" 
se.inscrevem as normas específicas orientadoras da tramitaÇão 
dos projetos de código, quando elaborados por-comissão de 
juristas, da Proposta de Emel!da à Constituição, dos projetos 
de iniciativa do Presidente da República, considerados urgen­
tes, e dos projetos alusivos a Atos Internacionais. 

Trazendo à colação~ agora, a questão de ordem suscitada 
pelo nobre Representante do Estado do Ceará, referendado 
pelos da Bahia, Senadores Cid Sabóia de Carvalho e Josaphat 
Marinho, observa-se que o legislador fez nítida distinção entre 
o trâmite dos projetos de código, elaborados por comissão 
de juristas - como é o caso do projeto de Lei n~ 118, de 
1984, que "institJ.!i o código Civil"_- e o das demais propo­
sições, inclusive dos projetos da tnesnlã n:atureza feitos_ por 
parlamentares, ex vi do art. 374, inciSo XVI: 

"Art. 374 .................•......••. ·--·········--·············· 

XVI -as disposições deste artigo serão-aplicáveis ex­
clusivamente aos projetos de código elaborados por juris­
tas, comissão de juristas, comiSsão ou subcomissão espe­
cialmente criada com essa finalidade, e que tenham sido 
antes amplamente divulgados; 

.. ·············· ............................... _ ........ .-.~···············" 

A matéria posta em discussão situa-se, portanto, no cam­
po das regras de hermenêutíca. Nesse contexto, a aplicação­
de uma norma geral a instituto- regulamentado por preceito 
-especial contempla exceções, devend(), por conseguinte, o 
intérprete perquirir a inteligência das disposições tendo em 
vista os fins colimados. Já nos meados do século passado, 
Teixeira de Freitas, inspir3âo_ nas lições de Savigny ensinava 
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que "basta a mudança da localização de um dispositiYo; no 
corpo do sistema legal, para alterar-lhe a significação". Esse 
ensinamento adquiriu, com o passar dos tempos, ''importância 
decisiva, porque ligado à substância da lei, que é o seu signifi­
cado, em razão dos seus fins". Dessa maneira, somente coin 
a compreensão finalfstica da lei, ou seja, com a iilterpretaÇão 
teleológica das prescrições sob exame, chega-se à conclusão 
no sentido de que a norma disciplinadora do arquivamentc 
de proposições não deve alcançar os projetos de código, com 
tramitação prevista no art. 374 da Lei Interna e já aprovados 
pela Câmara dos Deputados, máxime quando se trata de um 
código Civil que é "a Constituição do homem comum, isto 
é, do que há de comum entre todos os homens", como afirma 
o professor Miguel Realc. ·-· 

Não há, portanto, como confundiR lo com_~ma proposíção 
da rotina legislativa. Como escreveu Rui Barbosa, "não se 
restringe onde a lei não restringiu;- se a distióção não estíver 
na própria natureza das coisas". Há restrições que se presu­
mem sempre, e que por isso não precisam estar explicitadas. 

Além disso, parece-nos relevante lembrar como funda­
mentação ainda, da decisão proferida: os trabalhos das comis­
sões foram suspensos durante o funcionamento da ConSti­
tuinte, não podendo, assim, esse período ser computado para 
os efeitos do art. 333 do Regimento. 

Em face do exposto, a Presidência determina que o pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 118, de 1984, continue a -tramitar 
nesta Casa de acordo com as formalidades previstas nõ- art. 
374 da Lei Interna, devendo ser examinado pela comissão 
já designada para a elaboração de um projeto de código, 
reabrindo-se, entretanto, o prazo para oferecimentO de emen­
das, em razão não somente das nova$ disposições constitu­
cionais pertinentes à matéria, mas também para Viabilizar 
a participaÇão de tódos os senadores, especialmente dos re­
cém-eleitos, na obra codificada. 

Quanto ao requerimento n9 142/91, a Presidência o decla­
ra prejudicado, quanto aos fins objetivados, nos termos do 
art. 334, a, do Regimento. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
~a, Expediente que será lido pelo Sr. I' Secretário. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N' 170/91 (n' 319/91, na origem}, de 28 de junho 

passado, referente à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens da Presidência da República n~s 232 e 
250, de 199L . 

N' 171/91 (n' 321191, na origem}, de 28 de junho 
passado, referente à promulgação do Decreto Legislativo 
n' 165, de 199L ··· 

Restituindo autógrafos do projeto de lei sancionado: 
N' 172/91 (n' 329/91, na origem), de 28 de junho 

passado, referente ao projeto de Lei da Câmara n~ 48, 
de 1991 (n' 477191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a correção 
monetária das demonstrações financeiras,_ para efeitos 
fiscais e societários. 

(Projeto que se transformou na Lei n' 8.200, de 28 
de junho de 199L) 

OFÍCIOS 

Do SI-. Í" Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 

-projetos. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 55, DE 1991 

(N• 5,992/90, na Casa de origem) 
(Do Tribunal Superior do Trabalho) 

- Cria o Tribunal Regional do TrabaUtoda 22• Região, 

O Congresso nacional decreta: 
Art. 1' Fica criado o Tribunal Regional do Trabalho 

da 22• Região, que terá sede em Teresina-Pl, com jurisdição 
em todo o território do Estado do Piauí. 
- · Art. 2' O Tribunal Regíonal do Trabalho da 22• Região 
será compo<sto de oito Juízes, com vencimentos e vantagens 
previstos na legislação em vigor, sendo seis Togados, de inves­
tidura vitalícia, e dois Classistas, de investidura temporária, 
representantes dos empregadores e dos_ empregados. 

Parágrafo únicO.- ·Haverá ·um suplente para cada Juiz 
Classista. 

Art: 3o Os Juízes Togados serão nomeados pelo Presi­
dente da República, sendo: 

I- quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Jun­
tas de Conciliação e Julgamento em exerCício na atual jurisdi­
ção da 16~ Região, por antigüidade e por merecirilento,- aUei"­
nadamente. 

li- um dentre integrantes do Ministério Público do Tra­
balho, com mais de dez anos de carreira; 

III- um dentre advogados de notório saber jurídico e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atjvjdade 
profissional. 

§ I' O Tribunal Regional do Trabalho da 16' Região 
ao elaborar a lista tríplice, visando ao_preenchimento, por 
in~Je,cimento, de vaga d~_JuizTo~ado reservada a rnagistrad() 
de carreira, que será encamínhada ao Podf:r EX.e-Cu~ivá, obser­
Va-rã a exigência do exerc~~o da Presidência de Junta por do~s 
anos e estarem os candidatoS ria primeira qui:rita parte da 
lista de antigüidade. Sendo insuficiente o número de Juízes 
nestas condições para e laboração de lista trlplice completa, 
aos lugares remanescentes concorrerão os demais Juízes Presi­
dente de Juntas. 

§ 2' A lista sêxtupla reservada a advogado militante 
será elaborada pela Seccional da OAB do Estado do PiauL 

§ 3' A lista sêxtupla correspondente ao Ministério Pú­
blico do Trabalho será elaborada sob a responsabilidade do 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho a ela concorrendo 
integrantes do Minístéfio Público do 'Trabalho de todo o País. 

§ 4' Ao Tribunal Regional do Trabalho da 16' Região 
compete a elaboração das listas tríplices correspondentes às 
vagas reservadas ao Ministério Público do_ Trabalho e advo­
gado militante. 

Art. 4~ Os Juízes Classistas se-rão nomeados pelo_ Presi­
dente da República, na forma prevista no art. 684 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e inciso III do parágrafo único 
do art. 115 da Constituição Federal, dentre nomes constantes 
de listas trfplices organizadas pelas diretorias das federações 
e dos sindicatos, inorganizados em federações, com base terri­
torial no Estado do Piauí. 
. Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 16• Região, dentro de dez dias, contados da 
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publicaçãO desta lei convocará, por edital, as associações sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo 
de trinta dias, listas trlplices, que serão encaminhadas pelo 
Tfibunal Superior do Trabalho ao Poder Executivo. 

Art. 5' Os Juízes do Trabalho Presidente de Juntas que 
tenham, na data da publicação dest;1 lei, jurisdição sobre o 
território da 22• Região, poderão optar por sua-permariêri.cia, 
no Quadro da 16• Região. 

§ 19 A opção prevista neste artigo será manifestada por 
escrito, dentro de trinta dias, contados da publicação desta 
lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 16• 
Região e terá'é:aráler irretratável. · · · 

§ 2' Os Juízes do Trabalho Presidentes ·de Juntas que 
optarem pela 16~ Região permanecerão SerVindo na região 
desmembrada, garantidos os seus diereitos à remoção e pro­
moção, à medida que ocorrerem vagas no--Quadro da 16~ 
Regiáõ, observados os critérios legais de preenchimento. Até 
a instalação oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 22• 
Região é permitida a permuta com Juiz Presidente de Junta 
em exercício no Estado do Maranhão. 

§ 3' Os Juízes do Trabalho Substitutos da 16• Região, 
no prazo de trinta dias contados da publicação desta lei, podeM 
rão optar por ingressar no Quadro de Juízes do Trabalho 
Substitutos da 22• Região, ocupando as vagas criadas no art. 
13 desta lei. 

§ 4<:> Na hipótese de ocorrência de vaga de Juiz Presi­
dente de Junta, na Região desmembrada, no período comM 
preendido entre a vigência desta lei e a instalação do novo 
tribunal, o preenchimento será feito mediante promoção de 
Juiz do Trabalho Substituto que integre os Quadros da 16• 
e da 22~ Regiões, observada a legislação em vigor. 

Art. 6' O Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região 
terá a mesma competência atribuída aos Tribunafs do TrabaM 
lho pela legislação em vigor. 

Art. 79 Todos os Juízes Togados e Classistas e respecM 
tivos suplentes, tomarão posse conjuntamente, independente 
da data da noQl.eação, perante o Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho em sessão preparatória de instalação 
do novo tribunal a se realizar na sede da Corte Regional, 
no dia anterior à data designada para instalação oficial do 
Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região. · 

§ 19 Após a posse conjunta a que se refere o caput 
deste artigo, na mesma sessão p-reparatória de instalação os 
juízes integrantes do "Tribunal Regional do Trabalho da 22• 
Região elegerão, em ~scrutínio secreto, sob a presidência do 
Ministro Presidente-do Tribunal Superior do Trabalho os Juí­
zes Presidente e ViceMPresidente da Corte para o primeiro 
biênio, observadas as recomendações da Lei Orgânica da Ma­
gistratura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que 
se refere o art. 93 da Constituição Federal. 

§ 2' Na impossibilidade de algum dos juízes tomar posse 
na data prevista, terá o prazo de trinta dias, prorrogável por 
mais trinta para fazê-lo, sob pena de perda do direito. 

§ 39 A sessão preparatória e a sessão solene de insta­
lação serão realizadas com a presença dos juízes que tomarem 
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista titular o 
respectivo suplente assumirá o lugar. 

§ 4' Na sessão solene de instalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho o Ministro Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho empossará os juízes eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente da Corte. 

Art. 8<:> O novo Tribunal aprovará o respectivo Regi­
mento Interno dentro de trinta dias contados da data de sua 
instalação. 

§ 1' Publicado o Regimento Interno nos trinta dias sub· 
seqüeiltes "é assegurado aos Juízes Togados dos dois Tribunais 
Regionais de que trata esta lei, oriundos da mesma categoria, 
pei"inutarem entre si, desde qUe O requerimento conjunto Seja 
apresentado em ambas as Cortes dentro do prazo acima refeM 
rido. 

§ 2' A permuta só terá eficácia se homologada pelo 
Pleno dos dois Tribunais Regionais, devendo as Certidões 
das Resoluções Administrativas serem remetidas ao Tribunal 
Superior do Trabalho para fins de registro. Homologada a 
permuta esta terá caráter irretratável. 

§ 3' A anfigüidade do Juiz na composição do tribunal 
que vier a integrar, na forma prevista no § 19 dest~· artigo, 
será definida pelo Regimento interno. ' 

. Art. 9' Até a data de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 22' Região, fica mantida a atual competência 
do Tribunal Regional do Trabalho da 16• Região. 

§ 1' Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 22• 
Região, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
16~ Região remeterMlhe-á todos os processos oriundos do terri­
tório sob jUrisdição do novo tribunal, que não tenham recebido 
"visto" do Relator. 

§ 29 Os processos que já tenham recebido "visto" dO 
Relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 16• Região. 

§ 3' A competência para o julgamento das Ações Resci­
sórias pertinentes a litígios oriundos do Estado do Piauí decidiM 
dos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16• Região com 
trânsito em julgado será do Tribunal Regional do Trabalho 
da 22' Região, salvo as de competência do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento sedia­
das no Estado do Piauí ficam transferidas, com os respectivos 
servidores e acervo material, para o Tribunal Regional do 
TrabaJho da 22• Região, sem prejuízo dos direitos adquiridos 
e respeitadas as situações pessoais de Juízes de C3JTeira, Jufzes 
Classistas e servidores. · 

§ 1' Os cargos existentes na lotação do Tribunal Regio· 
nal do Trabalho da 16~ Região, a que se refere este artigo, 
ficam transferidos para o Tribunal Regional dõ Trabalho da . 
22• Região. 

~ § 2<? Os Juízes de carreira, Jufzes Cla_ssistas e servidores 
traq,sferidos na forma deste artigo continuarão a perceber venM 
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional- do Trabalho 

-- da 16' Região, até que o orçamentO consigne, ao Tribunal 
criado por esta lei os recursos necessários ao respectivo pagaM 
menta. 

§ 39 A investidura no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região 
depende de aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas outras formas legais de proviM 
menta de cargos e as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeaç-ão e exoneração. 

Art. 1L Ficam criados no, Quadro de Pessoal do Tribu· 
nal Regional do Trabalho da 22• Reg~ão, com retribuição pecu­
niária prevista na legislação em vigor; seis cargos de Juiz Toga-
do e dois de Juiz Classista. -

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou cria­
dos na forma do art. 11 desta lei fi caril criados, no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secre~aria do Tribunal Regional 
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do Trabalho da 22~ Região, Cõm vencimentos e vantagenS 
fixados pela legislação em vigor, oito cargos de Juiz do trabalho 
Substituto, os carogs em Comissão constantes do Anexo I, 
os cargos efetivos constantes do Anexo li e a Tabela de Gratifi­
cação de Representação de Gabinete, integrada por funções 
de Chefia e Assistência, constantes do Anexo III desta lei. 

§ 1~ Os cargos e as furfções constantes, respectivamen­
te, dos Anexos I e II1 desta lei serão providos após a instalação 
do Tribunal Regional do Trabalho da 22• Região, com sede 
em Teresina, no Estado do Piauí, nos termos da legislação 
em vigor. 

§ 2• Os valores das funções da Tabela de Gratificação 
de Representação de Gabinete do Tribunal Regiori31 do Tra­
b3lbo da 22• Região são idêptioos aos da mesma Tabela do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 3• Ato interno do TriQun31 Regional do Trabalho da 
, 22• Região estabelecerá as atribuiçõ_es das funções constantes 
do Anexo Ili desta lei. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 22• Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalação,_ 
abrirá concurso pUblico de provas e títulos para preenchimento 
das vagas de Juiz do Trabalho Substituto, depois de satisfeito 
o disposto no art. 59 desta lei. _____ _ 

Art. 14. Os servidores atualmente lotados nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no território· 

DE 

da 22• Região da Justiça do trabalho, poderão permanecer 
no Quadro de PessoaLda 16• Região, mediante opção escrita 
e irretratável, manifestada ao Presidente do Tribunal respec~ 
tivo, dentro do prazo de trinta dias, contados da publicação 
desta lei. 

Art. 15. Compete ao Tribun31 Superior do Trabalho, 
mediante Ato do Presidente, tomar todas as medidas de na~u­
reza administrativa para instalação e funcionamento do Tribu­
nal Region31 do Trabalho da 22• Região. 

Art. 16. As despesas iniciais de organização, instalação 
e -funcionamento do Tribunal Regional do trabalho da 22• 
Região, co~erão à conta dos recursos orçam_entários já consig­
nados ao Tribunal Superior do Trabalho, pela Lei n• 8.175, 
de. 31 ,de.janeiro de 1991, Programa de Trabalho 
OZ:004.001..3.5461- Instala<;.ão de Tribunais Regionaisdo Tra-· 
balho. 

Art. 17. -Não poderão ser nomeados,_ a. qualquer título, 
para funções de gabinete, cargos em comissão ou funções 
gratificadas da administração do tribunal, parentes consan~ 
güíneos ou afins,- até o terceiro grau, de juízes em atividade 
ou aposentados há menos d~ cinco anos, exceto se integrantes 
do Quadro Funcional, mediante concurso público. 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 

DE DE 

TRIBUMAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22• REGIJ.O 

GRUPO 

Oit'eção e 1\"sses­

soramento Supe -

dores - código­

TR'l'- 22LOAS-100 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA 

(ESTADO DO PIAUI) 

CARGOS EM COMISSÃO 

NÜMERO DENOMI!l'AÇJ.O 

01 Diretot'-Geral da Secretaria 

Dl sec~etát'io-Ge;~l da Presidencia 

01 Secretário do Tribunal Pleno 

01 Diretor aa Secret~ri~ ~dmin~strativa 

01 

c a 
OB 

03 

01 

Diretor da Secretaria Judic~ária 

Diretot' de Serviço 

.i\ssessor de Juiz - Becharel em Direito 

i\ssessot' 

Í secretá~io da Corre9edoria 
I 
I 
I 
i 

I ., 
I 

CÓDIGO 

TRT - 221 - OAS-101.6 

TRT - 221 - OAS-101~6 

TRT- 22• - OAS-102.5 I 
TRT - 22• - DAS-EH.S ! 
TRT - 22• - OAS-101.5 I TRT - 22' - DA.S-101.4 

TRT - 22' - DA.S-102.5 I 
I 

TRT - 22• - D:A.S-102.5 t· 
TRT - 221 DAS-101.5 I 

f 
I 

I 
I 
I 

~ 



GRUPO 

Atividades de Apoio Judiciá-
rio-- CÓdigo TRT-221-AJ-020 

A'WJ:liO X X 

LEI Ml DE DB 

QUADRO PERMANENTE DE PE$SOAL DA SECRE"l'AR.IA DO TRIBUNAL R.EGIO:SAL 

DO T'RltBALHO DA 221 REGIÂO 

(ESTADO Db PIAUI) 

CATEGORIAS FUNCIONAIS mlMERo CÓDIGO CLASSES E REFER!:HCIAS 

~éc~ico Judiciário 42 TRT-221 -AJ-021 (N:Í- A NS-10 a NS-15 
vel Superior) B NS-16 a NS-21. 

Especial NS-22 a NS-25 

Oficia~ de Just~ça Avaliador 07 TRT-22ili-AJ-0.27 (NÍ- A NS-10 a NS-15 

vel superior) B NS-16 a NS-21 

Especial NS-22 a Ns-·as 

Auxiliar Judiciário 62 TRT-221-AJ-023 (NÍ- A NI-24 a NI-27 

Vel Intermediário) B NI-28 a UI-31 

Especial NI-32 a NI-35 

Agente de Segurança JucHc~_ária 15 TRT-22' -AJ-024 .. (Nl- A NI-24 a NI-27 
vel Intermediário) B Nt-2B a NI-31 

Especial NI-32 a NI-35 

Atendente Judici~rio 30 TRT-22' -AJ-025 (IIÍ- A NI-24 a NI-27_ 

vel Inte"t"mediári'o) B NI-28 a NI-31 
Especial Nl-32 a NI-35 

t::1 

§' 
o 
o 
o 
8 z 

m rn. 
o 
z: 

§ 
~ 



GRUPO CA'rEGORIAS FUNCIONAIS NÚMERO CÓOIGO CLASSES E REFERtlfCIAS 

Outras Atividades de NÍvel Médico 02 TRT-22•-NS-901 -(NÍ- A NS-05 a NS-11 

Superior - CÓdigo - TRT- 721 vel Superior} B NS-12 a NS-16 

-NS-900 c NS-17 a_ NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 

Q:dontÓlogo 01 TRT-220-NS-909 (N!- A NS-05 a NS.,....11 

vel Superior) B NS-12 a Ns-16 

c NS-17 a NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 
'.• 

Conta~r 07 TRT-22•-NS-924 (N!- A NS-05 a NS-11 

ve1 Superior) B NS-12 a NS-:l6 

C- NS-17 a NS-~1 

Especial NS-?2 a NS-25 '. 
Engenheiro 01 TRT- 220-NS-916 (N{- A. NS-05 a NS-U 

vel Superior) B NS-12 a NS-1~ 

c NS-17 a NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 

Bibliotecario 02 TRT-22•-NS•932 (NÍ• A NS-05 a NS-11 

ve1 Superior) B NS-12 a NS-16 

c NS-17 ti NS-21 

Especial NS-22 a NS-25 



GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS NÚMERO CÓDIGO 

Outras Atividades da NÍvel Auxiliar de Enfermagem 03 TRT-2211-NH-1001 (N..Í 

Médio - CÓdigo - TRT- 22LNfl vel Intermediário) 

-1000 

Telefonista 03 TRT-2211-NM-1044 (N.Í 

ve1 Auxiliar) 

' 

Auxili•r Operacional de Servi- 19 TRT- 22•-NM-1006 (·NÍ 

ços Diversos - ;(r_ea de Limpeza vel Auxilfar) 

e Conservação 

Agente de Vigilância 08 TRT- 22111-NM-1045 (Ni 
vel Auxiliar) 

Artesanato - CÓdigo TRT- Artífice de Mecân·ica 02 TRT- 2211-ART-702 (N..Í 

22•-.ART-700 vel Auxiliar e In-

termediário) 

Artífice c.'!e Eletricidade e co- 02 · TR'l'- -ART-703 (N 

' 

municações vêl Auxiliar e In 
termediário) 

CLASSES E REFERtNCIAS 

A NI-17 a NI-23 

B NI-24 lli NI-29 

Especial NI-30 a NI-32 

A NA-04 a NA-11 

B NA-12 a NA-1 6 

Espe·cial NA-11 a NA,19 

A NA-03 a NA~04 

B NA-05 a NA-.ll 

A NA-12 i! NA-\8 

B NA-19 a NA-42 

Especial NA-23 a NA-2õ 

Artífice NA-07 a NA-1,2 

Artífice E!!. 

pecializado NI-13 a Nl-''Í 

Contrarrestre NJ-17 a NI-.4 

Mestre NI-23 a NI-27' 

Especial NI-28 a Nl-30 

Artífice NA-07 a NA-12 

Artífice E'ª' 
pe d NI-1~ a NI-16 

t1 

§: 
oi 
t1 
q 
8 z 

~ 
VJ o 
~· .., _, 
o 

~ 
I 
E 



GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS NÚMERO CÓDIGO. CLASSES E REFERÊNCIAS 

-

Cont.ranestre NI-17 a NI-22 

Mestre NI-23 _a NI-27 

Especial NI-28 a NI-30 

ArtÍfice de Carpintaria, e Harcg 02 TRT-221111-AR'l'-704 (Ni Artífice N!~--07 a NA-12 

naria vel Auxiliar e In- Artífice Es -
tetinediário) pecializado-ni-13 a Nl-16 

Contrarrestre NI-17 a NI .. 22 

Mes~re NI-23 a NI-·27 
' Especial NI-28 a NI..,.JO 

Artífice de ArteS Gráficl~ 02 TRT-221111-ÃRT-706 (N.Í Art!Üce NA-Oi a NA-:12 

vel Auxiliar e In- Artí~ice E!l 

termediário) pecializado NI-13 a NI-16 

Contrarestre Nt-17 á Nt-~2 

Mestre NI-23 ~ NI-:?,7 

Especial Nl-28 a NI-JO 

CJt/IP 
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GABINETE 

PRESIDimCIA 

VICE-PRESIDÊNCIA 

JUÍZES 

08 (JUÍZES} 

&_• E K O - X X X 

·LEI Nt DE D& DE 

TRIBUNAL REGIONAL DO 'I'RABALIIO DA 224 REGIÃO 

TABELA DE GRATlFICAÇAo DE REPRESENTAÇAo DE GA­

BrNETE 

!'UNÇÕES 

ASSISTENTE SECReT~RIO 

CQE~E_·DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE 

AGENTE ESPECIALIZADO 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHE.fE DE SERVIÇO 
~ 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE 

AGENTE ESPECIALIZADO 

AUXILIAR ESPECIALIZAbO 

CHEFE DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE 

AGENTE ESPECIALIZADO 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

(~STADO DO PIAUI) 

QUANTIDADE 

01 (UM) 

o~ (UM) 

,02 (~OIS) 

02 (DOIS) 

01 (U!I) 

02 (DOIS) 

01 (uM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

08 (O.tTO) 

08 (QITO} 

08 (ÓITO} 

08 (OITO) 

-08 (OITO) 

Terça-feira 2 .4293 
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GABINETE 

DIRETORIA-GERAL 

SECRETARIA DO TR!, 

BUNAL PLENO 

SECRETARIA DA COR 

REGEDORIA 

SECRETARIA AOMINiâ 

TRATIVA 

SECRETARIA JUDICI! 

RIA 

08 (OITO) DIRETQ. 

RIAS DE SERVIÇOS 

FUNÇÕES QUANTIDADE 

CHEFE DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE 

AGENTE ESPECIALIZADO 

AUXILIAR ESPECIALIZADO.·_-

CHEFE DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

A~SISTENTE CHEFE 

- .CHEE,'_E;: DE SERVrço 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

. . ~H~E DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

. ASSISTENTE CHEFE 

ASSis'r.ENTE 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

CHEFE DE SERVIÇO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE 

AUXILIAR ESPECIALIZADO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

ASSISTENTE CHEFE 

01 (UM) 

02 (DOIS) 

02 (DOIS) 

01 (UM) 

02 (DOIS) 

01 (UM) 

01 (UM) 

03 (TR"-s) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

·al.· (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

01 (UM) 

08 _(OITO) 

24 {VINTE E t 

TRO) 
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AII[IO I - trSI'Ul MfiiSll COJoe I'USOAL ,.,.,..,,.,.,. .,...,.,._-=•~z:==•"'"""""'"'=s:oc, 

IEIOMlltAÇJO sl.Mioto t 
UFER[IICU. 

I - tllliOS !I[ IIUUR[lA [SI'[CJ.I.l 

01 • Jt!Il. DO iRUUN.ll 

Il - CAIGOS rM COMISSlO 

OZ • DIR[TOR SEUl E Stcl!ft1RID GtRAL D.l PRESICCNCI.l OAS-06 
Dl - stCArtlRIO DO PLENO, DIRETORES DE S!tRETUU 

(OZ), ASSU"SO!f(S ll~ RPtsiDCIIC.IA (OJ),ASSESS01![S 
DE JUIZ (08) t SECRtilRI!I DA CCRWitDOP.IA DAS-O, 

O~ - DIRETORES DE SERYIÇO DAS· O~ 

lti - CAIGÓS DO QIJADRO PWlAJt(JHE --
05 - TfCNICO JUDlCllRIO . ltS-liJ 
06 - OFICIAL DE JUSTIÇA AVAtUDOR lfS-10 
07 - AUIILU.P. JUl!ICihiO lfi-24 
oâ • AGENTE ~E SEGURANÇA JUDICilRU ki-2~ 

09 • AT[N1J[Ii1E JUOICilRIO kl·Z~ 

10 • M~OICO , IIS·05 
11 • ODONTÔLOGO NS-05 
12 • tONUOOR NS-05 
13 • ENGUHE!RO ":0-Õ;) 
llt • IIBLIOTECbiO II:S-05 
15 • AUXILUR DE ENFERMAGEM II·l? 
16 • TELEFONISTA u-o~ 
17 - AI!X. D~E:R. S(RY. t\IVEI!SCS U-03 
18 - AGENTE D! VIGillNCU 'U·l2 
19 • A!tTÍrECE DE MECltiiCA lll-07 
Z(t • UTfriCE DE [L[TRICIOADE E CDMUKICl~:"" u".o7 
21 • ART!rtt~ DE ClRPINUHl [ MUCUiARH U-07 
22 - urtncr DE uns fiRlr.tus U-07 

IY- UI~~A D~ ttlYIFI~A~lD Dt Rf,;PRtS~!l~~~D DE GABI!!J;H 

Z' • ASSISHNH SECR(TÁRID 
Z4 - CIIHE DE SERVIÇO 
Z5- lSSISTUH AO~IIi!SHATIVO 
~ - ASSIST(NH 
21 - AGtNH tsPEtllLIZ.I.OO 
Z! - AUilliAlt tSPECI.I.LlZADO 
29 - ASSISTE!iTt CHEH 

~DTAL MEISAL 

TU. •• Z5 de 1bril dt 1991 

~-
I[CIIALIÔPATIOCÍIID UIELO 

linter SCAdi toria 

VALO I 

UIIIThiO 

1.31~.872,52 

69~-530,67 

663.180,~1 
636.178,39 

31D.B~7, 70 
31C.B47,70 
19~-628 ,15 
19~.625' 15 
19~.628,15 
265.296,87 
265.296,.87 
265.296,87 
265.296,87 
265.296,87 
Ió0.75D,B7 
gr.lZZ,t.a • 
95.0~2,00 

115-~96,25 
ID3.6~J.e7 
1D3.6H,B7 
103.6~3.87 
10}.ó·lo3,87 

109.61o6,55 
9Z.61B,78 
61!'.!03,97 
3E.693,58 
Z7.63Í3,ZO 
27.638,20 
92'.518 '78 

Terça-feira 2 4295 

DIIUTIUD[ I TOTAL 

' 
t«JrSll .. 

" lC-990.:.!. 

zs 

" !.389.:-: 

15 ~-947.:: 

" S-089.1.! 

210 ,, H-055.:: 
J7 - z.175.e:: 
:'2 1Z.065.t. 
15 Z.9l3.l: 
lO s-.an.:-
" 530.:;:: 
'! 265.::: 

" 1.857.:· 
;:} z6s.z: 
:z 53'0S 

" 4!12.?; 
• ~3 291.;-
ll l.S05.7 

" 923-5 

" Zt!7.2 

" 207.2 
:12 207 • .2 

" 207.2 

112 

" 109.~ 

:5 l-3S'Ç.Z 
15 l-52:., 
:: 619.r 
:1 332.] 
:s I.l~.~ 

" 2.593.~ 
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Nff?CO ll - tJESPF.,SI\5 .Q]'!~srJ\IJI('}ID 

""!l'.iW""-~~ 

~: Diárias a sel;"em pagas- à· Ctrnissão 

de Instalação (03 merrbros x 90 

dias) 

MA'l'EJttM.. DE cnm;.m: 
Impressos em geral 

• Artigos de expedientes 

• Diversos 

CtlTROS SElW'l'CQS E 'EN:AAGOS: 

Instalações (divisÓria!:', pinturas e 
adaptações} 

Taxas de telefones, energia elétrica, 
. água e esgoto 

Diversos 

Despesas com SOlenidade de Inst~~~q~ 

mJIP1IMENTQS E MM'ERIAL ~>n;~: . 

• Ve:Í.culos {02 sen•iÇo) 

. Mobiliário em geral 

Mom:.aqem do Plenário (~s, sisterra de 
sc:m, ~lt.ronas, ar ccndiçiomdo e carpete) 

Equipamento 'PABX (50 rerra'is) 

carpetes e COrtinas 

Ar condicionado (Gabinetes, Secret.irias 
Serviços e etc.) 

Diversos 

7.000.000,00 

s.cxio,ooo,oo 
3.QQO.ooo.oo 

12.000.000,00 

3.000.000,00 

2.000.000,00 

].000.009.00 

7.000.000,00 

18.000.000,00 

9.000.000,00 

6.500.000,00 

2.500.0CO,OO 

4.000.000,00 

S.QQO.OOO.OO 

650.000,00-

'"" S!:.'l· 

lO.BOO.QIX),OO 

15.000.000,00 

20.000.000,00 

TOTAL: ....................................................................... 104.4SO.CMX>.OO 

'l'S'l', 25 de abril de 1991 

ROO!NAIOO PATROCÍNIO RAEEID 

Diretor SCAuditoria 

Julho de 1991 
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PODER JUDfCfÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO ANTEPROJETO DE LEI 
DE CRIAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA­
BALHO DA 22• (VIGÉSIMA-SEGUNDA) REGIÃO 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

O presente anteprOjetO de lei, ora submetido- à coiiside­
ração do Congresso Nacional,_ objetiva cria~ a ";?2• Região da 
Justiça do Trabalho, o respectivo Tribunal Regional, com 
sede em Teresina - PI, e jurisdição em todo o- território 
do Estado do Piauí, e dá outras providências. 

Trata-se de proposição que atende às aspirações e pleitos 
de diversas entidades sindicais- e associativas, bem como de 
inúmeros segmentos da sociedade piauiense, -que enfatizam 
a necessidade urgente de atendimento da reivjndicaÇão objeto 
do anteprojeto de lei em anexo. _ _ _ __ 

Jurisdicionado, atualmente, pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 16• Região, coni sede em São Luís - MA, o 
Estado do Piauí é o terCeirO em extensão territorial do Nor­
deste, com uma população de 2.668.053, predominantemente 
urbana, economicamente e de costume com características 
próprias, com elevado número de reclamações trabalhistas, 
sendo o número dos recursos encaminhados ao TRT da 16~ 
Região equivalente ao número dos recursos oriundos do Esta­
do do Maranhão. 

A par disso, a Justiça do Trabalho agora investida da 
competência a ela atribuída pelo art. 114 da Constituição Fede­
ral para a resolução dos dissídios envolvendo trabalhadores 
do setor público e privado, além de ter elevado o número 
de processos que, pela própria natureza demanda rápida solu­
ção, atenderá, em melhores condições, as regiões sob sua 
jurisdição. ~ 

Releva considerar, ainda, que o presente anteprojeto de 
lei, a despeito de constituir justO anseio das unidades benefi­
ciárias (como se pode perceber pelas manifestações, via telex, 
de todas as entidades sindicais de empregados e emprega­
dores, OAB e outras representativas da comunidade), repre­
senta a perspectiva de desoprimir o TRT da 16• Região, e, 
sobretudo, cumprir o estabelecido no art. 112 da Constituição 
Federal. 

Brasília- DF, de novembro de 1990.- Marco Aurélio 
Prates de Macedo, Ministro Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO V 
Dos Tribunais e Juízes do Trabalho 

Art. 115. Os- Tribunais Regionais do Trabalho serão 
compostos de juízes nomeados pelo Presidente da República, 
sendo dois terços de juízes togados vitalícios e um terço de 
juízes Classistas temporários,- observada, entre os juízes toga­
dos, a proporcionalidade estabelecida no art. 111, § 1 ~, I. 

Parágrafo único. _Os magistrados dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho serão: 

--I- juízes do trabalho, escolhidos por promoção, alterna­
damente, por antiguidade e merecimento; 

II- advogados e membros do Ministério Público do Tra­
balho, obedecido o disposto no art. 94; 

rn - classistas indicados em listas tríplices pelas direto­
rias das federações e dos sindicatos com base territorial na 
região. 

• • • • •' • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •' n ..-. • • •• • • • •• • • • • • • ••-""~ \. • • .~ •• ~0:0·•·-"• • • .~· ••• o-. • •> • 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE 1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

TÍTULO VIII 
Da Justiça do Trabalho 

CAPÍTULO IV 
Dos Tribunais Regionais do Trabalho 

SEÇÃO IV 
Dos Juízes Representantes Classistas 

dos Tribunais Regionais 

Art. 684. Os juízes representantes classiStas dos Tribu­
nais Regionais são designados pelo Presidente dã RepúbliCa. 

Parágrafo único. Aos juízes representantes classistas 
dos empregados e dos empregadores, nos Tribunais Regio­
nais, apliCam-se as disposições do art. 661. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaníá.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 56, DE 1991 

(N' 1.451/88, na Casa de origem) 

Disciplina a criação do Banco de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste. 
O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1<:> O Poder Executivo promoverá todos os atos 

necessários à co-nstituição do Banco de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, como um dos órgãos de execução dos progra­
m_as de desenvolvimento previstos na Lei n<:> 5.365, de 1" de 
dezembro de 1967, e para dar cumprimento, na região, ao 
que determina os arts. 159, inciso I, e 192, § 2<:>, da Constituição 
Federal. 

Art. 2" O banco será organizado sob a forma de socie­
dade por ações e os seus estatutos, que dependerão de prévia 
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autorização do Presidente da República, obedecerão às linhas 
gerais .consubstanciadas na presente lei e, no que couber, 
aos dispositiVOS da legislação bancária vigente-. 

Art. 39 O banco terá sede na cidade de Brasília, Distrito 
Federal. 

Parágrafo úníco. O banco aplicará- ós recUrSOs desti­
nados à região Centro-Oeste através dos bancos estaduais 
dos Estados-membros da Região, e, na falta destes, através 
de outr:as instituições oficiais de crédito,. 

Art. 4<? Serão os _seguintes os recursos do banco: 
a) capital social; 
b) parte dos recursos definidos nos arts. 159, iilciso I, 

alinea c, e 192, § 2~, da ConstituiÇão Federal; 
c) lucros verificados em suas operações; 
d) produto do lançamento de títulos de sua responsa­

bilidade, nas condições previstas por lei. 

Art. 5"' O capital inicial do Banco de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste será determinado pelo Poder Executivo, fi­
cando sob a responsabílidade do Tesouro Nacional a integra­
lização de, no mínimo 70% (setenta por cento) do capital 
social do banco. 

Art. 69 O bancO será administrado por uma Diretoria 
composta de 
três membros, sendo um_ presidente e dois diretores, com 
a assistência de um Conselho Consultivo e de outros órgãos 
previstos na legislação bancária. -

§ 19 O presidente será de livre nomeação do Presidente 
da República, entre pessoas de notório conhecimento das ati­
vidades bancárias e, em especial, dos problemas peculiares 
à região. 

§ 2~' Os membros da Diretoria serão escolhidos na. for­
ma e pelo prazo determinados pelos estatutos, não podendo 
este ser superior a quatro anos, permitida a reeleição. 

§ 3' Os servidores do banco serão admitidos mediante 
concurso público. 

Art. 79 O banco prestará assistência mediante_ ~mprés­
timos, a empreendimentos de caráter produtivo, na região 
Centro-Oeste, em especial para: 

I- financiamento de safras agrícolas; 
li - fm3.nciamento; meç:liante penhor mercantil, dos pro­

dutos da região; 
III -construção e instalação de armazéns, nos centros 

de coleta e distribuição e de usinas de beneficiamento e indus­
trialização de produtos da região, que concorram para o desen­
volvimento e estabilidade da produção agrícola; 

IV- desenvolvimento _e criação de i.ndi.ístrias, inclQsjve 
artesanais e domésticas, que aproveitem matérías-prilnas lo­
cais, que ocupem a mão-de-obra da região, ou que sejam 
essenciais para a elevação de seu nível de vida; 

V -obras de irrigação~ de eletrificação niral; 
VI - aquisição ou construção de silos ou armazéns em 

propriedades rurais; 
VII- aquisição ou reforma de equipamentos e máquinas 

agrícolas ou industriais e aquisição de reprodutores ou animais 
de trabalho; 

VIII- produção de energia elétrica; 
IX- plantio técnico e extensivo de árvores próprias à 

ecologia da região; 
X- serviços e obras de saneamento; 
XI- financiamento de atividades turísticas. 

Art. 89 Poder_á ainda o banco realizar, em benefício 
de empreendimentos que promovam o desenvolvimento eco- . 
nômico da regi~o, todas as operações habituais de corretores 
e bancos ou soCiedades de investimentos, permitidas por lei. 

Art. 99 Os prazos, taxa de juros e demais cO:i:tdiçóes 
dos empréstimos, atenderão aos aspectos econômicos dos em­
preendimentos, bem como à finalidade de agente desenvolvi­
mentist3 do banco. 

Art. 10. Fica vedado ao banco conceder empréstimos 
a Pessoas físicas ou jurídicas que não estejam estabelecidas 
na região centro-Oeste, ou que nela não -exerçain atividaç:le 
econômica. 

§ 19 O banco não poderá fazer empréstimos a empresas 
estatais, autarquias ou quaisquer outras entidades mat;ttidas 
pela União, estados e municípios. 

§ z.,; o banco não poderá deter' por prazo superior a 
um ano, o controle acionário de empresa privada inadimplente 
e, em qualquer ocasião, não poderá deter o controle acionário 
de empresa do setor não fmanceiro. 

- . Art. 11. o- Poder Executivo, ao regulamentar a pre­
sente lei, respeitilrá integrãlmente o disposto na Lei de Dire­
trizes Orçamentárias em vigor. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçã<r. 

Art. 13. Revogam-se as disposiÇões em coittrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

o O O 0 O O O o o o o o o O~~-· •• '••• OoOO O O •-•• •••••~ Oo•••••••~OOO o•o-•••Ho-.,- • ..._.,,,,,o o o 

TÍTULO VII. 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I 
DPS Prin~íplos Gerais da 

Atividade Econômica-

O O O O O O O O 0 0 0 0 0 0 0 0 0 O O O O O O O O O> -~••••• o .... ~. 00 O OA O • ,. o o ••• o~ •.•••• •• ···~·•••• ••.,•-••• 

SEÇÃO VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias 

••• •••••• ••••• •• ••••• •••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••u •••••••••••••• ••• 

Art. 159. A União entregará: 
I-'-' do produto da arrecadação dos impostos sobre renda 

e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industria­
lizados, 47% (quarenta e sete por cento) na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiro e cinco décimos por cento ao Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao 
Fundo de Participação dos Municípios; 

c) 3% (três por cento), para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, através de suas institUiçõeS fi."nanCéirâs 
de caráter regional, de acordo com os planos regionais de 
desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nor­
deste a metade dos recursos destinados à região, na forma 
que a lei estabelecer; 
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CAPÍTULO IV 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 192. O-sistema financeiro nacional, estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e 
a servir. -

§ 2"' Os recursos financeiroS relativos a programas e projetos 
de caráter regional, de responsabilidade da União, Serão depo­
sitados_ em suas instituições regionaiS de crédito e por elas 
aplicadOs-. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES ~ 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

CAI'ÍTULO IV 
DO Sistema Financieiro Nãcional 

Art. 192. O sistema firúiriCeifo nacional, estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e 
a servir aos intere~ses da coletividade, _será regulado em lei 
complementar, que disporá, inclusive, sobre: 

§ 29 Os recui"sos financeiros_ relativos a programas e pro­
jetos de caráter regionaJ, de responsabilidade da União, serão 
depositados_ em suas instituiçõeS ·regioilais ·de crédito- e por 
elas aplicados. 
~·· ...... ...,. ,_ .... _. .... . •·: ._ ....................... ·: ...... ~ ...... ,. · ... ~- ~~~~ .. ·.~~ 

ATO DAS. DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS _ 

Art. 34. O sistema tributárío nacional entrará em vigor ······· ····················· ...... ~···~···-..·························~ .. ···---~· 
a partir·do primeirb dia do quinto mês s_eguinte ao da promul- Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vig~?r 
gação da ConstihiiÇãô, mantido, 3té então, o·da Constituição-, a partir do primeiro dia do quinto mês seguitite "o da promul­
de 1967, com a redação dada pela Emenda n' 1, de 1969, gaçâo da Constituição, mantido, até então, o da C.onstituiçáo 
e pelas posteriores. ~- ~ de 1967, com a redação dada pela Emenda n' 1, de 1%9, 
... m ...... _.. ··~~···· .............•.•...•••.. ··~-•eo ·~··--~····~ ... ~~···--"~pelas postenores. 

§ 11. Fica criado, nos termos da lei, o Banco de Desen- ·············································~····-··········~·-···~·....,-.···••n••· 
volvimento do Centro-Oeste, para dar cumprimento, na refe- § 11. Fica criado, nos termos da lei, o Banco de D_esen­
rida região, ao que determinam os arts. 159, 1, c, e 192, volvimento do Centro-Oeste, para dar cumprimento, na refe-
§ 2(> da Constituição. rida região, ao que determinam os arts. 159, I, c, e 192, 
................................................................................. § 2', da Constituição. ~, . ~ ~ . 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA-­
FEDERA TIV A DO BRASIL 

TÍTULO VI __ 
Da Tributação _e do Orçamento 

CAPÍTULO! 
Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇÃO VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias 

Art. 159. A União entrará: 
I-do produto da arrecadação dos impostos sobre renda 

e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industria­
lizados, quarenta e sete por cento na seguinte _formã: -

c) três por centro, para aplicação em programas de finan­
ciamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, através de suas instituições financeiraS de cará­
ter regional, de acordo com os planos regionais de desenvol­
vimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nodeste a ineta­
de dos recursos destinados à região. na fonila que a lei estabe­
lecer. 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ··-TTiüL:cíV:ii·-- ·-.. · · ·-·-.. -··-·~·--·--· 
Da Ordem Econômica e Fimloceira 

• • ·~ "'- ·~• • • • • • •' • • • • •-• •• ,-. • • .-. • • • • • ·-·--· • • •-•: o-'· • • •~· • • • • ~·•-• ,- • .1_, • • "•'""'-' '-~ • • •: • ~ 

.................................... ~·· •••• --~ .............. ·~··· ,_ ••• ··:. •.-,•.-;.•1'' •• 

LEI N' 5.305, DE 1' DE DEZEMBRO DE 1987 
Cria a Superintendência do Desenvolvimento da Região 

Centro-Oe84: (Sudeco), e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneio­

no a seguinte lei: 
. Art. 19 Fi~ crJ3dã a :sup~rintendênci3. _do- DeSenvoi­

VI~ent? da Região Centro-Oeste (Sudeco), entidade autár­
qmca vmculada ao Ministério do Interior. 

§ 19 A área de atuação da Sudeco compreende os Esta-
dos de Goiás e Mato Grosso. . . . 

§ 2(> A áre'a que, em virtude do diSpostÕ no- parági-afo 
anterior e no art._ 2~ da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 
1966, r~sultar cOritum à SudecO e -â Sudam, ·permanecerá, 
paraefexto d~ ap_~icaçã_o de estímulos fiscais, sujeita à legislação 
e normas que regem a Sudam. 

§ 3(> A sede e foro· da Sudeco serão estabeleddos no 
Distrito Feder~l, enquanto não fixada por lei, em cidade situa­
da na área _da Jurisdição da autarqUia, atendidos os requisitos 
técnicOs p"ertine~tes e o Critério de interiori:Zação. 

Att. 2(> Compete--à Sucteco--elaborar, em entendimento 
com os miniStéríOs e 6tgãos fedeTais <ituantes na área e, tendo 
em vista as diretrizes geciis -dO planejamen~o góvernamentai, 
os ?~~n~s Diretores -do Desenvolvimento da Região Centro­
Oeste, que observarão a seguinte orientação: ~ 

a) realização de programas e pesquisas e levantamento 
do pontenciaJ econômico da região, como base para a ação 
planejada a curto e a longo prazos; 
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b) definição dos espaços, econômicos suscetfveis de de­
senvolvimento planejado com a fixação -de pólos de cresci­
mento capaze$ de induzir o desenvolvimento de ár~as viziilhas; 

c) concent~ção de recursos em áreas selecionadas em 
função do seu potencial e da sua população; · 
· d) formação de grupos populacionais estáveistimdentes 
a um processo de auto~sustentação; _ _ . · 

e) fixação de populações regionais especialmente no qúe 
conceme às zonas de fronteiras; 

O adoção de política imigratória para a região, cõm apro­
veitamentO de excedentes populacionais irttei•riós e cbhtin-::. 
gerites selecioiiados externos; 

g) incentivo e amparo à agriculturá, à pecuária e àpsicul- ' 
tura como base de sustentação· das populações regionais; 

b) ordenamento da exploração das ?iversas esPédés e 
essências nobres nativas da região, iqcl~sive através da silvicul­
tura e aumento da produtividade da economia êxtiativista, 
sempre que esta não possa ser substituída por atividade mais 
rentável; 

i) ampliação 'das oportunidades de formação de mão-de­
obra e tre_inamento de ~ssoal especializados nec~ssários a-ç,­
desenvolvtmento da regxâo; . - - . . . . .. · ~ 

, . j) aplicação coordena~a ,dps recursos federais da adminis­
tração centraliU:da e de~:Q.(r~~zada, e ~~ ·contrib~_iÇões do 
setot p:tivâdo e fonteS externas; 

I) coordenação e concentração da ação··govemamental 
nas tarefas de pesquisa, planejamento, implantação e expàn­
são de infra-estrutura econômica e·social, reservando à inicia­
tiva privada as-atividades agrOpecuárias, irtdUs~triais;mercS.ritis-
e de serviços básicos rentáveis; -

. m). coórdo!'ação de pro.grama~ de as"!stência técnica e 
finance1ra nac10nal, estrangeira ou mtemact_onal, a órgãbs O:i.I 
entidades da administração federal, na parte referente a nor­
mas e princípios do Decreto-Lei n' 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

§ 1' Os planos diretores serão executados em etapas 
plurianua:is, consubstanciados e .aprovados em decreto e revi-
saÇos anualmente. . , , . _ ·' . .. . - . 

, § 2' Q Orçamento,dal,Jnião.consignará, em cada exer­
cício; Os recUrsos: financefros ·suficientes ãOS ·encargos do Go.;. 
vemo Federal, com a execução dO Jllano. 

Art, 3• Compete ainda a Sudeco: ' 
à) elaborar os plauos diretores, previstos no§ 1•, do arti­

go anterior, acompanhar a su~ execução.e pronia:ver ãs reVi­
sões anuais, tendo em vista os·resultados obtidos; 

b) opinar sobre as propostas orçamentárias dos órgãos 
federais na parte em que se referirem. a· ·prõjf~Dfãs iiiCluídos 
nos planos diretores; · . · · 

c) desen;tpenhar, em geral, as suas atribuições de órgão 
coordenador de programas·de desenvolvimento regional, de 
acordo com o disPosto nesta lei e em seu regulamento. 

Art. 4' São órgãos da Sudeco; 
a) Conselho Deliberativo; 
b) Secretaria Executiva.. . . , 
Art. 5• São atribuições do Conselho Deliberativo: 
a) manifestar-se sobre os planos diretores e suas reVisões; 
b) acompanhar a execução dos planos diretores e apreciar 

periodicamente os resultados obtidos; 
c) decidir sobre as propostas do superintendente relativas 

à alienação de bens imóveis 'que por lei ou programa tenham 
essa destinação; · · · · 

d) aprovar acordos, convênios e contratos pertirtentes 
a obras ou serviços não constantes do plano diretor; · 

e) aprovar a proposta de orçamento-programa a ser sub­
metida ao-Ministério do Interior; 

t) aprovar as normas, tabelas U.e salários e gratificã.Ções, 
.e o quadro de pessoal da Sudeco, e submetê-los ao Ministro 
do Interior, para aprovação·do Presidente da República; 

g) aprovar a estrutura da Secretaria Executiva e as atri" 
buições dos órgãos que a integram, .. respeitados as .normas 
e os princfpios do Decreto-Lei n' 200, de 25 de fevereiro 
de 1967; 

h) emitir parecer sobre as contas _do superintendente, 
sObre os balancetes e o balanço anual da autarquia. 
_ - = Par~grafo únicO., O Poder ExecUtivo disporá so_bre .a 
remuneração dos membros do Conselho Deliberativo, que 
será fiXadO por sessão a que comparecerem, bem como sobre 
a fomla pela qual deverá ela deliberar. 

Art. 6• O Conselho Deliberativo será constituído pelo 
Superifttendente da Sudeco, que o presidirá, e pelos represen­
tantes das seguintes entidades: 

a) Ministério ·da Agricultura, Comunicações, Educação 
e Cultura, Fazenda, Indústria e Comércio·, Minas e Energia, 
Planej~mento, Saúde e Transportes; 

.. b) E~tado-Maior das Forças Armadas; 
· c) Estado. de Goiás e Mato Grosso; 

d) Superinteitdência do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM). 

Art. 7' Compete à Secretaria Executiva: 
a) apresentar ao Conselho Deliberativo propostas sobre 

os assUntos d3. competência desse órgão; 
· · · b) cumprir e fazer cumprir as resoluções do Conselho; 

. c) apresentar ao Conselho Deliberativo e ao Ministro 
do Interior relatório periódico sobre o desenvolvimento do 
Plano Diretor; 

d) elaborar plano de emergência, em caso.de calamidade 
pública. 

Parágrafo único. O Superintendente da Sudeco será o 
responsável pela Secretaria Executiva, auxiliado por um supe­
rintendente-adjunto. 
.. · Art. ~· Cabe ao superintendente representar a Sudeco 
ativ'a e pàssív'amente, em jüfzó e fOra dele. - -

· · Art. 9'. Os serviços da Sudeco serão atendidos: 
a) por pessoal próprio contratado exclusivamente sob o 

regime da legislação trabalhista; 
b) por servidores federais, estaduais ou municipais, inclu­

SiVe autárquiCos e de empresas públicas ou de economia mista, 
requisitados na forma da legislação em vigor. 

Parágrafo único. Os servidores de que trata a letra b 
deste·artigo poderão optar entre a percepção dos vencimentos 
e Vafi.tagens correspondentes ao do cargo de origem ou pelos 
salários e vantagens a que fizerem jus de acordo com as normas 
de pessoal da Sudeco. 

1\rt. 10. A Sudeco exercerá as suas atividades confor­
mand.O.-.se às leis e regulamentos gerais pertiD.entes à·adminis­
traÇãO indireta no que lhe forem aplicáveis, especialmente 
às normas e diretrizes do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, 

Art. 11. Considerar-se-á extinta, na data da instalação 
da SU.deco, a Fundação Brasil Central, instituída nos tennos 
do Decreto-Lei n' 5.878, de 4 de outubro de 1943, transfe­
rindo-se automaticamente, para a Sudeco o respectivos acer­
voS paúi.m.oníais, recursoS orçamentários e extra-o:rçam"entá­
rioS, beln como serviços. 

P~rágrafo único. A Sudeco reexaminará os acordos, 
cOntratos, ajust~s ou convêriios firmados·pela Fundação Brasil 
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Central, ratificando-os modificando-os ou r~cipdido-os, nos 
termos da legislação vigente. · -

Art. 12. O quadro de pessoal da Fundação Brasil Cen· 
trai, integrado pelos servidores amparados pela Lei n' 4.242, 
de 17 de julho de 1963, será absorvido pela Sudeco, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo, quando da extinção da 
entidade mencionada no artigo anterior. _ --- --

§ 1~' O quadro a que se refere este artigo é Córisiderado 
em extinção a operar-se gradativamente, de aco_rdo com as 
normas a serem fiXadas no regulamento desta _lei. 

§ 2• Os servidores do quadro em extinção' passarão a 
prestar seus serviços· à Sudeco, de acordo com o'·regime legal 
que lhes -é próprio, -Ifódendo, entretanto, optar pelo regime 
de legislação trabalhista, a juízo da administração, conforme 
regulamento a ser estabelecido. 

§ 3' O Poder Executivo poderá determinar o aproveita· 
menta ~do pessoal referido neste artigo em outros órgãos da 
administração dire'ta óu indireta, consoante o art. 99 do Decre­
to-Lei n? 200, de 25 de fevereiro de 1967 ou mediante convênio, 
colocá-los à disposição do esiados e municípios. · ·· · .... - ' · 

· Art. 13. Observadas as le"gis)ação ·e nórm3s erD vigúr, 
à Sudeco pOr proposta do superintendente, aprovada· pelo 
Conselho Deliberativo; poderá ·contrair empréstimo no País 
oh no exterior, para acelerar ·ou assegurar a iritegrã.r ~x_ecuçã_9 
de programas e projetos previstos no plano diretor. ' 

§ 1"' A operação de que trata este artigo poderá ser 
gàr3ntida pela Sudeco, com seus próprios recursos. 

§ 2"' Fica o Poder Executivo autoiiZãdo· a dar _gatantiá. 
do Tesouro Nacional às operações de 1crédito ihtel .. ilóS Ou ·êxter-
nos neste artigo .. · -. _~ . .··': +' . _ ·:.:_-~ _~:-~~~-~-=-.2z. __ _ 

· ' '§ 3"' Os recursos destinados à amortização e aq. paga,"' 
mente de juros relativos às operações de crédito ·contra.tadas 
pela-Sudeco constarão do orçamento-programa da autarquia. 

Art. 14. A Sudeco poderá promover a desapropriaÇão 
de bens por necessidade ou utilidade pública ou por interesse 
social quando necessária a realização de suas finalidade.s erri 
sua área de atuação. · · · · 

Art. 15. Ressalvada a necessidade excepCional de !=Ç>n-, 
tratação de técnicos esiiecializados; recon4ecid~ express;;lmen­
te pelo Presidente da República, nenhuma admissão de pes­
soal será feita riã. autarquia sem que se verifique,· preViã.mente, 
no centro de redistribuição de pessoal, a existênCia de servidor 
que possua a qualificação exigida (art. 99, § 59, :Qeá·eto-Lei 
n' 200, de 25 de fevereiro de 1967). 

Art. 16. A Sudeco encaminhará ao Poder Executivo, 
com base em levantamento d.e. dados econômicos da área e 
em çonform.idade .com as diretrizes da política fiQãnceira, a 
proposta de criação de um banco· de desenvolvimento para 
a região Centro-OeSte. -

Parágrafo UniCo. Enquanto não instituído .do estabele­
cimento bancário" ·preVistõ neste artigo, a Superinte·ndência 
escolherá a agência ou agências financeiras neceSsáiiã.s à exe­
cução de planos ou programas, mediante condições estipu­
ladas em convênios, Ouvido o Coitselho Deliberativo e subme­
tida a escolha à prévia aprovação dos Ministérios da Fazenda 
e do Interior. 

Art. 17. Vetado. 
Art. 18. A Sudeço poderá criar e manter escritórios 

regionais, onde julgar conveniente, niediante a aprovação do 
Conselho Deliberativo. . 

·Art. 19. Os recursos constantes de planos ou programas 
e as verbas específicas ou globais, da Sudam e Sudesul, desti-

nadas ã área da Sudeco, serão aplicados em regime de convê­
nio entre os órgãos interessados pela Sudeco. 

Art. 20. O art. 2' do Decreto-Lei n' 301, de 28 de feve­
reiro de 1967, passa ··a ter a seguinte redação:· 

"Art. 2' A Região Sul, para os efeitos deste decre· 
to-lei, compreende os Estados do Paraná, ·santa Catarina 
e Rio Grande so Sul." 
Art. 21. O Plano de Desenvolvimento da Fronteira Su­

doeste e a Superintendência da Fronteira Sudoeste (Sudesul) 
passa a. denominar-se, respectivamente, Plano de Desenvol­
vimento da Região Sul, e Superintendência da Região Sul 
(Sudesul). 

AÍ't. 22. O Poder ExecutiVO baixará, em execução. de.sta 
lei, á regulamento 'da Superintendência do Desenvolvimento 
da Região Centro·O~este. ~ 

Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de dezembro de 1967; 1469 da independência 
e 79' da República .. - A. COSTA E SILVA- ~Afonso A. 
Lim.a.- Fernando Ribeiro do Vai. 

LEI N' 5.457, DE 20 DE JUNHO DE 1968 

. Altera o § .•• do art. i•.e" atroea a e~ .do. art. 6• da 
Lei n' 5.365~ dé 1' de dezembro d.e 1967, que cria a Superin­
tendência do Desenvolvime.-.to da Região Ceõtro-Oestê 
(Sudeco), e dá ontras providências. 

• ~ .~Q PresiderjtÇ da República, 
..•. ~ .Faço saber qu~ o .Congresso· Nacional decreta e. eu sancio-
no a seguinte lei: _ , , . . .'. 

.~ "-A,rt. 1' Q·* ~·~do art. ~· .d,a Lei n' 5.365, de 19 de dezem­
J:?ro çle_ J967, que. cria a Superinlendência da Região Centro­
Oe~te .(Sudeco) ~ ,dá,outras providências, passa a ter a seguinte 
redação: 

"§ 19 A área de atuação da Sudeco compreende os 
Estados de -Goiás e Mato Grosso e o Território Federal 
de"Rondônia. '' 
Art. 29 As alíneas a e c do art. 69 da ter n"'. 5."365, · 

de' 19 " de dezembro de 1%7' p~s·s~ a· vigorar ·c!)~ a seguint~ 
redaÇãO: ', · · . · · · · · . · 

"a) Ministérios da Ag-ricultura, Comuriicações, Edu­
cação e CuJtu,ra, Fazenda, lndústria, e Comércio, Minas 
e Energia~ ),'lanejamento e. Coordenação Geral, Saúde, 
Transportes e Trabalho e PreVidência Social; 

c) Estados de Goiás e Mato Gros•o e Território Fe­
Çl~ral de Rgndónia." 
Art. 39 ESta lei entra em vigor na data de Sua publicação 

· Art. 4"' Revogam-se as diSpOsiÇões em-contrário. 
,Brasília, 20. de junho de 1968; 1479 da Independência 

e 80• da República. -A. COSTA E SILVA- Antônio Delfim 
Netto - Mário David AndreazZa - Ivo Arzua Pereira -
Tarso Dutra - Celso Barro.sO Leite _;. Leonel Miranda -
José Costa Cavalcanti - Edmundo de Macedo Soares - Hélio 
Beltrão - Afonso A. Lima - Carlos F. de Simas. 

DECRETO-LEI N• 576, DE 8 DE MAIO DE 1968 

Altera a i-edação do art. -21, da Lei n9 5.365, de 1• 
de dezembro de 1%7, e do parágrafo único do art. 13, 
do Decreto-Lei n• 301, de 28 de fevereiro de 1%7. 

O PreSidente d~ República, no uso das atribuições que 
lhe confere o § 19, do art. 29, do Ato Institucional n"' 5, de 
13 de dezembro de 1968, decreta: 
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Art. I• O art. 21, da Lei n' 5.365, de I• de dezembro 
de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 21. O Plano de Desenvolvimento daFronteira 
Sudoeste e a Superintendência do Desenvolvimento da 
Fronteira Sudoeste (Sudesul), instituídos pelo Decreto­
Lei n• 301, de 28 de fevereiro de 1967, passam a denomi­
nar-se, respectivamente, Plano de Desenvolvimento da 
Região Sul e Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Sul (Sudesul)." 
Art. 2• O Parágrafo único do art. 13, do Decreto-lei 

n' 301, de 28 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Parágn;1.fo úri1co. 0_ Conselho reunir-se-á ordinária 
ou extraordinariamente, sob a presidência de um dos 
seus membros, de acordo com o _que dispuser o Regi­
mento Interno." 

Art. 3' Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrái'io. 

Brasília, 8 de maio de 1969; 148• da Independência e 
81• da República.- A. COSTA E SILVA...,. José Costa Caval­
canti. 

(A Comissão de Assuntos EconômicOs~) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Se-
cretário. - --~- --~ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 410, DE 1991 

Requeremos, nos termos do art. 336, alínea b, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, a apreciação em regi­
me de urgência para o Ofício n• S/27/91, do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, solicitando elevação tempo­
rária, em caráter excepcional, do limite estabel~cido no 
inciso li, do art. 3•, da Resolução do Senado.Federal 
n' 58190, com o que se fará a contratação de empréstimo 
equivalente a Cr$ 14.500.000.000,00~ ]untô~iw Banco do 
Brasil S .A, destinado à construção do Ace_sso _Norte da 
Cidade do Rio de Janeiro. 
Sala das Sessões, 1• de julho de 1991.- Maurício Corrêa 

- Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Elcio Álvares - · 
Eduardo Suplicy - Rachid Saldanha Derzi - Pedro Simon 
-Dirceu Carneiro -Jonas_ Pinheiro ----:Chagas Rod!igues 
- Esperldião Amin- Amir Lando-Marco Maciel- Aureo 
Mello- Valmir Campelo- Louremberg Nunes Rocha­
Júnia Marise - Alexandre Costa ...., Jo.~aphat Marinho -
Antônio Mariz - G aribaldi Alves Filho - Flaviano Mello 
- Ronan TitO - Carlos Patrocínio - Bumberto Lucena 
- Nelson Carneiro - Mansueto de Lavor - Ruy Bacelar 
- Dario Pereira--..:..__ Oziel CarneirO - Magno Bacelar -
José Eduardo -Teotônio Vilela Filho -Levy Dias - Iram 
Saraiva - Lourival Baptista - João França - Affonso Ca.:. 
margo -José Paulo Bisol_- f(ancisco _Rollemb_erg- Divaldo 
Suruagy - Wilson Martins - Alfredo Campos- Nabor 
Júnior- Meira Filho- José Fogaça- Cid Sabóia de Carva­
lho - Coutinho Jorge - Hydekel Freitas - Mário Covas 
-Ronaldo Aragão - Márcio Lacerda- Nelson Wedekin 
-José Richa- Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento que acaba de ser lido será submetido à deliberação 
do Plenário, após a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, 
inciso I!, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica ao plenário que deferiu, ad referendum da 
Comissão Diretora, os seguintes Requerimentos de Informa­
ções n~: 

-322, de 1991, do Senador Eduardo Suplicy, ao Minis­
tério da Infra-Estrutura; 

-332 e 333, de 1991, do .Senador Humberto Lucena, 
ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento; e 

-378 e 379, de 1991, do Senador Pedro Simon, ao Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

a SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:_ Ante• de 
iniciar a aprecigção da Ordem do Dia, co-mo prometeu a Presi­
dêp.c~a nesta s_essão, a palavra é concedida ao nobre Senador 
Coutinho Jorge. Em seguida; ao senado! Marco MaCiel, ime­
diatamente após, a palavra será concedida_ao Senadqr _Aureo 
Mello. 

Com a palavra o Senador Coutinho Jorge. 

_ O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

0° SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem.) 
---...Sr. Presidente, gostaria de solicitar que a inínha inscfiÇ:ão 
ficasse para depois da votação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aliás, era 
essa a disposição da Presidência. 

O SR. MARCO MACIEL - Não sei se essa é a intenção 
dos demais Colegas, porque isso facilitaria o andamento dos 
trabalhos. 

O Sr. Coutinho Jorge::..... Sr. Presidente, estou de acoido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há, também, 
um requerimento de empréstimo do Rio de Janeiro·que-_está 
sendo ultimado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, embora com aquiescência dos eminentes Senadores 
Coutinho Jorge e Marco Maciel, pediria que antes da Ordem 
do.Dia falasse o nobre Senador Coutinho Jorge e, logo após 
a Ordem do Dia, o Senador Marco Maciel. 

Essa seria uma forma de concilia,r a tramitação dessas 
proposições que estão sendo remetidas ã Mesa para a decisão 

. do Plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

.... 0 SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão Ço orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Nesta oportunidade, havíamos pensado etTI __ discutir al­
guns aspectos relevantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
aprovada na última semana pelo Congresso Nacional. 

Fiz aqui longo discurso apresentando uma série de críticas 
ao Projeto original do Governo~· prinCipalmente- no que diz 
respeito ao não cumprimento do disposto na ConstitUição 
F:ederal no Plano Plurianual de Investimentos, sugerindo, in­
clusive, a sua devolução ao Poder Executivo. 
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Após a instalação da Comissão d_e Orça_mento e as modifi­
cações que a matéria sofreu dUrante a sua dJscussão na ~ess_ão 
do Congresso Nacional realizada na sexta-feira, eu poderia 
aqui informar sucintamente que a referida LDO~ inCJ.uivoca­
mente, apesar de alguns enganos originais, foi melhorada sen­
sivelmente em relação ao projeto do Poder Executiv-o. Portan­
to, não vou canSá-los_ a esse respeito. 

Considerando que esta é a última sessão_ deste semestre 
do nosso Senado Federal e considerando~ soP.retudo, aquilo 
que foi referido nas sessões de sexta-feira e de sábado, particu­
larmente as indicações do Senador Esperidião Amin, nas quais 
tentou fazer um balanço muito rápido da atuação do Senado , 
neste semestre, prefiro enveredar por esse campo. Nas últimas 
sessões, este Senado foióbrigado a aprovar matérias que prati~ 
camente não teve tempo de ler ou estudar, mesmo Conside~ 
rando a relevância das mesmas, como for o casó ·aa Jegisla:Çao 
da Previdência- SoCial, como foi o ·caso do empréstimo dã 
Embraer. Vários Senadores, de forma veemente, condenaram 
exatamente esse expediente tão negativo em relação aoSena~ 
do Federal, mostrando, entre outras coisas, que projetOs im~ 
portantes, que são debatidos até durante anos n11 Câmara 
dos Deputados, têm que ser apreciados aqui em um ou dois 
dias, normalmente para apróvã:~los, sem nenhuma modifica­
ção-; senão seria obrigatório o retornO àquela: Casa. ·-

Apoiando o protesto veeinente do Senado Federal em 
relação a esse descaso, a essa displicência da Câmara dos 
Deputados e do Poder Executivo, corilo é o caso do projeto 
da Embraer, temos que, neste momento, render uma justa 
homenagem a esta Casa por aquilo que realizou neste primeiro 
semestre, apesar das dificuldades ç percalços_ enfrentados. Foi 
um semestre de muitas _realizações positivas para o Senado 
Federal, sobre as quais rapidamente alinhei alguns pontos 
importantes, dentre os quais poderíamos lembrar os mais re~ 
centes: a legislação eleitoral, importantíssima para orientar 
as eleições municipais de 1992, cuja origem foi exatamente 
o Senado Federal; e, no último sábado, o Senado cumpriu 
o seu papel aprovando essa legislação fundamental que vai 
normatizar as eleições municipais. Não nos esqueçamos que 
o Senado Federal, pela primeira vez, teve- um papel relevante 
nas negociações da dívida externa brasileira_, primei"rameJ?,~e 
em sua Comiss-ão de Assuntos Econômicos, onde a Resolução 
n9 82, editada por esta Casa;- foi a diretriZ para as disCUSSões 
que ali se efetivaram·: E que o Senado Federal convocou,_ 
no primeiro--semestre, autoridades importantes, que trouxe~ 
raro informações, sobretudo, em relação à economia brasí­
leira, como foi o caso -da Ministra Zélia Cardoso de Mello 
e de seus assess-ores, do Ministro Marcílio Marques Moreira, 
do Ministro do E~érCito e do Ministro da Agricultura, para 
relembrar alguns. _ __ 

E na Comissão de Assuntos Econóriiicos _tivemos, em 
dias sucessivos, as presenças do presidente do _Banco Central, 
do negociador da dívida externa, em reuniões longas_ e até 
secretas, nas quais os Srs. Senadores _inquiriram as autori­
dades, discutírarri"<::Oril elas e tentaram trazer, realmente, uma 
posição comum que representasse os interesses do. S.ena4o,_ 
e, sobretudo, do Brasil. 

Quero lembrar, também, que este Senado honrou a sua 
tradição, não só discutindo leis iriipodantes para este País. 
originárias desta Casa, como aquelas oriundas d~ Câmara 
dos Deputados ou do Executi"vo-. Também cunlpriu õ Seu papel 
de Casa revisora permanentemente, usou das suas prerr~~ 
gativas fundamentais, como a de aprovar nomes de auton~ 
dades, por exemplo, e a de indicar e aprovar autoridades 

para órgãos relevantes do Governo federal, como presidente 
e_ diretores.do_Banço Central, em discussões importantes nas 
Comissões ou neste Plenário. 

O Senado Federal, na verdade, cumpriu com grandeza 
o seu papel, mas, mesmo assim, podemos dizer que a Casa 
precisa, para agilizar o processo legislativo, para maximizar 
as suas funções, importantes para o Congresso Nacional, de 
uma maior radon~lidade, de uma melhor operacionalidade. 

Falo aos ilustres Colegas como Senador recém~chegado, 
pOrtanto, considerando~ffie ainda, um S-enador aprendiz, mas 
que, como os outros Companheiros, pretende dar a esta Casa 
a grandeza que ela sempre teve, aliando-a â celeridade das 
decisões, à racionalidade daquilo que é aqui efetivãdo e reali~ 
zado. 

Lembro aos Srs. Senadore_s que precisamos· fortalecer 
as comissões técnicas e evitar ao máximo qUe aS matérias 
ven1iam a este plenário sem a anuência prévia desSas comis­
sões, órgãos competentes, preparados para uma análise detida 
e profunda de assuntos tão importantes. O fortalecimento 
das comissões é fundamental e relevante, não tenhamos dú­
vida'. 

Devemos também lembrar que, no segundo semestre, 
precisamos procurar racionalizar os horários das reuniões. 
Não podemos aceitar que este Senado continue trabalhando 
de forma irracional. apesar de intensa e duramente. Não pode­
mos aceitar· que os horários das reuniões das comissões técni­
cas coincidam. Além disso, não nos esqueçamos que somos 
Sl.Senadores, e que· todas as CPI mistas exigem um número 
igual e de Parlamentares do Senado e da Câmara. Os Depu~ 
tados são 503. Há um rodízio natural entre eles. Mas, normal­
mente, os Senadores são obrigados a participar de várias co­
missões técnicas, porque, diferentemente da Câmara, temos 
só seis grandes comissões. Temos, então, que estar em muitas 
reuniões ao mesmo tempo, temos de participar de várias CPI, 
de várias comissões mistas, em igtiiilàade de condições com 
os Srs. Deputados, lembrando, sempre, que deles são 503, 
e nós. 81. Essa limitaçãO obriga o Seriador a participar de 
várias comissões_ e, normalmente, como temos horário limita­
do, de segunda a sexta-feira, lamentavelmente, ele participa, 
teoricamente, de três comissões-importantes: uma CPI, uma 
comissão mista, e uma comissão técnica, ao mesmo tempo. 

Evidentemente, o Senador não tem o dom da ubiqüidade. 
Por isso mesmo é que estamos aqui elogiando o trabalho 
realmente significativo do Senado Federal neste primeirO se­
mestre, por tudo aquilo que realizou de importante para o 
Brasil. Mas trazemos o alerta de que precisamos racionalizar, 
sobre_tudo os trabalhos das_cQmissões mistas, _das comissões 
técnicas permanentes, das comissõ_es temporárias e das comis~ 
sões parlamentares d_e inquérito, considerando - insisto -
que, em relação à Câmara, somo$ somente 81 Senadores e 
muitas vezes temos que participar de muitas comTssões-ífnpoi'­
tantes para este Congresso._ Mas, de qualquer forma, insisto, 
não temos o dom da ubiqüidade. - -

Tivemos seminários importantes neste semestre, como 
o Seminário da Educação para o Ano 2000, só para dar um 
exemplo, ou o da Saúde Mental, muitos Senadores não partici~ 
param intensamente dos mesmos, porque estavam, no mesmo 
horário, em outras comissõesJmportantes deste Senado. 

Portanto, aqui estamos para fazer um balanço muito su~ 
cinto, complementando as considerações do ilustre Senador 
Esperidião Amin, para, mais uma vez, enalte_cer o trabalho 
do Senado Federal, da Mesa Diretora, à frente o nosso Presi­
dente Mauro Benevides, que procurou dar um dinamismo 
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a este Senado Federal, mas também para lembrar que este 
semestre serviu, para nós, de sinalização daquilo que deve 
ser corrigido, daquilo que deve ser modificado, aprimorado. 
Esse deve ser o nosso papel. Não podemos esquecer alertas 
importantes, como o do nosso Senador Nelson Carneiro, para 
dar o exemplo de um só que tem experiência neste Congresso 
Nacional, que nos alertou, rigorosamente, no sentido de que 
não podemos continuar acatando a imposição da Câmara Fe­
deral, que procura aprovar projetos de forma açodada, nos 
últimos momentos do encerramento do período __ legislativo 
e impõe ao Senado Federal, exigindo dele a aprovação de 
relevantes projetos para o Brasil, que precisam reã.Imente 
de uma apreciação acurada paia que possamos tomar uma 
decisão coerente, como Casa revisora do Congresso Nacional. 

Tudo isso nos servirá, portaiifO;de avaliação, de subsídio, 
de sinalização para que, juntos, -no segundo semestre, possa­
mos continuar trabalhando como fizemos neste- primeiro se­
mestre no Senado Federal, mas de forma mais racional, mais 
operativa, para que nosso esforço possa render muito mais 
em favor da coletividade brasileira. 

Eu sugeriria, não sei se é o caso, que a Mesa Diretora 
pensasse, logo no início de agosto, em indicar ou sugerir uma 
comissão para estudar exatamente esses aspectos relevantes, 
para que o Senado Federal possa tomar-se muito mais opera­
cional, muito mais racional naquilo que está fazendo de bom 
em favor do Brasil. Essa é a sugestão que trago à Presidência, 
à Mesa que conduziu com brilhantismo, com coerência esse 
primeíto semestre do Senado Federal. Fizemos mUito, sim; 
uma avaliação nos daria realmente a tranqüilidade de saber 
que o Senado Federa] produziu muito nesse primeiro semes­
tre, cumpriu o seu papel, a sua missão, assím ·como- a Mesa 
Diretora e os nobres Senadores. Quanto a esse aspecto, não 
há dúvida, mas precisamos, também reflexionar na tentatiVa 
de melhorar o nosso desempenho, maximizando muito mais 
aquilo que tenha sido feito em favor do Brasil. 

Portanto, aqui fica o meu alerta à Mesa Diretora, aos 
Senadores, no sentido de que tenhamos uma fórmula para 
que, através de uma Comissão, consigamos evitar algu~s atro­
pelos como os que há pouco citei. 

Para finalizar, parabenizo mais uma vez a Mesa, na pessoa­
do ilustre Presidente Mauro Benevides, pela forma grandiosa 
com que conduziu esta importante Casa que tem -uma-sígnifi~ 
cativa participação na própria História do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR; PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Coutinho Jorge, as palavras de V. Ex•, ao fiD.Bl dos nossos 
trabalhos, nessa etapa da atual Sessão Legislativa 1 compelem 
o Presidente a externar, já agora, esclarecimentOs a V. Ex~ 
pelo enaltecimento que faz do trabalho que temos realizado 
na Presidência do Senado e do Congresso Nacional, com a 
colaboração inestirilãvel dos demais iiltegrantes da Mesa, das 
lideranças partidárias e de todos os SrS. Sen-adores. A nível 
de Congresso Nacional, que foi o enfoque primeiro do promin~ 
ciamento de V. EX", nos permitiríamos dizer que não nos 
deixamos atemorizar, em momento algum, com a expectativa 
- que inexistiu durante este ano - da chamada falta de 
quorum que traz, sem dúvida, imenso desgaste para o Paria~ 
mente brasileiro. - - ------

Recordo, a fim de que fique registrado nos Anais, corro­
borando o que ressaltou V. Ex• há poucos insta11tes, que o 
Congresso apreciou um número" significativo de vetos: 53 vetos 

. presidenciais apostOs a autógrafos de leis, de projetos de con-

versão, originários do próprio Congresso, da Câmara dos De­
putados ou do Senado Federal, o que demonstra à sociedade 
a_nossa preocupação em oferecer a maior celeridade possível 
ao exame dessas importantes proposições. Se é certo que ainda 
se acham pendentes de apreciação 11 vetos presidenciais, per~ 
mito.:me esclarecer à Casa que tais vetos, por não serem propo­
sições suscetíveis de prejudiciãlidade, permanecem na Ordem 
do Dia. E muitoS desses vetos dizem respeito a matérias já 
ultrapassadas, sobre as quais o próprio Congresso já decidiu, 
como é o caso, por exemplo, do Plano de Custeio e Benefícios 
da Previdência, cujo piojeto, originário da Câmara dos Depu­
tados, foi apreciado por esta Casa, no último sábado. 

Vejam, por outro lado, __ V. _Ex• e os outros eminentes 
senadores, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias foi apre­
ciada no prazo constitucional; antes, portanto, do dia 30 de 
junho, com aquela pletora de destaques apresentados em tem­
po hábil pelos Srs. Deputados e Senadores. Houve, sem dúvi­
da, um esforço ingente dos nossos congressistas para garan!ir 
a apreciação da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Além disso, nobre Senador Coutinho Jorge, vários proje­
tos de abertura de crédito suplementar também foram aprecia­
dos, com a chancela indiscrepante das lideranças partidárias,­
que requereram a chamada urgência urgentíssima, privile­
giando e~sas proposições com um rito éSpecialíssirno, que nos 
permitiu também apreciar esses créditos suplementares solici­
tados pelo Poder Executivo. 

- - No que se relaciona ao seilado Federal, sabe V. Ex~ 
que todas aquelas matérias que compõem. o elenco de atribui­
ções -privativas do Senado Federal, indicação de autoridades 
como embaixadores, ministros de Tribunais Supefíoi'es, Presi­
dente do Banco Central, Procurador-Geral da República, to­
das foram aprovadas num espaço de tempo razoável. Tal fato, 
portanto, permitiu aos Srs. Senadores, nesse estágio dos nos­
sos trabalhos, prestes a se iniciar o recesSO~- a deixar bem 
patente que, em momento algum, o Senado descumpriu os 
seus objetivos institucionaiS. - -- -- - -

__ -____ Destaca-ria, por outro lado, que aqui vieram vários minis-
tros de Estado: o Ministro Marçflio Marques Moreira e sua 
antecessora, Zélia Cardoso de Mello, para debater problemas 
da maior relevância para a vida econômica e financeira do 
País. Aqui esteve o Ministro do Exército, Carlos Tinoco, ins­
taurando uma tradição inquestionavelmente salutar para o 
relacionamento do Poder Executivo e o Poder Legislativo. 
Aqui esteve o Ministro da Agricultura dissertando _sobre as 
metas da política agrícola, para o estímulo à produção em 
nosso País. 

Enfim, o Senado realmente, em todos os momeritos, cor­
respondeu àquela expectativa da opinião pública brasileira. 
Se, eventualmente, dirijo esta Casa, assim como o Congresso_ 
Nacional, entendo que se êxitos possam-_s~r consignados ã 
esse nosso trabalho, ele terá que ser partilhado pelos membros 
da Mesa e por todos os Srs. Senadores e, também, deputados, 
que tudo fizeram para que_ afastássemos aquele estigma da 
falta de quorum, no primeiro momento e garantiSsemos, so­
bretudo, o senso de responsabilidade dos parlamentares brasi­
leiros que, em momento algum, deixaram de estar presentes 
em Brasília, para as grandes decisões adotadas pessa etapa 
da atual Sessão Legislativa. 

Muito grato a V. Ex•, nobre Senador Coutinho Jorge, 
pelos elogios que fez à Presidência e pela oportunidade que 
nos conferiu de fazer, assim, num improviso, no -Cu"fso dessas 
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palavras, uma breve prestação de contas ao Senado Federal 
e à opinião pública brasileira. 

Muito grato a V. Ex•, nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores que tão logo sejam concluí­
dos os trabalhos desta sessão, é nossa intenção inStalar a comis­
são representativa do Congresso Nacional, que funcionará 
a partir de amanhã. Já, hoje, procederemos a sua instalação 
formal, para atender à deliberação do Plenário tias duas Casas 
e, também, à exigência da própria Carta Magna em vigor. 

Com a instalação dessa comissão representativa apieda­
remos, durante o recesso, aquelas matérias que, eil.qriã.dradas 
na resolução;-deverão ser apreciadas pela referida comissão~ 
a exemplo do que ocorreu na Sessão Legislativa passada, quan­
do o-nobre Presidente Nelson Carneiro, com a acujdade--e 
a preocupação que caracterizaram sua atuação na Presidência 
da Casa, instalou essa comissão representativa - a primeira, 
aliás, do Congresso Nacional - em função do dispositiVo 
inovador da Carta Constitucional de 5 de outubro de 1988. 

Portanto, aqueles Srs. senadores e os Srs. Deputados 
que nos escutam, neste momento, através do serviço de som, 
devem ficar de sobreaviso para a instalação da comissão, que 
deverá ocorrer, segundo se espera, ainda durante a noite de h*. . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Pasoa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 26, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termo_s do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno suplementar, do Projeto-de Resolu­
ção n'! 26, de 1991, de iniciativa da ComiSS_ão Diretora, 
que extingue cargõs efetivos, vagos, do Quadro de Pessoal. 
do Senado Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 121, de 1991, da comissão 
-DIRETORA, oferecendo a redação do vencido. 

Sobre a mesa, requerimento que- será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o se.guinte: 

REQUERIMENTO N• 411, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada da Emehda n"' , de minha autoria, oferecida 
ao Projeto de Resolução no 26, de 1991, que extingue -cargos 
efetivos vagos do Quadro de Pessoal do Senado Federal, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 1 • de julho de 1991. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Aprovado 
o requerimento, passa-se à apreciação do projeto. 

Em votação o projeto, em turno su-plementar. 
Sobre a mesa, requerimento qUe será lido pelo Sr. 1 ~ 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 412, DE 1991 

Nos. termos do art. 312, alínea c do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição do parágrafo único do art. 
1~ do Substitutivo. - -

Sala das Sessões, 1• de julho de 1991. -José Paulo Bisol 
- Nelson Carneiro - Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o projeto, em turno suplementar, ressalvado o destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o destaque apresentado pelos nobres Sena­

dores José Paulo Bisol, Nelson Carneiro e Maurício COrrêa, 
retirando do texto o parágrafo único do art. 1 o, do substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
Sobre a mesa, redação _final que vai ser lida pelo Sr. 

1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 239, DE 1991 
(À Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 26, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 26, de 1991, que extingue cargos efetivos, 
vagos, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1• de julho de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente -Meira Filho, Relator- Lud­
dio Portella - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 239, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n• 26, de 1991. 

Faço saber "'J.Ue o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos ternios do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 26, DE 1991 

Extingue cargos efetivos, vagos, no Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ São extintos, rio Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, trezentos e setenta e sete cargos efetivos, vagos até 
o dia 31 de março de 1991. 

Art. 2"' São reservados, para a realização de concurso 
público, cento e noventa e seis cargoS efetivos, vagos, remanes­
centes, a serem mantidos ou incluídos, por transformação, 
nas seguintes categorias funciõnãis: 

a) trinta para inclusão na classe inicial da categoria fun­
cional de Técnico Legislativo- Área de Transportes; 

b) vinte e cinco para inclusão na classe inicial da categoria 
funcional de Técnico Legislativo- Área de Segurança; 

c) quarenta para inclusão na classe inicial da categoria 
funcional de Técnico Legislativo- Área de Datilografia; 

d) quinze para inclusão na cl~Sse inicial da categoria fun­
cional de Técnico Legislativo- Area de Artesanato; 

-- . e) trinta e cinco para inclusão na classe inicial da .categoria 
funcionªl de Auxiliar Legislativo - Área de Portaria; , 
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O oito para inClusão na classe inicial da categoria funcio­
nal de Auxiliar Legislativo- Área de Telefonia; 

g) dez de Analista Legislativo -Área de Comunicação 
Social - para preenchimento por candidatos aprovados em 
ooncurso público já homologado; 

b) dez de Analista Legislativo - Área de Biblioteco­
nomia - para preenchimento por candidatos aprovados em 
ooncurso público já homologado; 

i) quinze para inclusão na classe inicial da categoria fun­
cional de Analista Legislativo- Área de Taquigrafia; e 

j) oito para inclusão na cl~se inicial da categoria funcio­
nal de Técnico Legislativo - Area de Eletricidade e Comu­
nicação. 

Art. 3~' A Subsecretaria de Administração de-PessQãl 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
as alterações constantes desta resolução. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na ~data de sua 
publicação. 

Art. 5• Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus­
são a redação final que vem de ser lida. (Pausa.) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n-ço 381-A, 
de 1991, do Senador Ney Maranhão, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos -Anais do Senado, 
do editorial intitulado ''missão cp.mprida'', publicado no 
Correio Brazilieose, edição de 29 de junbo de 1991. 

Em votação. 
Os Srs._ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcriçãõ solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRI­
ÇÃO É SOLICITADA: 

MISSÃO CUMPRIDA 

As vésperas do encerramento do primeiro período da 
atual sessão legislativa, cumpre anotar em favor do Congresso 
Nacional um desempenho sob todos os títulos ajustados aos 
interesses dominantes da sociedade. Vale_ o I.:e_gjstro _como 
reconhecimento a um trabalho quase sempte-expoSfo a ácidas 
críticas da opinião pública, ria maioria âas vezes improCe­
dentes e sujeito a avaliações polítícas engajadas,_ descrite­
riosas 'quando não a serviço de propostas a.Dtldem0crátiC3.s: -

:ê: certo que a atuação do Legislativo, no primeiro semes­
tre, apresentou algumas falhas e omissões, com o·sentiâ.o 
de excepcionalidade confirmadora da regra. Nell!- se podena 
exigir de uma instituição composta de mandatános egressos 
de todas as vertentes políticas e das múltiplas cambiantes ideo-_ 
lógicas a uniformidade de atuação peculiar aos organismos 
unitários. As contradições de uma casa legisl_~_~iva, que fomen­
tam ambigüidades e, muitas vezes, consagram distorções, sin­
gularizam-se no conjuntO das instituições políticas. Mas consti­
tuem fenômeno útil em certo sentido ao aperfeiçoamento do 
regime democrático, pelas lições polfticas proôigalizadas. 

O Congresso Nacional tem o perfil moral da sociedade 
brasileira, aqui entendido o termo como reflexo do melting 
pot doS váriOs grup-oS ·em atuação no íntetior da coletividade. 
Sua índole, portanto, não pode ser senão a do povo que repre­
senta, agente e paciente de uma sociedade política ainda dis­
tante de defriiir os seu_s contornos. Estão dispersas em modelos 
não institucionalizados as aspirações sociais, de modo a tornar 
quase imperceptível a linha divisória entre os interesses de 
grupos e as verdadeiras reivindicações do povo. E sobre essa 
realidade melíflua, fugidia, trabalha o Poder Legislativo, por­

-tanto em circunstâncias que erifatizam as dificuldade::;; de adap­
tar a lei às relações engendradas na ordem social. 

_ OiiuiJ.dO de uma renovação radical operada pelas urnas, 
o atual Congresso compreendeu o manifesto popular como 
advertência contrária aos maus costumes políticos. É, pelo 
menos, a impressão que resta da maneira como se desincumbiu 
de suas relevantes tarefas no primeiro estágio da sessão legisla­
tiVa. De fato, nenhum das candentes questões nacionais para 
_ali ·encaminhadas, por iniciativa pfópfia oü por provocação 
dos demais poderes, deixou de merecer exame e decisão com­
patíveis, e em prazos razoáveis. Em alguns momentos, o Legis­
lativo se impós a uma exaltação pública ostensiva, em função 
de deliberações das quais se pode discordar, mas certamente 
adotadas ao largo dos conchavos políticos espúrios e inspiradas 
na devoção ao interesse público. 

Por todos esses títulos de merecimento, o Congresso en­
cerra suas atividades no primeiro período da sessão sob o 
amparo do reconhecimento popular - amparo que jamais 
lhe faltará se persistir com semelhante comportamento. 

Ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-~e à 
apreciação do Requerimento n9 410, de 1991, de urgência, 
lido no Expediente, para Ofídó -S-27, de 1991, relativo ao 
pleito do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da maté­

ria que foi despachada_ à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Solicito do nobre Se.nador Mauríçio Corrêa o parecer 

da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, o Senhor Secretário de Estado 
de Economia e Finanças do Estado do Riq de Janeiro encami­

. nha, para exame do Senado Fe_deral, pedido de autorização 
para elevar temporariamente, em caráter excepcional, o limite 
estabelecido no inciso li, do art. 3•, da RSF 58/90, bem como 
para contrair novo empréstimo de Cr$ 14.500:QOO.OOO,OO (qua­
torze bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros), junto ao 
Banco do Brasil, que servirá como COntr_a-partida estadual 
à operação já Contraída, pelo mesmo estado e para as mesmas 
firialidades, junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, ato este já autorizado pelo Seriádo __ Fe_de­
ral, pela Resolução n• 18, de 1991. 

O empréstimo deverá ser realizado nas seguintes condi­
ções: 

Valor: Cr$ 14.500.000.000,00 (quatorze bilhões e qui­
nhentos milhões de cruzeiros). 

Prazo da operação: até junho de 1992, admitido, se for 
o caso, a prorrogação por período de 30 dias, até a efetiva 
transferência dos recursos pelo Tesouro Nacional. 
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Taxa de juros: 9%a.a., podendo ser capitalizados, em 
caráter excepcional, para pagamento juntamente com o prin­
cipal. 

Ajuste monetário: não só o saldo devedor do_ empréstimo, 
mas, também, as parcelas do crédito a liberar- cujoS desem­
bolsos estão previstos a partir de dez/91 - serão atualizados 
monetariamente pela TR (Taxa Referencial). 

Garantias: cessação do produto de arrecadação do pedá­
gio a ser cobrado !la 1' etapa da Linha Vermelha. 

O empréstimo origináriO -á Cjue se refere a ResOlução 
o"? 18, de 14-6-91, do Senado Federal, determinou, com relação 
à garantia a ser oferecida, que o pagamento do empréstimo 
será "garantido pela cessão do produto da arrecadação do 
pedágio da Linha Vermelha ou de outra receita que venha 
a substituí-lo". 

Embora o parecer do Banco Central Dedip/Diare-91/352, 
de 28~6-91, não menciona a expressão "cobrança de pedágio 
da Linha Vermelha ou de outra receita que venha a substi­
tuí-lo", evidentemente que as condições gerais de garantia 
dos empréstimos são as meSn;tas. Portanto, a garantia ofere­
cid.a será "a cessão do produto da cobrança de pedágio da 
Linha Vermelha ou de outra receita qu~ venha a substituí-lo''. 

A concretização desta operação de crédito está subordi­
nada a vários dispositiVos conStihicioriã.ls- e-~ especifiCamente, 
à Resolução do Senado Federal n' 58/90. 

A análise docu_mental dQ processo indica a existência de 
óbices que estão, no entanto, sendo removidos, conforme 
declara o memorando de entendimentos assinado entre os 
Governos Federal e estadual, no dia 19 de abril deste. 

Afora este ponto, a análise técnica do Banco Central 
aponta para a insuficiência da margem de poupança real do 
Estado do Rio de Janeiro (art. 3', II, RSF 58/90) para suportar 
despesas certas e inadiáveiS, o que seria iliotivo ·para não 
se dar guarida ao pedido em tela. 

Entretanto, tendo em vista a importância da obra a finã.n­
ciar para a realização da "Conferência das Náçóes Unidas 
para o Meio Ambiente e_ Desenvolvimento", a sediar-se na 
cidade do Rio de Janeiro, em junho de 1997, à qual deverão 
aflUir centenas de chefes de Estado e de líderes mundiais, 
somos pelo acolhimento do pleito em caráter excepCion-al, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 52, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, temporariamente, o limite da sua dívida mobiliária 
tornando possível a contratação de empréstimo equiva­
lente a Cr$14.500.000.000,00 (quatorze bilhões e quinhen­
tos milhões de cruzeiros}, junto ao Banco do Brasil S.A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto­

rizado, nos termos dos arts, 4~ e_ 6? da Resolução do Sen,ado 
Federal n<:> 58, de 1991, a contratar empréstimo equivalente 
a Cr$ 14.500.000.000,00 (quatorze bilhões e quinhentos mi­
lhões de cruzeiros), junto ao Banco do Brasil S.A., destinado 
a servir com..o contra-partida estadual aos recursos originárioS 
da União, para o empreendimento denominado ''Acesso Nor­
te da Cidade do Rio de Janeiro". 

Parágrafo único. As_condições financei(as do emprés-
timo são as seguintes: _ 

I- Valor: Cr$14.500.000.000,00 (quatorze bilhões e qui­
nhentos milhões de cruzeiros). 

11-Prazo da operação: até junho de 1992, admitido, 
se for o caso, a prorrogação por períOdo de 30 dias, até a 
efetiva transferêrid(l dos recursos pelo Tesouro Nacional. 

III- Taxa de juros: 9%a.a., podendo ser capitalizados, 
em caráter excepcional, para pagamento juntamente com o 
principal. 

IV-Ajuste monetário: não só o saldo devedor do em­
préstimo, mas, também, as parcelas do crédito a liberar -
cujos desembolsos estão previstos a partir de dez/91 -serão 
atualizados monetariamente pela TR (Taxa Referencial). 

V- Garantias: Cessão do produto de arrecadação do 
pedágio a-ser cobrado-na P-etapa da Linha Vermelha, ou 
de outra receita que venha a substituí-lo. 

----Art. 29 O limite para o dispêndio anual da dívida conso­
lidada do Estado do Rio de_ Janeiro fica elevado, em caráter 
excepcionãl, conforme definido pelo inciso li, art. 3~, da Reso­
lução do Senado Federal n~ 58, de 1991, ano a ano, até os 
seguintes valores: --

Exérclc!o 

1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 

. 1998 
1999 
2000 

Limite (art.3•, RSF n• 58/90) 
em Cr$ milhOes 

99.806,5 
102.937,2 
108.567,6 
110.032,3 
107.835,0 
163.758,1 
105.560,7 
104.666,3 
104.134,1 
103.478,8 

Art. 39 Esta Resolução entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposições em contfãrio:· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos conclui pela apreSen­
tação do Projeto de Resolução que autoriza o Governo_ do 
Estado do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito 
exteino; no ·valor de 50 milhões de dólares junto ao Bahco 
do Brasil, para os fins que especifica. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
dO-projeto, em turno único. - -- -

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação filial que será lida pelo Sr. t' Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' i3s, DE- 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n' 52, de 1991. 

À Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 52, de 1991, que autoriZa o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito 
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no valor deUS$ 50,000,000,00 (cinqüenta núlhões de .dólares 
norte-americanos), junto ao Banco do Brasil SI A. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1' de julho de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente - Mareio Lac_erda, Relator -
Lucídio Portella - Beni V eras-

ANEXO AO PARECER N' 238,"DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 52, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Bene­
vides, Presidnete, nos termos do art. 48, item 28 d9 Regimento Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio- (te Janeil'o a elevar, 
temporariamente, o Hmite da sua dívida mobiliária, tornando 
possível a contratação de empréstimo equivalente a Cr$ 
14.500.000.000,00 (quatorze bilhões e quinhentos milhões de cruM 
zeiros), junto ao Banco do Brasil S.A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É o Governo do ESt"ado do Rio de Janeiro-autoriZado, 

nos termos dos arts. 4~ e 69 da Resolução n9 58, cte 1990, do Senado 
Federal, a c_ontratar empréstimo eQuivalente a Cr$ 14.500.000.000,00 
(quatorze bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros),junto ag Banco 
do Brasil S.A., destinado a servir çomo contx:apartida estadual aos 
recursos origiriárjoS da União, para o empreendim~nto denominado 
"Acesso Norte da Cidade do RiO de Janeiro" ... __ -.. . 

Parágrafo iínico. As condições financeiras d9. empréstimo sã_o 
as seguintes: - ~ - _ 

I-valor: Cr$ 14.500.000.000,00 (quatrocentos bilhões e qui· 
nbentos milhões de cruzeiros); - ,_-

11- prazo da operação: até junho de 1992, admitido, se foi" 
o caso, a prorrogação por peóodo,de trinta dias, até. a efetiva transfe­
rência dos recursos pelo Teso_uro Nacional; 

IH- taxa de juros_: 9% a.a., podendo ser. capitalizados, em cará-

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permaneCer sentados. 
(Pausa) 

Aprovada. . 
--~projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a mesa, redaw 
ção final de matéria aprovada na Ordem do Dia da presente sessão 
e que, nos termos regimentais, se não houver objeção do Plenário, 
será lida pelo Sr. 1~ Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte: 

PARECER N' 239, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 26, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 26, de 1991, que extingue cargos efetivos, vagos; do 
Qu:idro do Pessoal do Senado Federal, e dá ol,).tnls -providênci'as. 

Sala de Reuniões da ConiissãO; P' de julho de 1991. -Mauro 
Benevides, Presidente - Meira Filbo, Relator - Lucídio Portella 
- -Beni V eras. --

ANEX() AO PARECER N' 23"9, DE 1991 

Redação final do Projeto de ResoluÇão-.;, 26,-·de 1991.-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo-a seguinte · -· 

RESOLUÇÁO N• , DE 1991 
Extingue cargos .efetivos, vagos, no _Quadro de PessOal 

do Senado Federal, e dá outras providências. 

ter excepcional. para pagamen~o juntamep.te COIII: o, principal; 0 Senado Federal resolve: 
IV- ajuste_ monetário: não só o saldo deve:c;lor qo empréstimo, 

mas, também, as parcelas do crédito a liberar....:.:..: :cUjos desembolsos Art. V São extintos, no Quadro de Pessoal do Senado 
estão previstos a partir de dezembro de 1991 -·~erão atualizados Federal, trezentos e setenta e sete cargos efetivos, vagos até 
monetariamente pela Taxa Referericial; o dia 31 de março de 1991. · -

v -garantias: cessão do produto de arrecadação do pedágio Art. 29 São reservados, para a realização_d_e_ctmCU.tsO _ 
a ser cobrado na primeira -etapa da Linha Vermelha, ou de outra público, cento e noventa e seis cargos efetivos, VagOS, terriánés-:. 
receita que vênhª a .substituH_o_;_ __ , __ ------ __ ______ _ __________ , _ _ _ ______ _ Centes~ a ser:_ell!_ mantjdos _ çm incluídos? p_q_r __ ~!lnsformação-, 

Art. 2" -0 limite. para o disp~Sndio anual da -dívida consQlidada nas seguihtes categorias furiciOilais: 
do Estado. do Rio de Janeii"o, é elevado em c_aJ:4ter excepcional, a) trinta para inclusão na classe inicial da categoria fun-
conforme defmido pelo inciso ,II do art. 39 da R'?~olução n9 ?&,,.~e cional de Técnico Legislativo - Ã.rea d_e Transportes; . 
1990, do Senado Federal, ano a ano, até os segu~~~s valores: b) vinte e cinco para inclusão na classe inicial da categoria 

-----:::-:-:-:----r.-:-.-:--:-:-:""":"":::--=:::::-:.-::::::::::-~ funcional de Técnico Legislativo- Área de Segurança; 
.Ex6rclo Lnnlte (Art.3•, RFS D· 58190) ... c) quarenta para inclusão na classe inicial da categoria 

-----7.:-::------!---e_m_Cr~$-:::::mi:::-:lh:--lles--,--- 4!-_ncional de Técnico Legislativo -Área de Datilografia; 
1991 99.806,5 · d) quinze para inCluSáo na dã.Sse inicial dã. citegoria.furi-
1992 102937,2 cional de Técnico Legislativo- Área de Artesanato; · · 
1993 108567,6 e) trinta e cinco para inclusão na c:_lasse iriicial da categoria 
1994 11!!.032,3 funcional de Auxiliar Legislativo- Area de Portaria; · 
1995 107.835,0 · f) oito p~ua inclusão na classe iniciál da C?tegoria funcio-
1996 163.758,1 nal de Auxiliar Legislativo- Área de Telefonia; 
1997 105.560,7 g) dez de Analista Legislativo- Área de Comunicação 
1998 104.666,3 Social -para preenchimentO por candidatos aprovados em 
1999 104.134,1 concurso público já homologado; . 
2000 103.478,8 h) dez de Analista Legislativo - Área de Biblioteco-

-------------''-------'----- nomia - para preenchimento por candidatos aproVados em 

Art. 3• 
cação. 

Esta resolução entra em vigor na <fata de sua publi-
- ~-, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:-:Em diSC!lSSão a 
redaçãp final. (Pausa.) 

~ão havendo quem peça a palavra, encerro a discusSão. 
Em votação. 

concurso público já homologado; 
i) quinze para inclusão na classe inicial da categoria fun­

cional de Analista Legislativo -Área de Taquigrafia; e 
j) oito para inclusão _na classe inicial da categoria funcio­

nal de Técnico Legislativo - Área de Eletricidade e Comu­
nicação. 
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Art. 3~> A Subsecretaria de Administração-- de Pessoal 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
as alterações constantes desta resolução. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data _de sua 
publicação. · 

Art. -5'" Revogam-se as disposiç6es em OOnfiário.-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A redação 
final lida vai _ã publicação. - · - . -· · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<:> 
Secretário. -

É lido e aprovado o seguint-e: 
REQUERIMENTO N• 413, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, reqiieiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votaÇão, 
da redação final do Projeto de Resolução n" 26, de 1991, 

. de iniciativa da Comissão Diretora, que eXtingue cargos efeti­
vos, vagoS, do Quadro de Pessoal do Senado Feçieral, ~ dá 
outras providências. -

Sala das Sessões, I' de julho de 1991. -Mauricio Corrêa. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,-Aprovado 

o requerimento, passa-se à apreciação da redação final lida. 
Em·discussão. (Pausa.) 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) · · · -· 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgaÇãO. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 

inscritos. - -· · ·- ·- -- · 
Concedo a. palavra ao nobre Senador M:arc:o Maciel._ , 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 1-,~mincia <>.se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -. Sr~ _llre_Sid~ilte 
e Srs. Senadores, serei breve nesta minha comuniCação, que 
tem o objetivo de solicitar à Mesa, nos termos do" art. 210 
do Regimento Interno, a transcrição, nos Anais da casa, de 
pronunciamentos 'eitos por ocasião da abertura do. Encontro 
Internacional de Alfabetização" e Cidadania, ocorrido-em Bra­
sília, Distrito Federal, pl)r iniciativa do Ministro de Estado 
e Educação Senador Carlos Chiarelli. . 

Como sabe V. Ex·, .Sr. Presidente, a educação é algo 
que precisa ser efetivamente priorizada, enquanto ação-gover­
namental. É algo que necessita, por isso mesmo, merecer 
atenção cada vez maior do Governo. . 

Recentemente, uma pesquisa feita pelo jornal O Estado 
de S. Paulo demonstrou que o povo concorda com a necessi­
dade de se dar à Educação a prioridade que, a nosso ver, 
ela reclama. 

Consultado o povo brasileiro- através de uma pesquisa 
encomendada pelo jornal O Estado de S. Paulo ao Ibope e 
também pela Confederação Nacional das IndústriaS: - sobr~ 
o que considerava prioritáriO fosse feito, ·que problema o Go­
verno deveria resolver, entendeu-se que a Educação era o 
principal problema a ser enfrentado e resolvido pelo Governo. 

Essa pesquisa foi realizada ouvindo-se um universo de 
3 mil e 650 pessoas, no perfodo de 10 a 18 de abril. Por 
aí se vê, Sr. Presidente, a importância que a Educação já 
ocupa na percepção do povo brasileiro. · 

A pergunta era a seguinte: O que é importante para 
melhorar o País? Cinqüenta e sete póf.Cerito·das pessoàs reS-· 
ponderam: "Educar o povo,. Depois, em segundo lugar, 46%, 
é que aparece o item: Produzir alimentos para a população. 

ESsa pesquisa, a: meu ver, já demonstra uma inflexão 
de rumo da sociedade brasileira com relação à ·questão educa­
ci_pnal. Pela primeira vez, VejO" a ·e·duca,ção-figu·rar corD.o'item 
de pi"i~meira necessidade no .coração e nas mentes do povo 
brasilei.ro. Isso. nos faz pensar sobre a necessidade de dar, 
Cad~ ·vez mais, ênfãse à questão ·educacional brasileira. O 
PafS_vivee conVive com niuitOs problemas. Por isso, ao elegê-la 
pr!of_idade, fiCamos às vezes ·perplexos sem saber qual o me­
lhor caminho a trilhar. Parece-me que, com o passar do tempo, 
dentr~ muito~ problemas grayes e agudos que enfre!ltamos, 
surge a 'educação cOtrio algo que se converteu num· ponto 
consensual. Todos consideram· que, sem ênfase à educação, 

·nada ~e fará; .que o.País não romperá o subdesenvolvimento, 
ou alçará a condição. de país desenvolvido, ellquanto não inves­
tir maciça e consistentemente em educação. Aliás, é isso que 
vêm fazendo os povos que ingressaram no ·chamado Primeiro 
Mundo. Aí estão os paíSes da Europa Ocidental, América 
do Norte, nomeadamente os Estados Unidos e o Canadá; 
àí estão.~s pafses ·da chatpada Franja Asiática, enfim, tOdos 
OS países que .. tiveram êxitó em suas políticas de desenvol­
vime"nto. Investiram - irisisto -maciça e ·pesadamente em 
educação~ 

·Sr. PreSidente, o governo americano acaba de fazer, há 
pouco, uma pesquisa com relação a esse assunto, após o q"ue~ 
o Presidente George Bush encaminhou ao Corigressó Nacional 
um projeto intitulado:. "América-2000, uma êSti"atégia da edu-
cação". . 

- .Nesse projeto ·do Presidente George Bush - não vou 
. . lê-lo·, aqui_, ma~ apenas. chamar a atenção para alguns pontos 
- -:-S .. Ex! e~_t;:tb~l~~e~ algumas metas que, a meu ver, poderiam 

ser seguidas peló povo e pelo "GoVerno do nosso País. -
As suas metas são basicamente as segUintes: 

. "Até o ãno 2000, assegurar a todas as crianças condições 
<;l_e_ ch~gar à e~~la: _apta·s a ~pl-ender; asS"eg_Urar a cõnClusão 
da escola secundária, pelo menos, a 9.0% dos alunos. · · 

~_ .. Os ~studantes americanos deverão terminar o 49 , 89 e 
o 12" anos escolares, tendo demonstrado competênda en1 mà­
térias básicaS, tais como Inglês - por se tratar dos Estados 
Unidos; aqui, seria o Português - ainda em Matemática, 
Ciências, História, Geografia; e tmias as escolas americanas 
deverão assegurar que todos os seus· alunos aprendam a utilizai­
be~ a sua inteligência, de modO a estarem rprep·aradô·s p3.I-a 
a ~dadania·responsável, aprendizagem adicioiial e empregoS 
produtivos na moderna sociedade econômica. 

. . Por outro ~ado, o Presidente George Bush fixou como 
meta que os ·estudantes americanos_ deverão ser os primeiros 
~o mundo em_ Ciências e Matemática. Isso, certamente, se 
deve ao fato. de estarmos vivendo uma grande reVolução cientí­
fica .. e tecnol6gi~ que pressupõe, conseqüentemente, grandes 
investimentos nessas áreas, nas chamadas Cíêncías Exatas. 

.Todo adulto americano ____;é outra meta do.Governo Bush 
- setá alfabetizado e possuirá o conhecimento e as habilidades 
necesS:irias parã _colnpetir nuinà economia global e exercer 
os direitos e responsabilidades da cidadania. Por fini, toda 
escola americana deverá estar livre das drogas e da violência 
e of~recer.um ambiente disciplinado, o que conduz ao apren-
dizado." · . . 
. A:q~i e.stá~ em sínteS~. Sr. Presidente, o que o Presidente 

a:.e..órge Bush ch3.mou de uma estratégia para a educação, 
ineta 'a ser alcançada até o ~no 2000, um plano ambicioso, 
mas bem mostra o·cuidado e a atenção que o governO ameri­
cano dispensa à qUestão educacional, como, aliás, o fazem 
os países do Primeiro Mundo ou que dele estão próximos. 

\ 
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Por isso, Sr. Presidente, venho solicitar à Casa sejam 
inseridos nos Anais do Senado Federal discursos proferidos 
durante a abertura do Encontro Internacioiial de Alfabeti­
zação e Cidadania, realizado em Brasília. 

Esse encontro, como eu disse há pouco, foi patródiiado 
pelo Ministério da Educação, mas teve também a participação 
da Unesco, pois aqui esteve, inclusive, o seu- Diretor-Geral, 
o prof. Frederico Madjor, bem assim o apoio da Organização 
dos Estados Americanos- OEA, aqui presente, através do 
próprio Secretário-Geral, Embaixador Baena Soares, ilustre 
diplomata brasileiro; sem contar, como já disse, o apoio e 
a cooperação de outros órgãos do Governo brasileiro, que 
se associaram ao esfo:rço do Ministério da Educação, sob a 
lúcida direção do Senador Carlos Chiarelli, com relação a 
essas questões da alfabetização e cidadania, ligadas ao pro­
cesso de crescimento nacional, porque não podemos pensar 
em cidadania e em desenvolvimento sem pensarmos em edu­
cação. 

Sr. Presidente, sem querer alongar-me em considerações, 
gostaria de dizer que o Ministro de Estado da Educação, 
entre- -outrõs- ffens--disse-1Io -diStürso âe- abertura que "há um 
consenso nacional, hoje, de que a alfabetização deve ser enten­
dida não apenas como o domínio da escrita e da leitura em 
língua materna, da matemática básica, de noções gerais sobre 
o processo social, mas também ao domínio dos instrumentos 
necessários à- participação efetiva nos processos produtivos, 
à visão crítica _dã. realidade, ao usufruto dos bens s_o_ciais e 
culturais e à melhoria das condições de vida. 

Assim sendo- afirmou o Ministro da Educação- "A 
alfabetização é o in-ício de um processo_ que só alcança sua 
irreversibilidade e plenitude' com a universalização do ensino 
fundamental gratuito e de qualidade". Significa dizer gue te­
mos que universalizar o acesso à escola, sobretudo aos mais 
carentes, com uma escola de boa· qualidade, não basta simples­
mente dar o acesso à escola, se o ensino não-é bom. E, além 
disso, ao darmos acesso à escola, devemos antes prover a 
criança das condições mínimas para que possa asSimilar que 
lhe vai ser ministrado. Daí a importância de darmOs o apóTcf 
complementar à criança pobre, quer em termos da merenda 
escolar, quer através do acesso ao livro didático, quer, enfim, 
através da assistência médico-odontológica. 

Digo sempre: A escola é igual, mas os lares não são 
iguais. E é fUndamental, portanto, que a criança de família 
mais carente receba por parte do Estado todo apoio, todo 
cuidado para que possa, ao ter acesso à escola, assimilar aquilo 
que lhe vai ser ministrado e, assim, auferir resultados concretos 
daquilo que ela venha a aprender, vivendo e convivendo na 
escola. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, nobre Senador. 
Ouço o aparte de V. Ex• que foi, inclusive, Ministro da Edu­
cação. 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador, devo dizer que, 
seguramente, o ex-Ministro da Educação Marco Maciel é uma 
das pessoas que melhor entendem de educação no País. 

O SR. MARCO MACIEL- Obrigado a V. Ex• pela 
generosidade. 

O Sr. Hugo Napoleão- É uma verdade, porque V. Ex• 
passou por uma experiência magnífica. O Programa de Ensino 
Básico de Escola para Todos, continha um alcance e uma 
visão inconfundíveis, absoluta e rigorosamente precisos em 

rilãtéfià~de-téc"iiicaoeducacional, exatamente porque o princípio 
é o de que da base que tudo começa. Evidentemente, a questão 
primordial para a educa-ção é a de alfabetização, tendo em 
vísta o número de analfabetos com 15 anos ou mais segunç:lo 
publicações mais recentes, ser de 22 milhões de brasileiros, 
número--absolutamente estarrecedor para o qual é indispen­
sável, dar toda a atenção tendo em vista a questão da cidada­
nia. Realmente, a cidadania começa pelo alfabeto e é justa­
mente através do conhecimento que o indivíduo terá ciência 
de seus direitos e conhecerá os limites para respeitãr os direitos 
do próximo na concepção mais simples da cidadania. 

Creio que melhorar a qualidade do ensino fundamental 
é algo de imperiosO. Na nlinha passagem pelo Ministério, 
procurei fazer avaliações permanentes do ensino, com vistas 
à melhoria da qualidade do que se transmite, e vejo que 
hoje, em cada 100 pessoas, 13 apenas chegam à última série 
do 1'? grau. Os_números. brasileiros são_ass1!stadore!), mas os 
problemas foram seguramente amenizados quando, de sua 
passagem à frente da Pasta da Educação. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito oorigado, meu caro 
e ilustre Colega, Senador Hugo Napoleão, Presidente do meu 
Partido, a quem quero agradecer, mais uma vez as_ referências 
elogiost:.s que V. EX" faz, da minha passagem no Ministério 
da Educação. E eu gostaria de dizer a V. Ex• que outro não 
é-u meu conceito, o meu juízo, aliás, o desta Casa acerca 
do período em que V. Ex• esteve à frente do Ministério da 
Educação, enfrentando e resolvendo, com espírito público, 
com probidade e eficiência, os graves problemas que ainda 
hoje, infelizmente, desafiam o bom desenvolvimento, o bom 
desempenho do processo educacional em nosso País. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, Senador João 
Calmon, ouço V. Ex•, que é o grande apóstolo da educação 
e que foi, inclusive, no ano passado, por ocasião do Ano 
Internacional da Educação, alçado pela Unesco à condição 
de Embaixador Honorário da Unesco em nosso País. 

Ouço, portanto, com satisfação, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. João Calmon - Inicialmente, agradeço _a V. Ex• _ 
as generosas referências a mim. Sou apenas, ·nobre- Sen-ador 
Marco Maciel, um lutador infatigáVel aa -ca-usa da Educação. 
Essa é a mfnha credencial. Ofg11lho-me muito dq que tenho 
conseguido fazer, contando sempre com o seu estímulo. Quan­
do V. Ex• foi titular da Pasta de Educação, teve um gesto 
inesquecível, propondo a minha inclusão na Ordem Nacional 
do Mérito Educativo, conferindo-me a Grã-Cruz, em soleni­
dade presidida pelo Chefe da Nação, o atual Senador José 
Sarney. 

O SR. MARCO MACIEL -Fazendo justiça ao trabalho 
que V. Ex' desenvolve, um trabalho que é reconhecido não 
somente pelo Congresso, mas por todo o País. 

O Sr. João Calmon - Interpreto esse gesto como uma 
generosidade do Presidente José Sarney e de V. Ex•, que 
foro seu dinâmiCo Ministro da Educação. Tenho-me dedicado, 
por duas décadas, a essa batalha. Infelizmente, chego à conclu­
são um pouco melancólica de que os resultados não foram 
espetaculares. Há muita coisa ainda a fazer, obviamente, mas 
V. EX' e seu Colega, Senador Hugo Napoleão, fizeram um 
eilolme esfOrço, quando foram titulares da Pasta da Educação, 
pará melhorar o quadro do ensino em nosso País, que ainda 
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apresenta graves debilidades. A propósito-da leitura do "Pro­
grama do Presidente George Busch"- não cheguei a ou-vi-lo 
integralmente, porque não me encontrava em plenário- gos­
taria de fazer a V. Ex~ um apelo, como Líder do Governo 
no Senado. No Governo Reagan foi lançada, nos Estados 
Unidos, a idéia da realização de uma ampla e profunda avalia­
ção da educação americana... -- -

O SR. MARCO MACIEL - Sobre aquele relatório A 
Nation at Risk, se não estou equivocado. 

O Sr._ João Calmon- Certo. Sistematica:m:ente, eu o 
tenho oferecido a todos os Ministros da Educa_ç:ão nos últimos 
anos, como também aos _Presidentes da República: ao Presi­
dente José Sarney e,_ mais recentemente, ao Presidente Fer­
nando Collor. Não me limitei a distribuir exemplares desse 
livro sobre a avaliação americana1 que apresentou resultados 
extremamente graves, justificadores do seu título: A Nation 
at Risk. Foram detectadas tamanhas falhas na estrutura do 
ensino nos Estados Unidos que, realizada essa avaliação, fo­
ram seus resultados divulgados no dia seguinte, nas manchetes 
dos principais jornais norte~americanos e, no mesrrio dia da 
reunião no Oval Office - hoje já temos, também, o nosso 
Oval Office- foram o_s result(!dos divulgados no horário nobre 
das principais redes de televisão dos Estados Unidos. 

O SR. MARCO MACIEL - A partir daí publicou·se 
A Nation at Risk. 

O Sr. João Calmon- O lançamento desse libelo A Natlon 
at Risk teve como conseqüência a seguiilte revelação trauma­
tizartte, que cito textUalmente: "Se uma potência estrangeira 
quisesse organizar um esqueina para liquidar os Estados Uni­
dos como nação independente, não conseguiria elaborar um 
plano tão eficiente para essa finalidade como o _a"tuªl si~tçma 
educacional norte-americano". A partir desse dia em que to­
mei conhecimento dos detalhes da avaliação e do resultad_o 
da reação americana - três anos depois foi lançado o livro 
"A Nação Responde", que resume todas as providências-1Q­
madas para enfrentar o quadro tenebroso da educação ameri­
cana -passei a sonhar com a realização, no Brasil, de uma 
avaliação desse tipo, '!.valiação essa- que üúiibém foi feita na 
União Soviética, no Japão e em outros países desenvolvidos. 
Nobre Senador Marco Maciel, por três anos sucessivo-s, para 
os exercícioS-de 1989, 1990 e 1991, introduzi, no Orçamento 
da República, verbas para essa finalidade. Infelizmente, ape­
sar da boa vontade, e da receptividade que a idéia encontrou, 
não apenas da parte do atual Presidente como de todos os 
Ministros da Educação, até agora esse-dinheiro" íiãõ foi uli1i­
zado para realizar essa ampla avaliação da educação brasileira. 
Eu compararia esse CC:nripõrtaineritõ ao de uma criatura que 
estivesse doente e se recusasse a submeter-se a um exame 
meticuloso-,-capaz de--dere-ctare-xatamenre--os-sens--males.- Gos­
taria de aproveitar esta oportunidade, em que V. Ex~ faz 
referências Justas ãos esfOrçOs do Senhor Presidente Fernando 
Collor e do atual Ministro da Educação, Carlos Chiarelli, 
na área da Educação, para desejar, que, finalmente, o Brasil, 
utilizando esse dinheiro incluído em três orçamentos sucessi­
vos, possa realizar ampla avaliação da educação brasileira, 
sem a qual poderemos incidir no erro de graves desperdícios 
no setor educacional. V. Ex~, além de ser um líder nacional, 
é também um líder de extraordinária-importância no Nordeste 
e conhece, muito melhor do que eu, as graves lacunas do 
ensino nessa área sofredora do Brasil, como também ocorre 
no Norte e em vários- -outro-s ESTã-dos do CentrO do nosso 
País. Fica aqui esse apelo a V. Ex•, ao Presidente Fernando 

Collor e ao Ministro da Educação, ao mesmo tempo em que 
desejo exaltar a dedicação realmente inexcedível de V. Ex• 
à caUsa da educaçãO, desde o tempo em que foi G_ovemador 
do seu Estado e quando exerceu, com muito brilho e eficiência, 
as funções de Ministro da Educação. Muito obrigado. 

. O SR. MARCO MACIEL- Senador Jo~o Calmon, quero 
agradecer, entre desvanecido e se-nsibilizado, o aparte com 
que me honrou, e dizer que V. Ex• salientou muito bem que, 
quando o Presidente Reagan lançou o alarme no seu relatório, 
sob o título "A Nation at Risk, imediatamente a sociedade 
respondeu, originando ... A Nação Responde", que foi o se­
gundo documento. 

Isso deve servir de lição, porque precisamos, no Brasil, 
ter também a consciência de que certos problemas _não são 
apenas do Governo, mas de toda a sociedade. Acho, por 
exemplo, que a questão educacional deve ser vista enquanto 
uma tomada de consciência coletiva, e não como algo que 
deve ser debitado à responsabilidade dos governos, quer fede­
ral, estaduais ou municipais. Enquanto não tiverni.os essa cons­
ciência, o problema da educação-não decolará em nosso País. 
E eu diria, parafraseando o Ptesidente John Kennedy, que 
"governar é administrar pressôes". 

O próprio Governo_ não se mobiUzará enquanto a socie­
-dade não se pressionar nesse caminho, nessa linha. Daí" por 
que considerei muito importante essa pesquisa a que me repor­
tei há pouco, publicada no O Estado de S. Paulo e realizada 
pelo lbope, a pedido da Confederação Nacional da Indústria, 
que demonstra que o povo já deseja dar â educação essa 
prioridade, já deseja dar maior espaço, conseqüentemente, 
à solução dessa questão. 

Por firri, quero dizer a V. Ex\ em atenção ao apelo que 
formula desta feita no aparte, que me juntarei à luta de V. 
Ex\ para que poSsamos fazer essa desejada avaliação da Edu­
caÇão em nosso País~ viabiliiando, inclusive, o cuniprimento 
de um _preceito estabelecido, se não estou equivocado, na 
Lei Oiçamentária, que nela foi incluído· por emenda de V. 
Ex• E, quem sabe, no próximo encontro com o Ministro Carlos 
Chiarelli e com 't> próprio Presidente Fernando Collor, vou 
referir a este assunto para que posamos ter uma solução termi­
nativa. - -

Mas, eu quero encerrar o meu pronunciamento, dizelildo 
que estou integralmente de acordo com as colocações que 
V. Ex~ produz a esse respeito. - -- -

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite V. Ex• um aparte, 
Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço o aparte d<> nobre 
Senador Garibaldi Alve~ Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador M.arco Maciel; 
eu queria dar aqui um depoimento a respeito dO trabalho­
do Senado Federal no que toca a Educação. Este ano, por 
exemplo, nós tivemos a realização, na Comissão de Educação, 
de um Seminário sobre o Desafio da Educação no ano 2000. 
Realmente tivemos a oportunidade de trazer para o plenário 
da Comissão de· Educação muitos especialistass, e também 
oUVimos aqueles _que poderíamos considerar a prata da casa, 
como foi o caso do Senador João Calii_lon, qu~ participou 
ativamente do Seminário ei que fez, inclusive, uma palestra 
sobre a Avaliação do Processo Educacional no Brasil, da con~ 
juntura educacional no País. E trouxemos reitores de universi­
dades, professores; foi um seminário irilportartte aqliéle reali­
zado na Comissão de Educação, o-que significa dizer ·que-
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o Senado realmente está preocupado. Mas só a preocupação 
não é suficiente. Temos que tomar providências mais objeti­
vas. E, tendo em vista que o Senado já fez esse esforço, 
esse seminário, ·que- está sempre presente, discutindo esses 
problemas, Senador Marco Maciel, creio que tais providências 
devem vir da parte do Poder Executivo, que é o que deve 
'responder. A exemplo do governo americano, toda a Nação 
está dizendo que estamos correndo um grande risco, na medi­
;da em que estamos menosprezando a educação, a começar 
'pelo problema da marginalização a que foi entregue _o- ensino 
superior- tivemos, aqui, o caso do esquecimentó-âõs ·pro­
prios professores universitários no reajuste do servidor públi­
co. Então, Senador Marco Maciel, dando uma modesta cola­
boração ao seu discurso, quero dizer a V. Ex\ como Ministro 
da Educação que foi, que está na hora de o Poder Executivo 
falar a respeito da Educação. 

O SR. MARCO MACIEL -' Senador Garibaldi Alves 
Filho, ao agradecer o seu aparte gostaria de acrescentar qtie 
V. Ex~ chama a atenção para um fato extremamente impor­
tante que conseguimos· produzir, no prirheiro· Sein'eStre, no 
Senado Federal, que foi a realização desse importante simpó­
sio promovido na Comissão de Educação. 

Lá não pude estar sempre, preso a outros compromissos, 
mas não posso deixar de reconhecer que foi um encontro 
muito íniportante para-o nielhor esclarecimento da causa edu­
cacional em nosso País. E, agora, -até irie ocorre-sUgerir­
se tal providência já não está pensada -que possamos, através 
da Comissão de Educação, presidida pelo Senador Lourem­
berg Nunes Rocha, fazer chegar as cond_usões dos nossos 
trabalhos ao próprio Ministro da Educação e ao Presidente 
da República. Acho que seria uma forma de o Senado dar 
o testemunho de suas preocupações com relação a essa ques:: 
tão. 

Proponho-me juntamente com o Ministro Carlos Chia­
rem, da Educação, a solicitar ao Presidente da República 
essa audiência, para que, dessa forma, criemos uma instância 
a mais para discutirmos essa questão educacional. 

Tenho sempre presente que um assunto só começa a ser 
resolvido quando há sobre ele uma- consciência.- Enquanto 

'não nos concientizarmos, náo conseguirmOS Cónciehtizar _a 
população da importância da Educação, não vamos senslbi­

, lizaros governos, porque, enfim-, o governo reâge-, riuma socie­
~ dade aberta, numa sociedade democrática em função de pres-
sões legítimas que recebe. _ 

· É essa a minha opinião. Agradeço ao aparte de V. Ex~ 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ me concede um_ aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, Senador Ronan Tito, 
a manifestação de V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Marco Maciel, sem­
pre que se fala em Educação, sinto-me provocado porque 
acho que a saída para este País é pela Educação. 

O SR. MARCO MACIEL- É verdade! 

O Sr. Ronan Tito - Depois de chegarmos à conclusão 
de que o importante não é a riqueza- natural, mas a riqueza 
artifiCial, ou seja, a riqueza que tiãDsformamoS com a inteli­
gência - a partít disso o Japão ensinou ao mundo, e o fez 
de maneira sobeja- acho que se agora não nos dedicarmos 
â Educação de maneira determinada, séria e profícua, é ficar­
mos feito cachorro correndo atrás do rabo: não vamos achar 

a nossa solução. Há poucos dias dei uma sugestão aqui, que 
alguns até acharam graça, embora a idéia não seja jocosa, 
mas pragmática: é a de tirar o primeiro grau da competência 
do Ministério da Educação; só o Conselho Federal de Educa­
ção tomando _conta, apenas para fiscalização do currículo, 
da grade, etc. Mas, a obrigação do ensino de primeiro grau 
tem que ficar com os municípios. Parece-me que só em dois 
países no mundo o Ministério da Educação cuida do ensino 
de primeiro grau. Temos que descentralizar. O prefeito é 
vigiado pelos vereadores, pela população, de perto. Hoje há 
obrigações constitucionãis, não só do lado federal e estadual, 
mas também do municipal. Se o Governo ficar apenas na 
fiscalização e descentralização os recursos, tenho a impressão 
de que vamos, na área do primeiro grãu, ter uma otimizaÇão 
dos recursos e um melhor aproveitamento, também, do ensino 
de primeiro grau. A construção de escolas, quando feita no 
municfpio, pelo prefeito, é uma obra que, quase sempre, fica 
por menos da metade do preço do que quando é dirigida 
pelo Governo Federal, distante, burocrático e, muitas vezes, 
sem o conhecimento da realidade local. Por isso é que -
no meu entendimento --ensino de primerio grau deve Sei­
generalizado; não pode ficar nenhuma criança neste País sem 
esse ensino. Aí, sim - para mim - é função do Estado. -

O SR. MARCO MACIEL- Estou de acordo. 

O Sr. Ronan Tito- No meu entendimento, e no mundo 
todo, a universidade é para uma elite. Essa elite pode ser 
maior ou menor, dependendo, no entanto, do poder aquisi­
tivo. Mas, mesmo nos Estados Unidos, a universidade, na 
sua grande maioria,-ê paga e é cara. Agora, o primeiro grau, 
vamos descentralizá-lo; vamos, a partir do Senado, fazer um 
coro, dizendo: vamos descentralizar, vamos passar isso para 
o município e fica o Governo Federal para cobrar o currículo, 
em primeiro lugar; a grade, a qualidade do ensino e a aplicação 
dos recursos em segundo lugar. Desculpe-me por ter-me alon­
gado e agradeço a V. Ex•~ 

O SR. MARCO MACIEL- Eu é que agradeço a contri­
buição que V. Ex• traz ao meu modesto pronunciamento. 
A respeito das palavras de V. Ex\ quero fazer, de forma 
muito rápida, três observações: 

Em primeiro lugar, essa questão da transferência efetiva, 
real, concreta, do primeiro grau para os municípios, passa, 
a meu ver, por uma nova distn'buição do perfil de receitas 
e despesas do País. Aliás, quando fizemos a nova Constituição, 
nós não cogitamos, antes de fazermos a reforma tributária, 
de discutir melhor com quem estão as receitas e com quem 
estão as despesas em nosso País, ou seja, não se fez um estudo 
mais adequado do perfil da distribuição dos encargos públicos. 
Se_ bem que formalmente, pela Constituição, o primeíro grau 
esteja a cargo dos municípios e dos Estados, na prática isso 

-não ocorre porque os municípios são instituições que ainda 
não dispõem de recursos necessários para poderem alavancar 
o ensino do primeiro grau, para propulsar esse ensino em 
termos adequados. Então, o que me parece é que deveríamos 
cogitar em fazer, quem sabe, até um seminário para discu­
tirmos uma questão que tem muito a ver com a Federação 
no ~rasil, que é a distribuição dos encargos públicos; com 
quem estão as receitas, com qlleni estão as despeSas e como 
essas receitas e despesas devem se distribuir pelos diferente_s 
níveis de Poder: União, Estados e municípios. Somente assim 
daremos a efetiva prioridade ao primeiro grau. 

E~ realmente, penso que não teremos uma sociedade de­
mociática enquanto não resolvermos essa questão, porque 
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não há cidadania sem educação. Se a democracia tem como 
definição básiCa a igualdade de oportunidades, se não assegu­
rarmos essa educação não se realiza aquilo que é um dos 
pressupostos de uma sociedade democrática: a igualdade de 
oportunidades. 

Em segundo lugar, eu gostaria de dizer que _ _y. Ex~ tem 
razão quando diz que educação é o básico numa sociedade, 
sobretudo agora que o mundo está mostrando uma grande 
revOlução no campo da inteligência - como V. Ex_~ lembrou 
- que é esse novo tipo de propriedade, a do saber, que 
surge agora no mun:do. A_liá~,_ o Papa João Paulo II, na última 
Encíclica Centésimos Annus, fazendo um retrospecto do mun­
do de 1891, quando foi editada a Encíclica Rerum Novarum, 
aos dias de hoje, observa que se no fim do séc_ulo XIX_bavia 
o grande problema da propriedade da terra- estava surgindo 
naquela ocasião um novo tipo de propriedade, qüe era a do 
trabalho -, agora é a propriedade do saber que começa a 
ter um importância muito grande, face a essa reVOlução cientí­
fica e tecnológica em que vive o mundo. Ao lado da proprie­
dade territorial, da propriedade financeíia, da propriedade 
do trabalho, do salário, surge a propriedade do __ s_aber, que 
passa muito estreitamente pela questão educacional. 

Queremos torriar parte nessa grande revolução científica 
e tecnológica que se opera no mundo, sobretudo, em algumas 
tecnologias de ponta, como engenharia gené~i~a~ ~i?tec~o­
logia, mecânica de precisão, química fina, produção de novos 
materiais~ de informática e microeletrônica, só para citar cinco 
ou seis delas. Como é c:J.rie nós vamos partiCipai dessas grandes 
e novas fronteiras do saber, se não investirmos em educação, 
e não prepararmos o cidadão brasileiro? 

Por fim, nobre Senador Ronan Tito, eu gostaria de dizer, 
em função de uma colocação que V. Ex• fez aqui que é neces­
sário que saibamos eleger nossas prioridades, não podemos 
considerar tudo como prioridade em nosso País. O círculo 
vicioso do subdesenvolvimento só será vencido quando atacar­
mos a primeira questão, a área educacional, que, aliás, a 
meu ver, já se converteu em questão consensual. Não há 
ninguém, no Brasil, contrário a que se dê ênfase à educação. 
Penso que esse assunto já se converteu em qu-estao Consensual; 
o que falta agora é uma mobilização nessa direção, é determi­
nação e obstinação para que se consiga esse objetivo. E, assim 
fazendo, vamos mudar a face de nosso País. 

Muita gente diz que investir em educação é trabalhar 
em mudanças~ a longo prazo. Divirjo dessa opinião. No mo­
mento em que se investe em educação, os resultados ocorrem 
no dia seguinte, nos mais variados_ planos e produzem efeitos 
que perpassam anos e séculos. E foi graças a isso, por exemplo, 
- e perdoem-me o exemplo já tão surrado - que países 
como a Alemanha e o Japão, que saíram destruídos da 11 
Grande Guerra Mundial, no dia seguinte converteram-se em 
grandes Nações. Alguns dizem para justificar, qtie-n.ão, que 
foi o Plano Marshall que levou recursos para que a Alemanha, 
em tão pouco tempo, fosse como já o é agora, 40 anos depois, 
considerada a segunda potência econômica do Mundo. Por 
que isso aconteceu? Absolutamente, não foram os 10 ou 12 
bilhões oriundos do Plano Marshall, mas sim, o fato de existír 
na Alemanha um povo educado, treinado, habilitado de bons 
profissionais que foram capazes de reerguer o país. Insisto: 
isso é fundamental. 

Educação é civilização. Como definir a civilização? H. 
G. Wells certa feita, disse com muita propriedade, que civili­
zação é a corrida entre a educação e a catástrofe·.- Ou se-

· investe na educação, ou como disse H. G. Wells: iremos para 
a catástrofe. 

O Sr. Humherto Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

~ ~O SR. MARCO MACIEL- Com prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Antes que V. EX' encerre 
o seu pronunciamento, nesta tarde em que concluímos os 
nossos_ trabalhos, gostaria de levar o meu apoio às palavras 
de V. Ex~, dizendo que- me parece também muito importante 
que pensemos em fazer no campo da Educação o que já se 
realiza no campo da saúde, isto é, um plano de ação integrado 
entre a União, estados e municípios. Sabe V. Ex~ que o chama­
do SUS, o plano de ação integrado no campo da saúde pública, 
está dando resultados satisfatórios no País porque, através 
dele, se conseguiu somar os recursos financeiros- da União, 
dos estados e municípios em torno de uma programação única, 
o que não ocorre no campo da educação. Penso que podería­
mos levar para a educação a experiência da ação integrada 
na saúde pública o que traria, a meu ver, benéficos resultados 
para as __ metas a que se propõe o Governo. V. Ex~ tem· toda 
a razão, como os nobres aparteantes, quando enfatiza a neces­
sidade da educação como instrumento de progresso e de civili­
zã.çã-o:- TemOs não Só o exemplo- do Japão, mas também o 
da Coréia do Sul, onde recentemente eu, o Senador João 
Calmon e outros estivemos. Ali trocamos idéias com diplo­
matas brasileiros sobre o que representou a educação para 
o aeSeriVolvimento da Coréia do Sul, um dos "Tigres Asiáti­
cos", que deu um passo gigantesco em direção ao desenvol­
vimento_ econômico, e social. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado, Senador 
Humberto Lucena. Acolho com muita satisfação a sugestão 
que V. Ex• traz à CaSã, -no sentido de tentarmos dar à educa­
ção, quem sabe, o mesmo tratamento dispensado à questão 
da saúde pública em nosso País. _Quem sabe se, através de 
um plano efetivamente articulado, envolvendo os trés níveis 
de Governo- União, estados e municípios-, que são entes 
federativos em nosso País, possamos contribuir para que a 
educação caminhe de melhor forma, seguindo as pegadas de 
outros países que, como V. E~ póde verificar em sua última 
viagem ao exterior, estão sendo extremamente bem-sucedidos 
na sua luta para eliminar a pobreza, a fim de criar melhores 
condições de vida para seus povos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao concluir minhas pala­
vras, solicito que sejam transcritas, de acordo com o que 
dispõe o art. 210 do Regimento Interno, as manifestações 
feitas durante a abertura do Congresso Internacional sobre 
Educação Alfabetização e Cidadania, realizado em Brasflia 
no mês de abril último. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer tam~êm um reiDstro so­
bre o encerramento das nossas atividades no primeiro semestre 
deste ano. Na realidade, estamos finalizando os nossos traba­
lhos, praticamente no segundo semestre, porque já estamos 
em julho. Assim como já o fez o Senador Coutinho Jorge, 
ao encerramento dos nossos trabalhos, gostaria de cumpri­
mentar o Senado Federal pelo muito que realizou, de modo 
especial V. Ex•, à frente dos trabalhos realizados. 

Quero cumprimentá-lo pela maneira com que se desin­
cumbiu dos encargos presidenciais e à Mesa, dizendo que, 
realmente, esse foi um semestre extremamente fértil para o 
Congresso Nacional, quer em termos de consolidação da ima­
gem do Parlamento na opinião pública brasileira, quer em 
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termos de consolidação do Congresso Nacional no conjunto 
das instituições brasileiras. 

Já houve quem o dissesse - se não me engano, Clemen~ 
ceau -que uma instítuiÇão é a soma do que são seus integran­
tes. Na proporção em que nos empenhamos, aqui, em bem 
cumprir os nossos misteres, os -nõssos afazeres, nós, de alguma 
forma, contribuímos para consolidar o papel da instituição 
congressual, de modo especial, o Senado Federal. Entre mui­
tas e muitas questões que aqui enfrentou e resolveu, gostaria 
de salientar a negociação dos juros da dívida externa, que 
foi realmente uma questão extremamente candente, posto 
que é um dos atuais problemas com que se defronta o nosso 
País, sobretudo, as nossas relações com o exterior. 

Ao Senado Federal, vejo uma C3sa que tende, cada vez 
mais, a se especializar nessas questões, e, conseqüenterpente, 
a ter um papel mais destacado tanto na ação governamental 
como um todo, como, de modo especial, naquelas ações que 
digam respeito às relações com o exterior. E o Brasil terá 
que priorizar essas questões, porque vivemOs, nesta virada 
de milênio, num mundo caracterizado pela interdependência 
e que se converte, como disse certa feita Marshall McLuhan, 
numa aldeia global, que, conseqüentemente, exige cada vez 
mais uma presença do_ País atenta e ativa, através--da sua 
Casa corigr"essual, no encaminhamento das grandes questões 
que vive o mundo, de modo especial das grandes questões 
que vive o nosso País. 

Por isso, Sr. Presidente, encerro as minhas palavras, cum­
primentando V. Ex• e todos os integrantes desta Casa, as 
diferentes bancadas pelos seus respectivos líderes, esperando 
que possamos continuar nessa trilha, que certamente vai propi~ 
ciar a consolidação não some-nte do nosso espaço institucional, 
mas também da democracia brasileira, democracia que não 
a queremos apenas enquanto instituição representativa, mas 
cada vez mais, enquanto instituição participativa, ou seja, 
capaz de fazer com que todos se--sintam realmente partícipes, 
decisores das grandes questões nacionais. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. MAR­
CO MACIEL EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

NOTA: AMÉRICA 2000 
uma estratégia de educação 

1. O Presidente George Bush enviou, recentemente, 
ao Congresso americano, programa educacional denominado 
América 2000 -uma estratégia de educação. 

Metas 

2. Tal programa consiste em seis metas educacionais 
adotadas pelo presidente e pelos governadores, a serem imple­
mentadas até o ano 2000, a saber: 

Até o ano 2000 
- todas as crianças nos USA começarão a escola aptas 

a aprender; 
-o índice de conclusão- ·da escola secundária deverá se 

elevar em 90%; 
-os estudantes americanos terminarão o quartO~ o oita­

vo e o décimo-segundo ano escolar tendo demonstrado compe­
tência erri matérias- básicas tais- como Inglês, Matemática, 
Ciências, História e Geografia; e todas as escolas americanas 
assegurarão que todos os alunos aprendam a utilizar bem 
a sua inteligência, de modo a estarem preparados para a cida-

dania respOnsáv~l, aprendizagem adicional e empregos produ­
tiVos na sua moderna sociedade econômica; 

-os estudantes americanos serão os primeiros do mundo 
em Ciências e Matemática; 

-todo adulto americano será alfabetizado e possuirá 
o conhecimento e as habilidades necessárias para competir 
numa economia global e exercer os direitos e responsabi­
lidades da cidadania; 

-toda eScola americana esfará livre das drogas e da 
violência e oferecerá um ambiente disciplinado que c-onduz 
ao aprendizado. 

Estratégia 

A estratégia do programa América 2000 tem quatro partes 
que serão perseguidas simultaneamente: 

1. para os alunos de hoje - melhorar radicalmente as 
111.000 escolas hoje existentes, tornando~as melhores e com 
resultados concretos; 

2. para os estudantes ~e amanhã- inventar novas esco­
las para enfrentar as demandas de um novo século - uma 
nova geração de escolas americanas, criando _535_ delas até 
1996 e milhares até o final da década; 

3. para aqueles que estão já fõra da escola e no mercado 
de trabalho - manter um programa de aprendizagem se for 
para viver e trabalhar com sucesso no mundo de hoje. De 
uma "nação em risco para "Uma nação de estudantes"; 

4. para o êxito das escolas - deve-se além da sala de 
aula olhar para as comunidades e para a família. Escolas nunca 
serão melhores sem o compromisso da comunidade. Cada 
comunidade deve se to-rnar num lugar onde a aprendizagem 
deve ocorrer. 

Quatro diretrizes básicas: 
-melhores escolas; 
-nova geração de escolas; 
-uma Nação de Estudantes; 
.;.....:..comunidades onde a apredizagem deve ocorrer. 

O Grande Desafio 

Como uma nação, os USA agora investem mais em edua-
çáO do -que em defesa. - · · 

O Programa América 2000 detalha, de acordo com cada 
estratégia proposta, as metas a serem observadas; assim: 

Estratégia 1 - Melhores Escolas 
Metas: todas as seis, mas especialmente a 2 (90% de 

conclusão na escola secundária), a3 (competência em matérias 
específicas) e a 4 (primeiros no mundo em matemática e ciên~ 
cias). 

Iniciativas Específicas: 
Quinze pontos: Novo Padrão Mundial 

Teste de Aproveitamento Americano 
Incentivo ao uso de Testes 
Menção Presidencial de Excelência 
Educacional - - -
Bolsas de Estudo Presidenciais de Acordo 
Com o Aproveitamento 
Cartão de Relatório sobre Aproveitamen­
to ~ 

Cartão sobre coleta de dados sôbre rendi­
mento das escolas 
Novas escolhas de escolas 
A escola como o local da reforma 
Programa de Mérito Escolar 
Academia de Líderes Escolares 
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Academias de Professores 
Pagamento Diferenciado a Professores 
Certificado de Professores e Líderes 
Alternativos 
Professores Honorários -

Estratégia 2- Nova Geração de Escolas Americanas 
Metas: todas as seis, na realidade são o principal padrão 

contra a qual todas as escolas americanas serão avaliadas 
Específicos: Liberar a criatividade americana para criar_ 

nova geração de escolas _ 
Pesquisa e Desenvolvimento 

Novas Escolas Americanas 
Quebrar o continuismo 
Comunidades América 2000 
Primeíras 535 
Financiamento 
Escolas Americanas "o.n-line"_ 

Estratégia 3 - Estudantes de ontem/FOrÇa de Trabalho 
de hoje. 

Metas: todas __ as se_is, mas especialmente a 5 (alfabe­
tização de adultos, cidadania, e capacidade de 
competir no local de trabalho) 

Estratégia: 85% da força de trabalho dos Estad.os Unidos 
no ano 2000 eStá atUalmente na -força de tnibalho, por esta 
razão está sendo colocado o desafio de fazer com que os 
americanos voltem às escolas e tornar os Estados Unidos uma 
naação de estudantes. 

Específicos: _ Habilidades e Padrões no setor privado 
Clínicas de Habilidades 
Liderança Federal 
Conférênda --nacional sobre 
Educação de Adultos americanos 
CompromissO- com a alfabetização 

Estratégia 4- Comunidade onde a aprendizagem pode 
ocorrer 

Metas: todas as seis, especialmente a 1 (crianças chegam 
a escola habilitadas a aprender) e 6 (escolas livre de drogas 
e violência) 

Específicos: Comunidade América 2000 
Designação- pelo governador do Estado 
Reconhecimento 
Gabinete de Ministros 
Responsabilidade Individual 

Quem Fará o que? 

Presidente: o Presidente, o Departamento de Educação 
e todo o Gabinete d_e Ministros manterão a estratégia sob 
foco. ~ 

Congresso: aprovará a Lei América 2000 Excelência em 
Educação. . .. 

Governadores_: serão peças chave do programa. Junta­
mente com o Departamento de Educação designarão as Co­
munidades 2000, o·nâe as 535 primeiras escolas serão insta­
ladas. 

Comunidade de Negócios: serão também vita~s!_ Iniciarão 
o processo ·de pesquisa e desenvolvimento que definirão as 
diretrizes das novas escolas e providenciarão os recursos neces­
sários_, __ 

Comunidade: diretores de escolas, professores, pais, estu­
dantes, média, e serviços médicos e comunitárioS- tóm~rão 

todas as medidas necessárias para por em funcionamento as 
novas escolas. 

Papel dos Pais: é fundamental para fazer funciOnar esta 
estratégia educacional. 

Em 8-5-91 

O Estado de S. Paulo 

5 de Maio de 199l. 

PESQUISA MOSTRA QUE. 
PAíS ACEITA SACRIFÍCIO 

Marco Damiani 

Pouco mais de um ano depois DA EDIÇÃO DO Plano 
Collor, que confiscou das contas bancárias qualquer quantia 
superior a Cr$50 mil e jogou o País na maior cessessão de 
sua história, com 1 milhão de desempregados apenas em São 
Paulo, os brasileiros estão dispostos a fazer ainda mais sacrifí.: 
CÍÇISJ des9-e que isso signifique uma estabilídade semelhante 
ã eXjstente no P~im~iro Mundo: Um~_p~squisa do Ibope;"ieãli~­
zada entre 10 e 1~ de abril,_ com 3.650 peSso"~s eín- tódas 
as regiões, revela que 83% dos brasileiros se dispõem a aumen­
tar sua cota pessoal de sacrifícios em- troca de ·melhorias gerais 
na qualidade de vida. "'A classe média teve orgulho de ter 
deixado o dinheiro do Ceará, CirO Gomes, "As pessoas topam 
o sacrifícios, se houver perspectiva de soluçã_o dos problemas••, 
sustenta ele. 

·· Encomentada ao Ibope pela Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), a pesquisa teve um custo de Cr$ 9 milhões. 
De acordo com os dados, a população alimenta uma certa 
iridisposição com os empresários;. "Sinto-me representante de 
uma classe incompreendida", resignou-se o presidente da Fe­
deração das Indústrias de São Paulo (Fiesp), Mário Amato, 
ao- _comentar o índice de 75% de respostas positivas à frase 
"os empresários usam a maior parte de seus lucros especu­
lando nos bancos ... "Divulgar a íntegra da pesquisa é um 
ato de coragem", ressalta o senador Albano Franco, presi­
dente da CNI. Da mesma maneira, a pesquisa não aponta 
motivos de orgulho para os legisladores. Segundo o levanta­
mento, 82% acreditam que as leis brasileiras "sõ servem para 
beneficiar os poderosos". 

Entre suas 225 perguntas e· alternativas de respostas, a 
pesquisa mostra que o muitas vezes_t~ntadQ pacto, social pode 
ser" executado, se depender da população. Caso o governo 
enxugue seus gastos, os empresários diminuam seus lucros 
e os sindicatos suspenderam as greves, 56% dos __ empregados 
entrevistados aceitariam abrir mão de reajustes salariaiS. 

Divulgada hoje pelo Estado, __ os resultados._da pesquisa 
foram apresentados na quinta-feira, em Brasília, ao presidente 
Fernando Collor, pelo presidente da CNI e o diretor-pre­
sidente do Ibope, Carlos Augusto Montenegro. Impressio­
nado com os dados, que traçam um grande perfil· do pensa­
ment_o médio do cidadão brasileiro com mais de 16 anos, 
o presidente resumiu numa frase _sUa análise a respeito da 
conclusão do trabalho- um calhamaço de quase 200 páginas: 
"C?- povo € sábio.~· -

Os pessimiStas ganhai"am mais um adversário. A pesquisa 
do Ibope feita para a CNI concluj que a maiori~ da população 
considera ter melhorado de vida nos últiffios dez anos. Acre­
dita, ainda, que a vida será melhor quando o ano 2000 chegar 
e acha que seus__filhos terão mais chances de realização. ''Des­
cobrimos que o brasileiro é um povo otímista, -dócil, huniilde 
e que acredita no trabalho", comenta Carlos Augusto Monte~ 
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negro, do lbope. "Pensávamos que poderíamos nos deparar 
com um Brasil pré-revolucionário e demos com esta._ surpresa", 
completa Montenegro. 

Em campo entre a segunda e a terceira semana de abril, 
os 180 pesquisadores do Ibope alcançaram os 3.650 brasileiros 
entrevistados num momento agudo da recessão provocada 
pela polítiCa económica_d_o_Governo. Nos jornais, as primeiras 
páginas destacavam uma invasão de terras no Sul, novos rom­
bos na Previdência Social e a decretação, pelo presidente 
do Banco Central, lbrahim Eris, do fim do sonho da inflação 
zero. Nesse cenário, entretanto, 47% dos entrevistados se 
declararam "mui to satisfeitos" ou "satisfeitos com a vida". 
Na outra ponta 52% se mOStram "pouco satisfeitos" ou "nada 
satisfeitos''. 

"Num quadro de recessão cavalar, a atitude da população 
não é tão pessimista quanto se tem propalado", avalia o cíe-ii­
tista político Bolívar Lamounier, do Instituto de Estudos Eco­
nômicos e Políticos de São Paulo (Idesp), assinalando que 
os percentuais de insatisfeitos poderiam se-r-mais elevados. 
"A pesquisa mostra que a população não está jogando pedras 
em tudo e em todos", sublinha Lamounier. 

Por Conter números dessa natureza, a pesquisa do_ Ibope 
provocou uma série ·de burburinhos durante a semana. Na 
quarta-feira, Dia Internacional do Trabalho, o levantamento 
foi alvo de comentários feitos pelos responsáveis por boa parte 
do PIB brasileiro, reunidos em forno de um plano anti-re­
cessão lançado pelo Governador Luiz Antônio Fleury Filho. 
Os mais de cem empresárioS que foram ao Palácio dos Biindej­
rantes, mesmo sem conhecer nenhum item da pesquisa, apos­
tavam que ela provocaria polêmica e surpresa. No dia seguin­
te, em Brasma-, -o Presidente Fernando Collor recebeu pela 
manhã a í!ltegra dos dados do Ibope numa audiência de 30 
minutos. A tarde, satisfeito, Collor revelou a interlocutores 
alguns índices do levantamento, como os_83% dispÇ>stos a 
mais sacrifícios em troca de estabilidade económica no País. 

EMOÇÃO 

Diante do Senador Albano Franco, presidente da CNI, 
e do diretor-presidente do Ibope, CoJlor chegou a se emocio­
nar com os números aos quais estava sendo apresentado. "E 
ainda há pessoas que não sentem que eu estou disposto a 
dar a vida pelo País", disse o presidente aos dois visitantes, 
numa referência aos que, na ótica presidencial, tentam solapar 
as iniciativas do Governo no terreno da economia. ''É por 
isso que tenho muita vontade de tocar meu projeto de gover­
no", acrescentou, àquela altura apoiando-se nos índices que 
atestam a disposição-da população para superar a crise. 

Os números_obtidos _a partir da encomenda da CNI tam­
bém mostraram que os brasileiros querem Ocupar cada v~z 
mais espaços de participaÇão.- Diante da indagação a respeito 
da melhor forma de o Governo lançar um plano econômico, 
75% dos entrevistados re~ponderam: "Consultar diretamente 
o povo." Trata-se do maior percentual entre as oito possibi­
lidades de resposta. O de menor preferência, com 7% de 
adesões, foi o item que indicava: "Decidir sem consultar nin­
guém de fora -do Governo." No universo restrito ao local 
de trabalho, a preocupação com a participação se mostrou 
igualmente acentuada. Nada menos que 73% dos entrevis­
tados se declararam ·dispostos a tomar parte, apOs o horário 
de expediente, em atividades como "assembléias, comí:Ssões 
de fábrica ou votações" estimuladas pela própria empreSa 
para discutir suaS decisões. 

A partir desta semana, a CNI, na condição de patroci~ 
nadara da pesquisa, estará distribuindo a íntegra da pesquisa 
ou um documento com suas conclusões principais _para os 
presidentes do Congresso, da Câmara Federal e do Senado, 
a-os líderes partidários, representantes de centrais sind_icais 
e entidades filiadas à própria CNI. A Fiesp promete remeter 
o resumo dos resultados a seus 12 mil associados. Também 
planeja debater por grupos de atividade industrial os números 
principais ·do levantamento. "Apesar do que diz a esquerda, 
o povo brasileiro quer progredir num regime de colaboração 
com o empresariado'', diz o especialista em marketing político 
e consultor da Fiesp, Nei FigUeiredo. 

"PACTO VIÁVEL" 

Com os dados do Ibope à mão, alguns empresários pare­
cem dispostos a ressuscitar a antiga idéia do pacto social. 
"A pesquisa mostra que o pacto é viável e só depende de 
nós", diz o presidente da CNI, um dos mais entusiasmados 
com as possibilidades de articulação política em torno dos 
dados do Ibope. ''Esta semana será decisiVa para Conhecermos 
o resultado prático do levantamento, mas aposto que a reper­
cussão será intensa", arrisca Albano Franco, Se tudo der certo, 
ele pretende formular um projeto da CNI, baseado nas discus­
sões sobre o~ p.!J_meros da pesquisa, cóm alternativas de supe­
ração da crise econômica. ~'Hoje, o problema do pacto político 
é que ele é contra o povo", ressalva o governador do Ceará, 
Círo Gomes. 

~rsmo que não consiga produzir o pacto, a pesquisa 
dp Ibope abriga informações suficientes para derrubar alguns 
m1tds da cultura nacional. "Há__uma tendência a achar que 
9rpovo é burro, mas as respostas mostram que o índice de 
conhecimento da população sobre seus problemas e as alterna­
tivas de solução é bem razoável", diz o professor Bolívar 
Lamounier. Questionados sobre a melhor maneira de obter 
benefícios para- Seu bairro, 48% dos entrevistados respon­
deram: "For_mar um gi"upo de pessoas para lutar pela solução 
daquele problema." Em contra-partida, apenas 15% optaram 
pela alternativa "pedir ajuda a ·alguém com mais influência 
que o senhor", numa demonstração de enfraquecimento do 
clientelismo político. (M.D.) 

EMPRESARIADO TEM 
IMAGEM DESGASTADA 

Além de juntar elementos para uma proposta de alterna­
tiva para a crise econômica, a CNI constatou, com a pesquisa 
encomendada ao Ibope, que os empresários enfrentam um 
problema de imagem na opinião pública. "Principalmente nas 
novelas, o empresário sempre é apresentado como um milio­
nário inescrupuloso, sem coração e capaz de todas jogadas 
para atingir Seus objetivos", acusa o especialista em marketing 
político Nei Figueiredo, assessor de entidades empresariais. 
"O resultado dessa distorção resulta em pontos negativos para 
os empresários naS pesquisas da vida real", afirma Figueiredo. 

Entre os entrevistados pelo Ibope, 66% discordaram da 
afirmação segundo a qual os lucros obtidos pelos empresários 
são revertidos na melhoria das condições de trabalho dos em­
pregados. Apenas 26% acreditam que isso seja verdade. Em 
outro extremo~ 79% dos trabalhadores ouvidos responderam 
que seus patrões utilizam o lucro com ''o bem-estar pessoal 
e de seus familiare-ST'", -enquanto 76% responderam que os 

· empregadores usam seus ganhos "especulando nos bancos". 
. Somente 35% dos empregados disseram acreditar que os lu­

CIOS gera:m "novos empregos". 
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"A sociedade confunde a elite que não fa1; nada com 
os líderes empresariais quC têm-vontade de fazer algo pelo 
País c efetiVamente faZem"-, lamenta o Presidente da Ficsp, 
Mário Amato ... SintoMme representante de uma classe incomM 
preendida'\ acrescenta. Já o Senador Albano Franco, Presi­
dente da CNJ, olha a pesquisa sob uma ótica bas_t_antc dife­
rente. "A população identificou a modernização, a eficiência 
e a boa produtividade na empresa privada", diz ele. "Além 
disso, os empregados manifestaram uin forte-desejo de possuir 
~ções das companhias em que trabalham", argumenta. (M. D.) 

Pronunciamento do Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estado da Educação na sessão de abertura do encontro Inter­
nacional de Alfabetização c Cidadania. 

É para mim uma honra c um privilégio compartilhar com 
tão 'importantes personalidades a sessão-de abertura deste 
encontro Internacional de Alfabetização e Cidadania. Sobre­
tudo, nesta Casa~ sede do Sen. 

QU.ero;-em prrmeifo lugar, manifestar meu especial agra­
decimento ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
a presença de Vossa ExceJên_cia __ é mai_s uma_ demonstração 
clara e inequívoca da vontade política e do compromisso do 
Governo Federal para com a alfabetização de crianças, jovens 
e adultos. 

Recomendou-se que não tivéssemos fronteiras· na busca 
do melhor em favor da educadação e, acreditando que o saber 
não respeita aduanas, estamos aqui para dizer e ouvir, falar 
e escutar. 

O.MinistéfiO~da Educação sabe, senhor Presidente, que 
a ·consolidação democrática, a COnstruÇão" âe uma sociedade 
mo-derna e o desenvolvimento sócio~económico equitafivC)df: 
nosso País estão estreitamente relacionados com ·a- correção 
de distorções historicamente acumuladas e com variáveis eco­
nômicas, sociais e Culturais que extrapolam favoravelmente 
ao setor educacional. 

Sabe que há urna íntima correlação entre pobreza e carên­
cia educacional, um círculo viciOso que -é preCisà'-romper e 
reverter e que estamos lutando para fazê-lo. 

No entanto, aão deixamos que essas questões estruturais 
--que também são objeto de ações _específiCas âõ -Governo 
de Vossa Excelênc,a- servissem de pretexto para a imobili­
dade; ao contrário, reconhecendo que a educação tem um 
importante papel na transformação que toda a sociedade recla­
ma, enfrentamos o desafio do trinômio - educação_._ Crise 
e mudança e, começando pela base do sistema educacional, 
elaboramos os marcos de referência do programa 'nacional 
de alfabetização e -cídadania, lançado por Vossa Excelência 
em 11 de setembro de 1990. 

Sabemos que não há país rico que não seja educado, 
nem há pafs subdesenvolvido, onde a educação não seja precáR 
ria. Não por casualidade, mas por causalidade. por isso, comeR 
çamos a subir a nossa escada degraus por degraus, elevando 
de 3, 7 - p/4.1% do PIB aplicado em educação. 

Este encontro internacional de alfabetização e cidadania 
representa o coroamento de um ciclo que teve início com 
discussões locai_s, cresceu com as Assembléias Municipais, evo­
luiu para Assembléias Estaduais e consolidou~se_ nadg_oalmen­
te da reunião preparatória à conferência _Naciorial de alfabeti­
zação e cidadania, aqui realizada entre 18 e 20 de abril. 

Hoje, ele é visto, ouvido por mais de 5.000 educadores, 
em 5% da cidade, que cerca fechado de televisão, dois minis­
térios brasileiros e 8 milhões de 

No decorrer deste encontro; os ilu~tres convidados terão 
ocasião de conhecer as bases do nosso programa nacional 
de alfabetização e cidadania. 

Vamos escutar depoimentos de quem já fez e está fazendo 
em 4 continep.tes. Vamos mostrar o que nós estamos empe­
nhados em realizar. 

É hora de fazer saber o que se fazer .. 
Os impressionantes números do alfabetismo de jovens 

e adultos no Brasil; a baixa produtividade do ensino funda­
mental para que constitui uma fonte permanente de produção 
de anatrabetos funcionais; a valorização do professor; a avalia­
ção de campanhas insatisfatórias de alfabetização ocOrridas 
no País, tudo isso indicava que o programa a ser implementado 
deveria: 

- Em primeiro lugar. respeitar a diversidade cultural 
e os diferentes estágios de desenvolvimento das unidades fede­
radas; 

-Em segundo, concentrar esforços e projetos; definindo 
coletivamente as prioridades; 

-Terceiro, valorizar os profissionais da educação; 
E, finalmente, reconhecer o direito à alfabeti:l:ação eao 

ensino fundamentaJ de crianças, j_ov~ns e adultos com(_) uma 
das condições básicas para o exercício pleno da cidadania. 

q_ Programa ~acionai de Alfabetização e Cidadania foi 
estruturado não _só para ensinar a escrever o próprio nome.-· · 

Nas escolas, com o professor. rumo à universalização 
do Ensino Básico e àCídadania. 

Há um consenso nacional, hoje, que a alfabetização deve 
ser entendida não apenas como- o domínio qa escrita e da 
leitura ~rn língua materna, da matérilatíca básica e de noções 
gerais sobre o processo social,· ã ·alfabetizaçãO deve levar, 
também, ao domínio dos instrunlentos necessários à p3.itici­
paÇão efetíVa nos processoS produtivos, à visão critica da reali­
dade, ao usufruto dos bens sociais e cUlturais e à melhoria 
das condições de _vida. 

Assim sendo, a alfabetização é o início de um processo 
que só alcança sua irreversibilidade e plenitude com a universa­
liZação do ensino fundamental- gratuito e de qualidade. 

O Ministério da Educação, em nome da União, busca 
ser vanguardeiro no processo de mobilização e _conclamou~ 
os estados e os municípios à responsabilidade solidária, a um 
efetivo regime de colaboração, enriquecido com a participação 
de organismos não-governamentais, representações da socie­
dade civil organizada, das universidades, das Igrejas, dos 
meios de comunicação, dos Sindicatos, dos Empresários, das 
Universidades a especialidades delas. 

No âmbito de nosso Ministério, o Programa Nacional 
de Alfabetização e Cidadania tornou-se o eixo em toi~o do 
qUal Cón~entrainos nosso trabalho, esforços e prioridades. 

Mas, um País de dirnensõe_s continentais e com uma popu­
lação de mais de 150 milhões ~:fe habitantes, com uma concen­
tração e renda injusta, o desafiO ·qu-e se apresenta é enorme. 

A solução de problemas como fracasso escolar, erradi­
caçãO do analfabetismo e unj_ye_rsalização do .~nsinc;> funda­
mental não se restringe à decisão política, é preciso infra-es­
trutura física, 22-mil salas de aula, materiais didáticos, garantia 
de valorização e profissionalização dos docentes, divulgação 
de conhecimentos. É preciso, enfim, financiamento da edu-
cação. -

Não bastam discursos, precisamos e particularmente de 
mais recursos, cuidadosaplicadQs. 

Ao agradecer a presença ·de todos os ilustres participantes 
e mais uma vez do Excele.t?-tfssimo Senhor Presidente da Repú-
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hlica, gostaria de ressaltar que o programa Nacional de Alfabe­
tização e Cidadania, responde à Conferência Mundial sobre 
Educação para todos, realizada na Tailândia, ~m março de_ 
1990 c dizer que esperamos que este encontro internacional 
subsidie a Conferência Nacional de Alfabctiza~·ão e Cidªdania . 
a realizar-se no 2"semestrc c promova o intcrcúmhio e estimule 
a cooperação entre o Brasil e os países amigos c organismo~ 
internacionais, com vistas a provocar alianças significativas 
para que até o final deste século, a universalização da Educa­
ção Básica de qualidade seja uma realizada para crianças, 
jovens, e adultos. 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência agradece, nobre Líder Marco Maciel, as referências_ 
elogiosas ao trahalho da Mesa, com a participação evidente 
de todos os Srs. Senadores, de modo a garantir ao Senado 
o respeito e a credibilidade populares, em função exatamente 
desse trabalho desenvolvido com inexcedível espírito público 
por todos os RO Senadores, que têm em mim, nesses dois 
anos, o dirigente no exercício da Presidência da Casa. 

Portanto, se já havia, há poucos instantes, me-repOrtado 
às atividades do Sen_ªdo Federal, S. Ex• fez muito bem em 
pór em relevo aquilo que se relacionou, na área da compew 
tência privativa do Senado, à decisão em torno da dívida 
externa, possibilitando aos credores internacionais o paga­
mento dos juros, que, segundo se anuncia, teria sido hoje 
efetivado pelo Governo brasileiro. 

Os agradecimentos da Mesa ao nobre Líder Marco Ma­
ciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A Presi­
dência deseja registrar, na tribuna de honra, a presença do 
Embaixador Dário de Castro Alves que, durante o tempo 
em que esteve no serviço ativo do Ministério· das Relações 
Exteriores, ocupou postos da maior proeminênCia n-o Itama­
rati, entre os quais o de Embaixador em Moscou, Secretá­
rio~Geral do Ministério e, o--último póSfo qUe exerceu com 
brilho e proficiência inqucstiónávCis, a nossa Embaixada em 
Portugal. 

E o registro que a Presidência sente-se no dever de faze!', 
enaltecendo a marcante atuação na vida diplomática do Em­
baixador Dário de Cãstro Alves, que visita neste instante 
o Senado Federal, para cumprimentar os Srs. Senadores nesta 
sessão que sinaliza o término da primeira etapa dos trabalhos 
da atual Sessão Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-:- Sr. Presidente, 
ao encerrarmos esta fase da atqal Sessão Legislatiya, -~um pro 
o dever de congratular-me com V. Ex~, em nome da Bancada 
do PMDB, e com os demais membros da Mesa, os Srs. Líderes, 
os Srs. funcionários, o.s Srs. jornalistas, pelo relativo êx1to 
de nossos trabalhos no âmbito do Poder Legislativo. 

Digo relativo, porque, sem dúvida, seria para nós muito 
mais gratificante que, a esta altura, estivéssemos _comemo­
rando, quem sabe, a elaboração de todas as leis complemen­
tares exigidas pela Constituição de 1988, as quaiS infelizmente, 
até o momento, por razões de todos conhecidas, notadamente 
relacionadas com a realiz_ação anual de eleições de_sde 1989, 
não pudemos ainda ver sancionaçlas ou promulgadas. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senaçlores, a mim me 
parece - e àqueles que integram a Bancada do PMDB -

que ainda este ano, já que não haverá _eleiçõe_s_ _e:m_l99_l, 
no segundo semestre que se aproxima, teremos oportunidade 
de concluir muitas dessas leis. A esta altura, porém, podemos 
registrar quC chegamos a lim denomfnador Coinum em torno 
~c_ alg!Jmas delas, da mais alta significação para a vida nacio­
nal. Entre-elas, quero Salientãras leis que institUiri:t.nl 6 Regime 
Jurídico único dos servidores públicos civis da União, o Plano 
de Benefícios da Previdência Social, o Plano de _Custeio da 
Previdência, o Plano Agrícola, todos diplomas legais da maior 
importância, que mereceram o apoio indiscriminado de todos 
os partidos, nas duas Casas do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, ao terminar mos esse 
curto período da Sessão Legislativa de 1991, no qual V. Ex• 
se houve com -inexcedível zelo e çom grande eficiência-, à­
frente da dir_eção dos trabalhos do Congresso Nacional, nós 
do PMDB temos a consciência tranqüila, porque exercemos, 
aqui, o nosso papel de fiscalização do Governo, por sermos 
um Partido de Oposição. Partido que perdeu as eleições em 
1989 e, por uma questão de dignidade política, não tería outra 
linha a seguir senão a de fazer oposição ao atual Governo, 
sem que isso represente nenhuma má vontade pessoal para 
com o Senhor Presidente da República, pois é da própria 
essência do regime democrático, o conrronto salutar entre 
Governo c Oposição. 

A Oposição é, sem dúvida, fundamental até para que 
os governantes possam sair-se melhor na sua gestão, porque 
só através dela, aqueles que estão à frente do Pode~; Executivo 
podem ser alertados, porventura, de alguma irregularidade, 
de algum erro cometido. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
nós pudemos realmente, durante esse período, cumprir exem­
plarmente nosso papel, sendo de salientar, como tenho (cito 
questão de repetir desta tribuna, que nós, na nossa conduta, 
temos feito oposição ao governo, mas não ao Brasil. E demos 
disso uma demonstração inequívoca, quando, em primeiro 
lugar, não criamos maiores dificuldades. para que fosse apro­
vado, pelo Congresso Nacional, os Planos Collor I c lL Tanto 
num caso corno noutro, fizemos os nossos protestos, _as_n_o_s_sas 
ressalvas, as nossas emendas, mas não obstruímos os trabalhos 
parlamentares, por entendermos que _eram Planos de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, a quem se deveria abrir 
um crédito de confiança para que pudesse dar ao País a sinali­
zação dos seus propósitos e das suas decisões no campo admi­
nistrativo. Infelizmente, até hoje, apesar de todos os esforços 
na execução tanto do Pl~no Collor T, como do Plano Collor 
11, entendemos -pelo menos é a visão do PMDB, da oposição 

--que o Governo não atingiu os objetivos co limados, na 
medida em que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está mai? 
do que comprovado, no nosso dia-a-dia, que, malgrado a 
recessão brutal a que foi submetida a nossa economia, com 
.um desef!Iprego em massa, que atinge, em São Paulo, majs 
de 1 milhão de trabalhadores, e com um arrocho salarial sem 
precedentes na nossa história, ainda va-m9s -CO!J.clu~r essa fase 
da Sessão Legislativa deste ano com um índice_de inflação 
mensal apontando para dois dígitos, o que significa, portanto, 
que as próprias medidas heterodoxas, tomadas no bojO do 
Plano Collor 11, não deram resultado. Aliás, se congelamento 
desse certo - tivemos 5 no Brasil -, estaríamos com -os 
nossos problemas econômicos inteiramente resolvidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, portanto terminamos o 
semestre com a consciêncià do dever cumprido. 
~ -~- N~o só não criamos óbices ã aprovação dos Planos COllor 
I e H, como também contribufmos para a provação de matérias 
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da maior importância envlàdas ao COh!?;"i:"eSso Nacional pelo 
Senhor Presidente da República, porque elas se confundiam 
com o interesse nacional. 

Aqui no Senado apoiamos a indicação não só de -embaixa­
dores, mas de integrantes dos Tribunais Supcr"iores. Para o 
Banco Central, exigimos apenas, em relação ao Presidente 
do Banco Central ultimamente indicado, o Dr. Francisco 
Gros, que S. S' renunciasse à Presidência de uru banco parti­
cular e transferisse as ações de sua propriedade no capital 
social daquela instituição financeira~ para que tivesse o seu 
nome aprovado, o que aconteceu. 

E, mais ainda, no caso que há pouco foi lembrado pelo 
nobre Senaodr Marco Maciel, da aprovação do acordo sobre 
os juros atrasados da dívida externa, demos uma contribuição 
valiosa, na linha do patriotismo e do espírito público, já que 
o Relator da matéria foi o "Senador Ronan Tito-, da Bancada 
do PMDB. 

Tivemos aqui, sõb a-P-reSidência de V. Ex\ um dia alto 
do Senado Federal, ao aprovarmos- aquele acordo, que foi 
o iníciO do processo de renegociação da nossa dívida externa. 
Entendemos que ele - como na ocasião frise-i - não era 
o ideal, mas era razoável, pois significava o pagamento de 
apenas 2 bilhões de dólares, inicialmente, dos juros atrasados 
e o restante em oito anos, com três anos de carência, através 
de bónus que só serão emitidos após a renegociação do prin­
cipal da dívida. 

Tudo isso fiZemoS porque compreendemos qO.e era essen~ 
cial que o Brasil voltasse a se inserir na comu.nidadc financeira 
internacional, sem o que não teria como, mais_ adiante -
dentro de pouco tempo, talvez -conseguir novos recursos 
externos, através de financiamentos, pã.ra ajudar o custeio 
da retomada do crescimento econômico do País, já que á 
nosso grande objetivo é-CQmbater a recessão, e nós só podemos 
sair desta se tivermos recursos para o finanêfame-iito de nõssas 
metas, visando o crescimento e o desenvolvimento econômico. 

Ao concluir estas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, digo a V. Ex~ c aos Srs. Senadores _da frust~'!ção da Ban­
cada do PMDB, nesta Casa, como Partido de_ Oposição, pelo 
fato de estarmos terminando a_ primeira fase -dos trabalhos 
desta Sessão Legislativa sem que tenhamos conseguido elabo­
rar no Congresso Nacional, novo projeto de lei salarial, o 
que era essencial para os trabalhadores na medida em que 
havia um compromisso de nossa parte, em entendimento com 
o próprio Governo de votarmos essa proposição, em agosto. 

No Fórum do Entendimento Nacional, fizemos urna co­
missão que logrou êxito, que foi aquela que se voltou para 
a elaboração dos projetos de lei do Plano de BenefíciOS da 
PreVidência e do Plano de Custeio da Previdência; mas o 
mesmo não ocorreu com o Projeto de Lei de Polítie:a Sala_rial. 

Temos qt1C fazer um esforço, logo ao se iniciar o _mês 
de agosto próximo, no sentido de definir mos, de uma vez 
por todas, uma lei salarial que venha a proteger pelo menos 
as categorias menos favorecidas, vale dizer, aqueles trabalha~ 
dores que ganham até 10 salários míníníos; desse pata-inar 
em diante podemos acertar a livre n_egocíãÇão: ---· -

Ao mesmo tempo, digo a V. Ex~J também da nossa frustra­
ção, porque não conseguimos aprovar o projeto de lei do 
salário mínimo-. Estamos certos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de que o Brasil é um dos países do mundo ond_e_se paga 
um salário-mínimo ainda milito baiXo. Na sua campanha, 
o Presidente Fernando Collor, se não me falha a memória~ -
prometia um salário mfniri:to de cem dólares, e ele está, hoje, 
em torno de setenta, ainda muito distante, portanto, da meta 

a que se propôs o Senhor Presidente da República, e que 
deve ser a meta de todos nós. Devemos lutar para que, real­
mente, aquele que ganha salário mínimo tenha uma remune­
ração condigna que possa fazer jus ao indispensável para a 
sua sobrevivência e da sua famf1ia. 

Por último, Sr. Presidente, temos a lamentar que não 
tenhamos votado o Projeto de Lei Nelson Jobim, que regula~ 
menta a utilização das medidas provisórias pelo Senhor Presi~ 
dente_da República, para pôr cabo aos abusos cometidos du~ 
rante o ano passado e os primeiros meses deste ano por Sua 
ExCelência. Se bem que, quero registrar aqui, com a reação 
do Congresso Nacional e externa a ele contra esse abuso, 
Sua Excelência retraiu-se e, há vários meses, não editava uma 
medida provisória. As últimas foram a n~ 296 e a n" 297. 
relacionadas com o reajuste dos servidores públicos e com 
as normas disçiplinadoras da Taxa Referencial de juros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, renovo as nossas congra­
tulações a V. Ex•', à Mesa, às Lideranças, aos funcionários 
do Senado c à imprensa, pelo término dessa primeira faSe 
dos trabalhos da Sessão Legislativa de 1991 com os votos 
para que todos visitemos os nossos Estados e possamos, ali, 
receber novas energias, para que, do próximo mês de agosto 
em diante, retornemos aos trabalhos legislativos mais dispos­
tos ainda a continuar trabalhando por um Brasil melhor, mais 
justo e mais feliz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência agradece ao nobre Líder Humberto Lucena as referên~ 
cias encomiásticas à atuação da Mesa Diretora da Casa, que 
se empenhou, efetivamente, para fazer com que o Senado 
Federal correspondesse às expectativas do povo brasileiro. 

Se esse êxito pode ser consignado à Mesa, ele deve ser 
partilhado com todos os Srs. Senadores c de forma também 
particular, com os servidores da Casa, que cumprindo jornada 
de trabalho que, muitas vezes, ultrapassava 11 ou 15 horas 
de trabalho, prestaram todos a sua colaboração à Mesa para 

· que, realmente, pudéssemos alcançar esse índice extrema­
mente estimulante em que o Senado Federal, durante essa 
primeira etapa da atual Sessão Legislativa, apreciou 370 pro­
posições, demonstrando assim, cabalmente, o empenho de 
todos os Srs. Senadores no cumprimento das tarefas inerentes 
ao desempenho do mandato parlamentar nesta Casa. 

Portanto, ao encerrar esse_ período de trabalho, desejo 
agradecer aos Srs. Senadores a inestimáVel Colaboração pres­
tada à Mesa, e fazer votos para que no retorno âs nossas 
atividades a partir de primeiro de agosto, possamos dar conti­
nuidade a nossa faina, servindo ao povo brasileiro e aos -ideais 
da democracia. 

Antes- de encerrar a sessão, a Presidência comunica ao 
Senado que instalará logo mais, às 18 horas e 45 mTfiUtos, 
a Comissão representativa do Congresso Nacional, que foi 
constituída nos termos do § 4~ do art. 58 da Constituição, 
e disciplinada pela Resolução no 3, de 1990. Desse modo, 
às 18 horas e 45 minutos, peço que os Srs. Senadores, assim 
como os Srs. Deputados designados para tal Comissão estejam 
presentes neste plenário, porque aqui é que se realizará a 
sessão de instalação da Comissão Representativa do Con­
gresso Nacional, nesse período de recesso. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai encerrar a presente sessão, antes porém, designa 
para a sessão do dia 19 de agOsto a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1989, (n' 1.312/88, 
na Casa de origem), que regulamenta o § 4•' do art. 216 da 
Constituição-, punÍ..IJ.do os danos e as ameaças ao PatrimôniO 
Cultural Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8 horas e 30 minutos.) 

(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 9, DE 1991 

A Corriissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental, considerando o que consta no Pro­
cesso n" 15188/SSA e tendo em vista a necessidade de agilizar 
o credenciamento, junto ao Senado Federal, de_ entidades 
prestadoras de serviços médico-hospitalares, resolve: _ 

Art. I" O art. 7" e o § 4• do art. 8•, do Ato n•• 40/88, 
da Comissão Diretora, passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 7• Os hospitais sediados no Distrito Federal 
e nas localidades adjacentes serão remunerados de acordo 
com a tabela do Sindicato Brasiliense de Hospitais (SBH) 
e os de outras Unidades da Federação com base em tabela 
indicada pela Subsecretaria de Assistência Médica e So~ 
cial; os honorários médicos serão pagos segundo a Tabela 
da Associação Médica Brasileira (AMB), e os medica­
mentos serão pagos de acordo com as tabelas oficiais, 
aprovadas pelo Departamento de Abastecimento e Pre­
ços do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
e publicadas no Diário Oficial da União, ou, à falta destas, 
pelas tabelas do B rasíndi_c~. 

Parágrafo único. A tabela relativa à remuneração dos 
hospitais será apresentada pela Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social, acompanhada de justificativa, 
e aprovada pelo Primeiro Secretário. 

Art. 8' ................. , .......... ~ .... ·-·--·---·· .. --.-·~. 

§ 4" As taxas de sala cirúrgica ou de parto, bem 
como o se'rviço anestésíco, terão seus portes estabelecidos 
na tabela apresentada pela Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social, a que se refere o art. 7? deste Ato ....... -.. . , 

Art. 2n Este ato entra em vigor na data de sua publi-
cação. ___ _ 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 28 de maio de 1991.- Mauro 

Benevides, Presidente - Alexandre Costa - Dirceu Carneiro 
- Rachid Saldanha Derzi. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N•IO, DE 1991 

Atribui ao diretor da Subsecretaria de Administração 
de Compras, Contratações e Alienações a responsabili­
dade, provisória e cumulativa, de direção da Subsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio. 

("') Republicado por haver saCdo com incorreção no DCN, Seção 11, de 4-6·91. 

A Comissão Diretora do SenaQo F~d~ral, no uso c:fe su~ 
competência regimenta1 e regulamentar e 

Considerando que a proposta de reestruturação adminis­
trativa do Senado Federal, elaborada pela Comissão Diretora, 
estabelece a extinção da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio, passando as suas atividades a integrar 
as competências da Subsecretaria de Administração de Co_m­
pras, Contratações e Alienações; 

Considerando que as competências da Subsecretaria de 
Administração de Material e Patrimônio guardam estreita cor­
relação com as da Subsecretaria de Administração de Com­
pras, Contratações e Alienações; e 

Considerando que se encontra vago o cargo de diretor 
da Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio; 

Resolve: 
Art. 1" Fica atribuída ao diretor da Subsecretaria de 

Administração de Compras, Contratações e Alienações, em 
caráter provisório e cumulativamente com as respectivas atri­

- buições. a responsabilidade pela direção da Subsecretaria de 
Administração de Material e Patrimônio. 

Art. zo Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991.- Mauro Benevides, 
Presidente - Alexandre Costa --Meira Filho - Mareio La­
cerda. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 11, DE 1991 
Dispõe sobre o fornecimento de passagens e a concessão 

de diá!"las de viagem, a ser~iço, e dá outras providências. 

A Comissão Diretora, no uso de sua atribuição regimen­
tal, resolve: 

Art. 1\' O servidor que, eventualmente e a serviço do 
Senado Federal, se deslocar de Brasília-DF, ou do Município 
do Rio de Janeiro, estando lotado na Representação ali sedia­
da, para outra localidade do território nacional ou para o 
exterior fará jUs, além das respectivas passagens de ida e 
volta, à percepção de diárias, na forma da tabela anexa. 

Art. zo As diárias, concedidas por dia de afastamento 
da sede de sei-viço, iilcluídos o de partida e o de chegada, 
destinam~se a indenizar o servidor das despesas extraordi­

. nárías de alimentação,-pousada e deslocamento no município 
ou país de destino. 

§ 1" Quando o afastamento não exigir pernoite fora da 
sede, o servidor apenas fará Jus à metade do valor da diária. 

§ z~ O valor da diária será acrescido da importância 
correspondente a 40% (quarenta por cento), nas hipóteses 
de deslocamentos para as cidades de Manaus, Salvador, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Brasnia-DF, Foz do Iguaçu, Rio Bran­
co, Macapá, Boa Vista e Porto Velho e a 20% (vinte por 
centO), nos casos de deslocamentos para Recife, São Luís, 
Belém, Florianópolis, Fortaleza, Maceió e Curitiba. 

§ 3? O .servidor que se afastar da sede de serviço, acom­
panhando, na qualidade de assessor, senador ou titular do 
cargo dos níveis 6, 5 e 4 do Grupo Direção e As·sessoratnento 
Superiores, fará jus a diárias no valor atribuído à autoridade 
acompanhada. 

§ 4~ Se as despesas de viagem forem custeadas, total 
ou parcialmente, por outros órgãos públicos ou entidades pri­
vadas, o Senado, conforme o caso, apenas complementará 
a parte restante. 

Arl 39 As passagens e as diárias serão fornecidas e 
pagas antecipadamente, mediante autorização: 
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I -do Presidente do Senado,_ no caso d~ viagem ao ex te~ 
rior; c 

li- do Diretor-Geral, nos demais casos. 
§ 1" O processo dC Concessão deverá indicar: 
a) o nome do servidor e a nomenclatura do respectivo 

cargo, emprego ou função; 

b) a descrição sintética do serviço a ser executado; 
c) a data de início c do término do afastamento; c 
d) a importância total a ser paga, calculada pela Subs_ecrc­

taria de Administração de PessoaL 
§ 2" Na hipótese de prorrogação do prazo de afasta­

mento, o servidor fará jus,- ainâa, às diárias cortcs-p6hdentcs 
ao período em excesso. 

Art. 4" Serão rcsfitUídos pelo servidor, dentro de trés 
dias úteis, contados da data de retorno â sede do serviço: 

I- os valores recebidos em excesso; c 
11- os valores das diárias e as passagens recebidas, quan­

do, pc..r qualquer circustância: 

a) não se efetivar o afastamento; ou 
b) o servidor não concluir, por motivação própria, o ser­

viço objeto do afastamento. 

Art. 5v A au_tod_dadc que propuser o fornecimento de 
passagem c a concessão de diária, em desacordo com este 
ato, responderá, solidariamente, pela reposição imediata da 

importância paga, bem assim pelo custo das passagens, sem 
prejuízo das sanções administrativas pertinen-tes. 

Art. 6'-' A concessão de diárias e passage:_ns fica limitada 
aos recursos orçamentários disponíveis do exercício financeiro 
em que se der o afastamento. 

Art. 7" A reposição de importâncias correspondentes 
a diárias e passagens, nos casos previstos neste Ato e no 
mesmo exercício financeiro em que forem concedidas, ocasio­
nará, após o recolhimento à conta bancária de origem, a rever­
são do respectivo-crédito à dotação orçamentária própria. 

Parágrafo único. Quãn-do a repoSição se-efetuar após 
o exercício financeiro no qual foi emperihada a despesa, o 
respectivo valor será recolhido à conta do Fundo Especial 
do Senado Federal- FUNSEN. 

Art. 8'-' Os dados relativos aos afastamentos objeto des­
te ato deverão ser registrados nos assentamentos individuais 
do servidor. pela Subsecretaria de Administração de Pessoal. 

Art. 9'-' O disposto neste· ato aplica-se de igual modo, 
no que couber, aos_ senadores. 

Art. 10. Este ato entra _em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente o Ato da Comissão Diretora n" 24, de 1989. 

Sala das Reuniões da Comissão Diretora, 2 de julho de 
1991. - Mauro Benevides, Presidente_- Alexandre Costa 
- Meira Filho - Mareio Lacerda. · 

TABELA DE DIÁRIAS 
(Art. lA do Ato nA 11 /91-CD) 

CLASSIFICAÇÃO DO 
VIAGENS INTERNAS VIAGENS EXTERNAS 

CARGO/EMPREGO VALOR DA 
VALOR EM US$ 

OU EQUIVALENTE DIÁRIA 
LEI nA 5.809/72 

(EM CR$) DEC. nA 71.733/73 

SENADOR 25.900,06 416,00 

DAS - 6 24.173,00 333,00 

DAS - 5 24.173,00 300,00 

DAS - 4 22.446,00 - 266,00 

DAS - 3 ou FG 1 22.446,00 266;00 

DAS - 2 ou FG 2 20.719,00 233,00 

DAS - 1 20.719,00 200,00 

ANÁLISTA LEGISlATIVO 18.993,00 200,00 

t'ÉCNICO LEGISlATIVO 17.266,"00 166,00 
AUXILIAR LEGISlATIVO 15.539,00 166,00 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I2, DEI99I 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, Resolve: 

Art. 1" O caput do art. 11, do Ato da Comissão Dirc- · 
tora n" 9, de 1987, do Senado Federal, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 11. Os _rccur:i9S do Pecúlio serão depositados 
e aplicados na Caixa ECOilôffi1ca Federal e oU Banco do 
Brasil, sendo revertidos a favor do Pecúlio os rendimentos 
auferidos c a co_rreção monetária que vier a sei' creditado 
na forma da lei." 

Art. 2" Este ato entra CJll vigor na data de sua publi-
cação. · -

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Reuniões, 2 de julho de 1991.- ,Mauro Bene­

vides, Presidente -Alexandre Costa- Meira Filho- Mareio 
Lacerda. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I3, DEI99I 

Aprova a Prestação de Contas do Fundo Especial do 
Senado Federal, relativa ao exercício de 1990.~ 

A Comissão Diretora resolve: 
Art, I" É aprovada a Prestação de Contas do Fundo 

Especial do Senado Federal- FUNSEN, relativa ao exercício 
de 1990, na forma apresentada pela Subst:cretaria de AdminlsM 
tração Fínanceira, COnsoante o Certificado de Regt!-lalj~ade 
emitido pela Auditoria desta Casa Legislativa. 

Art. z~· Determinar o encaminhamento desta PrestaçãQ ~ 
de Contas, em cumprimento ao parágrafo únko do art. 70 
da Constituição Federal, ao Tribunal de Contas da União. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de julho de 1991. -Mauro 
Benevides, Presidente - Mareio Lacerda - Meira Filho -
Alexandre Costa. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I4, DEI99I 

Aprova a Prestação de Contas do Senado Federal, rela­
tiva ao exercício de 1990. 

A Comissão Diretora resolve: 
Art. I'·' É aprovada a Prestação de COntas do Senado 

Federal, relativa ao exercício de 1990, na forma apresentada 
pela Subsecretaria de Administração Finariceira, consoante 
o Certificado de Regularidade emitido pela Auditoria -desta 
Casa Legislativa. _ 

Art. 2° Determinar o encaminhamento desta Prestação 
de Contas, em cumprimento ao parágrafo único do art. 70 
da Constituição Federal, ao Tribunal de Contas da União. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de julho de 1991.- Mauro 
Benevides, Presidente - Mareio Lacerda - Meira Filho ~­
Alexandre Costa. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I5, DEI99I 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regiinchtal c, ·nos termos do que dispõe- o~ art.-
55.do Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução 
n'.o 58, de 1972, com suas alterações posteriores, combinado 
com o disposto nos Atos n<)5 18 e 19, de 1976, que aprovaram, 
respectivamente, o Regulamento do Fundasen e do Prodasen, 
Resolve: 

Art. P Aprovar a Prestação de Contas do Centro de. 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 

- PRODASEN e do Fundo de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - FUNDASEN,- relativa ao 
exercício financ.eiro de 1990. 

Art. 2" Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sal,a da Comissão Diretora-, 2-de julho _de 1991. -Mauro 
Benevides, Presidente - Mareio Lacerda - Meira Filho -
Alexandre Costa. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I6, Olli99I 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e nos termos do art. 55 do Regula­
mento Administrativo, aprovado pela Resolução n? 58, de 
1972, com a nova Redação dada pela Resolução n•• 57, de 
1976, e tendo çm vista o disposto nos Atos n~ 18 e 19, de 
1976, Resolve: 

Art. }'.' Aprovar a Prestação de Conta do Centro GráM 
fico do_ Senado Federal - Cegraf e do Fundo de Centro 
Gráfico do Senado Federal- Funcegraf, relativa ao excerdcio 
de I990. 

Art. 2" Este Ato entra em vigor n~rdata de sua publi­
cação. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de julho de 199L- Mauro­
Benevides, Presidente Alexandre Costa - Rachid Saldanha 
Derzi - Márcio Lacerda. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• I7, DEI99I 

Esta;~.b_elece normas para o pagamento de gratificação 
pelo encargo temporário de professor de curso de treina­
mento. 

A Comissão Diretora do Senãdo Federal, no uso de sua 
atribuições regimentais e de conformidade com o disposto 
nos arts. 481, inciso IX e 487 do Regulamento Administrativo 
aprovado pela Resolução n•.o 5Bn2 e suas alterações (Ediç_ão 
de 1989). Resolve: ... _ _ _ · 

Art. 1'1 O pagamento, a servidores- da Casa, de gratifiR 
cação pelo encargo temporário de professor de curso de treina-
mento rege-se pelo disposto neste Ato. _ 

Art. 2" A gratificaç~o pelo encargo temporário de proR 
fessor de curso de treinamento cqrreSponderá a 11240 (um 
duzentos e quarenta avos) do vencimento básico do servidor 
por horaRaula efetivamente ministrada. 

Art. 3~· Sorilente serão remuneradas as participações 
em atividades de treinamento promovida pelo Cedesen ou 
por ele autorizadas através de seu Conselho Técnico. 

Art. 4~ Caberá ao Cedesen a indicaçf].o dos professores 
em atividades de treinamento por ele promovidas, bem assim 
a avaliação e aprovação daqueles indicados para as atividades 
por ele autorizadas. 

Art. 5o Não será d_evida_agratifiçação pelo encargo tem R 
poránLo de professor no caso de liberaÇão do servidor de seus 
encargos normais para se dedicar, com exclusividade, a esse 
objetivo. 

Art. 6\1 O pagamento da gratificação será efetuado me­
diante declaração do Cedesen de que o encargo foi efetiva­
mente exercido. 

Art. 7? Este ato entra em vigor na data de sua publiR 
cação. 

Art. 8"' RevogamRseas disposições em contrário. 
-Sala da COmisSãO Diretora, 2 de julho de 1991.- Mauro 

Benevides, Presidente Alexandre Costa-- Márcio Lacerda-
Meira Filho. · · · -
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 18, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federal, de acordo com 
o que consta do Processo nn 006.356/90~7, resolve determiflar 
a aplicação, na forma. abaixo relacionada, _a partir de 1 de 
janeiro de 1990, do' Á to do PresideÍlte do_ Senado Federal 
n9 186, de 1989, que cOncedeu Progressão Horizontal aos se:rvi­
dores avaliados com Conceito 2, antiguidade, q_ue ilão fOi"am 
posicionados, na ép-oca;-eiilTazão do advento da Resolução 
n9 87, de 1989, e que, por qualquer motivo, não obtiveram 
a movimentação prevista nos Anexos do refe(ido Ato. 

NO QUADRO PERMANENTE 

I. Çategoria Funcional: Analista Legislativo 
Area: Processo Legislativo 
Classe Especial, Padrão li para o Padrão III 1. Fioravante 

Salerno Filho. 
Classe Especial, Padrão J para o Padrão li 1. Adhemar 

Cavalcante Mendes 
2. Gaspariaoa Gonçalves 
3. Vitória Régia Martins Melo 
Classe P, Padrão VI, para Especial, Padrão I 
1. Teresa Emília Wall de Carvalho Viana 
2. Haroldo César Michilles 
1.-_Miriam Miranda Cruz Pereira 
4. Ângela Ribeiro de Castro 
5. Cláudia Maria May de Castro 
6. Álvaro Leonardo Q. S. Martins 
7. Angélica Passarinho Mesquita. 

Área Contabilidade 
Classe 1•. Padrão VI, para Especial, Padrão' I 
I. Fernando José Ba!tor âa Rocha. 
Classe 2•, Padrão IV para o Padrão V 
L Nanei Peres Pereira 
II~ Categoria Funcional: Técnico Legislativo 
Área: Administração 
Classe Especial, Padrão I para o Padrão 11 
1. Irinéia Portug~UêS da CUnha -
2. Maria Margarida do Amorim Rocha 
3. Iris Cristina d3S:-Bi'azil de Oliveira 
4. Maria Cecília de O. Sales 
5. João Batista Soares de Souza 
6. Eidi Eda Chagas da Costa 
8. Miquéas Dantas de .Morais 
9. Marlene de Moraes 
10. Sandra Maria Rossi 
11. Enoque Pereirá da Sousa-
12. Sónia Maria da Trindade Fátima 
13. Marilda Machado F. Rodrigues 
14. José Paulo Botelho Cobucci 
15. Arvando Ferreira de Resende 
16. Cassandra Nóbrega Rosas 
17. Rita Novaes da Paixão 
18. Belchiblina dós Reis Mendes 
19. Raimundo Nonato Santos Castro 
20. Edna de Lourdes Machado Silva 
21. Eduardo Santana da Silva 
22-o- Baltazar de Oliveira Gomes 
23-~Antônio Reinaldo Silva 
24. Wilson Pereira Ramos 
25. Valdevino dos Passos Linhares 
26. Silvio Ferreira" das Virgens 
27. José Rodrigues de Olivera 

28. Gilberto l-TPliam Lima 
29. Raimundu farias Ribeiro 
30. Francisco Carlos Moraes Casas Novas 
31. Paulo Sergio Ramos Cassís 
32. Josué Rocha Gomes Guerra -
33. Wany Carlos da Silva Calderaro 
34. Altay Figueiredo Ramos Souza 
35. Meyre Malena AI ves Rodrigues 
36. Lúcia Bicalho Domingos 
37. José Vilela Filho 
38. Anctreya Vieira Alencar 
39. Marcos Aurélio Correa 
40. Lúcia Marli de Oliveira Sousa Correa 
41. Janete Messina Morale 
42. João Batista Marques 
43-. Tânia Maria Santps Monte 
44. Enidete Silva Souza 
45. Luci Helena Siqueira Melo 
46. José Afonso do Couto Souza 

-47. Aldercy Freitas Maciel 
48. Cleudes Boaventura Farias Nery 
I_II. Cat_egoria funcional: Auxiliar Legislativo 
Area: Portaria 
Classe 2•, Padrão 11 para o Padrão IIl 
1. Carmelíta da Silva Martins 
2. Olívio Alves dos Santos 
3. Geracina Maria de Jesus 
4. RosaJina Alves Emiliano 
5. Luiz Carlos Gervázio 
6. Altamira Alves de Oliveira 
7. Raimundo Rafael Guedes 
8. Celestino Alves dos Santos 
9. Anália Rosa de Jesus 
10. R_ª-imunda dos Santos Mendonça 
11. José Neves 
12. Maria Romana Ribeiro (Pessoal Inativo) 
13. Raimundo Nonato de Lima_ 

___ 14. 1ôsé da Paz Julião 
15. Lui~ Ferreira 
16. Francisco Catingueira Leite-
17. Francisco SoareS Martins. 

NO QUADRO DE PESSOAL CLT 

I - Categoiia funcionai: An-aHsta LegisiãtivÕ 
Área: Comunicação Social 
Classe Especial, Padrão I para o Padrão II 
1. Márcia Weinert de Abtreu Torelly 
SenadO Federa, 2 de julho de 1991.- Mauro Benevides, 

Presidente- Nexandre Costa_-_ Meira Filho- Márcio 
Lacerda. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 484, DE 1991 

_. O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e re_gulamentar ,_ em conformidade com a 
delegacia· de competêncía que lhe fOi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 16.408/90~0, resolve 
alterar o AtO desta Presidência n<? II, de 1985, publicado no 
DCN, Seção li, de 2~3-85, para manter aposentado, por in vali~ 

-aez, servidor João de Deus Vizíoli, no cargo de Analista Legis~ 
lativo. Área de Segurança, Classe 1~ Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Fe"deral, nos termos da art. 40, inciso 
UI, alínea a, da ConstituiçãO da Rc!pi:íbHca Federativa do 
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Brasil, combinado com os arts. 186, inciso m, alínea a, 67 
e 192, inciso l,da Lei n"' 8.112, de 1990.- bem como os arts. 
490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e artigo 1' da Lei n• 1.050, de 1950, a partir de 18 de dezembro 
de 1990, com proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso Xi, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de maio de 1991. -Senador Mauro 
Benevides- Presidente. 

(•)Republicado por haver saído com incorreção no D_C_N, Seção 11, de 22-5~91. 

(*) ATÓ DO PRESIDENTE N• 524, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no- uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abnl de 1973, e tendo 
em vista o que consta do P.roce~() n9 0289/91:4,. resolve aposen­
tar, voluntariamente, IDA MAURE~, matrícula 1840, Ana­
lista Administrativo Gráfico, referência 22. do Quadro Perma­
nente do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, 
nos termos dos ~rtigos 40, íÕ.Ciso ID, "a",· da Constituição 
da República Federativa do Brasil e 186inciso li!, "a", da 
Lei n' 8.1l2, de 11 de dezembro de 1990. _ 

Senãdo Federal, 29 de maio de 1991.- Mauro Benevjdes, 
Presidente do Senado Federal. 
('") Republicado por haver saído com incorreção no DCN; seção 11, de 30·5-91. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 533, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de cómpeiênda' que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n?>-2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 007.401191·4, resolve 
alterar o Ato desta Presidência n' 175, de 1989, publicado 
no DCN, Seção 11, de 19-7-89; para maiiteYaposentado, por 
invalidez, o servidor PRÉSBI ELFÍDIO !)E MEDEIROS, 
Analista Legislativo, da Área de Segurança, Classe "P", Pa­
dão III, do Quadro de Pessoal do Senado ~ederal, nos termos 
do art. 40, inciso I, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, art. 186, inciso I, § 1', da Lei Íl' 8.112, de 1990; 
art. 1~ da Lei ·n9 1.050, de 1950, combinados com os arts. 
490 e 492, § 2", do Regulamento Administrativo dO Sei18.do 
Federal, bem assim com o art. 11 da Resolução SF n' 87, 
de 1989, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 6 de junho de 1991. ~ Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

('") Republicado por haver saído ;~~-i-nco;reção no DCN~ SeçãO 11, de.7-6-91. 

ATO DO PRESIDENTE N• 587, i>E 1991 

O Presidente do.Senadp .~ecderal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diíetóra n9 2, de 1973, de acordo com_o d1sposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8,112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vtsta o que 
consta do Processo n• 010.924/91·4, resolve, exonerar GUI· 
LHERME NERY OLIVEIRA CABRAL, do cargo, em co· 
missão de Secretário Parlamentar, Código SF·DAS·102.1, 
do Qu~dro de Pessoal dq_ Senado Federal, do Gabinete do 
Senador João França. · 

Senado Federal, 2 de julho de 199L - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 588, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pe~o Ato 
da Comissão Diretora n"2, de 1973, de acordo com o !=hsposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no AtQ da 
Comissão Diretqra n9 1, de 1991, e tendo em vtsta o que 
consta do processo n• 010. 925/91·0, resolve nomear SEVERO 
CANDIDO DA SILVA FILHO, para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, co_m lotação e 
exercício no Gabinete do Senador João França. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. --Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 589, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ç.Qes regimentais e regulamentares e de_ conformidade: com 
a delegação de competência que lhe foi ouiorgadà pelá Ato 

- da Comissão Deretora n9 2, de: t~73,_d~ acor!io com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, no Aio da 
Comissão Diretora n~ 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• 010.927/91-3, resolve nomear GUI­
LHERME NER Y OLIVEIRA CABRAL, para exercer o car· 
go, em comissão, de Assessor Técnico, Código SF-DAS-192.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Feder:aJ, com lota_ção_ e 
exercício no Gabinete do Senador João França. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESiDENTE N' 590, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribui· 
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com :::. 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resolve nomear TANIA 
MARA CAMARGO FALBO ALVES .DA CRUZ, Analista 
Legislativo, Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, para exercer o cargo, em comissão, 
de Chefe do Cerimonial da Presidência, Código SF­
DAS·102.3, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 591,DE 1991 

O.Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 009.727/91·4 resolve 
aposentar, voluntariamente, MANOEL GONÇALVES DE 
ARAÚJO, Analista Legislativo, da Área Médico-Odonto­
lógica, Classe "2~", Padrão VI. do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso UI, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, arts. 192, 
inciso I, e 186, inciso m, alínea a, da Lei n9 8.112, de 1990, 
coinbinados com os arts. 490 e 492 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, e, ainda, com o art. 11 da Resolu­
ção SF n9 87. de 1989, com proventos integrais, observado 
O disposto no art. 37, inciso XI, da Con_stituição Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 592, DE 1991 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­

tência regimental e _regulamentar, de conformidade com_ a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da CorriissãO Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 009.590/91-9, resolve 
aposentar, voluntariamente, FRANCISCO RF,YNALDO 
AMORIM DE BARROS, Analista Legislativo, Area de Or· 
çamento Público, Classe 1•, Padrão V, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso III, alínea 
c, da Constituiçã·o da República Federativa do Brasil._ arts. 
186, inciso 111, alínea c, da Lei n~ 8.112, de 1990, e, ainda, 
com os arts. 490 e 492 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem assim com o art. 11 da Resolução SF 
n~' 87, de 1989, com proVentos proporcion-ais ao tempo de 
serviço, corresp_onde~te à razão de 32/35 (trinta e dois, trinta 
e cinco a vos) do seu vencimento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da ConstitUição Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -'~Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 593, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regul~mentar, de confo_r~idade com_ ':l­
delegação de competência que lhe foi outorgado pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"_Ol0.918/91-4, resolve 
aposentar, voluntariamente, EDUARDO KANAN MAR­
QUES;Assessor Legislativo, nível DAS-3, efetivo, do Quadro 
Permanente do Senado Federal- Parte EspeCial, nos termos 
do art. 40, inciso III, alínea c, da ConstituiÇâó-da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186~ inciso III, 
alínea c, e 67, da Lein' 8.112, de 1990, e 490 e 492 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, com proventos 
Proporcionais ao tempo de serviço, ã razão _de 31/35 (trinta 
e um, trinta e cinco avos) de seu vencimento observado o 
disposto no art. 37, ineí!ib XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 594, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada_ pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2~ de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 011.375/91-4, resolve 
aposentar, voluntariamente, SILMARIO RODRIGUES, 
Analista Legislativo, Classe "1'", Padrão III, do Quadro Per­
manente do_ Senado_ Federal, nos termos do art. 40, incisõ 
III, alínea a, da ConstituiçãO da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts_. 192, inciso I, 186, inciso Ill, 
alínea a, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, e os arts. 490 e 
492 do Regulamento Administrativo do_Senado Federal, bem 
assim com o art. 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, com 
proventos integrais, observ3.do o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 595, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
. t<!:ncia regimental e regulamentar, de conformidade com a 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 009.555/91-9, resOlve 
aposentar, voluntariamente, OLÍVIA DE MELO SOUSA, 
Assessor Legislativo, nível DAS-3, efetivo, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal - Parte Especial, nos termos do 
art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 250, 186, inciso 
Ill, alínea a, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, e os arts. 490 
e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
bem assim com o art. 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, 
com· proventos integrais, observado o dispostO no art. 37, 
inciso XI, da Cori.stituição Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador_ Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 596, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretofa-Ii~' 2, de 1973, e de acordo cqm .o q FJe 
consta dp Processo n"' 011.072/91_-1, resqlve e~onerar, a pedi­
do, NILTON RODRIGUES DA PAIXÃO JÚNIOR, do car­
go de Analista Legislativo, Área d_e Processo Legislativo, Clas­
se "2•", Padrão IV, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, a partir de 18 de junho de 1991. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 597, DE 1991 

O. Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo" Ató 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e de acordó com o que 
consta do Processo n~ 011.049/91-0, fesolve exonerar, a pedi­
do, SCIPIÃO SALUSTIANO BOTELHO, do cargo de Ana; 
lista Legislativo, Área de Processo Legislativo, Classe "3~", 
Padrão I, do Quadro Permanente do Senado Federal, a partir 
de 18 de junho de 1991. · · 

Senado Federal, 2 de julho d~ 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 598, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções reginientaiS e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
do art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n' 011.352/91-A, resolve nomear EDISON RODRI­
GUES CHAVES para exercer-cargo, em comisS3.o, de Asses­
sor Técnico, Código SF·DAS-102.3, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena. 

Senado Federal, 3 de julho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N• 599, DE 1991 

O Presidente do SenadO -Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar' em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

_em vista o que consta do processo n"' 006.948/91-0, resolve 
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aposentar, por invalidez, a servidora KÁ TIA ROSSANE RI­
BEIRO, Auxiliar Legislativo, Classe ''2•", Padrão UI, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art: _40, 
inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil; 
art. 186, inciso I, § 1•, e 67, da Lei n• 8.112, de 1990; art. 
1• da Lei n• 1.050, de 1950, combinados com os arts. 490 
e 492, § 2', do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, com as vantagens da Resolução n"' 21, de 1980, bem assim 
com o art. 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, observado 
o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 199t. -Senador Màuro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 600, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com_ a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n•2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n., 1, de 1991. resohre tornar sem ~feito o Ato o? 
516, de 1991, desta Presidência que nomeou JOSÉ WILSON 
UCHOA, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar. Çqdigo SF,DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do. Senado. Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Cesar Dias, a partir de 22 de maio de 1991. -

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 601, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais' e Tegulam.e:ntares, de corifÔrmidade ·corri ~a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora o r 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista· o que consta do 
processo n' 009379191-6, resolve nomear JOSÉ WILSON 
UCHOA DO CARMO para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS, 102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício .no 
Gabinete dO senador Cesar Dias. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. --,-,Senador ll<jauro 
Benevides, Presidente .. _ 

ATO I;JO PRESIDENTE N' 602, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e· re-gulamentares, de conformidade copt a 
delegação de competência que lhe foi ouiorgada pelo A,to 
da Comissão Diretora n'2, de.1973, de acorâo como disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 e no á to da Comissão 
Diretora ot> 1, de 1991, e teildo em vistã ·a que consta do 
Processo n•011910191-7, resolve nomear ANTÓNIO ROCHA 
MAGALHÂES·, para exerCer o- cargo, em cOiiiissáo~ de Secre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senado Beni V eras. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. --' Senador Mauro 
Benevides, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N• 603, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e de acordo com a competência que lhe 
foi delegada pelo Ato da Comissão Direrora n• 2, de 1973, 
resolve: 

Designar os servidores JOSÉ APARECIDO CAMPOS, 
Analista Legislativo, Área de Orçamento Público, Matrícula 
2949, e, na sua ausência; ESPEDITO MARQUES DE AZE­
VEDO, Analista Legislativo, ·Área de Processo Legislativo, 
Mat_rícula 1784, para substituírem o Diretor da Súbsecretaria 
de Administração Financeira, durante 9~ seus impedimentos 
legais e eventuais. _ 

Senado Federal, 2 de julho de 1991. -Senador Mauro 
8ei:Jevides, Presidente. _ _ 

(') ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N' 4, DE 1991 

O Primeiro Secretário do.Senado Federal, no uso de 
suas competências regimentais e regulamentares e~ cOnside­
rando a necessidade de alteração do Ato n' P/88, do Primeiro 
Secretário, que estabelece normas reguladoras do goZo d_e 
férias dos servidores do Senado Federal; considerando a neces­
sidade de nonnas para orientar as férias, Compatibilizando-as 
com os interesses do serviço e, considerando ainda a_ Lei n."' 
8.112, de 11 de dezembro p~ 199Q,resolye: 

Art. 1• O servidor que fizer jus ~ ~30 (trint~) <;lias de 
férias regulamentares deverá soliCitá-las junto aos chef~s ime­
diatos de preferência, para os seguintes perfodos. 

a) 2 de janeiro a 31 de janeiro; 
b) 1<:> de fevereiro a 2 de março; 
c) 1' de julho a 30 de julho. 
§ 1<:> No caso de ano bissexto, considerar-se-á ~odos os 

dias de fevereiro para cômputo dos 30 (trinta) dias de férias. 
§ 2'f --Deverão constar das escalas todos os servidores 

que tenham direito a férias, com início e o ténri.ino do período 
a ser gozado, acordadas_ de forma que permaneçam em exer­
cfcio 1/3 (um terço) dos servidores de cada órgão no caso 
da letra a, 2/3 (dois terçOs) no caso da letra b, e nunca inferior 
a 213 (dois terços) no caso da letra c. 

§ 3<:> As escalas deverão ser encã.minhadas ao Diretor­
Geral, impreterivelmente, até o dia 30 de setembro de cada 
ano. 

Art. 2!' Os serviaores que não tiverem díreifó- a férias 
(§ 4' do art. 447,. do Regulamento Administrativo) deverão 
permanecer em serviço nos seus órgãos de lotação. 

Art. 3'-' As alterações dos períodos de férias a se'rem 
gozadas ou as comunicações d.e impossibilidade de afasta­
mento, POF ab_Soluta nece~sidade _do se~~iço, deverão ser envia­
das ao Diretoé-Geral, antes do início previsto na escala, acom­
panhadas de justificativa. 

Art. 4<:> Considerada a absoluta necessidade do serviço, 
os períodos de férias poderão ser interrompidos ex officio, 
devendo o motivo ser comunicado imediatamente ao Diretor­
Geral, garan-tidOs Os direitOs do servidor na forma da lei. 

Art. S'-' ·É filcultadO ao servidor cOnverter em abono 
pecuniário 1/3 (um terço) das suas férias (§ 1•, art. 78; da 
Lei n' 8.112190), na forma disciplinada por Ato da Comissão~ 
Diretora. 

-- Art. 6'-' Os servidores que se ausentarem- do DistritO 
Federal em gozo de férias, ou por qualquer outro motivo, 
deverão fornecer seu endereço evep.tual, _fl-0 superior hierár­
quico que o informará ã Subsecretaria de Administ~aç~q de 
Pessoal. 

Art. 7'-' Este ato entra em vigor a partir desta datâ.: 
Art. 8'-' Revogã.m-se as disposições em contrário, espe­

cialmente o Ato n'-' 11/88, do Primeiro Secretário. 
Senado Federal, 3 de junho de 1991. -Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretário. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção nt;> DCN, Seção 11, 9e 6-6-91. 
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(*) PORTARIA N• 5, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais, resolve: . --

Designar os Assessores Legislativos THEO PEREIRA 
DA SILVA JOSÉ LUIZ DA SILVA CAMPOS, FERNAN­
DO ARRUDA MOURA, MAURO MÁRCIO DE OLIVEI­
RA e AYLTON DUTRA LEAL para, sob a Presidência 
do primeiro, iritegrái'em, em caráter temporário, ·a Comissão 
de Avaliação a que se refere o item 1.2 do Anex9 _I_çl_a.ResoJl!-­
ção n• 130, de 14 <;!e novembro. de 1980. 

Senado Federal, 20 de_ fevereiro de 1991. - Senador 
DirCeu Carneiro, Primeiro Secretário. 

(•) Republicada por ha~~rs.aíd~~co~ -inc.orreção nos ncN, SeçãO i I, de 21-2-_91, 
13·4-91 e 21-5-91. 

(*) PORTARIA N• 19, DE 1991 

O Primeiro- Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regiinentaiS, resolve: 

Deiignar ABELARDO GO_MES FILHO, Assessor Le­
gislativo, VICENTE SEBASTIAO DE OLIVEIRA, Audi­
tor, e GRANVILLE GARCIA DE OLIVEIRA, Assessor 
Legislativo, para, sob a presidência do primeiro, integtarem 
Comissão de Inquérito-incumbida de apurar os fatos constao~ 
tes do Processo n• 010266/90-9. 

Senado Federal, 28 de maio de 1991. -Senador Oir~eu 
Carneiro, Primeiro SecretáriO~ 

(*) Esta Portaria deixou de figurar no DCN, Seção 11, de 29-5-91. 

(*) PORTARIA N• 20, DE 1991 
O Priineiro Secretário--do Senado Federal, no uso de 

suas atribuições regimentais,- resolve: 
Revogar a Portaria do Primeiro Secretário n-~' 9, de 1991. 
Senado Federal, 28 de maio de 1991. -Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro-Secretário. -

(') Esta Portaria deixou de figurar no DCN, Seção li, de 
29-5-91. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 4, DE 1991 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­

buições regulamentares e tendo em vista decisão da Comissão 
Diretora, adotada em sua 11 ~ Reunião Ordinária, realizada 
no dia 2-7-91 , ao examinar Parecer do Senhor Prime_iro Vice­
Presidente ao Ofício· n" 75/90- da Assefe, resolve: 

Art. 1<:> Designar os servidores ·do Senado Federal, JA­
DILNEY PINTO FIGUEIREDO, ANTONIO JOSÉ DE 
SOUSA MACHADO, EDGELSON JOSÉ TARGINO 
COELHO, JOSÉ MAURÍCIO LIMA DE SOUZA, Presi­
dente da Assefe, e os servidores FLORIANO AUGUSTO _ 
COUTINHO MADRUGA e CARLOS GILBERTO BAR­
BOSA, respectiVarn.Eiife, -do Cegraf e do Prodasen, para sob 
a presidência do Diretor-Geral, constituírem Comiss-ão Espe­
cial destinada a apresentação de sugestões que viabilizem, 
conjuntamente, os Sistemas de Saúde existente no Senado 
Federal, no Cegraf e no Prodasen. 

Art. 2~' A comiSsão, ao concluir os seus trabalhos, apre­
sentará parecer circunstanciado e proposta à Comissão Dire­
tora. 

Art. 39 Este atO entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as dispo"Sições em contrário. Sena­
do Federal, 2 de julho de 1:'991.- José Passos Pôrto, DiretOr-
Geral. · 

A TAS DE COMISSÕ.ÉS 

COMISSÃO TEMPORÁRIA 

Criada através do Requerimento n~ 146, de 1991, "com 
o objetivo de estudar, analisar e aconip3nhar as atividades 
1Ja Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
-e-Desenvolvimento- EC0-92''. 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM-5 DE JUNHO DE 1991 

Às dez horas do dia cinco de junho de mil novecentos 
e noventa e um, na sala de reuniões n~ 2, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Mauro Benevides, 
Presidente do Senado Federal, Saldanha Derzi, Valmir Cam­
pelo, Coutinho Jorge, Nelson Carneiro, Lourival Baptista, 
Fernando Henrique Cardoso, Aureo Mello, Jonas Pinheiro, 
.Amir Lando, José Eduardo, Garibaldi Alves Filho e a Senhora 
Senado.~a Marluce Pinto. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Ronaldo Aragão, Júlio 
Campos, Oziel Carneiro e DarCy Ribeiro. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente eventual, Senador Nelson Carnei­
ro, declara abertos os trabalhos, comunicando que a presente. 
reunião d~stina~se .a eleição .do Presidente e do Vice-Presi­
dente. Prosseguindo, convida para ocupar lugar à Mesa, o 
Senl-:~r Senador Mauro BeneVides, Presidente do Senado Fe­
deral. Usando da palavra, o s·eilhor Senador Mauro Benevides 
congratula-se com os Senadores presentes, afirmando que é 
com imenso pr3Zer que participa da solenidade de instalação 
desta importante Comissão do Meio Ambiente~ hoje conhe­
cida como EC0-92, que decorreu de um requerimento firma­
-~do por todas. as lideranças Partidárias, garantindo, desta for~ 
ma, a participaçãO do Senado Federal nesta luta mundial a 
favor do Meio Ambiente. Em seguida, dedara instalada a 
ComiSsão Temporária, criada através do Requerimento n9 

146, de 1991, com o objetivo de estudar, analisar e acompa­
nhar as atividades da Confeiéncia- das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento EC0-92~ a realizar-se 
na cidade do Rio de Janeiro, no ano de 1992._ Prosseguindo, 
usa da palavra, pela ordem, o Senador Jonas Pinheiro, que 
faz um apelo no sentido de ser incluído o nome do Senador 
AmazoRino Mendes neste órgão, justificando que o referido 
Senador foi Governador do Amazonas, e é um dos maiores 
conhecedores d~ questão da amazônica. Respondendo, o Se~ 
it<idor- Mauro Benevides informa que irá remeter o apelo às 
Lideranças Partidárias, para se for o-caso, promover a recOm­
posição da proporcionalidade desta comissão. Solicítando a 
palavra o Senador Fernando Henrique Cardoso parabeniza 
ao Senado Federal pela criação da comissão, alegando que 
tanto ele corno o Senador Coutinho Jorge, muito se empe­
nharam para a sua constituição, e ainda hoje~ continuam a 
se empenhar para que haja uma Comissão Mista do Meio 
Ambiente no Congresso Nacional. Dando continuidade aos 
trabalhos, o Sr. Presidente Senador Nelson Carneiro informa 
que irá proceder a chamada dos Senhores Senadores para 
a eleição do Presidente e do- Vice-Presidente, indicando o 
Senador Lourival Baptista como e"scrutinador. Após a vota~ 
ção, o Sr. Presidente declara que, por unanimidade, (sete_ 
votos), foram eleitos o Senador C_o_ufinh_o_ Jorge para Presi~ 
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dente, e o Senador Valmir Campelo para Vice-Presidente, Srs. Senadores, como V. E"~s sabem, foi criada aqui, 
convidando-os para ocupar seus lugares à Mesa. Usando da no Senado Fedral, por indicação dos líderes dos vários parti-
palavra, como Presidente, o Senador Coutinho Jorge agradece dos, a Comissão que irá acOmpanhar a pieparação desse gran-
em seu nome e em nome do Senador Valmir Campelo, a de encontro mundial que será realizado no Brasil, a chamada 
confiança depositada pelos nobres pares, para presidir esta EC0-92. 
importante comissão. Informa ainda, que o-mais breve possí- O bbjetivo, evidentemente, está implícito no requerimen-
vel, irá marcar uma reunião para· tratar da metodologia de to que a criou, que é exatamente acompanhar os preparativos 
trabalho a ser seguida por este órgão. Nada mais havendo dessa conferência. E a metodologia usada por esta comissão, 
a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme que é bastante reduzida, para que seja operacional, será a 
Fonseca, Secretário da comissão, a· presente Ata, que, lida de ouvir os membros do Governo :r;:esponsáveis pela proposta 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais nacional da EC0-92, como também ouvir a sociedade brasi-
membros. - leira ligada a esse assunto importante, que é o meio ambiente. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
13 DE JUNHO DE 1991 

Às dez horas_ do dia treze de junho de mil novecentos 
e noventa e um, na sala de reuniões n~ 02, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os_Senhores Senadores: Çoutin"Q.Q_Jorge, 
Presidente; Amazonino Mendes, Valmir Campelo, Oziel Car­
neiro, João França·, Ronaldo Aragãó, João Rocha, Mareio 
Lacerda, Aureo Mello, Teotônio Vilela e Fernando Henrique 
Cardoso e o Sefl.hor Deputado: Hilário Coínlbra, ~:;::ú,_1e-st: 
a Comissão Temporária EC0-92. Deixam de c"imparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores: Nelson Carnei­
ro, Júlio Campos e Darcy Ribeiro. Havep.do_número regi:qJen­
tal, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, dispe<Jsado 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. Em seguida, comunica que a presente reunião destina-se 
a ouvir o Secretário Adjunto da Secretaria doMei< 1 Ambiente, 
Dr. Eduardo de Souza Martins, que veio acompanhado pelo 
Coordenador Técnico da Secretaria do Meio Amb.iepte, Dr. 
Roberto Pereira Guimarães, pela Coordenadora do relatório 
Nacional, Dra. Neli Amaral e pela Presidente do lbama, Ora. 
Tânia Munhoz. prosseguindo, o Sr. Presidente passa a palavra 
ao Dr. Eduardo de Souza Martins, que faz explanação sucinta 
sobre o relatório do Governo, que visa a fornecer Sübsídios 
técnicos para a participação brasileira na Conferência das Na­
ções Unidas, buscando, sobretudo, estabelecer um diagnóstico 
tivo e analítico da situaÇão ambiental. Após a explanação 
do Secretário-Adjunto da Secretaria do Meio Ambiente, usam 
da palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores Senadores: 
Amazonino Mendes, Valmir Campelo, Ronaldo Aragão, 
Mareio Lacerda, Oziel Carneiro, Teotônio Vilela e Fernando 
Henrique Cardoso. A seguir, o Sr. Presidente agradece a 
presença de todos os participantes, conferencis-tas e parlamen­
tares, encerrando a presente reunião e, para constar, eu, Car­
los Guilherme Fonseca, Secretário da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, e irá a publicação juntamente com as notas taqui­
gráficas. 

ANEXO A ATA DA 2' REUNIÃO DA COMISSÃO 
TEMPORÃRIA CRIADA ATRAVÉS DO REQUERI­
MENTO N' 146, DE I991, "COM O OBJETIVO DE 
ESTUDAR, ANALISAR E ACOMPANHAR AS ATI­
VIDADES DA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNI­
DAS PARA O MEIO AMBIENTE E DESENVOLVI­
MENTO- EC0-92". 

Presidente: Senador Coutinho Jorge 
Vice-Presidente: Sendo_r Valmir Campelo 
Íntegra do acompanhamento taquigráfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge)- Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a reunião. 

Em síntese, pretendemos ouvir, portanto, as autoridades 
do Governo, as entidades que estão englobadas pelo nome 
de ONG- Organizações Não Governamentais; possivelmen­
te, também, representantes de governos estaduais, enfim, ten­
taremos, nesse espaço de tempo, tentar ouvir toda a sociedade 
brasileira interessada nesse assunto; -que é-a ECQ,.92. -

Em última análise, o objetivõ é-cÔritribU.ir para que -te-nha­
mos uma prqposta nacional, que seja deb~tida a nível nacional 
e que reflita os interesses -do Brasil. O ObjetiVo final desta 
comissão é exatamente este. Também, prevê-se a possibi­
lidade de transformar esta ComisSão do Senado Federal, numa 
Comissão Mlsta do Congresso N acionai. Se issO" vie-r a ocorrer, 
~mesma comissão do Senado, evidentemente, incorporar~se-á 
a Comissão Mista do Congresso Naciollal e, portanto, não 
haverá solução de continuidade. 

Quero avisar ao·; Srs. Senadores- já havia conversado 
com vários Senadore) desta pequena comissão"- que vamos, 
na semana que vem, ter uma reunião específica para discutir 
exataúlt:.üte os aspectos da nossa estratégia global, metodo­
logias, enfim, assuntos que interessa-m a esta comissãO. 

Hoje, para iniciar exatamente a primeira reunião pública 
desta comissão, estamos convidando os membros do Governo 
responsáveis pela parte técnica da proposta brasileira, aqueles 
que estão trabalhando no relatório que será apresentado ofi­
cialmente pelo Governo brasileiro. Portanto, a nossa estra­
tégia é Otivir, hoje, os órgãos técniCos do Governo, seus repre­
sentantes, no que diz respeito á proposta brasileira; e, na 
próxima semana, os membros do Itamaraty, que são respon­
sáveis, exatamente, em termos globais, pela organização dessa 
grande conferência mundial. Ainda na, próxima semana, tam­
bém, teremos uma reunião só nossa, de Senadores, pa:ra discu­
tir C:YS:-aspectos que interessam exatamente ao funcionamerito, 
organiZação, metodologia e ã estratégia desta comissão. 

Erttão, hoje, teremos a satisfação de ouvir o Dr. Eduardo 
de Souza Martins, que é o Secretário-~ Adjunto da Secretaria 
do Meio Ambiente, que responde pelo Governo Federal no 
que diz respeito, à proposta téCnica do Governo brasileiro. 

Juntamente com o Dr. Eduardo de Souza estão o Dr. 
Roberto Pereira Guimarães,_ que é o Coordenador Técnico, 
é membro da Cepal, e é-responsável pela, redação final do 
documento; a Dra. Neli Amaral, que é a Coordenadora do 
Relatório Nacional, e temos a satisfação também de contar 
com a presença da Dra. Tânia Munhoz, que é Presidente 
do Ibama. Portanto, aqui temos os representantes do Gov.erno 
brasileiro responsáveis pela área técnica da EC0-92. 

Sem maiores delongas, vou passar a palavra ao Dr. Eduar­
do de Souza Martins, Secretário-Adjunto da Secretaria de 
Meio Ambiente, a quem solicitamOs que faça uma apresen­
tação global, para que tenhamos, exatamente, um conheci­
mento inicial de como está a EC0-92, as propostas, a estraté-
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gia, a metodologia, enfim, o que é fundamental para uma 
comissão que começa seus trabalhos a partir da data de hoje. 

Então, a responsabilidade do Dr. Eduardo é exatamente 
essa: de trazer, juntamente com a sua equipe, todas as infor­
mações iniciais necesSárias a esta comisSão. E, posteriormente, 
os senadores desta comissão- que, repito, é uma comisSão 
bastante pequena, vão ter a responsabilidade de inquirir- cada 
um dos participantes naquilo- que julgar em conveniente e 
fundamental para o seu esclarecimento. 

Portanto, é com satisfação que passo a palavra ao Dr. 
Eduardo de Souza Martins, o SecretáriO-Adjunto da Secre­
taria de Meio Ambiente, que fará esta apresentação global, 
técnica da EC0-92. 

O SR. EDUARDO DE SOUZA MARTINS- Quero 
agradecer o convite e justificar a auS-én_cia do Secretário de 
Meio Ambiente, que se encontra em viagenl para o exterior. 
Aqui está representada, tão-somente, a área de meio ambiente 
do Governo e que -os esdarecimentos_que podemos dar se 
referem àquilo que tem sido ass_um_ido <:como _compromisso, 
como responsabilidade desse setor. Gostaria-de esclarecer, 
também, que maiores informações devem ser _trazidas pelo 
Ministério das Relações Exteriores. 

Vou tentar fazer uma apresentação bastante sucinta. O 
que vamos falar aqui está contido na pasta que foi distribuída 
a V. Ex~s. onde se encontra maior detalhame_nto sobre a ques­
tão do Relatório Nacional, cuja coordenação de_ elaboração 
coube à Secretaria do Meio Ambiente. Seria importante distin~ 
guir, desde o início, que o Governo brasileiro organizou uma 
Comissão Interministerial, onde estão representados vários 
segmentos do Executivo, com a participação também de ou~ 
tros setores não~governamentais como representantes· do Fó­
rum das Entidades Ambientalistas, a quem cabe a condução 
da participação brasileira no que se refere ao Brasil como 
membro das Nações Unidas. 

Portanto, precisamos deixar claro, desde logo, que. oBra­
sil está participando da conferência de duas maneiras: Uma, 
como anfitrião. O Brasil ofereceu-se para ser sede da confe­
rência, o que foi aceito na Assembléia Geral de dezembro 
de 1989. o outro, "COmo membro das Nações Unidas, o que 
significa que o Paij; deve não só participar - o que v-em 
fazendo através das discussões de uma agenda - como tam­
bém deve apresentar um conjunto de definições estabelecidas 
quando da convocação da conferência. • 

A conferência foi convocada em dezembro de 1989~ atra­
vés da Resolução n" 44/228. A oferta brasileira foi aceita e 
o Rio de Janeiro foi estabelecido como sede dessa conferência. 

O antecedente da conferêil.cia de 92 é a conferência que 
ocorreu em Estocolmo há 20 anos, a qual se concentrou, 
sobretudo, na visão de que existe uma só Terra, o que refletia, 
sobretudo, as preocupações da época. -

Existe, do ponto de vista de 1972, uma evolução, onde 
a questão ambiental sofreu uma expansão-para vários setores, 
os conceitos e as preocupações passaram a ser, não só do 
domínio de pessoas ligadas a questão ambiental, algo substan­
cialmente discutido no meio empresarial a nível das estruturas 
de governo estabelecem-se uma conscientização ambiental, 
uma preocupação com uma étiCa de consumo, ou _seja, vivemos 
uma grande expansão do conceito ambiental, e ecológico. 

Isso está refletido, em grande parte, na razão da convo~ 
cação da Conferência. 

Te'remos a conferência específica e, também uma série 
de assuntos paralelos. Mas, a sessão inaugural deve acontecer 

na manhã do dia 1" de junho de 1992 e seu encerramento 
está previsto para o dia 12. O dia 5 de junho, que é declarado 
pela ONU, como Dia Mundial do Meio Ambiente, deve ser 
uma data marcante no transcorrer da conferência. 

Uma questão que é do domínio público, que considero 
"1nteressante esclarecer, está relacionada com o_nome do even­
to; a Conferência passou a ser chamada de EC0-92, e o nonie 
vindo do inglês; é UNCED-92, ou Rio-92 que é a cidade 
que a sedia. 

Isto é importante~ porque a Conferência não vai somente 
tratar da questão ambiental, da questão ecológica, mas, do · 

. meio ambiente e desenvolvimento. Portanto, este esclareci­
mento é bastante oportuno. 

A preparação da Conferência, e aqui estamos falando 
do que envolve o Brasil enquanto membro das Nações Unidas, 
Vem se dando através de um proce-sso onde um conjunto de 
assuntos que refletem a agenda da Conferência vem seiido 
tratado nu,m processo hierárquico que está evoluindo para 
os chamados comitês preparatórios, ou seja, basicamente, te­
mos agrupados, enquanto assuntos importantes, os aspéctos 
refeiites à prOteção da atmosfera, que envolve a questão de 
mudança climática, a destruição da camada de ozónio e a 
poluição fronteiriça do ar. 

Envolve também os aspectos relacionados a recursos ter­
restres, como desmatamento, des_ertificação e seca. 

Envolve a questão de conservação, diversidade biológica 
e controle arnbientãlmente sadio da biotecnologia, ou seja, 
dentro do Comitê Preparatório, esse conjunto de assuritos 
está organizado num grupo, que é o chamado Grupo 1. 

Muitos desses assuntos já vêm sendo discutidos em vários 
níveis~ em jjafnéiS-e-érii outros grupos ad hoc de especialistas 
e vêm sofrendo um amadurecimento e evoluindo para o Co­
mitê Preparatório. Esse esforço vem sendo desaguado nos 
grupos de trabalho. 

Existe um outro Grupo de Trabalho, 2, que cobre as 
área-s dos oceanos, mares, áreas costeiras, suprimento e qUali­
dade de água doce, produção, controle e tráfego de produtos 
químicos e d~jetos tóxicos ou perigosos. 

Muitos desses assuntos já possuem algum tipo de acordo, 
e de formalização entre países podem ser revistos em função 
das suas definições originais, oli sofrer uma quantidade mãiOr 
de adesões de países nas convenções já estabelecidas.~ 

O Grupo de Trabalho 3 trata das convenções legais e 
institucionais de_outros aspectos com essas áreas, ou seja, 
é o grupo que procura fazer a amarração formal ou legal 
de todos esses assuntos. 

Dessa forma, teríamos como um produto que se espera 
da conferência, sobretudo em 3 ou 4 pontos, uma Carta da 
Terra, de caráter declaratório, onde estariam definidos os 
princípios básicos a serem seguidos pelos povos deste planeta 
a respeito da questão de desenvolvimento do meio ambiente. 

Pelo menos duas convenções internacionais vê,m sendo 
negociadas no âmbito do Comitê Preparatório, que procuram 
firmar um consenso da comunidade internacional sobre os 
grandes temas de relevância global que estabeleceriam normas 
jurídicas para proteção da atmosfera e para a preservação 
da biodiversidade. 

--- Há uma possibilidade, também, de se discutir uma con­
venção sobre floresta. Na realidade, não se tem uma definição 
de formato do termo final, mas existe abertúra para a questão 
de floresta. 

Outro produto esperado é um plano de ação, que está 
sendo chamado de Agenda 21, agenda para o S'éculo XXI. 
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com metas aceitas universalmente para o período pós-1992 
e entrando pelo século XXI, com prioridades, estimativas 
de custo e atribuição de responsabilidades. 

Finalmente, o Comitê Preparatório está negOCfaõ.dO urn 
conjunto de medidas que têm por objetivo criar os metânismos 
de financiamento para projetos de preservação de meiO am­
biente e para a transferência de tecnologia ambiental. 

Esse é o· produto esperado, esses são os pontos que vêm 
sendo discutidos e negociados ao longo do processo prepa-
ratório. - --- -- --

Quanto a participaç-ãO, quem é do metier, da área diplo­
mática, informa que esse deve ser um dos eve_ntos mais signifi~ 
cativos, do ponto de vista .diplomático etc. Espera-se que tenha 
uma participação extremamente representativa em termos 'de· 
chefes de Estado. No item 9 desse papel que distl'íbuírrios 
aos senhores há uma eStimativa que ·se ·refere a niímei"o de 
pessoas que devem participar, Seja na cobertura, seja como 
apoio às delegações. Essa estimativa não ·envolve a partici­
pação não-governamental, que•talvez surpreenda e possa 
avançar muito além desse número que está aí estimado. 

Está previsto um conjunto de eventOs paralelos relacio­
nados com a Conferência, alguns de caráter oficial e outros 
de caráter não oficial. 

Está sendo estabelecido um calendário, onde- jã temos 
os seguintes programas: 

-uma exposição-feira de equipameritOs, produtós ê tec~-­
nologias, voltados para a proteção do meio ambiente. Essa 
exposição- está prevista para acontecer na· primeira quinzena 
de junho de 1992, em São Paulo; 

-um semináriO Sobre cooperação científica e técnica 
no âmbito do meio ambiente em cidades pequenas e médias 
previsto para acontecer em Curitiba no firial de ma_iQ do ano 
que vem; 

-uma reunião, em Brasflia, após a conferência, de parla­
mentares de todos os países- membros da Organização Inter­
parlamentar; e a realização, em Manaus, de uma Conferência 
de Chefes dos Estados membros do Trata_d9 de Coopenição 
Amazônica, para coordenar as suas posições prevíartiente à 
Conferência. 

Nesse sentido, pela oportunidade que temos tido de parti­
cipar das reunióes_no âmbito do Tratado de Cooperação Ama­
zônica, verificamos qUe h3Urii3. disposição bastante grande 
dos países-membros desse tratado em ter uma participação 
coordenada, previamente acertada no que diz respeito às con­
venções que serão discutidas. Há, inclusive, um processo de 
consulta recíproca, que as chancelarias desses países têm feito 
na definição das posições em torno da evolução _da agenda 
para a conferência._ 

Está previsto, também, ocorrer uma reunião de caráter 
paralelo, que deve fazer o rebatimento da reunião oficial, 
e que está sendo organizado por entidades não-governamen­
tais não somente de caráter ambientalista. Essa reunião terá 
a participação dos_ vários setores não~governamentáis interes- -
sados na questão. 

Eu passaria a falar com mais detalhe a respeito do Rela­
tório Nacional Brasileiro ·para a Uned-92. No iníciO -deste 
ano, foi definido e atribuído à Secretaria do Meio Ambiente 
a coordenação da elaboração desse relatório. É extremamente 
importante esclarecer o objetivo e a natureZa do relatório 
que visa a fornecer subsídios técnicos para a participaÇão brasi­
leira na Conferência. Ele busca, sobretudo, estabelecer um 
diagnóstico descritivo e analítico da situação ambiental. É 
importante se ter consciência de que o relatório não significa 

que ali vão estar espelhadas e que ali vão estar indicadas 
as- posições brasileiras; o relatório deverá ter caráter diagnós­
tico e descritivo dos problemas, e analisar a evolução que 
essa questão vem tendo dentro do Brasil. 

E o relatório -não vai servir como base para que se faça 
crítica dentro da Conferência, a ou~ros pafses. Isso é extrema­
mente importante, porque, como o relatório que tem conSe­
guido alcançou um nível de domínio público, muitas vezes, 
ele está sendo confundido com as posições brasilerias - e 
não é assim! Esse relatório tem um procedimento de elabo­
ração, que está indicado também no documento distribuído; 
ele começou· com o esforço de organização de uma equipe 
e a definição de uma estrutura para trabalho.- Essa estrutura 
contratou e contou _com a cooperação de cerca de 70 consul­
tores que estão alistados numa planilha de acompanhamento? 
tambt!m contida nessa pasta. Essas contribuições totalizaram 
cerca-de 3.000 páginas que foram· sintetizadas numa primeira 
versão, em torno de 450 páginas, está sofrendo uma reVisão 
editorial devendo dever ser aprovada na reunião da amanhã 
da CIMA. A partir dessa aprovação, faremos a impressão 
e ampla distribuição desse relatório, que deverá alcançar um 
número de 30 a 40 mil exemplares·, e será-distribuída utilizando 
a estrutura dos Correios, Onde qualquer indivíduo pode lançar 
mão de um exemplar e ainda vãi ser remetida para uma lista 

-bastante significativa-de entidades e de setores da sociedade. 
----Passado algum tempo, faremos uma audiência pu'blica. 

Em_ cada capital, pretende-se não só expor o que é a Confe­
rêneia;·mas também o que é o relatório. A partir daí, esperar 
contribuições para que numa consolidação final a CIMA possa 
aprovar um relatório brasileiro para a Conferência e enc-ami­
nhar esse relatório para as Nações Unidas. Tudo isso -tem 
prazo·. Essa audiência pública vai ser feita utilizando o siste_!Ila 
de TV Executiva, da Embratel, possibilitando a ligação de 
todas as capitais e um esforço de participação. 

-Posso dizer aos Srs. que desconheço outro país que esteja 
fazendo um esforço tão grande para legitimar e Coriseguir 
mobilizar a opinião pública, as contribuições da sociedade 
para a elaboração desse relatório. 
_ .. De forma bastante sintétiCa, era isso qúe eu queria dizer. 

Não sei se algUém do nossO grupO g6stáfia 'de acreScentar 
mais-alguma coisa. Mas a expectativa que telnOs- é 6 C.sfoiço 
da Secretaria do Meio Ambiente - é de não só prOduzir, 
de forma qualitativa, do ponto de vista técnico, inas sobretudo 
buscam:to ter uma compreensão, uma legitimação dos nossos 
documentos. E o esfôrço da Secretaria tem-stdo no sentido 
de contribuir junto ao Itamaraty, para que as posições brasi­
leira·s não fiquem atrasadas e consigam ser motivadoras para 
que essa Conferência reflita em decisões, em definições mais 
importãrttes e que tenha a possibilidade de estabelecer maior 
coerência nessa relação da questão do desenvolvimento e meio 
ambiente. 

Estamos fazendo uma exposição muito si:i:Itética, algumas 
questões teremos dificuldades de respondê-las, porque certa­
mente elas serão da alçada do Itamaraty. Vamos ter que nos 
limitar ao que é nossa atn"buição, dentro do Executivo, nesse 
assunto. Acho que seriam essas as colocações. 

O. SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge)- Passo a pala· 
vr:a à Dra. Tâhia Munhoz, que quer compl_ementar essas :infor­
mações. 

A SRA. TÂNIA MUNHOZ- Apenas para uma ou 
du_as colocações. Para falar sobre a parte técnica do relatório, 
as questões sobre os capítulos, a escolha desse direcionamento _ 
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ou não, trouxemos duas pessoas que poderão responder com 
muito mais propriedade. Ainda não tive o privilégio· de ler 
todo o relatório -- o Dr. Eduardo já consegUiu - estamos 
cuidando da parte administrativa. 

O que queremos deixar claro é que nós, e-nquanto- País, 
estamos fazendo um esforço, muitO gra-nde porque temos a 
atribuição de receber essas nações, principalmente nós, que 
somos mulheres, e· que temos sempre que arrumar a casa. 
E o relatório é uma parte desse esforço. Qualquer país pode 
atrasar o relatóriO, pode pedir uma prorrogação de data ao 
Secretariado da Conferência. Agora, paia nós ficará muito 
difícil trabalhar com datas e_ sem o seu cumprimento. Esse 
esforço obrigoU-nos-a trabalhar dessa maneira. A metodologia 
montada foi em função do curto espaço de tempo. Já acon­
teceu de algumas entidades no_s perguntarem: "Por que não 
começaram antes?''. Lamentavelmente somos_ o que somos; 
um país que não tem as instituições totalmente organizadas 
- não foi possível começar ano passado como gostaríamos. 
Não havia recursos, a Secretaria do Meio Ambiente fez um 
esforço sobre-humano para encontrá-los, o ano passado fica­
mos sem orçamento, passamos por todos esses problemas. 
Mas graças à Deus conseguimos.cuiiiPiiTOSpi-aios. E--o que 
é mais importante, a partir dessa reunião de amanhã, porque 
precisamos, como o Secretário Eduardo colocou, que a Comis­
são Interministerial aprove esse relatório. Por enquanto é 
intenção de um grupo que, seguindo um roteiro, aprovado 
por essa própria comissão, elaborou o documento. No mo­
mento em que for aprovado, amanhã, ele estará na rua! Qual­
quer pessoa poderá opinar e propor modificações. Isso, para 
nós, .é muito importante. 

Agora, sugiro que se V. EXf5 tiverem perguntas maiS-técrii­
cas, o pessoal está aqui presente especificamente, trabalhando 
full time nisso., 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge)- Srs. Senado­
res, acredito, que apesar da apresentação bastante sucinto::., 
o Dr. Eduardo, como Secretário-Adjunto da SEMA, cumpriu 
o seu papel de trazer um resumo da situação do EC0-92, 
do grande encontro, e apresentou aqui exatamente essa docu­
men~ação sucinta. Ele acabo~ de entregar, também, o relató­
rio que_ divulgará a,qui à Comissão" Evidentemente é um rela­
tório longo, nós teremos que reproduzi-lo para voltar, real-
mente, a discutir o assunto. -

Considere que o aspecto desta primeira reuriião realmen­
te global, preparatória, de informação. Mas, antes de passar 
exatamente ao questionamento dos ilustres Senadores, quero 
lembrar que, dentro dessa estratégia de informação prelimi­
nar, nós já convocamos para a próxima -reunião Os membros 
do Itamaraty responsáveis por essa Conferência no que diz 
respeito às negociações, à otganização etc. 

Hoje, nós temos somente a equipe técnica que elabora 
as propostas, o documento. Na próxima semana evidente­
mente, traremos toda a equipe; está prevista a viD.da do Embai­
xador Marcos Azambuja, que é o Secretário-Geral da CIMA, 
que aprovará amanhã o relatório, e o Ministro Luiz Felipe 
Macedo Soares, Secretário-Executivo da Comissã"o Intermi­
nisterial do meio Ambiente. São as pessoas indicadas exata­
mente para discutir outrOs assuntos de maior relevância, no 
que diz respeito à organização e participação desta CoiniSsão. 

Antes de passar a palavra aos senadores inscritos, gostaria 
de lembrar que de qualquer forma, que esse documento enca­
minhado agora, o documento síntese, consegue de forma bem 
objetiva dar uma visão clara do problema e mostra a preocu-

pação que tem ao trazer o produto esperado; é uma C"ai'ta 
da Terra, as convenções internacionais aqui definidas; um 
planO de ação que vai ~té a Agenda 91; e, sobretudo, meca­
nismos de financiamentos de projetos de preservação. São 
quatro produtos fundamentais que esse Senado, esse Con­
gresso· terá uma responsabilidade- fundamental, inclusive de 
aprovar os futuros acOrdos. Daí a nossa preocupação de acom­
panhar detalhadamente isso. Também penso que nós, não 
hoje, rP.as juntamente com os ministros que Vêm na próxima 
semana, temos que, talvez, verificar como o Senado ou COn­
gressO poderá participar, de uina forma ou de outrà, do comitê 
preparatório chamado Prepcon, que eu acho que é importante_. 
Essa evidentemente}_ são questões em que os técnicos não 

· podem se· envolver. Mas, eu penso que esta comissão terá 
uma grande responsabilidade, baseado nesse documento pre­
paratório, de reivindicar realmente participações ímportantes, 
como esta do próprio Prepcon, que. eu considero o órgão 
fundamenta da coordenação da EC0-92. 

Então, com essas preliminares, não quere-ndo me alongar, 
porque também vou me inscrever para perguntar alguma coi­
sa, mas_ quero deixar_ que os nossos ilustres senadores hoje, 
que comeÇam exatamente as inquirições aos ilustres membros 
que aqui estão. Lembro, também, que acompanham ·o Dr. 
Eduardo de- Souza, o Dr. Roberto Pereira GUimarães, que 
é Coordenador técnico da redação final, a responsabilidade 
e de S. S•, e a Dr' Neli Amaral, que é_ Coordenadora do 
Relatório Nacional, portanto técnicos responsáveis pelo diag­
nóstico que e_stá contido nesse grande relatório, que eu ainda 
considero preliminar. -

·- ~ou deixar as nossas questões para o final e encaminharei 
logó_a parte que diz respeito às inquirições. 

.Convido para primeira inquirição o nosso ilustre Senador 
do Amazonas, Amazonino Mendes, a quem concedo a pala­
vra.-. 

O SR. AMAZONINO MENDES-Sr. Presidente, antes 
de mais nada, eu gostaria de cumprimentar o Dr. Eduardo 
de Souza e Dr• Tânia- Munhoz que aqui compareceram rio 
afã de nos prestar informações, esclarecimentos, a fim de 
que possamos, como senadores, participar desse importante 
evento internacional, dando a nossa contribuição, tanto quan­
to possível abalizada, na busca desse angustiante problema, 
que é o problema ecológico. 

Ao que me foi dado inferir da rápida leitura que fiz desse 
documento e da audiência, da exposição feita pelo Dr. Eduar­
do, e secundada em poucas palavras para a Dr' Tânia, a estru­
tura organizacional do evento pressupõe a exibição de relató­
rios; pelas delegações provindas de vários países e nós teremos 
que também fazer o nosso relatório. O que me Preocupa 
é a ótica, exatamente no aspecto filosófico. O relatório infor­
maria, parece-me cOnsUbstanciaria informações técnicas, uma 
espécie de diagnóstico; evidenciaria, exporia, colocaria a nu 
os males, a existência das ocorrências que conflitaria-m, con­
frontariam a natureza de forma danosa. 

Por outro lado, a questão é global, envolve até a questão 
atmosférica, a diversidade fisiográfica de uma área continental 
como a nossa; e a minha preocupação diz respeito a uma 
particularidade- porque eu creio que a preocupação da maio­
ria dos aqui presentes a esta reunião é com a questão ama­
zônica. 

Ora, riós temos tido uma experiência, ao lorigo dá tempo, 
de que a Amazônia, ao ocupar o noticiário íntefnacional e 
a preocupação manifesta dos cientistas, seja internacional ou 
local. .. a Amazônia tem sido observada- e aí entra a questão 
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da ótici - apenas pelo Prisma da proibição; não pode fazer 
isso, não pode fazer aquilo etc., etc. Então, isso me parece 
uma fórmula muito simplista, de certa forma ingênua, drástica, 
desumana e inconseqüente, no meu ponto de vista. Se parto 
da informação de que o relatório é uma posição pieliminar 
de diagnóstico, pressupondo admito, que após a sua aprovação 
o nosso País poderia desenvolver um programa a ser subme­
tido àquela assembléia- iSto não ficou muito c1ài0- maS, 
de certa forma, fico também apreensiVo -inesiilci na hipótese 
da ocorrência dessa suposição de que haja depois a elaboração 
de um programa específicO.:._· porQue imagino que o prográma 
poderá ser calcado na mesma ótica que teria inspirado ·o reia.tó~ 
rio. Trocando em miúdos, acho que não poderemos mais admi­
tir ·simplesmente as proibições sem se oferecer as alternativas·, 
sem levarmos em conta dois fatores básicos: primeiro, o País 
não pode renunciar 2/3 dó seu tei"ritótiõ;-Isso é U:ina Cois·a 
fora de senso. Segundo, não podemos ignorar a ~xiStêrtcia 
de 17 milhões de pessoas que vivem na Amazônia. 

Por outro lado, creio que é perfeitã.merite factível e impos­
sível promovermos o chamado desenvolvimento almejado_ na 
área, nã. região ~em, CoD~Udo, ·sacrificar a natureza. É possível, 
desde qUe tenhamos conhecímento tecnológico, vontãde polí-
tica, incentivo. - · 

A Amazônia, sobretudo a Amazônía OCidental, com ex­
ceção de uma cidade-estado, que é Manaus, que talvez seja 
a maior renda per capita brasileira, um dos maiores índices 
de concentração de renda neste País, mercê de um modelo 
desenvolvimentista capenga, que á a Zona· Franca de Manaus, 
porque detém, hoje 65%_ da população e 99,2% da rec~ita 
do estado, à exceção de Manaus, a Amazônia tem, em contra­
partida, dois milhões e duzentos· mil quilômetros quadrados 
em absoluto abandono, ·devido à falência do extrativi_smo. 
No entanto, vejo airlda teimarem na re_vigoração do extrati­
vismo. Tese levantada por falsos ecologistas, que desconhe­
cem por completo a região, inclusive a característica de hetero-
geneidade da Amazônia. -

Nós não temos manchas concentradaS de produtos suscep­
tíveis de extrativismo: O lbama, que administra a borracha 
natural, sabe que essa é uma atividade falida, que não tem 
mais solução, não tem. jeito, O nosso_produto tem que ser 
subsidiado para que se continue a produzi-lo. Temos proble­
mas constantes, como o definhamento do preço, mesmo com 
os subsídios, mesmo caril a: ajuda brasileira, é uma atividade 
que acabou. POr igual podemos nos referir à castanha-do-pará 
refugada no porto de Hanover. Recentemente, cinqüenta to­
neladas foram rejeitadas, porque apresentam um fungo que 
a sociedade européia nãO aceita mais e receia-se· qlle"O mesmo 
ocorra nos Estados Unidos. E assim aconteCe com a piaÇaba, 
e tantos outros produtos que fomentaram a expansãO d"a região 
amazônica, as chamadas especiarias. 

A nossa filosofia deveria ser enriquecida com uma preocu­
pação. Ao- invés de nos apoiarmos no q-ue· não pode ser feito, 
temos que partir de uma outra ótica, que é o que se pode 
fazer em busca deste ideal, desse binômio "conservação e 

- desenvolvimento". 
À guisa de contribuição modesta de _quem é ex-gover­

nador de um estado da região, fruto da ~inha obs~rvação 
pessoal, eu diria a V. Ex~s que deveríamos levar em conta 
a piscicultura, por termos 20% da reserva de água doce do 
planeta, e uma fauna ictiológica que rivaliza com a marinha; 
tanto quanto possível, deveríamos incrementar a pesquisa nes­
se sentido, o conhecimento que nós temos da cultura do peixe 
é ínfimo, salvo engano, é dado esporadicamente pelos húnga-

rÓs; deveríamos desenvolver uma pesquisa orientada, aplica­
da, definida, nao diletante como, via de regra, vem sendo 
feito pelos institutos de pesquisa, qUe querem apenas atender 
a sua curiosidade, de não VÇ>ltar-se para a pesquisa que possa 
redundar em proveito pragmátiCo daquela gran~e região. Te­
mos ·que-levar em conta que temos 230 milhões de hectares 
de várzeas, que são irrigadas todos os anos, noi1Jlalmente, 
prescindindo da existéncia de insumos,. poderíamos, com o 
desenvolvimento -tecnológico, orientar -o fazendeiro, o expan­
sor da fronteira que queima as matas por falta de alternativas 
de ínvestimentos. 

-·Acho que está na hora de relevarmos as verdades, de 
nãotermos receio de falarmos o que é correto, tanto quanto 
possível com base científica. Não entendo, por exemplo, por 
que é proibida a exportação de madeira em toras na Amazô­
nia. Todo mundo sabe que ela é heterogênea, a extração 
da madeira não provoca claros na floresta, exatamente porque 
não há manchas homog~neas, ajuntamentos de espécies. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES-- Corri muita.honra, 
meu querido Senador. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Nesse ·acordo sou;na 
origem, um dos responsáveis pela proibição da exportação 
da madeira em toras na Amazôrria. Isso, evidentemente, ocor­
reu no início da década de 70, quando eu era diretor do 
Banco do Brasil e fiz essa solicitação ao dire_tor da CACEX, 
à época o Dr. Benedito Moreira. O objetivo era exatamente 
aquele de agregarmos valores aos produtos primários de nossa 
região. Infelizmente, dentro ·do projeto e do plano de -valori­
zação 'da Amazônia, do seu plano de desenvolvimentO, o que 
acOnteceu muito no Pará, ao invés de indústrias de beneficia­
mento de madeira para termos possibilidade_ de oferecer o 
produto ao consumidor final, o que aconteceu, equivocada~ 
mente, foi o fomento da instalação de serrarias. Nós passamos 
a expnrtar não madeiras em toras, mas madeiras serradas, 
o que não agregava praticamente nada. Continuo defendendo 
a tese de que devemos, na Amazônia, agregar o máXimo 
possível de valor, inclusive da mão-de-obra, aos produtos_ pri­
mários que ·dali são extraídos. Era essa a observação .que 
desejava fazer ao meu ilustre companheiro e amigo, ex-Go-­
vernador Amazonino Mendes, que, sem dúvida nenhuma, 
nesta sala, é um dos maiores conhecedores dos problemas 
da região. 

O SR. AMAZONINO MENDES - Ilustre Senador, 
devo confessar que, realmente, nessa época, há cerca de duas 
décadas, eu era do mesmo parecer. Eu entendia que era muito 
mais importante exportarmos madeira _beneficiada, porque 
pressupunha a existência de investimentos em serrarias e a 
geraÇão de empregos. Acontece que uma verdade se impõe 
so_bre isso, e nos dá um outro comandamento. Quem manda 
é o mercado. Se o mercado não quer madeira benefíCiàda, 
não adianta fazer montanhas de madeira beneficiada, porque 
se vai à falência. É o que ocorre, é o que ocorreu e é o 
que vem ocorrendo. 

Ao reverso, a China, por exemplo, queria importar dez 
milhões de metros cúbicos de madeira em tora e não conse­
guiU, mercê dessa P.roibição. Ela foi buscar esse produto nos 
Estados Unidos. E exatamente o aprofundamento dessas 
questões que nos vai levar, pouco a pouco, a uma elucidação 
da questão. 
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No Estado do Pará a extração da madeira é feita -à iriargerri 
das rodovias. mas na AmaZônia Ocidental, onde não há rodaM 
vias,- a extração é feifa às margens dos rios, com extremada 
dificuldade, e com a ausência literal de outra atividade eco nó­
mica. Acabei de citar aqui um elenco enorme de produtos 
que sofreram aviltamento sistemático de preço-no mercado, 
e que não mais permitem a vida do ser humano na hinterlândia. 
Acho que é dispensável falar dos efeitos disso nos pequenos 
vilarejos da Amazônia Ocidental, hiperincha"dos, onde não 
há nenhuma atividade económica, e que vivem- especifica­
mente das verbas municipaiS e dos eventuais pagamentos que 
o Governo faz nas áreas de saúde, educação, etc. A extração 
da madeira seria um mercado estupendo, extraordinário~ que 
geraria emprego, riqueza, divisas, que poderiam m'anter essas 
populações e não vejo; honestamente, o dano que causaria 
à natureza, por razões que passo a expor: primeiro, a Aniazô­
nia, notadamente os três niilhões de quilômetros quadrados 
do trópico úmido, tem uma floresta auto-renovável. Todo 
cientisra sabe disso. O cientista qüe nega iSsO nãó é honesto, 
ele está a serviço de algum interesse incófifessável. Se corta 
uma árvore, ao redor daquela árvore há dez, quinze, vihte 
filhos disputando a luz do sul para nascer. Quando é derrubada 
aquela árvore, há uma disputa, na seleção natural das espédes,­
e às vezes, nascem, duas em lugar de uma. Além do outro 
aspecto de que a floresta envelhecida, em floresta velha temos 
manchas de cupins, duzentos hectares- de floresta tomados 
pelo cupim no Estado do Pará. · 

E, "repitO~ -se a eX.fraÇci"o da madeira exigisse um desmata­
mento concentrado, eu me calaria, porque a precipitação plu­
viométi"ka, a força pluviométrica provocaria a: lixivíàção da 
camada de húmus e nós teríamos ali, eventualmente, um de­
serto; Isto é verdade, e o que é científiCo" temos que ~espêitài"~ 

Mas uma população literalmente pobre, que.não tem 
nenhuma tradição cultural, que se_ acostumou, ao_ longo .das 
gerações, apenas ao extrativismo, e eu já tenho denunciado, 
está sendo vítima de um g_enocídio, porque ·não tem nenhum 
meio de ganhar a vida, de ter uma remuneração, e está exposta 
a todo o tipo de endemias próprias do trópico. Poderíamos 
estender esta conversa e .identificar uma série de potenciais 
econômicos que poderiam ser objeto_concreto de uma pro­
posta na EC0-92, e poderíamos trazer para o mundo, o País 
e para todos nós uma tranqüilidade: o Brasil não renunciaria 
à região, utilizarfamos O Iiosso direito de produzir e, ao mesmo 
tempo, integraliamos as nossaS populações às atividades eco­
nômicas e, de forma mais eficaz, no meU entendimento, susta­
ríamos o avariço deletério da fronteira agrícola. Parto do pres­
suposto de que um projeto desses, enriquecido cientifkimen­
te, comprovado científicamente, assinado Por cientistas, sensi­
bilizaria as agênciaS de desenvolvimento mundiais, notada­
mente o Banco_ Mundial. 

Vou terminar as minhas colocações, porque já estou fa­
zendo_ uma conferência, e peço perdão e vênia a todos, mas 
eu deixo aqui a m.ínha sugestão. Sei do trabalho árduo, difícil 
e obrigatori<iinente contraditório de um órgão que enfrenta 
tremendas dificuldades, inclusive econômiCas e finaricieiras, 
como é o lbama, para cobrir um País de dimensões continen­
tais, com tanta diversidade, como é nosso. Formulo a pergun­
ta, finalmente, indagando ao Dr. Eduardo, à Dr~ Tânia, se 
estou enganado, ou se estou ce:rto com a minha apreensão. 
A pergunta é exatamente essa. -

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -Concedo a 
palavra ao Dr. Eduardo Martins. 

O SR. EDUARDO MARTINS- Entendo que é neces­
sário- esclarecer o papel que cada uma dessas coisas vai ter 
do ponto de vista da política interna. O relatório é um diagnós­
tico. Ele pode descrever, pode indicar os efeitos das políticas, 
mas não significa uma definição- política, e não significa ne­
nhum compromisso de modificações da ação do Governo com 
relação à Amazônia. 

A. própria Amazônia aparece, no relatório, da mesma 
forma que aparece o cerrado, que aparece o Pantanal, com 
a mesma ênfase que aparecem esses outros ecossistemas. En­
tenQq que nós, tamJ:>ém, às vezes, caímos em uma armadilha. 
Qllando permitimos. e damos espaÇO para que a Amazônia 
seja c_õlocada como o nosso grande problema ambiental, esta­
mOs entrando em um processo de alto caráter simbólico, que 
elegeu UJ?l espaço que é extremamente relevante e importante, 
porque- é a maior extensão contínua de florestas existente 
neste Planeta, mas, a rigor, os nossos grandes problemas am-
bientais não estão fi.ã AmazôniÇt. -

A Amazônia é ·muito mais nOSsa· solução do que nosso 
problema. Os grandes problemaS ambientais brasileiros estão 
nos grandes centros, estão associados_ a um perfil industrial 
atrasado, a uma indústria que precisa ser reconvertida. 

O SR. AMAZONINO MENDES - Peço a vênia do 
Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -Concedo a 
palavra ao nobre S~nador Amazonino Mendes. 

O SR. AMAZONINO MENDES- ... porque eu estaria 
dando solução de continuidade na sua exposição, mas preocu­
po-me com uma coisa. É evidente, o ilustre expositor coloca 
bem, que a poluição no mundo é grande preocupação, rilãs­
nós estamos vivendo, nós que somos originários da região, 
que lá moramos, os efeitos de 10 anos de denúncias, Sr. Presi­
dente. 

Entendemos que a EC0-92 seria üiila oportunidade ex­
traordinária para que nós nos libertássemos das algemas e 
das falácias científicas. Essa é a grande questão que diz réspeito 
a riós todos. E maí~, há uma crônica, há um relato histórico, 
contraditório, é bein verdade, ao longo do século, que uns 
ent~11:d_em como cob,~ç_a internacional sobre a Amazónia, ou­
tros entendem que é uma ótica xenófol:la_,_ mas o fato é que 
a Amazônia é uma das menores densidades demográficas do 
globo, é uma das Suas maiores prOVíncias minerais, é uma 
das suas maiores fontes ene-rgéticas, enfím, é maioi' riiSso, 
é·nlafor O.aquilo, etc. _ - -, --- - -

É_ temos _alguns exemplos. Parece-me que houve um co­
chilõ internacional~ e uma empresa brasileira conseguiu explo­
rar estanho e cassiterita. Ela desarruniou o mercado interna­
cional! É evidente que muitos iriteré.Sses internacionais foram 
contrariados. Isto nos informa, sem embargo da colocação 
do Senador Oziel Carneiro, porque nós não Podemos exportar 
madeira em tora; iSto talvez nos informe porque 2/3 do Estado 
de Roraima estariâ -sendo destinado aos Yanomâmis. Essa 
é uma região que 'é' uma das mais ricas províncias minerais 
do mundo, e essas são questões que nos induzem, no mínimo, 
à desconfiança. Tenho a impressão de que a questão amazônia 
é fundamental na EC0-92. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Concedo a 
palavra ã S~ Tânia Munhoz. 

A SRA. TÂNIA MUNHOZ_:Penso que V. Ex• coloca 
o problema claramente, e é bom se chegar logo nos ''finalmen­
tes". Entendo a preocupação com Amazônia, porque eu morei 
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na Europa, no ·final d·a década de 70, e em 90 quando fiz 
doutorado, e eu me lembro que, naquela época, havia gente 
que sabia muito maís da Amazônia do que nós, que éramos 
brasileiros e que morávamos lá. Isso é real. Ninguém vai 
questionar. Estamos certos de que em 92 a Amazônia será 
o assunto - vão me desculpar - para depois do relatório. 
Isso é concreto. Agora, o que também é concreto, no nosso 
entendimento - até vou procurar pegar o exemplo que o 
senhor deu - é a questão da cassiterita. O que qu~remos 
nós, que cuidamos da área do meio ambiente e temos um 
compromisso, enquanto GOVerno, é viabilizar uma· regic1o, 
como o senhor mesmo disse,_ que tem 17 milhões de habitantes 
e que, graças a Deus, melhor do que ninguém tem cuidado 
da Amazônia. E cito o exeffiplo do seu estado, que, graças 
a Deus, não sofreu fluX:ó migratório- de pessoas de outras 
áreas do País; é o estado mais preservado, o que menos des­
truiu a sua floresta e que mais sabe aproveitá-la, porque acre­
dito que ninguém melhor do que o caboclo, como o senhor 
observou, sabe_ cuidar daquela região. Quero dizer-lhe que, 
quando estudava geografia, há alguns anos -já estOu longe 
desse tempo- analisava--a situação dC>Nordeste e do Norte 
e sempre tinha a certeza que o caboclo no Norte, por pior 
que fosse sua vida poderia tirar daquela floresta algumas pro­
teínas, coisa que não acóiltéciã ·mais no Nordeste; ele tinha 
que migrar e descer para o Sul, Centro-Sul, sob pena de 
morrer de fome, porque, em terra deserta e árida, não há 
como tirar-se coisa alguma. 

Volto à colocação que eu queria fazer. temos a obrigação 
de viabilizar. Quero deixar claro para os senhores que este 
relatório, o seu compromisso, a sua ótica; é-Oese:õvOlvimento 
e meio ambiente. Estainos fazendo um diagnóstico -de uma 
situação, enfocando esses dois lados. Não estamos fazend9 
uma análise só da questão ambiental, como está no quadro. 
Estou dizendo o seguinte: como temos ·que viabilizar aquela 
região, temos que achar saídas para ela. Temos obrigação 
de achar saídas e deixar claro ao mundo que não vamos abrir 
mão dos destinos de nosso Planeta e da maior floresta t_ropical 
úmida, do mundo. Para isso terrios que voltar ao exemplo 
da casseterita. Temos que fazer a exposição mineral na Ama­
zônia já que existem nl.iilétios. E não temos que n-os sujeitar 
a mercados externos; temos sim, a obrigação de achar uma 
maneira de extrair essas riquezas sem deixar o que hoje temos 
em Alta Floresta. Sobrevoei aquela região, que é uni.ã.-chága 
a nível ambiental. Esse é o nosso compromisso enquanto brasi­
leiros, não o de outros países que utilizam a ideologia de 
"Amazônia pulmão disso", "pulmão daquilo" que nos vai 
conscientizar. Nós é que temos que encontrar saídas. É obriga­
ção nossa. A Amazônia, tenho dito, Senador, é importante 
para nós. V. Ex' mesmo disse isso. Temos consciência que 
a palavra extrativiSmO ..:.....,;.- __ yamcis ter-que ·achar uma outra 
palavra- está muito desgastada, concordo com V. Ex', vamos 
chamar de desenvolvimento aJ.Jto-sustentado, vamos chamar 
do que quer que seja, mas a vida da Amazônia éiiailOi'éSla. 
Concordo com V. Ex~ que a floresta tem os filhotes, como 
denominamos, mas temos que trabalhar de forma racional 
e penso que V. Ex~, em nenhum momento aqui, está defen­
dendo, como nós também não, o corte raso. Então tudo isso 
tem saídas - científicas - concordo com V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -Senador 
Amazonino Mendes, só para tentar ordenar os trabalhos ... 

O SR. AMAZONINO MENDES - Entendo e peço 
vênia a Presidência, mas acredito que estamos muito próxi-

mos, mas muito pró,.::imos de uma coisa boa. Então peço vênia 
à Presidência - aproveitan.do as observações Dr~ Tânia Mu­
nhoz --para dizer-lhes algo curioso: a filosofia é igual. Não 
vejo nenhuma contradição, mas sou forçado a reconhecer 
que a metodologia preocupa. 

Veja bem, quando a Dr• Tânia Munhoz se refere ao 
Estado do Amazonas que é preservado, porque é o setentrião, 
é a fronteira mais distante que foi preservada, ele o é tão-s_o_­
mente por isso. Até quando? É uma grande indagação. Porque 
o avanço da fronteira é uma inexorabilidade em todo o mundo, 
como houve nos Estados Unidos e outros países. Na verdãde 
temos 0,5%, levando-se em conta as projeções das cidades, 
vilas, ocupado no Estado do Amazonas. Mas temos um proble­
ma._ Quando a _senhora evidencia a sua alegria, o seu gáudio 
come;ssa preservação, esse zelo que tem o índio, eu o chamaria 
assim, nem o ameríndio, mas o caboclo, na preservação, o 
mesmo tempo a senhora secunda, dizendo que na floresta 
ele tem meios de obter proteínas. Tudo mudou muito. Não 
exiSte mais este objetivO maior da nossa preocupação. Existe 
a fome e a fome endêmica. O caboclo amazônida, que estimo 
em 1 milhão e_ meio de pessoas na Amazôriia Ocidental, sofre 
hoje a chamada fome endêmica -conceito inclusive apresen­
tado pela Trilogia da Fome escrito pelo nosso inesquecível 
Josué de Castro, que nos dá conta disso - porque ele não 
caça mais. Ele sofreu uma involução inclusive social, porque, 
não tendo atividade econômica, não pode comprar munição. 
Então essa involução social o aproxima cada vez mais dos _ 
índios. Ele tem uma vida igual a dos índios sem as defesas 
orgânicas dos mesmos herdadas de gerações em gerações. 
Então, hoje, um dos maiores quadros, ou talvez o maior índice 
concentrador de lepra, que não é uma doença tropical, muita 
gellte confunde, é o Mal d~ Hasse_n. Estão lá nessa Região 
tOdos oS vírus conheddàs de hepatite do rriundo, inclusive 
o vírus Delta, que mata em 24 horas e s6 se encontra -óLLtra 
inGidênc;ia na China. Nessa região, somos os campeões do 
mundo. O recrudescimento da malária, enfim, essas-ooíSas­
todas que são companheiras, que andam pari passo com- a 
falta de remuneração econômica. 

A SRA. TÂNIA MUNHOZ- Se V. Ex• permite, ocor­
reu o mau u·so daquele ecossistema ricO, -porque ísso llão 
havia há uns anos atrás. -- -

O SR- AMAZONINO MENDES - Porque há alguns 
anos o extrativisiTto pettnitia o mercado. Hójé não adianta 
falarmos em extrativismo, em bo-rracha, piaçava e outras coi­
sas mais, porque não há mais mercado. Parece-me que há 
uma absoluta sintonia, não há nenhuma contradição em bus­
car, iiriediatamente, a identificação de potencialidades econô­
micils que poderão ser desenvolvidas. Quando a senhora feda, 
por exemplo, em mineração, penso que é possível fazer a 
mirieração com a reposiçáó da camada de humus. Não é ver­
dade? 

Para concluir, pois devo ir para- outra Comissão, tenho 
a impressão que a grande questão é simplesmente esta: identi­
fitaí as-potencialidades econômicas, incrementar a pesquisa, 
porque sem pesquisa não chegaremos a lugar algum; o meu 

---receio é que, se não tivermos esse perfil de comportamento, 
a nossa posição, a nossa atuação na EC0-9:? será desa,st,rosa_, __ 
até porque os resultados da EC0-92 vinculariio os países mem- . 
bros e vincularia o Brasil. 

Esta a minha preocupação e a razão da minha inter­
venção. 
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O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Só gostaria 
de lembrar aos ilustres Senadores que a nossa Comissão é 
realmente pequena e já vi,_pela preliminar desta primeira 
reunião, que o interesse em- ielação ao tema é grande por 
parte dos Srs. Senadores. 

Agora, quero lembrar, tambénl, que estão inscfiibs váriOs 
Senadores que terão oportunidade de um questionar os ilustres 
conferencistas. Também quero lembrar que esta Comissão, 
evidentemente, não irá tratar exclusivamente de Amazônia. 
Entendo que a maioria dos membros da ComisSão sãó amazó­
nidas como também eu, mas de qualquer forma, vamos ter 
muitas oportunidades de discutir detalhadamente preocupa­
ções como as do ilustre Senador Arnazoninó Meiides. E eu 
sugeriria, em termos-concretos,·qoe esta Comissão hoje receba 
os responsáveis da área técnica do Governo Federal, pela 
CO"nferência. Eles acabaram de_nos entregar o Relatório que 
irá ser aprovado amanhã pela CIMA e uma síntese de toda 
a metodologia de trabalho do Governo Federal, na área técni­
ca. Recebemos esse documento. Estamos entregando-o avo­
cês. O relatório oficial, que será aprovado amanhã, é longo. 
Vamos distribuí-lo aos Senhoresr Portanto, vamos·teritar fa­
zer, na nossa Comissão;-ãlgo bem operacional, bem objetivo, 
para que, na-quarta-feira, voltemos, numa reunião só de Sena­
dores, para discutir alguns aspe·ctos metodógicós-, âe estraté­
gia. Na quinta-feiia, voltaríamos com as audiêncíã-S externas 
do Ministério das Relações Exteriores; ----

Eu lembraria aos -ilustres membros que o tema de hoje 
é todo o trabalho da ECO. Vamos ter oportunidade, evidente­
mente de discutir programas e políticas específicos dos vários 
temas que virão posteriormente. Portanto, gostaria de saber 
se o Dr. Eduardo quer agregar mais alguma infoimação. ~á­
rios Senadores estão sãindo, porque, lamentavelmente, no 
Senado, várias comissõeS ftiriCiOiiam Simultaneamente e, às 
vezes, fazemos parte de várias. Há pouco -chegou o Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que estava na Comissão de Agri­
cultura da Câmara dos Deputados. Está aqui; porque é mem­
bro interessado neste assunto, e não teve oportunidade de 
assistir à conferência inicial do Dr. Eduardo. Gostaria de 
saber se nosso cOnferencista tem. alguma coisa a agregar. 

O SR. EDlTARDO DE SOUZA-'- De forma bastante 
rápida, gostaria de dizer que fizemos-entender a_natureza, 
o papel e o objetivo de cada uma das partes que envolve 
a conferência. Temos um relatório, temos um procesSo pará 
chegar ao relatório ilaCfOnal; temos o conteúP.o d_esse_relatório, 
que deve fazer um diagn6stico, temos a posição brasileira 
em tomo da agenda, em torno do que nós aqui indicamos, 
que deve ser o resultado da Confe"rência. - -

É claro que todos esses assuntos dizem respeito não só 
a Amazônia, mas a- todos os SiStemas ainbientais, a tOdos 
os ecossistemas do Brasil Creio que a Amazôníã preCisa ser 
bastante discutida, porque, ao mesmo tempo em que o País 
é recriminado pelo que acontece naquela região, a Amazônia 
é um dos principais ülinfos que este Brasil tem, do ponto 
de vista da questão ambiental. Creio que a Amazônia, como 
se insere dentro da UNCED-92, deveria ser até 0bjeto de 
uma discussão específica, mesmo porque creio -que, em torno 
dessa questão, sistematicamente ressuscitamos mitos já- supe­
rados, que não mais são demonstrados. Não podemos insistir, 
por exemplo, em que os caboclos não aspiram à modernidade. 
Não podemos entender, também, que a ocupação da Ama­
zônia reproduza o rastro de destruição qae algumas estradas 
ou algumas experiências demonstfaram, inclusive, reprodu­
zindo erros de forma sisteMática-. 

Portanto, creio que a Amazônia merece ser discutida, 
aqU:i, ·no sentido de como está inserida dentro desses vários 
instrumentos, desses vários encaminhamentos que estão sendo 
feitos em relação à Conferência; mas creio que, se hoje pudés­
semos ficar numa visão- e numa compreensão mais global e 
mais geral, seria bastante oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Coutínho Jorge) -Eu pergun­
taria se todos já receberam o documento que tenta, de forma 
bem prática, definir todos os passos da Conferência. Creio 
que todos receberam. O documento abrange desde a convo­
cação, todas as etapas, que foram a apresentação do Dr. 
Eduardo e da Dr~ Tânia. A entrega do Relatório não e_stá 
sendo discutida aqui, porque ele foi encaminhado hoje e deve­
rá ser tema de outros encontros posteriores. Volto a perguntar 
se todos receberam esse documento, que, no meu entender, 
é fundamental para começarmos nossos trabalhos de forma 
bastante objetiva e- operativa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 
Quero lembrar que o Senador Valmir Campelo é Vice­

Presidente, hoje exercendo o papel de Relator. Gostaria de 
informar aos Srs~ Senadores que a: metodologia que estamos 
usando - e que vai ser discutida, na próxima semana entre 
nós- é de que cada. reunião tenha um Relator. Depois tei'ía­
mos um Relator-Geral, a ser discutido entre nós. Hoje, o 
nosso Vice-Presidente assumiu o papel da Relataria. Lembra'· 
moS, também, que tudo está sendo gravado e que é funda­
mental a participação dos Srs. nesses trabalhos. Vamos ver, 
evidentemente, relatórios parciais e relatórios globais. Hoje 
o··Relator é o Senador Valmir Cãmpelo, a quem concedo 
a palavra. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Dr. Eduardo de Souza 
Martins, também concordo com V. S• quando sugere que 
o assunto deva ser tratado de forma global. Gostei da expo­
sição do Senhor, assim CoinO gostei da exposição do Senador 
Amazonino Mendes, que nos faz um alerta. Vamos receber 
técnicos, cientistas do mundo inteiro. É importante que não 
nos deixemos induzir através da euforia, do impulso, do entu­
siasmo, da vibração, e possamos apresentar as conclusões nes-
sa EC0-92. · 

Mantenho a mesma preocupação muito grande, Dr. 
Eduardo, no que diz respeito à participação de nossa Comis­
são, cuja in-cumbência não é somente estudar ou analisar, 
mas principalmente acompanhar todas as atividades da Confe­
rência. Daí termos uma necessidade muito grande de estarmos 
presentes em todos esses estudos, principalmente no que se 
refere aos grupos de trabalho explicitados neste documento. 

V.. S• tocou rapidamente num assunto que também me 
preocupa. Vamos ter a EC0-92, a "Eco oficial", mas sabemos 
que, provavelmente, teremos uma "Eco oficiosa", ou seja, 
outras pessoas se reunindo, num número bem mais sigriifi­
cativo do que o da EC0-92. Gostaria que V. S• pudesse escla­
recer essaS duas vertentes, e como seria a participaçãO da 
ComiSsão Organizadora, com uma Eco paralela à EC0-92, 
oficial. 

O SR. EDUARDO DE SOUZA MARTINS- Dentro 
da Comissão Interministerial de Meio Ambiente, os setores 
do meio ambiente do Governo sempre d~fenderam uma apro·. 
ximação e uma participação do setor não governamental. A 
partir dessas posições, a CIMA tem, hoje, como observador, 
um representante do Fórum das Entidades para a Conferência 
de 1992. Essas entidades reúnem, hoje, mais de uma centena 
de órgãos, de instituições não-governamentais que atuam no 
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Brasil, tanto na área ambiental como nas áreas de organização 
popular, direito humano, reforma agrária. Esse grupo, dentro 
do Brasil, vem trabalhando na organização da conferência 
paralela. A nível mundial, existem alguns órgãos que estão; 
juntamente com o secretariado responsável pela Conferência, 
buscando organizar, a nível mundial, essa conferência. Á Parti~· 
cipação do Governo é de expectativa. Precisamos garantir 
espaços, segurança e apoio para que essa conferência paialela 
ocorra. Não existe, por parte do Governo_br_a_s_i_leiro, nenhuma 
censura, nenhuma preocupação em tomo dessa Conferência. 
Existem preocupações de que a estrutura seja adequada. 

Do ponto de vista de expectativas - e isto podemos 
ter - desejaríamos que a conferência paralela conseguisse 
fazer, para cada ponto significativo da agenda, uma contrapo­
sição; e que isso funcionasse como um "alerta, que isso funcio­
nasse como uma indicação aos representantes dos Estados, 
das Nações, de que hoje a sociedade, a população deste plane­
ta está motivada, está interessada em que, qualitativamente, 
algumas coisas se alterem. 

Um receio que fiCa, e creio que é impOftã.rite, érlõ sentido -­
de que os Estados, as Nações não conseguiram enc_amiithar 
- porque isto envolve algo bastante complexo - soluções 
significativas, que possam ser globalizadas em função dos pro­
blemas que já temos. 

Eu diria que há uma certa tendência, e essa versão preH­
minar aborda isso de forma bastante _apropriada, de que esta 
conferência assuma uma contraposição entre a relação Nor­
te/Sul do mundo. Mesmo porque os_ principais problemas de 
contribuição ambiental que têm conseqüências globais não 
estão localizados nos países não-desenvolvidos, e, sim, nos 
países desenvolvidos. Além disso, a própria busca tecnológica 
e as soluções desses problemas também têm uma predomi­
nância nos países desenvolvidos. 

Então, o que significa ·essa rel_ação? O q~e si_g~ifiCa poder 
ter acesso à tecnologia como recurso, para solução de algU.iis 
problemas nossos? - -

Quando se coloca que o principal problema ambiental, 
hoje, do Brasil, está nas cidades brasi_Ieiras, grande parte das 
grandes cidades dos países desenvolvidos têm conseguido sal­
tos de qualidade de vida muito superiores aos nossos. 

Portanto, uma dificuldade que temos, a necessidade de 
que países desenvolvidos consigam ceder alguma coisa, deve 
estar refletida- é uma preocupação, temos como expectativa, 
torcemos por isSo -na reunião das não-governamentais. 

Dessa maneira, a participação nossa na reunião governa­
mental é, em primeiro lugar, no sentido de expectativa, e, 
em segundo lugar, no sentido de procurar atender, da melhor 
forma possível, a parte de infra~estrutura. 

Isto não nos cabe fazer na área ambiental, mas existe 
-aí indicado- um grupo que hoje reúne o Governo Federal, 
o Município e O -EStado do Rio de Janeiro para procurar 
estabelecer locais, acomodações para esse pessoal todo que 
deve acorrer ao Rio no próximo ano. -

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, estou 
satisfeito com a resposta. Também vi o relatório_dos téCnicos 
a respeito dos custos, que serão financiados atrav_és de créditos 
suplementares e adicionais. Mas devo dizer que os Senhores 
vão levar uma vantagem muito grande, porque o Presidente 
da EC0-92 e o Vice-Presidente fazem parte da Comissão 
de Orçamento, e o Presidente da Comissão de Orçamento 
e Planos, é o Senador Ronaldo Aragão, membro da nossa 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -=Passo a pala­
vra ao Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, Dr. 
Eduardo de Souza, e Dr~ Tânia Munhoz. Embora tenha chega­
do atrasado, ouvi, en passant, a respeito dessa Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvi~ 
menta. 

É verdade que -e aí, em parte, concordo com V. s~ 
- o_ que se vê no mundo, hoje - e estive recentemente 
na Europa -. é -que hlnguém fala na agressão sofrida pela 
Europa, ninguém fala na agressão que está ocorrendo na Chi­
na e no Japão mas se_ fala na irresponsabilidade _do Brasil 
quanto à agressão ao meio ambiente. 

O que entendemos é que a EC0~92 es_tá ___ s_endo dirigida 
de fora para dentro, embora seja duro dizer. O que ouvimos, 
eri'Ctémpos passados, foram as considerações do Presidente 
da França François Mitterrand a respeito da soberania relativa 
d~ste País, o que nós não podemos aceitar. 

É tudo muito bom quando o Brasil gasta um bilhão de 
dólares para organizar a EC0-92, quando o que se quer fazer 
aqui é o retalhamento desta Nação, é mostrar a agressão 
à Amazônia. Este é o ponto principal. Mesmo que se queira 
dar uma outra co_notação, este é o ponto principal da EC0-92. 

Ninguém vé falar em agresSão nos grandes centros indus­
triais do Brasil. Está havendo poluição em São Paulo, em 
Minas Gerais, no Rio Grande do Sul, mas só se fala em 
agressão à mata amazônica, por mais que se queira dar outra 
conotação. 

O que está em jogo também - queiramos ou não -, 
contudo isso aqui bonitinho, com tudo isso aqui colocado, 
é dívida externa brasileira. Está~se çolocando, para efeito de 
negociação, um compromisso_do Brasil para preservar a Ama­
Zônia, como se lá 17 milhões de pessoas não existissem, como 
se lá não tivéssemos dois terços do território nacional. Então, 
tudo isso, é preciso que se diga claramente, é muito bonito 
quando se_ coloca no papel, mas é necessário que se faça 
um debate, a nível de Estado, em todas as capitais. O _Brasil 
está se organizando para receber segundo essa exposição, 10 
mil.pessoas, enquanto existe uma orquestração na Europa 
- qüe nós presenciamos, quando lá estivemos agora - de 
grupos como o Green Peace,_grupos com objetivo de retaliar 
este País, atuará nesta Confeiência, com a- aquiescência de 
determinados brasileiros ligados a grupos internacionais. 

Ê preciso que _se eSclareça tudo isso nesse_ debate claro, 
pOrque me paiece que, apesar de todos esses documentos 
sobre a participação ínteina -dos_ brasileiros, a direção está 
vol~ad~, tínica e exçlusivamente, para uma propaganda não 
muito favorável ao nosso País. Esta é a verdade. Está-se fazen­
do propaganda, no mundo inteiro, em detrimento desta Na~ 
ção, e isso não podemos aceitar: · 

Perdoem, talvez, esta minha ênfase nas colocações, _mas 
sou _ele _wn_a _ _região que está_ morrendo, sou de !!ma região· 
onde o desenvolvimento não -é-prioridade. Lá existem 17 mi­
lh_ões qe _pessoas, e não se oferece uma alternativa para a 

-Região Amazônica. Esta é a verdade: não há nada. 
Colocam-se barreiras, como o meio ambiente, ecossis­

tema, delimitam-se -ál"eàS indígenas, o que é uma balela. O 
que estamos vendo nas áreas indígenas na Amazônia - per­
doem-me por me reportar à Amazônia- é~ que estão sendo 
dilapidadas. O próprio índio está vendendo a mata, sem ne­
nhum controle. E não vejo órgão nenhum do governo toman­
do providências. 
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Agora, quando se procura fazer um plano entre a compa­
tibilização, entre o homem e a natureza, existem "Os maiores 
empecilhos, mas está lá. É constado que o índio, ao tomar 
conhecimento da civilização n_ão quer mais voltar à mata­
e tenho exemplo disto em Rondônia. As regiões indígenas 
de Rondônia estão quase que totalrriente dilapidadas e o índio 
está vendendo - e vejam só -o que ine disse um cacique: 
"Quando acabar a mata eu vou vendar a terra". Foram essas 
as suas palavras e eu não vejo nenhum órgão do governo 
tomar providência, como a Funai. Aí, não é---competêhCia 
do Ibama. Então, não vejo nenhum órgão, não vejo nlhguérri 
tomar providência, embora tudo isto seja bonitinho~ fazer 
uma lista, etc., as providências concretas para que se faça 
um plano para a Amazônia e contra a poluição dos grandes 
centros do Brasil - não vejo - e, nem na Europa e nem 
nos Estados Unidos porque é muito bom que se jogue pedra::;_ 
nos outros e isto está ocorrendo com a imprensa intern-acional 
-e repito - com participação de brasileiros, pois constatei 
da última vez, quando estive, agora, na Europa. Então, nós 
não podemos aceitar esse tipo de golpe. é preciso que se 
faça uma coisa séria;-=que se discuta seriamente o ·problema 
da ecologia no mundo e não só no B~~~ porque parece~me 
que o caminho que essa Conferêhcia está levando é para discu­
tir a Ecologia, o sistema ec.ológico, no Brasll eos-srs. poderão 
constatar na Conferência 92. 

A minha pergunta: os organizadores têm consciência ou 
já constataram o que eu estou revelando aqui? 

O SR, PRESIDENTE (Coutinho Jorge)- Com a palavra 
o Dr. Eduardo de Souza e, em seguida, a Dr• Tânia Munhoz 
poderá complementar. 

O SR- EDUARDO DE SOUZA -Carfssirno Senador, 
eu entendo que essa pergunta deveria ser, sobretudo, dirigida 
a representante do Itamarati. Eu, aqui, vou f:iZer alguinãS 
colocações. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Só para complemen­
tar: um jornal internacional- e, aqui, nós fizemos a pergunta 
ao Sr, Ministro Francisco_ Rezek s_e S. Ex• teria confirm.acjo 
a soberania relativa e S. Ex• disse que não. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge)- Eu só quero 
lembrar aos Srs. Senadores que na próxima sein3nã-a equipe 
do Ministério das Relações Exteriores estará aqui - o e rifo-:.­
que, evidentemente, será outro. 

Passo a palavra ao·Dr. Eduardo de Souza. 
O SR. RONALDO ARAGÃO --Sr. Preside_nte reportei 

nesse sentido porque o Dr. Eduardo de Souza se reportou 
ao Itamarati mas isso, também, faz parte desse programa 
para que se tome consciência. 

O SR. EDUARDO DE SOUZA -Perfeito! Acho que 
é importante. Eu entendo que, do Executivo, quem tem- me­
lhores condições de responder essa pergunta é o Itamarati 
mas eu gostaria de tecer alguns comentárioS. --

Do processo que a área ambiental do Governo tem se 
envolvido na negociação,. sobretudo contribuindo, tecnica­
mente, na agenda que está, aí, íridicada nessa síntese~ Em 
nenhum momento, o Brasil abriu mão da sua soberania. Ne­
nhum acordo, oficialmente, nada, vem sendo acertado ou 
discutido, abrindo mão desse pressuposto. O que existe é 
que nós temos um problema que tem uma natureza distinta. 
Não se pode mais ignorar que-problemas ambientais, produ­
zidos por uma nação não têm um reflexo em outra - esse 
e um fato n~:wo: Nós não podemos negá-lo. Nós falamos de 

desastres ambientais: na Rlíssia, de um modo geral. A Rússia 
tem duas grandes catástrofes ambientais. Uma é a de Cherno­
byl, onde o nível de conhecimento nosso a respeito do acidente 
e su-a.s conseqüências, ainda, é muito pequeno, e o outro que 
nós conhecemos melhor que é o Mar de Aral. O Mar de 
Aral teve uma redução da sua profundidade em 14 metros. 
Aquela região que era tida há 30 anos atrás como uma das 
regiões de maior longevidade, hoje ela tem 100 óbitos de 
crianças em cada mil que nasce- isto é urna média comparável 

· à África - 100 por 1.000 - a vários pafses da África. A 
incidência de câncer de- esôfago é 6 vezes maior, dentro da 
pr6Piiã Rússia. 70% das pessoas têm algum tipo de problema 
de doença pulmonar. A rigor, eu acho que vinha faltando 
uma maior agressividade para que nós passássemos a estabe- -
Iecer uma consciência em torno dos prindpais problemas am­
bientais e esse tem sido um esforço do nosso Secretário. Uma 
coisa que justifica, muitas vezes - de forma até ciitTcitda 
- a ausência constante sistemática do Secretário é que -ele 
tem feito um trabalho sistemático de crftica e de indicação 
desses problemas. Da outra forma, eu entendo que a questão 
da: Amazônia, ela vem tendo algumas respostas desse governo. 
Nós acabamos de concluir, no nível do Executivo -e, agora, 
estamos submetendo essa proposta ao Palácio do Planalto 
- de um programa de conservação das florestas tropicais, 
não mais com a perspectiva de controle, não mais com a 
mesmo porque a fiscalização responde alguns problemas e, 
depois, ela não conSegue in ais ava-ri.Çar, mas em cima de alter­
nativas. A reprodução de erros que o sr. cometeu na região 
possibilitou, também, uma enorme multiplicação de alterna­
tivas mas elas, hoje, são pontuaiS. O seu Estado, por exemplo, 
tem uma riqueza de experiência fantástica, às vezes, concen­
trada em alguns produtores, às vezes, em produtores já organi­
zadc;>s. São essas experiências que esse programa procura reS- _ 
gatã:r e são essas experiências que esse ptogfama vai buscar 
e estabelecer na forma de orientação de políticas. 

O que não podemos admitir - e acho que esta é uma 
coisa bastante fácil de compreender e quem conheceu o pro~ 

.cesso de oç_ypação da Amazônia entende bem isto._No caso 
_ de Rondônia, por exemplo, nós não podemos basear o desen-

volvimento de uma região numa atividade madeireira, que 
"garimpa" madeiras que tenha aceitação de mercado. Nós 
não podemos basear o desenvolvimento de uma região numa 
atividade de garimpo que tem condições de sobrevivência até 
pela quantidade disponível de matéria~prima para se-r expio~ 
rada naquelas bases que acabe em 10 anos, ou seja, nós preci~ 
sarnas começar a construir um modelo que, de fato, dê susten~ 
tabilidade e não só reproduza um processo em que gera proble­
mas ambientais, reforça a pobreza e acumula cada vez mais 
gente nas cidades amazônicas, que são as que mais crescem, 
e produza meia dúzia de ricos. O grande equívoco da Ama­
zônia é estar apostando em alternativas que não são susten­
táveis, não só ambiental mas economicamente. Isso tem repro­
duzido e, hoje, nós temos como herança, na área de maior 
intensidade de ocupação da região um negócio terrível: as 
cidades da região têm os maiores níveis de cres.cimento do 
Brasil e com uma impossibilidade de oferta de emprego para 
esse pessoal. Eu acredito que a questão da Amazônia - e 
acho que é por aí que o dis_curso e_ a busca de alternativa 
que o Governo vem tentando, inclusive com relação a confe­
rência, estabelecer que existem soluções,_ existem soluções 
sustentáveis, e que os grandes problemas precisam ser revistos 
e, aí, nós temos um quadro bastante concreto com relação 
à região. Primeiro, com relação aos desmatamentos: o desma-
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tamento do ano passado diminuiu. Esse ano- todas as indica­
ções que temos é que vai diminuir ainda mais e ele começa 
a ficar concentrado, sobretudo, ligado à pequena propriedade. 
A pequena propriedade depende de incorporação dos solos 
florestais porque ela não pratica uma agricultura sustentável 
e isto tem feito com que esses produtores incorporem 2 a 
3 hectares por ano em cada uma das suas propriedades. 

O outro problema que é o garimpo, O recurSO possível 
de ser explorado que é o ouro aluvionário ou cU.Iivionar, está 
acabando. Não vai mais dar para se sustentar a atividade 
empresarial - o garimpo - como ela vinha se mantendo. 
Se _o garimpo tiver que sofrer uma evolução, ele vai ser para 
exploração do ouro primário. Entendo que a Amazônia -
até porque os recursos possíveis de serem explorados de forma 
mais imediata estão terminando - ela vai ter que rever seu 
próprio modelo. Acredito que a grande questão da Amazônia, 
não se deve ficar repetindo ou revivendo alguns mitos que 
são falsos, eles não conseguiram responder os nossos proble­
mas, ou pior: os acumularam naquela região. 

O SR- RONALDO ARAGÃO.~ Peço a palavra, mas 
não é para contraditar. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) ~Com a palavra 
o Senador Ronaldo Aragão e, depois, nós vamoS\Juvir a 
Dr' Tânia. --

0 SR. RONALDO ARAGÃO- Toda essa massa que 
se deslocou para a Amazónia e, principalmente, para ROndô­
nia foi para atender a um chamamento do Governo,_ aos pro­
gramas do Governo que têm por obrigação criar programas 
alternativos, o que não está ocorrendo. E _Q que está aconte­
cendo? O que o Governo está forçando? Q Governo est;\ 
forçando um esvaziamento da Amazônia, o povo que foi para 
lá, atendendo ao seu chamamento, aos seus programas, agora 
há uma obrigação do Gove-rnó de criá-los, porque lá há_ 17 
milhões de pessoas que-, na sua grande maioria, atendeu o 
chamamento desse Governo. Não interessa se fOi O-Governo, 
a, b ou c, eram programas de governo e que, hoje, -disse-o 
muito bem V. S'--essas cidades cresceram, nãO há alternativa 
econômica, porque os programas que o Incra fez lá não foram 
atendidos pelo Governo, então, a meta que o Governo tem 
lá é o do esvaziamento, que é o qtie está ocorrendo na prática: 
o esvaziamento da Amazónia é um fato e não se está vendo 
nenhum programa para que esse povo tenha alternativa econô­
mica, pelo menos até agora. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Passaria a 
palavra a D~ Tânia Munhoz para concluir. 

A SRA. T ÃNIA MUNHOZ- Eu até gostaria de chamar 
a atenção de V. Ex• para o seguinte: vejam como a questão 
é complicada; nós estamos aqui tentando explicar nessa pri­
meira reunião desta Comissão que, com rtuiita propriedade, 
foi criada pelo Senado, o que é o relatório nacional, qual 
é o objetivo e o que ele coloca. Aí, a questão da Amazônia 
predomina. Esse é o-real que teremos que enfrentar-inClusive 
em 92, não tenham a menor dúvida. Uns dizem -o seguinte: 
que a Amazônia seria hoje a grande utopia mundial, já que 
a nossa utopia socialista caiu por terra. Hoje, a grande utopia 
é o meio ambiente e o seu símbolo seria a Amazônia, para 
a qual o imaginário mundial estaria voltado, e milhares de 
análises poderiam ser feitas só que teremos que administrar 
esse imaginário com os fatos concretos. Gostaria de a_té propor 
ao ilustre presidente da Comissão para que pudéssemoS discu-­
tir a Amazônia com muito mais profundidade, com muito 

mais disponibilidade de tempo, porque, acho que o Secretário 
Eduardo colocou com mUita propriedade: nós estamos saben­
do, não_ temos nenhum .•. (manutenção fora do microfone.) 
. .. Como? V. Ex~ é que" determina. Gostaria que entendessem 
que o nosso relatório não é só sobre a Amazônia, nós quere­
mos levar à Conferência de 92 um diagnóstico do problema 
ambiental do Brasil relacionado _cQro o processo e modelos 
de desenvolvimento. É importante ficar muito claro que a 
conferência é de Meio Ambiente e Desenvolvimento. Nós 
que estamos na área ambiental, ficamos cada vez mais cons­
cientes de que se não mudarmos padrões de desenvolvimento, 
se não mudarmos modelo de desenvolvimento, vai ser quase 
que impossível garantir a integridade ambiental do planeta 
Terra e é_ este o discurso que estamos querendo levar e, como 
o Eduardo colocou, quando o representante do ltamaraty 
estiver aqui fazendo suas explanações, V. Ex~ terão certeza 
de_ que é isso que ele irá _lhes dizer, porque estamos, a nível 
de Governo, com.um discurso coeso~ nós não aceitamos_discu­
ível de uma globalidade. Nós não aceitamos discutir, por 
exemplo, convenção de florest~ sem tr.abalbar convenção de 
clim2! ~ de.biodivers.i~ade, nós não estam.os aceita:ndo o papel 
de réu. Nós somo-s "responsáveiS, témOs compromissos e sabe­
mos que temos_agjdos de foxma m !J.ito errada em determinados 
momentos, e ferindo o. meio Ambient~_no Brasil. Mas,_ não 
somos o iéu~ não soinos os maiores _responsáveis e quereinos 
um tratamento igual. Para isso, estamos fazendo um esforço 
internamente, como_ Eduardo colocou, de mostrar que este 
Governo não está só discursando-. Diminuir o desmatamento 
da Amazônia é impossívei deixarmos de fazer, ·porque esse 
será o foco, esse é o_ima_g_inário, como fâ __ foi ~Jo~do. 

· O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge)- Passo a pala­
vrã -ao Dr. ·Eduardo de SoUza, .qUe quer dar uma ínformação 
complementar. 

0 SR. EDUARDO DE SOUZAc::::Euqueria repassar 
ao Presidente da Comissão um documento intitulado: "Pro­
grama Piloto para a Conservação das Florestas-Tropicais do 
Brasil", que buSCa dar uma resposta às indagações do ilustre 
Senador Ronaldo Aragão. Eu entendo que es_se documento 
poderia servir de base para uma discussão específica sobre 
a Amazônia. Ele não só indica.num diagnóstico os principais 
problemas que nós conseguimos caraCterizar na região, mas 
uma possibilidade de caminhos. Esse e um esforço bastante 
grande que foi feito para estabelecer um consenso e um vetor 
único ·em torno de política para a região e entendo que ele 
poderia ser, oportunamente, aqui discutido e enriquecido com 
~ contribuiç~e~ dos S!s. Senadore_s. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -Srs. Senado­
res, eu Só queria-lembrar _o seguinte: essa proposta da Dr" 
Tânia, acho que vamos discuti-la depois e, talvez, incorporá-la 
a nossos trabalhos. ou seja, nas sessõe_sexclusivamente dedica­
das à Amazônia. Não tenho dúvida que vai, mesmo sexta­
feira, creio, os amazônidas estarão aqui. 

Os Senadores agora, à medida em que forem fazendo 
os seus questionamentos, irão para Outra Comissão, assirri­
funciona o Senado. Dizem que esta Casa não trabalha, mas 
trabalha muito e vocês estão vendo que todos os Senadores 
estão _em várias Comissões. Agora, esses documentos todos 
eu vou reproduzi-los a fim de encaminhar para vocês. 

Sobre a Amazônia, realmente, merecemos vários encon­
tros, vários debates, porque eu não quero, nobre Senador, 
porque há o problema, não vou complementar, mas quero 
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só alertar - e acho que não me cabe esclarecer isso - mas 
eu lembro o seguinte: o que falta à Amazônia é, simplesmente, 
uma estratégia de ocupação, uma estratégia de planejamento. 
Lamentavelmente, não tem plano e eu posso garantir que 
nãO. Não terilos o zoneamento económieo-eco16gico, que acho 
que é elementar, preliminar e fundamental, aqui cabem várias 
discussões específicas nesta Comissão, ela tem muita coisa 
que fazer em favor dos interesses brasileiros, não tenho dúvida 
alguma. 

Passo a palavra ao Senador Mareio Lacerda, represen-
tante de Mato Grosso. ··· --·~-------·-

O SR. MARCIO LACERDA - Eu ouvi, há pouco, 
o Dr. Eduardo propor que nesta primeira reuriião tratássemos 
de uma abordagem mais geral, e é exatamente o que me 
preocupa. Tenho a impressão de que a questão central para 
ser tratada na EC0-92 - que é a Conferência das Nações 
Unidas s_obre o Meio Ambiente e Desenvolvimento_. Ela, na 
realidade, pelo menos é o que presumo, tende a estabelecer, 
inclusive, a nova ordem de relações internacionais, ou seja, 
das conclusões da EC0-92 alguns parâmetros, ·deverão ter 
sido estabelecidos e que nortear qualquer tipo de projeto 
e programa de ~esenvolvimento, em qualquer parte d'? m~ndo 
e, particularmente, em termos de América Latina e BrasiL 
Tenho a impreSsão que das conclusões da Eco-92 deveremos 
ter parâmetros para o financiarriento de projetos de desenvol­
vimento até pelos organismos financeiros internacioiiais. Um 
fato que vai ficar,- mais ou" menos,- patente será a qu-e-stão 
da soberania relativa. A questão da Amazônia, por exemplo, 
ela não envolve a questão do Brasil, porque há a Amazônia 
brasileira, a Amazônia boliviana, a Amazônia peruana, a 
Amazônia colombiana, enfim, dentro disso temos questões 
centrais como predação ambiental, o problema do narcotrá­
fico, enfim, devemos ter clareza com relação, à posição do 
Brasil, nesse relatório e acho que ela não pode ser isolada, 
eu não sei se a área técnica de montagem desse projeto já 
tem alguma articulação com os países vizinhos. Ouvi, inclu­
sive, o~ Dr. Eduardo fazer um comentário aqui que- há um 
salto de qualidade nas cidades européias e isso _também é 
uma questão que será centralmente envolvida nas relações 
norte-sul. Em grande parte, a melhora da qualidade de vida 
dos países ricos tem sido transferida na indústria suja para 
cá acusando-os de predadores. A questão, por exemplo, da 
Amazônia, do Pantanal - e eu sou mato-grossense, estou 
na divisa dos dois sistemas, -até dos três, porque tem a Eco-Cer­
rado, também. O que ocorreu com a ocupação da Amazônia'? 
A tentativa de modernização -da economia brasileira_ nos últi­
mos anos e os conflitos criados pela urbanização desenfreada 
do modelo obrigaram, muito-mais por :razãO de ordem estraté­
gica, de segurança militar, a se· criarem alternativas. Foram 
criados, então os grandes prograri:J.as de OCupãÇãõ, sem nenhu­
ma base de projetos concretos de assentamento, de viabili­
zação- econômica de antecipação de fronteira agrícola, o que 
acabou direcionando para a Amazônia contingentes imensos 
de população. Só para os se-nhores te_rem uma idéia, o Mato 
Grosso, quando foi dividido --o que é o Mato Grosso_hoje, 
ou seja, a região norte-amazõnica do Mato Grosso e do Panta­
nal --há dez anos, tinha apenas 1 milhão e 200 ou 1 milhão 
e meio de habitantes, e hoje vai para 4 milhões de habitantes, 
apenas o Mato Gros~o. Em Rondônia, o caso é muito mais. 
preocupante. Essa ocupação foi direcionada por um caráter 
estratégico de ocupação dos espaços vazios, com a tendência, 
com o objetivo de esvaziar os conflitos urbanos dos grandes 

centros, que é uma necessidade, realmente, mas, com as con­
seqüências inevitáveis da falta de um planejamento pelo Incra, 
ou direcionadas para um programa _de_ atração, tipo Pólama­
zônia, Polonoroeste, enfim tantos outros, e que não tiveram 
como se consolidar economicamente naquelas áreas procu­
raram soluções alternativas. Está aí o garimpo predatório, 
foco depredação violentíssima e corri âanos sociais gravíssimos 
também. Nós temos, por exemplo, em plena Amazônia mato­
grossense, um rio morto, que é o rio Peixoto d_e Azevedo, 
absolutamente morto. Não é o mercúrio. O mercúrio -é- o 
I'nenor contingente - D.ós temos experiências desenvolvidas 
no Estado do Mato Grosso - o assoreamento do rio é a 
movimentação de terras. 
--O Pantanal, por exemplo, pela sua prórpia condição, 

tem um mecanismo de defesa ambiental muito forte, tanto 
qu·e, no Pantanal, se desenvolveu uma das experiências mais 
ricas da humanidade de compatibilização da atividade econô­
mica com o meio ambiente. Está lá a fauna inteira, está lá 
o ecossistema inteiro e com uma exploração eco_nômica de 
há mais de 200 anos. No entanto, n _Pantanal é absolutamente 
vulnerável às agressões externas que foram provocadas exata­
mente por quê? Pela expansão indiscriminada da .fronteira 
agrícola, que provoca o assoreamento; é o entorno do Pantanal 
o seu grande problema. 

É o defensivo agrícola não biodegradável, que os países 
ricos já proibiram lá, mas produzem aqui. Então penso que 
a qUestão central da EC0-92 é a pos'ição do Brasil. não só 
do Brasil, mas dos países pobres, que somos as grandes vítimas 
disso. Tenho impressão de que o que vai estar em discussão 
na EC0-92 é a nova ordem mundial. é o novo conceito de 
desenvolvimento, no qual nós brasileiros particularmente, e 
sul-americanos de uma maneira mais genériCa, estamos todos 
envolvidos, A questão do Pantanal não envolve só o Pantanal, 
mas também envolve a Bacia do Prata. A questão da Ama­
zônia envolve os seus rios, desde as __ cabeceiras, e_ to_dos os 
países vizinhos, todos eles em situação absolutamente seme­
lhante à nossa: de pobreza, de marginalidade, de condenação 
à pobreza. Estamos nos transformando em vilões do mundo. 
Nós somos o quê? Nós somos os produtores das drogas do 
mundo; somos os matadores de crianças; somos os predadores 
do meio ambiente. Tudo isso em fu.nção do quê? Em função 
exatamente da distribuição internacional da rique,za. Devemos 
ter uma posição clara do Brasil com relação a isso. Não enten­
do do Brasil, entendo que essas questões centrais vão estar 
em discussão, assim como a dos financiamentos inte-rnacionais 
para os projetos de desenvolvimento, seja da Amazônia, seja 
do Brasil como um todo, seja dos países vizinhos, da Bolívia, 
do Peru, do Paraguai, da Colômbia, especialmente do Peru 
e da Colômbia, que são os nossos vizinhos e eStão envolvidos 
num dos problemas centrais do mundo hoje, que é a questão 
da droga. Tódos esses aspectos têm de ser examinados. Aqui 
não está apenas a área técniCa do Governo, a Dr~ Tânia está 
na área política, está na formulação da política ambiental. 
CreiO que a ECO não pode ser absolutamente encarada apenas 
sob o aspecto da questão técnica e da nossa radiografia da 
questão ambiental, que muito é conseqüência de_ss_a cencen­
tração desordenada de riqueza, dessa expansão dos contin­
gentes populacionais. Isso que está ocorrendo conosco acon­
tece com os países vizinhos. Tenho a impressão de que, se 
queremos nos_prender ao geral, nesta primeira reunião, deve­
mos ter uma clareza disso e até uma articulação da nossa 
própria posição, para a EC0-92, com a dos. nossos países 
vizinhos, de vez que vai se tratar do _desenvolvimento susten-
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tado e particularmente das relações Norte-Sul, fundamental­
mente, os países ricos e ·os pobres. Teinos de evitar a nossa 
condenação definitiva à pobreza em direção ao Quarto Mun- -
do, para que não nos transformemos aqui um grande zoo, 
numa grande reserva ambiental, para que, quando eles quei­
ram se lembrar de que existiu natureza em alguin tempo, 
tenham de vir aqui pegar talvez o Seriado r Fernando Henrique 
Cãfdoso como cicerone, ou o nobre Senador Coutinho Jorge 
da Amazônia, ou eu, que sou do Pantanal. 

Tenho a impressão de que a questão central da ECQ 
desculpe-me a brincadeira e a responsabilidade central do 
Governo com relação à ECO é compreender que todo esse 
conjunto de fatores vai estar envolvido, porque acho que, 
da ECO, sai pelo menos a linha geral da nova ordem mundial. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -Com a palavra 
o Dr. Eduardo Souza. 

O SR. EDUARDO SOUZA - Entendo que o ilustre 
Senador aborda os principais pántos refereiites ã ConferênCia. 
De certa forma, a análise feita pelo ilustre Senador a respeito 
do processo de ocupação, das políticas de integraÇão; está 
refletida no diagnósticu-de integração-,-eStá-refletida no diag_­
nóstico do relatório. Entendo que nao vãi se! PoSSfver· ... ::.: 
talvez seja este o grande desafio da confe:r~ncia ~dar yazão 
a essa necessidade social. Não adianta eu_ continuar insisiiDdo 
em explorar certos tipos de recursos, se hoje o merCado inter­
nacional vai começar a recusar certos tipOs de produtos, por­
que a sua matéria-prima, o seu processo de produçãO estabe-
leceu problemas ambientais significativOs. - - ---

0 grande desafio da Conferência é como é que· os estaao·s 
em si e entre eles vão começar a ter uffia capacidade de tfatai' 
disso, o que vai fugir de uma perspectiva tão só normatívà 
e fiscalizatória. Mas se as naçõeS_ não conseguirem dar respos­
tas significativas, tal fato vai evoluir para uma atitude, para 
uma ética de consumo, por exemplo. O Embaixador Ricúpero 
fez uma análise da experiência dele no GA TI, do volume 
crescente de produtos brasileiros que passam a ser disCrimi­
nados em função dos problemas ambientais que-originalmente 
eles criam. 

Então, o que -é necessário dos Governos, hoje, é uma 
adaptação a um conceito que se expandiu de uma forma extre­
mamente rápida. É difícil tentar explicar o possível resultado 
e a razão dessa expansão tão ampla. 

Outro dia, participamos de uma discussão em um semi­
náriO sobre ouro. Ali estavam representantes de garimpeiros 
e das empresas compradoras de ouro. Eles reproduziram um 
discurso ambiental extremamente preciso, onde eritéridf3mos 
uma preocupação, uma motivaçãO para começar a introduzir 
essas questões nas suas atividades. Dessa forma, o grande 
desafio que se tem é como dar uma resposta a uma pressão 
social que cada vez é mais ampla, que deve evoluir, cada 
vez mais, de forma cada vez mais consistente. Isso vai levar-nos 
a repensar modelos, repensar a ética do desenvolvimento, 
repensar as relações entre as nações. 

Entendo que o desafio é grande; preocupa-me sobretudo 
ter essa expectativa frustrada e saber para onde, uma vez 
iSS"o-·frustrado, esse vetor vai se orientar. Entendo que uma 
coisa crescente está ligada à questão de-ama ética de consumo, 
o que tem possibilidade de transfonnar radicalmente as nossas 
relações produtivas. 

Agora, entendo, também, que_a discussão a respeito disso 
tem de estar refletida num debate que façamos aqui, discu­
tirtâo a questão das posições brasileiras. Quais são es_sa_s_posi-

ções, qual a expectativa que os_ nossos negociadores têm com 
relação às posições dos vários blocos que se formam? Os 
interesseS comuns dos_ países têm feito nas discussões da agen­
da no sentido de se formar blocos. Alguns blocos já têm 
alguns números, inclusive, o Bloco dos 13 e o Bloco dos 44, 
que -significa um ·agrupamentb ·cie 08.ções com interesseS Co­
mUns em tor"no de alguns problemas que estão sendo discu­
tidos. 

Então, a próxima abordagem- e aqui coloco como su­
gestão- poderia ser em torno, não só do conteúdo do relató­
rio, como também - e o que é diferente -- da_s posições 
brasileiras. 

O SR. MAR CIO LACERDA~ Entendo que essa ques­
tão étiCa é um-a abordagem central. A questão ética, por exem­
plo, é a seguinte: os países riCO"S não têm nenhum constran­
gimento em ·condenar à pobreza e à morte milhões e milhões 
de subdesenvolvidos. 

Por exemplo, apenas para ·ser assim um pouco chocarite, 
na qi.ieStãO, -a responsabilidade de os países ricos, que não 
têm-niaís- ooque-fazer, consumirem drogas; tem que ser nossa. 
E até o resultado da industrialização desses produtos, que 
são hoje consumidos largamente pelo mundo inteiro, são, 
tainbém~·dos bancos ínternacioriaís. -os pi'óprfos plantadores, 
por exemplo, são animados a plantarem coca, como todos 
os· plantadores de arroz, feijão, lá em Alta Floresta ou em 
qualquer outro foco de proteção ambiental dos mais graves, 
coniO disse agora há pouco a D~ Tânia Munhoz. 

Então, a questão é de que forma possamos nos conduzir, 
par-a-qtre--re.-atmente haja uma distribuição mais ampla e mais 
jUsta-das responsabilidades, não só com o meio ambiente, 
maS Com o próprio desenvolvimento. Quer dizer, que contem­
ple e iilcorpore contingentes maiores da população do mundo, 
hoje, nessa nova realidade. É uma questão extremamen.te 
importante. 

Tenho a impressão de que há um tempo novo, vale dizer, 
há uma preocupação da sociedade humana, muito mais do 
que os Estados, com relação à questão" da vida. 

Tenho a impressão de que há uma questão central, hoje, 
-e a EC0-92, é um pouco o reflexo disso -, a preocupação 
da humanidade com a sua sobrevivência. Aí teremos que ter 
uma clareza no discurso, uma clareza de posições com relação 
ao que venha a ser decidido realmente na EC0-92, .que é 
o destino da sociedade humana e, particularmente, o nossn 
destino aqui enQuãnto países ·pobres, que poderemos vir a 
ser coridenados, mais ainda, à pobreza se não tivermos uma 
visão clara disso. 

O SJL_PREsJDENTE (Coutinho Jorg~) -,-Concedo a 
palavra ao nobre Senador _ _Teotôriio Vilela Filho._ 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO -Em primeiro 
lugar, quero parabenizar o Senador Coutinho Jorge pelo em­
penho e o esforço desenvolvido para que esta Comissão viesse 
a existir. Estendo, também, os meus _cumprimentos aos Sena­
dores que colocaram muito bem aqui as que!!tões fundamentais 
para a discussão a respeito da EC0-92~ 

Serei bem rápido por causa do tempo. 
A prirneir~ pergunta é a seguinte. Sabemos que a geração 

e o uso de energia são respons!:Yeis por pelo menos a metade 
da poluição e a degradação ao meio ambiente no mundo in-
teiro. -

Gostaria de saber o que a prograiTtação da Eco-92 prevê 
para a discussão específica em relação ao uso e à geração 
de energia? 
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Anima-me a fazer isso, apesar da preocupação de muitos 
Senadores aqui, talvez o sentido deste encontro no Brasil 
seja direcionado para a preservação da natureza eQJ detri­
mento do desenvolvimento. Porque, como Presidente da Sub­
comissão de Energia do Senado Federal, venho trabalhando 
nessa área há algum tempo, inclusive fazendo viagens e· con­
versando com muitas pessoas a respeito. Tenho consciência 
de que o Brasil dispõe de muitas alternativas energéticas des­
centralizadas e não-poluentes, e não as utiliza porque o seu 
modelo de desenvolvimento foi direcionado ria esteita de paí­
ses que têm uma realidade diferente da nossa, é com um 
mas tinha um poder de nos impor esse modelo de desenvol­
vimento. 

A segunda pergunta é em relação ao Nordeste. 
Aqui fõi fãlado que, na Amazônia, há dezessete milhões 

de habitantes que vivein nUma dificuldade muito grande e 
que precisam viver Com dignidade, gerar renda, alimentos 
etc. Acho essa preocupação dos Parlamentares da Amazônia 
mais do que justa. Mas, lá no Nordeste, temos trinta milhões 
só de miseráveis com uma mortalidade infantil altíssima. O 
Dr. Eduardo citou uma região da União Soviétic;a onde havia 
uma mortalidade de cem por mil. - -

Em Alagoas existe um município que se Chama Teotônio · 
Vilela, uma homenagem prestada ao meu velho pai, que 

tem um problema com relação ao lençol freático, que é muito 
superficial. Como não havia saneamento, nem água encanada, 
cavavam uma cacimba ao lado da fossa. O resultado disso 
foi uma água altamente poluída com coliforme fecal etC., fa­
zendo com que a mortalidade infantil durante cinco anos no 
Município de TeotôniO- Vilela fosse de seiscentos por mil. 
Algo absurdo, fora do_comum. Hoje, conseguimos_ reduzir 
para duzentos por mil, mas é um iiúmero que deixa: a Biafra 
com inveja. 

Pois bem, há uma miséria muito grande no Nordeste. 
Os riOs da Zona da Mata do Nord~ste todos são poluídos: 
a água é imprestáve1; aS lagoas, inclusive, que derain o nome 
ao meu Estado de Alagoas - lagoa Mundaú e Manguaba 
- tão poluídas. I a· poluição não é por causa da índústria, 
nem do desmatamento, ~1em desses fatores mais comuns~ não. 
É ·a miséria, é a f:dta à~ saneamento nas cidades, são os 
dej_etos humamf's jogados .'las lagoas. Concordo com a frase 
que o Presidente F ema-..::..., Collor citou, em Estocolmo,_ que 
a miséria é uma das principais poluiÇões no Brasil". É verdade! 

Qual o espaço, na discussão da EC0-92, qUe teremos 
a respeito da questão da_miséria e do meio antbiente? Porque 
todos esses países que virãO aqui para disCutir o meiõ aritbiente 
não sabem o que é 'i__,so.. Eles pensam que a poluição é matar 
uma árvore, ma~.t um passarinhO ou apanhar uma fruta fora 
da época. às vezes, isso realmente termina complicando o 
meio ambiente. Mas sabemos que a realidade dos países sub­
desenvolvidos, países pobres - não é somente o Brasil -
é -completamente diferente. 

Então, gostaria também de deixar esta outra questão a 
respeito de como será enfocada ·a miséria e o meio--ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Concedo a 
palavra ao Dr. Eduardo de Souza. 

O SR. EDUARPO DE. SOUZA -A energia, talvez, 
seja um dos fatores que possibilitem integrarmoS _os principais 
problemas ambientais. Ela será discutida em VáriOs tópicos 
enquanto agenda da conferência. 

Entendo que um dos mais importantes está relacionado 
com a questão da mudança climática e a contribuição de gás 

carbônico que é feita, sobretlldo, baseada numa grande contri­
buição dos países envolvidos, baseada, sobretudo, nos carros, 
b~seada, sobretudo, na geração de energia que depende de 
carvão. Essa deve ser uma das convenções que serão assinadas 
e discutidas durante a conferência, onde haverá o maior inte­
resse_, Mesmo porque a contribuição de cada país deverá esta­
belecer uma regra de participação, seja na busca de solução, 
seja em metas de diminuição de contribuição. Isso pode ter 
impactos, nesses países, extremamente significativos, e af co­
meçam as dificuldades que vão_sempre reproduzir a relação 
Norte-suL Primeiro, porque da mesma forma que as alterna­
tivas tecnológicas que lá estão sendo .alcançadas precisariam 
ser colocadas em djsponibilidade de forma acessível_ aos países 
em desenvol~ifD-ento, nós, ao mesmo te-mpo, vamos ter que 
trabalhar com -restrições de contribuição. Um dos problemas 
sériOS em torno da questão energética está relacionado à de 
mudariça climática e, também, à de chuva ácida. Um pesqui­
sador da Universidade _de Estocolmo, recentemente, _começou 
a·-vir ao· Brasil para trabalhar com os solos brasileiroS, Por 
que razão? O problema é que com__os ácidos que vêm dos 
outros países e a precipitaÇão que exiSte nos solos pt'6Ximos 
de Estocolmo, as argilas de ambientes ácidos estão se alte­
rando de forma semelhante às do_s _solos tropicais. Então, 
as modificações transfronteiriças que as questôes energéticas 
geram vão estabelecer, sobretudo, um esforço para a restrição 
de emissão. 

Nesse sentido, o Brasil tem uma vantagem incrível em 
função da sua posiçãO no globo terrestre. É um Pafs tropical, 
tem uma capacidade de produção de biomassa fantástica, que 
permite que o que é queimado seja recomposto pelo processo 
da fotossíntese. A longo prazo, esse vai ser um dos maiores 
trunfos que um país poderia ter do ponto de vista energético. 

Entendo que_ a inflexão que_~ posição brasileira tem a 
respeito das questões e que, de certa forma, responde à per­
gunta do ilustre Senador, está relacionada â preocupação de 
se assumir uma posição globalizante. A partir do momento 
em que o _Presidente coloca que o subdesenvolvimento, a 
miséria e os problemas ambientais têni a mesma natureza, 
têm a m!sma origem, o que ele está tentando dizer é que 
a discussão não fique restrita a essa lógica da agenda, que 
acaba dando um tratamento estanque para os problemas, mas 
bu_sque trazer os países para um entendimento onde as rela­
ções, sobretudo envolverido dívida, a questão tecnológica, 
o mercado, necessitem ser discutidas, porque se não conse­
guirmos na base, vai ser muito difícil ter instrumento para 
fazer as inodificaçóes que se espera que a conferência consiga 
produzir. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO - Voltando â 
. eneriia, haverá um painel, uma discussão específica' ·sObre 
esse assunto? -

O SR. EDUARDO DE SOUZA -A grande concen­
tração da discussão _sobre fontes energéticas se concentrou 
num painel de mudanças climáticas. 

O S.R. TEOTÓNlO VILELA FILHO- O material que 
recebemos tem essa programação? 

O SR. EDUARDO DE SOUZA__:.. Está somente indica­
do, no caso desse material; mas existe no relatÓrio nacional 
uma discussão bastante específica a respeito da· questão ener­
gética. 

Esclarecendo: no relatório brasileiro, existe um discussão 
sobre a matriz energética brasileira. Há um trecho, por exem-
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pio, mostrando que se conseguirmos encaminhar um bom A segunda dimensão é a questão social. Os níveis de 
programa de economia energética, economizaremos -10 An-=- d.e_s_igualdade regionais e pessoais de riqueza não mudaram 
gras, existe uma discussão consistente no relatório, que espera- apesar do dinamismo do desenvolvimento. Essa é uma outra 
mos ser aperfeiçoada. dime_nsão-básica que se tem que enfrentar. E a terceira é 

o SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO_ A conservação a questão da sustentabilidade, a questão ambiental. 
é um componente, importante agora, há- outros--fatores-; É - Especificamente, o assunto que interessa a V. Ex• -
possível, ainda, modifícar esSe relatório? a energia - aparece ·duas vezes: no primeiro capítulõ, ou 

-seja, qUal a matriz energética seguida Pelo Bra-sn e em que 
O SR. EDUARDO DE SOUZA- Peço, se o Sr. Presi· medida ela estava atrelada ao estilo de desenvolvimento, e 

dente me autorizar, que o Dr. Roberto Guimarães faça uma no útiino-i::apítulo, mostrando que não necessariamente teria 
explicação sucinta, mais completa, a respeito da natureza do que ter sido assim, e que, portanto, existem possibilidades, 
relatório, da sua estrutura e dos procedimentos que vão levar caminhos que estão abertos para o futuro. 
à sua formulação final. Esclareço que o Dr. Roberto é um Noúltimocapítulo,oquinto, tentamosrebatertodasessas 
funcionário da CEPAL. As posições que ele está aqui assu- questões a nível internacional. Por exemplo, não se pode dis­
mindo são as do GovoCrno brasileiro, uma vez que ele foi cutir biodiversidade sem discutir propriedade intelectual; não 
gentilmente cedido pela CEPAL para contribuir como coorde- 5~ pode discutir as convenções de uma maneira isolada, mas 
nadar técnico. globalmente, ou seja, a questão do manejo de _flores.tas tem_ 

O SR. ROBERTO GUIMARÃES- Goslariá 9<;.\~J!tar,_ . __ que eslarJigada _à_ da emissão de_ gá_s_carbônico, _e_out!as. 
rapidamente, explicar qual é a lógica do documenJo, quais Essa é, mais ou menos, a lógica Co aocumento. 
são os capítulos em que está organizado e, depois, aquilo Em relação ao processo de discussão, o que acho que 
a que o SenadOr está se referindo, ou sejam quais são os é uma_ grande inovação nos documentos do Governo, em geral, 
mecanismos para alterar e aperfeiçoar o relatório. na história recente do País, esse documento que será aprOvado 

Partimos da agenda proposta pelas Nações Unidas. Mas, amanhã pela CIMA terá pelo menos 40 mil cópias, que serão 
respondendo, em grande parte, a muitas das indagações que distribuídas da seguinte forma no País: 20 mil através de um 
foram levantadas aqui hoje, e que também levantamos, não suplemento do Diário Oficial, e as outras 20 mil cópias através 
nos restringimos a ela. Por isso, o retório está orgànizãdo das agências do Correio no PaiS. Quãlquer cidadão poderá 
da forma que vou explicar agora. -- ir ao Correio, em duas semanas, e terá a sua cópia do relatório. 

Praticamente- e esse é o docume_nto que V. Ex•s têm, E no dia 18 de julho haverá audiências públicas em todas 
Subsídios Técnicõs pa:ril a Elaboração- foram definidos cinco as CapitaiS do País para incorporar as sugestões_ e as contri­

. capítulos básicos. O priineiro deles é uma análise do desenvol- buições feitas pela sociedade brasileira. 
vimento brasileiro e suas implicações ambientais. O que quere-- O que esperamos, uma vez que a nossa tarefa termina 
mos deixar claro e a mensagem que queremos transmitir ~í praticamente amanhã, nessa primeira versão, é iniciar uma 
é que existe uma diferença entre problemas ambientais especí- campanha de divulgação para que a população, seja organi­
ficos e problemas ambientais Cfue são inevitáveis em qualquer zada, através de órgãos não-governamentais- partidos, asso­
processo de desenvolvimento. Ou seja; qualquer produção dações de classe etc- que possam participar de uma forma 
industrial resulte em resíduos, mas não necessariamente tem informada no debate deste documento. 
que resultar em Cubatão. Essa é a idéia do primeiio capítulo: As outras duas vias de aperfeiçoamento do documento 
o estilo do desenvolvimento e os problemas ambientais. estão previstas através do Conselho Nacional de Meio Am-

O segundo capítulo tenta traçar a evolução da política biente, que congrega todas as entidades estaduais de meio 
ambiental brasileira. ambiente, e através dos órgãos federais que compõem acima. 

O terceiro capítulo, que é basicamente o que trata dos Dessa forma, acho que todos no País, inclusive o Gover-
temas da conferência,-ten-tanlos ·m:õaificar um:-potiCo. Na pri- no, estão partindo de uma mesma base, ou seja, todos estão 
meira parte há os temas globais, que serão discutidos pela partindo de um relatório preliminar que será objeto de aperfei­
conferência, e qual é a posição do Brasil a respeito desses çoamento pelo Governo, pelos órgãos ambientais e pela popu­
temas, isto é, dô desmatamento, da desertificai.t"ão, da camada )ação. A idéia, a decisão polítíca foi a de não esperar ter 
de ozônio etc; e na segunda parte tentamos mostrar o que umdocumentoparatentaraperfeiçoar,porquestõesdeprazo. 
seria a agenda do pOnto de vista brasileiro. E aí se discute Ainda que esse documento não reflita uma posição especifica 
o cerrado, o semi-árido, o Pantanal, a Mata Atlântica, a Ama- de Governo, poderá ser da forma mais transparente possível, 
zônia etc. distribuído_ para a sociedade para seu aperfeiçoamento. 

No quarto capítulo, tentamos retomar, uma vez caracte- A segunda garantia que se tem é que, como, ao fím 
rizado o estilo do desenvolvimento brasileiro e as suas implica- de tudo isso, será um documento de Governo, a sociedade 
ções_sócio-ambientais,eaevoluçãodapolíticaainbientalbrasi- não vai perder a riqueza de informações que esperamos seja 
leira e os problemas globais, hoje; quais seriam a_s d_imens_ões gerada por esse processo. Houve uma decisão, já aprovada 
básicas de um novo estilo de desenvolvimento, e aí três são pela CIMA, de que as contribuições que não forem incorpo­
as dimensões que estão sendo tratadas, porque acreditamos radas no documento de Governo- portanto enviadas às Na­
que são dimensões que, de certa forma, convergem para a çóes Unidas -serão incorporadas todas, na íntegra, ao relató· 
equação meio ambiente e desenvolvimento e que transcendem rio - o Brasil é o único País que está fazendo isso -do 
a conferência. processo de discussão. Portanto, vamos garantir a ampla difu-

A primeira delas é a questão da reconversã_o produtiva, são das contribuições que o Governo decidiu não incorporar 
isto é, seja qual for o estilo adotado, existe um consenso ao seu relatório oficial, porque estarão consignadas no próprio 
de que o modelo de desenvolvimento seguido pelo Brasil até relatório do processo de discussão. Acreditamos que essa dis­
agora está esgotado. Então, existe uma nece_ssid3.de de se cussão transcende a um_UNCED. Portanto, não deve se esgo­
verificar quais são as possibilidades de reconversão produtiva. tar na UNCED. Provavelmente- todo esse processo, poi um 
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lado, vai servir para fechar o documento UNCED/92, mas, 
por outro lado, será o início de uma discussão no País sobre 
o que quer fazer do seu desenvolvimento e da sua relação 
com o património natural. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge)- Queria lem­
brar, além da excelente contribuição do Dr. Roberto Guima~ 
ráes, que está falando exatamente como Coordenador TéCni­
co. Como metodologia de trabalho da nossa Comissão, ire­
mos, também, de certa forma,· ouvir todas as OrganíiaçõeS 
Não-Governamentais, que têm enfoqUes, muitas.vezeS, total­
mente diferentes deSse documento, o que, evidentemente, 
poderá ocorrer. PrimeíiO~ijõ.eremos incluir nãO só ·as Gover­
nos Estaduais, mas, também, o Congresso, o Senado, no caso, 
para participar ã soCiedade brasileira realmente tudo o que 
está ocorrendo, nuina visãó mais global. O Governo tem llmci 
postura, mas o Senado, como representante da comunidade 
brasileira, vai ouvir não só-O_ Governo bxasil___ci_w_, mas, tam­
bém, as organizações não oficiais,-as éiltídaaes, os Governos 
Estaduais. Depois que for implantada- tudo indica que será 
implantada -a Comissão Mista do Congresso, teremos condi­
ções realmente de contribuir para a divulgação disso. Na próxi­
ma semana vamos discutir essa metedologia, essa estratégia 
que está sendo montada entre nós Senadores. A tendência, 
nobre Senador TeotôniO Vilela Filho, é ampliarmos o trabalho 
dessa Comissão, a níVel exatamente não só de Governo, mas 
até de todas as entidades, e discutiremos políticas,-propostas 
concretas, que possam ser incorporadas. Este relatório não 
traz propostas políticas, mas podem ser incorporadas nas pro­
postas do Governo brasileiro à_Convenção. Não tenho dúvida! 
E importante não esquecermos, - isso me preocupou - o 
que está Contido na quarta página deste documento, que diz: 
"o produto esperado da Coitferência é Uma carta da terra" 
-isto·é importante- ''convenções internaciOnaiS com planos 
de ação para o século, inclusive, até o ano 2000 e política 
de financiamento de projeto". Então, esse produto para nós 
é fundamental. O Senado tem interesse nele. 

Por isso, essa metodologia do trabalho da Comissão serâ _ 
muito ampla, não tenham dúvida. Essa proposta do Governo 
é importante, interessante porque ele vai produzir o docu­
mento, vai ouvir a mlCiohalidade, mas, paralelamente a ela, 
existem outros documentos das organizações não oficiais, qüe 
o Senado vai ter a obrigação e condições de ouvir. Por exem­
plo, um problema fundamental- não quero interferir muito 
como Presidente, mas gostaria de discutir no momento certo 
- é o problema da energia via hidrelétrica, que é uma das 
soluções alternativas, mas criticada em termos de ambiente. 

A questão da Amazônia, por exemplo, será seriamente 
debatida, não tenho dúvida alguma. 

Então, só queria lembrar isso ao Senador Teotônio Vilela 
Filho, porque foi o qiie S. Ex• disse no infcio-aa questão. 

·.P.asso a palavra, agora, a D~ Tânia Munhoz, que quer 
concluir as observações dos ilustres conferencistas. ---- - -

A SRA. TÂNIA MUNHOZ- Queria fazer uma coloca­
ção. O Dr. Roberto falou muito bem. Creio que S. S• pode 
ficar descansado, porque a questão da matriz energética não 
é só uma preocupação nossa no relatório, fias é também 
um compromisso da Secretaria do Meio Ambiente de abriT 
um pouco mais. Não temos de ficar presos a determinados 
componentes dessa matriz. Por exemplo, temos brigado mui­
to, com a questão do gás. É fundamental que o transporte 
coletivo neste País seja assumido pelo gás natural, que não 
é poluente. Graças a Deus o Presidente Fernando Collor tam-

bém tem esse pensamento, forçou uma definição do próprio 
grupo de matriz energética para São Paulo e para o Rio de 
Janeiro. Está saindo o financiamento e nóS, progressivamente 
vamos entrar, passando pela energia via biomassa, energia 
via so.J. Para nós é fundamental, petróleo não é a úniCa ·saída. 
O óleo diesel, para nós, é um pecado a nível ambiental. Isto, 
aqui, está bem colocado. Obviamente, em nenhum momento, 
podemos ignorar a questão da pobreza. Foi o que se constatou 
durante todos esses anos e nosso marco é 1972, quando ocor­
reu a ·cónferência de Estocolmo. Seí que é muito difícil para 
todos nós nos desvincularmos do nosso cotidiano, dos nossos 
problemas, mas refiro-me a uma Conferência de Nações. Va­
mos ter de, dentro -de um quadro de problemas de todos 
as ordens, destacar aquilo que seja o mais ·significativo não 
só sob o ponto de vista nacional, interno, como também do 
ponto de vista de negociação e barganha a nível internacional, 
para que, na medida em que formos escrever a Carta da 
Terra e definir determinadas posturas do País, vis-à-vis a países 
como o nosso, tenhamos chegado a um acordo. Entendo per­
feitamente. 

Lastimo dizer aqui que não varrias dfscutii" hidrelétrica 
na- Amazônia, não-· vamos discutir a pobreza lio __ Nordeste, 
não Vamos discutir, na Conferência, na reunião das Nações, 
essas questões em separado. Vamos discutir-COmo_ o país Brasil 
pretende resolver esses problemas vis-à-vis a uma cooperação 
internacional; como vamos nos colocar d_i_ant_e dos outros paí­
ses que querem nos impor determinadas posturas que não 
vamos aceitar. Um exemplo concreto: a tão necessária­
temos consciência- questão do desenvolvimento sustentado. 
É lógicO que vamo·s ter que aChar uma saída para desenvol­
vimento sustentado. Venho de uma época em que não gostáva­
mos _d~_ qualificar o desenvolvimento, porque, para nós, ele 
só podia ser socialmente justo, ecologicamente equilibrado 
etc., mas hoje vamos qualificá-lo. Desenvolvimento susten­
tado não pode ser só para os países do Terceiro Mundo, 
tem de ser para todo o mundo. Não estamos no Planeta Terra? 
Não estão preocupados com a nossa AmazôDia? Essa globali­
dade vai ter de ser discutida. 

· A partir de 1972, os paíSes do PriineiroMundo resolveram 
os problemas, que S. Er colocou com tanta propriedade aqui 
do saneamento básico, ·da miséria, da poluição ambiental urba­
na t::_tc. Eles tinham um processo de acumulação, tínharil todo 
o prOOlema de capital, e o resolveram. Então, el6s nãá estão 
preocupados com isso, porque não conhecem. De 1972 para 
cá, O que os países começaram a fazer no Primeiro Mundo? 
Foi resolver esses problemas. A poluição industrial, por exem­
plo, antes de 1972, não era um problema prioritário dos países 
europeus. A partir daí passou a ser. Então, começou-se a 
investir-- nessa área, criar-se uma certa tecnologia. No caso 
das cidades, eles, realmente, resolveram os problemas. Hoje 
os países do Primeiro Mundo não têm mais"pfoble_m_a de sanea-

- menta, em tese. Diria, têm problema de lixo, ainda etc. Agora, 
nós não.. · 

Se não discutirmos a questão da dívida externa como 
o Sr. Eduardo colocou, não há como trabalhar. Essas são 
as questões globais que, no último capítulo do relatório -
se V. Ex~ o receberam, terão oportunidade de ler- estamos 
colocando. E esse relatório é um diagnóstico. Necessariamen­
te, nem tudo que está aqui será a posíção do Brasil. Mas 
poderá. Isso af o Itamarati dirá para V. Er.s aqui, na próxima 
reunião. Essa é a posição de Governo que vamos levar à 
conferência, e o Itamaraty dirá isso aqui na próxima reu:ilião. 
É uma coisa que tem que estar muito clara para nós. 
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O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -Concedo- a 
palavra ao último inscrito, Senador Fem-artdó Henrique Car­
doso~-

O SR. FERNANDO HENRIQUECARD_OSO--" Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Senhores e Senhoras. 

Na verdade, depois de ter ouvido com muita atenção 
e interesse o que se discutiu hoje aqui, não tenho muito a 
acrescentar, se é que tenho algo a acrescentar. 

Apenas fazer duas ou três considerações que são as se­
guintes: primeiro, a D~ Tânia acabou de dizer algo e acho 
que ela tem muita razão. Quem ·acompanha esse prOcessO­
internacfónal há algum tempo sabe como a Conferência de 
Estocolmo teve repercussões importantes, principalmente nos 
países europeus e nos Estados Unidos. 

Participei de um grupo de trabalho, na década de 70, 
em uma universidade sueca, de um setor relativamente ligado 
às Nações Unidas. Nós fizemos um relatório para as Nações 
Unidas, chamado: "Toward Another Development- Na Di­
reção de Um Outro Desenvolvimento ... Junto com assessores 
do Mauric~ Strong e outras pessoas, eu participei ativaine-nte 
disso, e começávamos a definir o que hoje é o feijãó-oom.:­
arroz, um outro tipo de desenvolvimento que não fosse apenas 
crescimento econômico, mas que mudasse, englobando_ a 
questão da auto-sustentabilidade da questão ecológica, etc~ 

Isso não teve nenhuma repercussão até o momento. No 
Brasil nunca teve. Hoje, é linguagem cotic:Iiana. E_J!!ão~ _é__ªss!_m 
que as coisas· se propagam. O que fizei"m~-s_agora·;-daqui a 
20 anos vaí ser linguagem cotidiana-. Esses p~quenos·- c_iOC4': __ -­
mentos, que depois viram grandes relatórios, grandes reunióf?S 
internacionais, acabam se transformando numa ideologja sus­
tentada por todos. Então, é muito importante que prepareiti"óS" 
a questão para 1992 com essa perspectivã-: - -- ~-=,~ --- - ---

Acredito que, dadas as várias e tão expressivas posições 
tomadas aqui, dá para perceber que existe um certo temor 
que, a meu ver, deriva do não conhecimento; temor por parte 
de vários setores da sociedade e que se reflete aqui no Con­
gresso. Um dos principaiS te-mores é o de que essa conferência 
pudesse vir a ser uma espécie de pretexto para controlai- o 
problema s6 no Brasil - a Amazônia especialmente. Não 
é por acaso ·que os parlamentares da Amazônia - que é 
a maioria dessa Comissão -:- se interessaram - e é bom 
que assim seja-, a começar pelo nosso Presidente, Coutinho 
Jorge, que veio. com muita ênfase e queria até criar uma 
comissão permanente de assuntos regionais. Depois, nós cria-­
mos essa Comissão que acho que foi uma vantagem para 
o Congresso e para o Pafs. 

A preocupação existe e só há um jeito de resolvê-la: __ 
com mais informação, NâP há ou_tr_o_ me.canismo. tem que 
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Então, _os países terão menor capacídade de discutir sozi­
nhos as suas questões: Vamos ter que marchar para isso. 
Agora, soberania limitada não q_uer dizer aq.sêncíàde sobera­
níã, nem quer dizer inexistência de uma perspectiVa propria­
mente nossa. E aí cabe a discussão amazônica. 

No Senado, tenho ouvido com muita atenção - é novo 
isso -os Parlamentares da Amazônia colocando com muita 
ênfase a questão de que é preciso despertar para a necessidade 
de que a Amazônia tem que ter alguma forma de sobrevivência 
digna e econômica, tem que haver um processo de reutilização 
aos--recursos -iütturais.c·Nao- ·se põae COriftiridif a ·pres-ervaÇãO 
com a intangibilidade do meio ambiente- não se trata disso. 

Há sempre um temor. O nosso- companheiro de Rondó­
nia, Senador Ronaldo _Aragão, manifestou um pouco esse 
temor de que· por trás disso estejam: querendo esquecer o 
fundamental que é o homem, que faz parte do meio ambiente. 

Essa preocupação tem que ser pouco a pouco dirimida 
com fatos, com_coisas concretas. ,Acll.o que o Senador Márcio 
Lace.rda _colocou _de maneira muito apropriada- o que seria 
umª_ xisãq~que, creio, teria sustentação aqui no Congresso. 
Seria uma visão em que,- aliás, a Dr• Tânia Munhoz também 
o fez -sem negar a especificidade da questão ambiental, 
as enormes dificuldades que se tem com ela, a necessidade 
de coibir as agressões ao meio ambiente, sem negarmos nada 
disso, sem esquecermos de que, na verdade, isso não é um 
fato isolado e que há uma reprodueão dessas agressões porque 
há_uma_d_is_tribuição desigual de recursos, ~te. Enfim_, recolocar 
a questão Norte e Sul. 

Hoje, de alguma forma, ficou um pouco fora de moda 
no plano ideológico. Dá a impressão que é um mundo só, 
esse provisório êxito da ideologia liberal. Há dias. esteve aqui 
o Presidente da Tanzânia, que é um homem muíto interes­
sante, e o acompanhei aqui em Brasília em várias oportuni­
dades. Ele defendeu, por causa do relatório da Comissão 
do Sul, da qual ele foi Presidente, a necessidade de se conti­
nuar esse diálogo. É verdadeiro isso. Dá a impressão que 
é démodé, falar de Norte e Sul, porque agora é um mundo 
só. Mas, não é bem assim. Temos que re-cuperar, num contexto 
atual a dimensão Norte e Sul. 

Essa questão vai estar prevalecençio nos bastidores da 
EC0-92.: ~ão é Sul-contra a ecologia - o que seria uma 
tragédia. Mas, também não é o Norte que desconhece as 
causas sociais e econômicas que sw-eomportentes-fundamen-­
tais da depredação do meio ambiente. Acho que esse é o 
eixo que pode permitir uma conVergência de todos nós, até 
de um pobre paulista que nasceu no Rio, como eu, participar 
das discUssões com sentimento amazônico. 

ter mais informação, para que não tenhamos uma espécie O SR. PRESIDENTE (Cou-tinho Jorge)....: Srs. Senado-
de luta contra moinhos de vento. Ternos que lutar a respeito res, ~esar das dificuldades, a nossa Comissão de 9_ me_mbros 
de coisas concretas e não contra mofnhos de:-veiitó.::--== ----= ~~~ teJ:iiririOu com 6-iDCnlbioS,-portanto~-a-maíODa--:--POr íSso~fíie~---

Mesmo a questão da soberania limitada está sendo discu- mos uma Comissão bem pequena para poder ser operativa 
tida num contexto acanhado. Então, a noção de soberania e, realmente, trazer resultados. 
limitada não nasceu em função disso, mas em função dos_ .Wormo ~_o~_srs._que todo esse material é importantíssimo 
problemas europeus. E é uma noção que vai prevalecer. por- e será reproduzido e entregue ainda, se possível, esta semana 
que com a integração européia. obvíamenfe haverauma--sobe- a S. Ex~~ 
rania limitada, porque estão pensando numa moeda comum, Na próxima semana, teremos uma reunião nossa, interna, 
um Banco Central único. Já existe hoje um enorme esforço para discutirmos esses aspectos metodológicos, de estratégia, 
na Europa para unificar, por exemplo, a legislação Social. e, também, uma reuníão com um grupo ligado ao Ministério 
Como é que se pode integrar um mercado. com legislação das Relações Exteriores, para ganhar tempo. 
social diferente e fazer mobilidade da mão-de-obra? Não po- Esse material todo será entregue, portanto, possivelmen-
de. --o--=-~-~-~~- j:e,_ a1é _amanhã._ 



Julho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO~NACIONAL (Seçáo li) Terça-feira 2 434 S 

Quero agradecer, em termos subjetiVOS, a-presenÇa do 
Dr. Eduardo Souza Martins, que é o Secretário-Adjunto da 
Secretaria de Meio Ambiente, que tem um papel importante 
nesse trabalho técnico;- da Dr' Tânia Munhoz, Presidente do 
Ibama: do Dr. Roberto Pereira GUimarães, Coordenador Téc­
nico da Secretaria do Meio Ambiente; da Df!' Neli Amaral, 
Coordenadora do Relatório Nacional para a Conferência que, 
por certo, trouxeram excepcional contribuição a esse início 
de trabalho. Pelo que percebemos hoje, vai ser realmente 
um período grande de trabalho e, por certo, este Senado 
e o Congresso- Nacional darão uma contribuição efetiva- e 
importante para que a EC0-92 reflita os interesses, evidente­
mente, do Brasil. 

Portanto, com essas palavras, agradeço, mais uma vez, 
a presença de todos os ilustres participantes, conferencistas 
e dos Srs. Senadores, lembrando que a próximã reüriião será 
nas próximas quartã-feirã e Quinta-feira, respectivamente. 

Muito obrigado. Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 13 horas e 10 minutos.) 

(*) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

ATAS DAS 14' e 15• REUNIÕES, DE 1991 

(•) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

ATAS DAS 12• a 14' e 16• REUNIÕES, DE 1991 

W REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
EM 2 DE JULHO DE 1991 

COMISSÃO OTRETORA 

Às dez horas e trinta minutos do dia dois de julho de 
um mil, novecentos e noventa e um, reúne-se a Comissão 
DiretOra do Senado Fedeial, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, Pri­
meiro Vice-Presidente, Márcio Lacerda, Segundo Secretário 
e Meira Filho, Suplente. 

Deixam de comparecei-, por motivos justificados., os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores Carlos Alberto De'Carli, 
Segundo Vice-Presidente, DirceU Carneiro, Primeíro Secre­
tário, Saldanha Derzi, Terceiro secretário e Iram--Saraiva, 
Quarto Secretário. - -

O Senhor Presidente dá início à reunião- e concede a 
palavra ao Excelentíssimo Senhor Senador Ronan Tito, qUe 
trouxe para debate da Comissão Diretora três mãtéiias de 
natureza administrativa. Após ampla -disc~ssão, as mesmas 
são aprovadas. 

A seguir, o Senhor Presidente apresenta aos presentes 
os seguintes assuntos: 

a) Processo n9 009407/91-0, em que o servidor inativo 
João Francisco da Silva solicita Auxílio Pecuniário para fazer 
face ãs despesas com a internação de seu filho Gilberto Cunha 
da Silva, na Sociedade d~ Proteção ao Excepcional, em Be­
tim/MG. 

É designado o Senhor Segundo Secretário para relatar 
a matéria; 

b) Expediente do Excelentfssimo Senhor Senador_ Darcy 
Ribeiro solicitando a edição da obra "Biblioteca BáSica Brasi­
leira", pelo Senado Federal em associação com o Miriistério 
da Educação. 

.{'") Serão Publicadas em Suplemento à presente edição. 

_-·_E designado o sé.nhor Quarto -Secretárió para relatar a 
matéria; 

c) Processo n' 009106/91-0, em-que Leda Tâmega Ribei­
ro, candidata aprovada em concurso público realizado pelo 

· Senado Federal, requer sua admissão. 
É designado o Senhor Segundo Vice-Presidente para rela-

tar a matériã; - -
- d) -Expediente do Excelentíssimo Senhor Senador Ro­

naldo Aragão, Presidente da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, solicitando assessoramento 
e loçal P<l:ra funcio_!lamento da referida comissão. 

É designado o Senhor Primeiro Secretário para encontiar 
uma solução, de acordo com as possibilidades de espaço físico 
da Casa; 

e) Processo n' 010722/91-2, em que Joaquim Alves Fer­
reira e Eny Raymunda ~amírez-solícitam transposição de car­
go. 

_É desigp.ado o SenhorPrimei..ro Vice-Presidente para rela­
tar a matéria; 

O Relatório do Excelentíssimo Senhor Senador Ney Ma-­
ranhão referente ã viagem â República Populaf da China, 
da Delegação do PRN chefiada por Sua Excelência, no perío­
do de 17-5-91 a 1'-6-91. 

Os presenteS de-ddem envlar cópia do ielatói-io a todOs 
os membros\da Comissão Diretora para conhecimento; 

g) Proposta de Ato da Comissão Diretora que "atribui 
ao Diretor da Subsec_retari~ de Administ~ação de Compras; 
Contratações e Alienações a responsabilidade, provisória e 
cumulativa, de direção da Subsecretaria de Administração 
de material e património". 

Após discussão, os presentes aprovam a matéria e asSiriam 
o respectivo ato, que vai à publicação. 

Dã:ndo prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, que leva ao exa­
me dos presentes os seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável à fixação de novos valores para esta­
giários bolsistas da biblioteca (Processo n' 006601191-0). 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; 
b) Parecer favorável ao requerimento do Sindicado dos 

Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de 
Contas da União- SINDILEGIS, no sentido de ser cumprido 
o Ato n' 186/89, do Presidente do Senado Federal (Processo 
n' 006:356/90-7). 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; 
c) Parecer favorável à dispensa de licitaÇão e assinatura 

do aditivo proposto, recomendando seja a prorrogação efeti­
vada por tempo indeterminado, referente ao Contrato n9 
001190, celebrado entre o Senado Federal e a Associação dos 
Servidores do Senado Federal- ASSEFE, vinculado à con­
tes~!~ -~c;: usQ _qa área do 14? andar 09_ Anexo I para-a ·explo­
raçãO de serviços de lanchonete e restaura:q:te (Prqce~sos n9s 

016607/89-9 e 012245/90-9). ··· 
Após discussão, os presentes aprovam o parece:r; 
d) Parece~;- favorável à proposta de Ato da Comissão Di­

retora que modifica o art. 11 do Ato n" 9, de 1987 (Processo 
n' 011359/91-9). 

- Após discussão, os presentes aprovam o parecer e assinam 
o respectivo atO, que vai â publicação; _ _ _ -

e) Parecer favorável ao Ofício n9 075/90, no quar a- Asso­
ciação dos Servidores do Senado Federal - ASSEFE sugere 
a criáÇâo de uma comissão objetivando a apresentação de 
sugestões para viabilização conjunta -dos sistemas de saúde 
eXistent~s no Senado Federal, Cegraf e Prodasen . 
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Após discussão, os presentes aprovam o parecer. A rnaté- O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
ria é encaminhada ao Senhor Diretor-Ge_~al para criação da Senador Meira Filho, Suplente da Comissão .Dit~toJ:a, que 
referida comissão; apresenta ao exame dos presentes os Processos no;>S 011470/90-9, 

I) Parecer favorável ao Processo n• 016167/90-2, em que 002720/91-4 e 004973/91-7, em que o Senhor-Senador Aluízio 
o Cedesen propõe a regulamentação do artigo 487_do Regula- Bezerra solicita atualização nos preços das requisições de pas­
mento Administrativo do Senado Federal, no qual conclui ~age!!~_aéreas,_dos quais havia pedido vista, com voto pela 
pela proposta de ato da ComiSsãO Diretora que uestabe!ece _ aprovação do parecer favorável do relator, Senhor Primeiro 
normas para o pagamento de gratificação pelo encargo tempo- Vice-Presidente. 
rário de prOfessor de curso de treinamentp". __ _ " __ =~0-- _"~pós discussão, os presentes aprovam o parecer. 

Os presentes, após discussão, aprovam ó parecer ê as:sí- Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
nam o respectivo ato, que vai â publicação; · DiretOr-Geral, qUe submete aos presentes os seguíntes assun-

g) Parecer favorável à prestação de contas da Associação tos: 
dos Servidores do Senado Federal - ASSEFE, relativa à ___ a) Expediente do Excelentfssimo Senhor Senador Odacir 
verba suplementar, concedida a título de subve~çãq, _p_3:[~ ___ Soares solicítaric;l_o a.antecipação das despesas a serem efetua-
o exercício de 1989, no qual cOnClui tomrecom~ndações_~que- d~oom a operàÇão _de sua esposa. 
la Associação (Processo n' 002296/90-0). · · · __:~- ·~ .3lqiiesentes, após discussão, autorizam a antecipação 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; Solicitada; 
h) Parecer à Emenda no 1, de 1990, apresentada pelo b) Projeto de Res_p_Iução n~ 6, de 1991, que udispõe sobre 

Senador Jamil Haddad ao Projeto de Resolução n? -~'--de foonalidades e critérios para a apreciação dos atos de outorga 
1990, que "acrescenta § s~ ao art.-~~, _da ~~s_o_luçã() _ ~t _21, _e de renovação de concessão ou permissão de serviço de radio-
de 1980, e altera o disposto em seu incis~ n·• ,_ n9 qual cçmcl!li __ difusão __ sonora_e de sons e imagens". __ _ 
pela interrupção da tramitação do refendo Pro1eto <i~- -~e~_o_- É designado o Senhor Senador Meira Filho, Súplente 
lução. da Comissão Diretora, para relatar a matéria; 
. Os pre~entes, ~pós discu~sãó, aprovam -õ-parec-er. Am~té;;. - -~) -PrOc~sso -rl~ otiÕ32191-Õ, do interesse dÕ- EXceleDtrS­

na é .e~ca~mhada a Secretana-Oeral da Me_~ para as d~vtdas simo Senhor Senador Nelson Wedekin, relativo à cirurgia 
provtdenctas.. - ·. .. . ~- . ·~-. ----------- -de sua filha Nara Micaela Wedekin, com autorização do Se~ 

Em segutda, o Senhor Presidente conced~ _a __ palavra ao nhor Presidente ad referendum da Comissão Diretora. 
Se~or Segundo Secretário, que submete aos presen~_es O~-- . _ .- Após exa111e_e discussão, os presentes referendam a de\,a-
segumtes assuntos: -- · ··-~ - -. __ . ··:._:-.=--=·.·~~=~~-~~~=-.São do-SCnhOi Presidente; --- -- ---- -- ------ ---

a) Parec~r ao Processo':' ~08234/91-_4, em que o Senhor d) Projeto de Resolução n' 32, de 1991, que "cria, em 
Senador Aluxz10 Bezerra ~~hctta ressarc1m~nto de ~e~p~§_as - dependência do Senado Federal, Capela Ecumênica destinada 
com hospedagem, por ocasta() do tratame_nto_Qo r~te:nQ.q $f!.J!_a- a -orações e atos religiosos para parlamentares e funcionários 
dor no Instituto do Cora_çiío.= 1NCQR, ernSãoPa)llo/SP, do Senado Federal". 
no qual conclui f~voravelmen.te ao ressarc1~e~tot e~cl_u_I!J-d_Q_-_se -~ _ _ __ É designado 0 Senhor Terceiro Secretário para relatar 
as despesas relativas ao médtco Dou_glas Tmocq~ -·a matéria· 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; ) p ' d At d C · - n· t ''d' -
• os 0 e roposta e o a Omissao _ ue ora que tspoe 

b) Parecer contráno aos Pr~ces~~s ~· 0~48~1/88~ : sobre 0 fornecimento de passagens e a concessão.de diárias 
015625/87-7 e 013162/89-6, nos quals ose_rv!(jor}nal!vo,.!_~e --de viagem a serviço e dá outras providências" (Processo 
Stival_ solicita alteração na estrutura da Categona FuncwnaT n' 0103371<)1_1)_ ' 
de Pstcólogos. . . _ -Os presentes, após discussão, aprovam a matéri3. e assi-

Os presentes, após dtscussão, aprovam o parecer, nam 0 respectivo ato, que vai à publicação; 
c) Parecer ao Projeto de Resolução n~ 9, de 1990-CN, 0 PropOsta de Ato da Comissão Diretora que altera _o 

que "cria a Comissão Mista P~_un_an~IJt~ para Assuntos_Fn~r-_ Ato n~:f6 de 1990. 
gétic~s ~ Nuclea~es", n_o _qual -~~mclui p~~a -~pres~~~~~o~~-------~--::,-~~~~gi)ª-º--º Q SeJ!h9_rJ~Jj_~~-~9'_Yi~-Pre_si9~~!~_p!lra rela~----
substltutivo. . tara matéria· - -

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer. A maté- ' 
ria é encariimhada à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas g) Processo n' 010423/91-5,em _que Carlos .. Eduardo de 

-d- - Camargo Aranha •olic1ta a pubhcaçao do livro H1stóna Pá-
provi encias. _ . _ _ _ _ - tria", de autoria de Américo Brasiliense de Almeida Mello. 

d) Parece~ favorável ao PrOJ~to de Resoluçao n' !í, ~ É designado 0 Senhor Senador Meira Filho, Suplente 
1989-CN, que mt~oduz_ modificaçoes no art~ 29 da Resolu_Çap da Comissão Diretora, para relatar a matéria; 
n' 1, de 1970 (Reg~mento Comum)"- • -

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer. -A inaté-- --- b) Processo -r:· 00~202/91-5, que cont.ém a prestaç~o de 
- é "nh d - Secr t ·a-Geral da Mesa para as devidas contas da Fundaçao Pedroso Horta, relativa ao exercfcm de na _e~ca~u. a a a ean -. - - -- ·- l99{t-

provtdencias, . _ . É designado o Senhor Segundo Secretário para relatar 
e) Parecer favorável à des1gnaçao de uma C~~russão de a matéria· - - - - --' -_ -- -

Justi~cação par~ ~aálise do Proc~so . .n.~ .. 006S23/91:9_,__~w.____g_l!:-- ---i) Pr~cesso n~ 010768791-2, no qual a Subsecretaria de 
Iosh10 Ide sohctta o desarqmvamento do Proce.ss_o .Jl . As--· tê . M ·ct· s 'ai soli 't 0 agamento dàs despesas 
00383.7/90-7 e sua readmissão com base no art. 8~ do Ato SlS ncia e tca e OCI CI a P 
d D. - õ C t"t - - T ·tó·- · -· - - referentes ao sepultamento do ex-Senador Roberto Pompeu as 1spostç es ons 1 uc1onats rans1 _ ~las. _ . 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer. A maté- de Sousa Brasil. 
ria é encaminhada ao Senhor Primeiro-Secretário p-ara desig- Após-exame e discussão da matéria, os presentes autori-
nação da referida Comissão de Justifica_ç_ã_o,_ _ -z~~ o paga~~-Ilt!J ~olicitado; 
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j) Prestação de contas do Senado Federal,_ relatiVa ao 
exercício de 1990, com proposta de Ato da Comissão Diretora 
aprovando a referida prestação de contas. 

Após exame e discussão, os presentes aprovam a presta~ 
ção de contas e assinam o respectivo ato, que vai à publicação. 

k) Prestação de contas do Fundo Especial do Senado 
Federal - FUNSEN, relativa ao exercício de 1990, com pro· 
posta de Ato da Comissão -Diretora aprovando"- a-referida 
prestação de contas. 

Após exame e discussão, os presentes aprovam a presta­
ção de contas e assinam o respectivo ato-, que- v3.1 à publicação; 

I) Prestação de contas do Prodasen e Fundasen, relativa 
ao exercício de 1990, com proposta de Ato da Comissão Dire­
tora aprovando a referida prestação de contas. 

Após exame e discussão, os presentes aprovam a presta-.. 
ção de contas e assinam o respectivo ato, que vã.fá-pübliCãção; 

m) Processo n~ 010679/91:..0~-em que o Excelentíssimo 
Senhor Senador Hugo Napoleão solicita ressarci.nle-nto de des­
pesas médicas, com autorização do Senhor Presidente ad refe-
rendum da ComisSãO DíietOra. ·- · · · · · 

Após exame e discussão, os presentes referendam a deci­
são do Senhor Presidente; 

n) Projeto de Resolução n' 8, de 1991, que "altera a 
redação do inciso I do art. 43 do Regimen:t6Interno dO Senado 
Federal ... 

É designado o Senhor Segundo SeCretário para relatar 
a matéria; --

o) Indicação n' 4, de 1990, do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães, "soJicitando nos termos regimentais, seja formu­
lada à Comissão- de Constituição, Justiça e Cidadania, no 
exercício da sua competência regimental, análise do Ato da 
Comissão Diretora n~ 14, de 1990'', com parecer-âa Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania favorável à modificação 
do art. 1 ~ do referido ato. 

É designado o Senhor Quart~-Secre~ário para relatar a 
matéria; --

p) Projeto de Resolução n" 23, de 1991, que "altera a 
redação do parágrafo úriicQ do art. 114 e acrescenta § 3"' ao 
artigo 126 do Regimento Interno do Senado Federal". . 

É designado o Senhor. Senador Meira Filho, Suplente 
da Comissão Diretora, para relatar a matéria. - -----

.Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reUni á o às doze horas e trinta minutos, pelo que 
eu, José Passos Porto, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrei a pre:Seiite Ata que:-·aepois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Salada Comissão Diretora; 2 de julho de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

Marcus Vinicius Gºulart Go_pZ~ga. IniCiáiÍdÜ a -~eunião o Se­
nhOr Piesidente coloca em apreciação o Processo PD-220/89-2, 
q':le versa sobre a readaptação profissiõrfál do servidor Cesar 
Franco Bonilha por motivos de saúde. O Senhor _Presidente 
designa o Conselheiro Fernando Arruda Moura para emitir 
parecer e apresentá-lo na próxíma reunião. E:in seguida, pas­
sa-se a apre_ciar o _Processo PD-167/91-6, no qual se cons~ata 
a autorização do Senhor Presidente ad referendum do Conse­
lho de Supervisão relativa à dispensa do servidor Evandro 
Mauad Botelho do emprego em_ comissão __ Ç.e Assessor-Chefe 
da Assessoria da Diretoria Executiva e, simultaneamente, de­
signa a servidora Sirley Conde de Figueiredo Cima para exer­
Cer o referido emprego, a Partir de 14-3-91. Os Senhores 
Conselheiros nada obstam quanto à dispensa e à indicação 
ora em exame;;, passando_ a referendar a autorização_ do Senhor 
Presidente. Prosseguindo, passa-se a apreciar o Processo 
PD-709/88-3, no qual a sr~ Diretora Executiva solicita ao con­
selho referendar os Atos n~& 59 e 62, de 1990, do diretor 
_executivo que a antecedeu, por meio dos quais designou _os 
mem!Jros para constituírem a Comissão Permanente de Licita­
ção do Prodasen para o período de 25 de novembro de 1990 
a 24 de novembro de 1991. O assunto c; analisado e aprovado 
por unanimidade. Em seguida, é apreciado o Processo 
PD-169/88-9, que trata sobre o Regulainento de Liciiação, 
de contratos e de alienação no Prodasen. AS~ Diretora Exe­

-cutiva informa aos Senhores Conselheiros que o referido pro­
cesso foi originalmente distribuído à ex-Conselheira Sara Ra­
mos de Figueirêdo _e, quando da reunião que iria apreciar 
o seu parecer, decidiu o Conselho submeter, preliminarmente, 
o assunto à apreciação do Sr .. Consultor-Geral. Desta forma, 
o processo retornou já com o parecer da Consultoria, devendo 
agora ser redistribuído. O Senhor Presidente decide pela redis­
tribuição do mesmo, indicando o Conselheiro José Carlos 
Alyes dos Santos para emitir parecer sobre o assunto. A seguir, 
apreda-se o Processo PD-117191-9 através doqual a SI"' Dire' 
tora- ExecUtiva soliCita seja a:O.alisada a viabilidade jurídica 
da permanência do servidor Marcus Vinicius Góulart Gonzaga 
no cargo de Especialista em Informática Legislativa, na área 
de Análise da Informação. O Sênhor Presidente decide avocar 
o presente assuntq. Prosseguind(), é analisado o Processo 
PD-280191-7 referente à solicitação do Exm' Sr. Deputado 
Basílio Villani, a fim de que seja permitida a conexão do 
equipamento instalado em seu escritório regional, com sede 
em C_uritiba, aos bancos de dados do Sicon. O Se"nhoi' Presi­
dente designa o Conselheiro Yamil e Sousa Dutra para emitir 
parecer sobre a matéria. Passa-se à apreciação dos Processos 
PD-280!90-9, PD-294/90:0, PD-413190-9 e PD-94191-9 relativos 
aos balancetes e demonstrativos contábeis do Prodasen e do 
Fundasen referentes às prestações de contas do primeiro, se-

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN gundo, terceiro e quarto trimestres de 1990. A palavra é conce-
116' REUNIÃO dida ao relator da matéria, Con-selheirO José Passos Pórto, 

Aos oito dias do mês de maio de mil novecentos e noventa o qual se manifesta favorável à aprovação das referidas contas, 
e um, às dezessete horas, na sala de reuniões da Diretoria visto que não fOram encontradas quaisquer irregularidades, 
Executiva do Prodasen, reúne-se o Conselho de Supervisão conforme pareceres emitidos pela Auditoria do Senado Fede­
do Prodasen, sob a Presidência do Exm1> Sr. Senador Dirceu ral. Após exame da matéria, os Senhores Conselheiros deci­
Carneiro. Comparecem· à reunião os Senhores Conselheiros dem aprovar, por unanimidade, os pareceres exarados pelo 
Dr. JOsé Passos Pórto, Vice-Presidente, Dr. Fernando Arruda conselheiro-relator constantes dos processos citados, os quais 
Moura, Dr. Yamil e Sousa Dutra, Dr. José Carlos Alves deverão ser encaminhados à Comissão Diretora e, posterior­
dos Santos, ·na qualidade de membros, designados, respectiva- mente, ao Tribunal de Contas da União para aprovação final. 
mente, pelos Atos n~'5 429, 430 e 431 do Exm~ Sr. Presidente~ Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá porencer­
do Senado Federal, para comporem este colegiado, e a DI' radaapresentereunião.E,paraconstar,eu,AnaMarlaMerlo 
Regina Cé1ia Peres Borges, Diretora Executiva do Prodasen. Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a pre­
Presente, também, a convite do Senhor Presidente, o Dr .. ~ sente ata que subscrevo e, após lida e aprovada, vai assinada 
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pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho. Bras.I~ _ -SICON. O __ relator da matéria, Conselheiro Yamil e _5o usa 
lia, 8 de maio de 1991. __:_Senador riil-c-ell Carneiro,_ fr~ld~C_Ute- DUtrã--;~riiaitífesta-:.se COntrário à presente SõTtótllÇãó,' fendo 
- José Passos Pôrto, Vice-PreSidente ~Fernando ArnJ(fa em vfS:fa "i reCO-mendação feita aO conselho constante do Pro-
Moura, Conselheil"o- Yamil e Sousa Dutra, Conselheiro cesso PD-280/91-7, pela qual a DiretoraCxecUtlva Sug_ere .. a 
-José Carlos Alves dos Santos, Conselheiro- Regina Célia recusa de novos acessos ao Sicon ãté_-que o- SiStem·ã·Renpac 
Peres Borges, Diretora Executiva do Prodasen. esteja: iritplantado". Opina, então, Hque se dê iriternamente 

acesso ao _lbaroa, através dos difefenteS setores da estrUtura 
__ d~jJJfuriDª~o dcU;;~l1ª9_o f_~d_eral~__~~cialrnente através do 
Serviço de Controle de Informação (S"Cf), fpesquísaaos ban- · 

117• REUNIÃO 

Aos dezoito dias do mês de junho ~ mU_ _nq_vecentos 
e noventa e um, às deze_ssete horas, na sala de reuniões di 
Diretoria -Executiva do Prodasen, reúne-se o Conselb_Q de 
Supervisão do Prodasen, sob a Presidência do Exm9 Sr-. Sena­
dor Dirceu Carneiro. Comparecem à reuó.ião os Senhores 
Conselheiros Dr. José Passos Pôrto, Vice-Pr~sídente, Dr. Fer­
nando Arruda Moura, Dr. Yamil e Sousa Dutra e a D~ Regina 
Célia Peres Borges, Diretora-Executiva do.Prodasen. Deixa 
de comparecer, por motivo juStifiCado, o Dr. José Carlos 
Alve~ dos Santos~ Iniciando a reunião, o Senhor Presidente 
coloca em apreciação a _ata da reunião atltefiOr ~ -dislJl-nsãn:ao 
a sua leitura, a qual é apro~ada por unanimídade. Prosse­
guindo, passa-se a analisar o Pmçesso PJ:)-56;!188-Z_g_tle_ trata 
de solicitação da Funda<;;ro Eªcola NacjonaJ.c:Je Aci!!'Jrlistração 
Pública -ENAP no sentido __ de ___ ace_ssar aos. ba_ncos de dados 
do Prodasen e, em troca, este teria acessO às IilforiDaÇO'êS 
contidas nos bancos de dadO§liesenvolvidps pela_ fundação 
e, também, o Prodasen e o Senado Federal poderiam utili­
zar-se de seus recursos e.servíços·como,_p<H_:~xemp1o, progra­
mas de tre1naffiento, íD.Stalações e experiência em seleÇãO de 
recursos humanos. Por este motivo, a Sra. Diretora Executiva 
solicita autoriz-ãção deste conselho para {iue seja celebiado~ 
em caráter excepcional, convênio entre o Prodasen e a Emlp. 
Com a palavra o Conselheiro-relator, Dr. Yamil e Sousa Du­
tra, lê o seu parecer, no qual diz que a presente proposta 
"envolve interesses não só do Prodasen como do Senad() F.ede­
ral". porém propõe que se aguarde "a utiliZação doS se"MÇõ~~ 
Renpac para dar e ter acesso às bases de dados refu:ri4a~'~ 
e, enquanto isso, que se faça "uma análise, pelos órgãos inter­
nos do Senado Federal, relativamente à potencial utilização 
dos produtos e serviços oferecidos pela Enap para intercâm­
bio". O assunto e discutido e o parecer do relator é aprovado 
por unaminidade. A seguir, analisa-se_ o_ Pto~-es_s~ 
PD-182{91-5. Trata-se de >olicita~ão da Sra. DireforaExecu­
tiva para que seja autorizada, por este COiCgiadO;acelebiiÇãô 
de convênio, em caráter eXcêpC:ióhal, entre o Prodasen e o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente da Presidência daRe­
pública- IBAMA/PR para que este possa.acessar aos bancos 
de dados do Sistema de Informações do Congresso Nacional 

_ -~~s de t?ados que sejam relevantes para o órgão". O paiécer 
é analisaCro-e aprovaaope1a unanimidade dos Senhores Có.nse­
__lltejro~. Q_quarto itero da pauta, Processo.PD-280/91-7, i"efe­
re-se.à Solicitação que deCidem, por unariímidaàe, referendar 
a aprovação do Exmõ-:--sr. Presidente re_IativaJ\Qlje_l_a aJiei'a­
ção. Analisa-se, a seguir, o Processo PD-228191-5, o qual fráta 
da Tomada de Preços n' 2/91 que objetiva a· coh.tratação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva a microcompu­
tadores e impressoras de propriedade do Prodasen, tendo 
sido a vencedora da_licitação a e.mpresa Microfile Sist~J;Tl_as 

-e-hifármática-Ltda. A diretora executiva, nesta oportunid-ade, 
submete o processo a este Colegiado para homologação do 
resultado da tomada de preços, solicífãndó, -ãlnda, "aulOri­
-z~-çãO-j:iái-3- aTfefã.r"-0- matce: de reajuste- priVislo no edital, 
. g_ual se!~ 3Taxa Réferencíai...:.TR pelo IGPIDI da Fundação 
--GélUiio Vargas", critério este- qUe aqúera titular pfopOê a 
este conselho ~eja extensivo aos futuros procedimentos liCita­
-t6rios-qUe Vealbarii-a se-r realizados pelo Prodasen. O relator 
da matéria, Conselheiro José Passos Pôrto, lê o seu parecer, 
-manifestando-se favorável à homologação do resultado da_To-
-i!iãda:de Preços n~ 2/91, tendo em vista que a empresa lici~"in:te 
-venc-edora concordou com a solução proposta referente ao 
íridice de reajuste de preços ·dos serviços -e, aiíldã.; -.. a necessi­
dade premente da manutenção dos equipamentos~'. Quanto 
ao critério ora prOposto se manifesta favorável, "porém restri­
to.à$J!cita_çQ~s proc~ssadas ~través da_, Tomada de Preços n~ 

-3i9fiefêi:ente à COrifraüiç[õ~ae:rmpreSsOrãSe a:a Concorrêrtcía 
_!1~ J!~A •. d~~!_inad~ à 9>ntratação de microcomputadores". O 
assunto é analisado e_ o parecer dõ i-eJãtor é ~a-provado por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senho_r Prç~.i­
dente encerra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei 

_ a presente ata que subscrevo .e, após lida e aprovada, vai 
as~in_á.d~ pelo Senhor Presidente e demais membros do Conse­
Tho.'Brasília, 18 de junho de 1991. - Senador Dirceu Car­
neiro, Presidente -José Passos Pôrt:o, -Vice-P_residenie -
Fernando Arruda Moura, Conselheiro- YamileSousaDutra, 
Çqnselheiro- Reglna Célia Peres B~_rges, Diretora Executiva 
do Prodasen. · · -- · ' ·--


